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CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 6 de janeiro de 2014

Entidade: SERPRO ACF, vinculada à AC SERPRO
Processo no: 00100.000306/2005-51

Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 033/2013 e Nota no

571/2013/APG/PFE-ITI/PGF/AGU, que aprova a versão 4.1 da DPC,
versão 4.1 das PC A1, SPB A1, A3, e versão 2.1 das PC S1, S3 e T3
do SERPRO ACF, vinculada à AC SERPRO. Os arquivos contendo
os documentos aprovados possuem os hashes SHA1 informados no
Parecer e devem ser publicados pela AC em seu repositório no prazo
máximo de 30 dias, a contar da data desta publicação.

PEDRO PAULO LEMOS MACHADO
Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE

PORTARIA No- 21, DE 6 DE JANEIRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DE AERONAVEGABILIDADE DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no uso

das atribuições que lhe confere o art. 41 do Anexo I do Decreto no 5.731, de 20 de março de 2006, e conforme disposto no art. 53 do

Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 110, de 15 de setembro de 2009, com suas alterações posteriores, resolve:

Art 1º. Tornar pública a emissão dos Certificados Suplementares de Tipo (CST) abaixo relacionados, emitidos nas datas res-

pectivamente indicadas:

Nº CST Detentor do CST Descrição Aplicabilidade
- Aereonaves

Data

2013S12-23 Jazz Engenharia Aeronáu-
tica Ltda.- Brasil

Instalação do sistema EHSI SN4500
da Sandel

Cessna Aicraft modelos 500,
550 e S550

24/12/2013

2013S12-24 Gol Linhas Aéreas - Brasil Reconfiguração de assentos da cabine
de 146 para 138 passageiros

Boeing modelo 737-700, N/S
37608 e 37609, PR-GEC e

PR-GED

27/12/2013

2013S12-25 Gol Linhas Aéreas - Brasil Reconfiguração de assentos da cabine
de 144 para 138 passageiros

Boeing modelo 737-700, N/S
30275, PR-GOG

27/12/2013

2013S12-26 Gol Linhas Aéreas - Brasil Reconfiguração de assentos da cabine
de 144 para 138 passageiros

Boeing modelo 737-700, N/S
32415, PR-GEE

27/12/2013

Art. 2º. O inteiro teor das aprovações citadas acima se encontra disponível no sítio da ANAC na rede mundial de computadores -

endereço http://www2.anac.gov.br/certificacao/PST/index_pst.asp

DINO ISHIKURA

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA No- 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Delega competência para a prática dos atos que menciona, e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
da atribuição que lhe conferem os incisos II e IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12
do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e nos arts. 12 e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Diretor do Departamento de Administração Interna da Secretaria-Executiva para dar posse aos
servidores nomeados para o quadro de pessoal da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República e assinar os respectivos termos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

W. MOREIRA FRANCO
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SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS

PORTARIA No- 22, DE 6 DE JANEIRO DE 2013

Credencia médico com base na Seção
67.37 do RBAC 67.

O SUPERINTENDENTE DE PADRÕES OPERACIO-
NAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso
das atribuições conferidas pelo art. 43, inciso X, da Resolução nº 110,
de 15 de setembro de 2009, e suas alterações posteriores, com base na
Seção 67.37 do RBAC 67, e considerando o que consta do Processo
no 00065.165889/2013-48, resolve:

Art. 1º Credenciar a médica MARIA CHRISTIANE VA-
LÉRIA BRAGA BRAILE STERNIERI, CRM-SP 66.720, MC092,
com validade de 3 (três) anos, para a realização de exames de saúde
pericial no endereço Rua Luiz Vaz de Camões, nº 3111, Redentora -
São José do Rio Preto - SP, para fins de emissão de Certificado

Médico Aeronáutico de 2ª e 4ª classes, em conformidade com o
RBAC 67.

Parágrafo Único - O credenciamento poderá ser suspenso a
qualquer tempo por descumprimento de quaisquer dos requisitos pre-
vistos para o credenciamento.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

WAGNER WILLIAM DE SOUZA MORAES

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

.

sempenho;
VI - retorno aos avaliados, visando a discutir os resultados

obtidos na avaliação de desempenho, após a consolidação das pon-
tuações;

VII - publicação do resultado final da avaliação de desem-
penho institucional no Diário Oficial da União e da avaliação de
desempenho individual em Boletim de Serviço.

Parágrafo único. Quando realizada apenas uma avaliação
parcial dos resultados, esta deverá ocorrer no 6º (sexto) mês do ciclo
de avaliação.

CAPÍTULO IV
DAS UNIDADES DE AVALIAÇÃO
Art. 8º Para fins de avaliação de desempenho institucional

são consideradas UA, as seguintes unidades organizacionais da
CNEN, especificamente para os servidores referidos no art. 1º desta
portaria:

I - Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear -
CDTN;

II - Instituto de Engenharia Nuclear - IEN;
III - Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - IPEN;

e
IV - Instituto de Radioproteção e Dosimetria - IRD.
§ 1º O dirigente máximo da UA será responsável pela ava-

liação de desempenho em seu respectivo âmbito de atuação.
§ 2º Caberá às UA da CNEN:
I - participar do processo de elaboração das metas globais a

serem fixadas;
II - coordenar a elaboração do plano de trabalho em con-

sonância com as metas globais;
III - acompanhar a execução das ações previstas no plano de

trabalho e os respectivos resultados das metas intermediárias de de-
sempenho institucional e das metas de desempenho individual;

IV - promover reuniões de acompanhamento do desempenho
institucional e individual;

V - consolidar os resultados alcançados pela UA, referentes
à apuração das metas globais e intermediárias e demais compromissos
firmados, encaminhando-os à Coordenação-Geral de Planejamento e
Avaliação - CGPA;

VI - consolidar os resultados da avaliação de desempenho
individual do servidor referido no art. 1º desta portaria, encami-
nhando-os à Coordenação-Geral de Recursos Humanos - CGRH;

VII - assegurar aos servidores o conhecimento do seu de-
sempenho individual e o registro de suas manifestações, quanto aos
resultados apresentados.

§ 3º Caberá às UA e seus servidores e/ou equipes de tra-
balho:

I - estabelecer as metas intermediárias e as ações que com-
porão o plano de trabalho;

II - pactuar as metas de desempenho individual junto aos
servidores, a partir das ações propostas; e

III - executar e acompanhar as ações propostas.
CAPÍTULO V
DO PLANO DE TRABALHO
Art. 9º O plano de trabalho a que se refere o art. 2º, inciso

VIII, desta portaria, deverá conter:
I - as ações mais representativas da UA;
II - as atividades, projetos ou processos em que se des-

dobram as ações;
III - as metas intermediárias de desempenho institucional e

as metas de desempenho individual propostas;
IV - os compromissos de desempenho individual e insti-

tucional, firmados no início do ciclo de avaliação entre a chefia
imediata, a equipe e cada integrante desta, a partir das metas ins-
titucionais de que tratam o art. 2º, incisos III e IV, desta portaria;

V - os critérios e procedimentos de acompanhamento do
desempenho individual e institucional ao longo de todas as etapas do
ciclo de avaliação, sob orientação e supervisão das chefias, do di-
rigente máximo da UA e da respectiva Subcomissão da Comissão de
Acompanhamento de Avaliação de Desempenho - SubCAD;

VI - a avaliação parcial dos resultados obtidos, para subsidiar
ajustes no decorrer do ciclo de avaliação; e

VII - a apuração final do cumprimento das metas e demais
compromissos firmados, de forma a possibilitar o fechamento dos
resultados obtidos em todos os componentes da avaliação de de-
sempenho.

Parágrafo único. O plano de trabalho deverá abranger o con-
junto dos servidores referidos no art. 1º desta portaria, em exercício
na UA, devendo cada servidor individualmente estar vinculado à, pelo
menos, uma ação, atividade, projeto ou processo.

CAPÍTULO VI
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL
Art. 10. A avaliação institucional, definida para cada ciclo de

avaliação, visa a aferir o desempenho da CNEN no alcance dos
objetivos e metas organizacionais, podendo considerar projetos e ati-
vidades prioritárias e condições especiais de trabalho, além de outras
características específicas das atividades desenvolvidas.

§ 1º As metas referentes à avaliação de desempenho ins-
titucional deverão ser segmentadas em:

I - metas globais, elaboradas a partir do planejamento es-
tratégico institucional, considerando seus objetivos estratégicos e seus
respectivos indicadores de desempenho e, quando couber, em con-
sonância com o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA; e

II - metas intermediárias, elaboradas a partir das ações re-
presentadas pelos projetos, processos ou atividades prioritárias, em
consonância com metas globais, podendo ser segmentadas, segundo
critérios geográficos, de hierarquia organizacional ou de natureza de
atividade.

§ 2º As metas globais, referentes à avaliação de desempenho
institucional, serão fixadas anualmente, por ato do dirigente máximo
da CNEN, com base no planejamento estratégico institucional, po-
dendo ser revistas, a qualquer tempo, na hipótese de superveniência
de fatores que influenciem significativa e diretamente a sua con-
secução, desde que a CNEN não tenha dado causa a tais fatores.

§ 3º As metas intermediárias de que trata o inciso II do § 1º
serão elaboradas pelas UA da CNEN, quando da construção do plano
de trabalho, antes do início de cada ciclo de avaliação.

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
PORTARIA Nº 95, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

Estabelece os critérios e os procedimentos
específicos do quarto ciclo das avaliações
de desempenho individual e institucional,
destinadas ao pagamento da Gratificação de
Desempenho de Atividades Médicas do
Plano Geral de Cargos do Poder Executivo
- GDM-PGPE, no âmbito da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ENER-
GIA NUCLEAR (CNEN), no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e V, do artigo 14, do Anexo I ao Decreto nº 5.667, publicado
no Diário Oficial da União de 11 de janeiro de 2006, e, tendo em

vista o disposto na Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, na Lei
nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, na Lei nº 12.778, de 28 de
dezembro de 2012, no Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, e
na Orientação Normativa SRH/MP n° 7, de 31 de agosto de 2011,
resolve:

Art. 1º Estabelecer os critérios e procedimentos específicos,
para o quarto ciclo das avaliações de desempenho institucional e
individual e de atribuição da Gratificação de Desempenho de Ati-
vidades Médicas do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo -
GDM-PGPE, instituída pela Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012,
art. 39, inciso VII, considerando as disposições contidas nos §§ 1º e
2º, devida aos servidores que a ela fazem jus, ocupantes dos cargos
efetivos do Quadro de Pessoal da CNEN, integrantes do Plano Geral
de Cargos do Poder Executivo - PGPE.

CAPÍTULO I
Das disposições GERAIS
Art. 2º Para efeito de aplicação do disposto nesta portaria,

ficam definidos os seguintes termos:
I - avaliação de desempenho: monitoramento sistemático e

contínuo da atuação individual do servidor integrante do plano geral
de cargos de que trata o art. 1º desta portaria e institucional da
CNEN, tendo como referência as metas institucionais globais e in-
termediárias;

II - ciclo de avaliação: período de doze meses considerado
para a realização das avaliações de desempenho institucional da
CNEN e individual do servidor de que trata o art. 1º desta portaria;

III - metas globais: metas que expressam o esforço de toda a
organização, quanto ao alcance dos resultados institucionais, elabo-
radas, quando couber, em consonância com o Plano Plurianual - PPA,
a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual
- LOA;

IV - metas intermediárias: metas definidas em consonância
com as metas institucionais globais, pactuadas entre os dirigentes
máximos das unidades de avaliação e as equipes de trabalho, a serem
alcançadas até o final do ciclo de avaliação;

V - metas individuais: metas de desempenho pactuadas entre
as chefias imediatas e os servidores, em consonância com as metas
intermediárias correspondentes à equipe de trabalho;

VI - unidade de avaliação (UA): considera-se unidade de
avaliação as unidades que integram a estrutura organizacional da
CNEN, que executem atividades de mesma natureza, ou uma unidade
isolada, a partir de critérios geográficos, de hierarquia organizacional
ou de natureza de atividade;

VII - equipe de trabalho: conjunto de, no mínimo, 3 (três)
servidores em exercício na mesma UA, que façam jus à GDM-
PGPE;

VIII - plano de trabalho: documento no qual são registradas
as informações referentes a cada etapa do ciclo de avaliação;

IX - chefia imediata: ocupante de cargo comissionado ou
função gratificada, diretamente responsável pela supervisão das ati-
vidades do servidor na UA ou aquele a quem formalmente seja
delegada competência para tal; e

X - Comissão de Acompanhamento da Avaliação de De-
sempenho (CAD): comissão responsável por acompanhar, orientar e
supervisionar todas as etapas do processo de avaliação de desem-
penho individual e institucional, e julgar, em última instância, os
eventuais recursos interpostos quanto aos resultados das avaliações
individuais.

CAPÍTULO II
DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO
Art. 3º O valor correspondente à GDM-PGPE será atribuído

ao servidor referido no art. 1º desta portaria que a ela fizer jus, em
função do alcance das metas de desempenho individual e institu-
cional.

Art. 4º A GDM-PGPE será paga de acordo com a pontuação
obtida por meio do somatório das avaliações de desempenho in-
dividual e institucional, observados o limite máximo de 100 (cem)
pontos e o mínimo de 30 (trinta) pontos por servidor, correspondendo
cada ponto, em seu respectivo nível, classe e padrão, conforme a
jornada semanal, ao valor estabelecido no Anexo I desta portaria, de
acordo com o Anexo XXVI, Tabela VII, alíneas "c" e "d", da Lei nº
12.778, de 28 de dezembro de 2012, respeitada a seguinte distri-
buição:

I - até vinte pontos serão atribuídos em função dos resultados
obtidos na avaliação de desempenho individual; e

II - até oitenta pontos serão atribuídos em função dos re-
sultados obtidos na avaliação de desempenho institucional.

Art. 5º A GDM-PGPE não poderá ser paga cumulativamente
com qualquer outra gratificação de desempenho profissional, indi-
vidual ou institucional, ou de produtividade, independentemente da
sua denominação ou base de cálculo, bem como não servirá de base
de cálculo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.

CAPÍTULO III
DO CICLO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Art. 6º O ciclo da avaliação de desempenho terá a duração

de 12 (doze) meses.
Parágrafo único. O quarto ciclo de avaliação corresponderá

ao período de 30 de dezembro de 2013 a 29 de dezembro de 2014.
Art. 7º O ciclo da avaliação de desempenho terá as seguintes

etapas:
I - fixação e publicação das metas globais no Diário Oficial

da União e no sítio web da CNEN;
II - estabelecimento do compromisso de desempenho in-

dividual, firmado entre a chefia imediata, o servidor e cada integrante
da equipe de trabalho;

III - acompanhamento do desempenho individual e insti-
tucional, ao longo de todas as etapas do ciclo de avaliação, sob
orientação e supervisão das chefias, do dirigente máximo da UA e da
respectiva Subcomissão da Comissão de Acompanhamento de Ava-
liação de Desempenho - SubCAD;

IV - realização de, no mínimo, uma avaliação parcial dos
resultados obtidos, com o objetivo de subsidiar os ajustes das metas,
com base nos compromissos firmados no plano de trabalho, pos-
sibilitando a verificação de problemas e dificuldades e a aplicação de
medidas corretivas;

V - apuração final das pontuações para o fechamento dos
resultados obtidos em todos os componentes da avaliação de de-
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§ 4º As metas intermediárias de desempenho institucional e
as metas de desempenho individual deverão ser definidas por critérios
objetivos e comporão o plano de trabalho de cada UA e, salvo
situações devidamente justificadas, serão previamente acordadas entre
as chefias, a equipe de trabalho e o servidor.

Art. 11. Para fins da avaliação de desempenho institucional,
especificamente com vistas ao pagamento da GDM-PGPE, são con-
sideradas UA as unidades organizacionais da CNEN dispostas no art.
8º desta portaria.

Art. 12. O resultado final da avaliação de desempenho ins-
titucional será obtido pela correlação entre o percentual de atin-
gimento das metas institucionais e a pontuação correspondente, para a
percepção da GDM-PGPE, conforme quadro de correlação disposto
no Anexo II desta portaria.

§ 1º Cada UA determinará o respectivo percentual de atin-
gimento das metas de desempenho institucional em escala de zero a
cem por cento.

§ 2º O desempenho institucional global, para fins de pa-
gamento da GDM-PGPE, será a média aritmética dos índices de
atingimento das metas de desempenho institucional de cada UA.

CAPÍTULO VII
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL
Art. 13. A avaliação de desempenho individual visa a aferir

o desempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo, no
período correspondente ao ciclo de avaliação, observando-se os fa-
tores de desempenho e o cumprimento das metas individuais, com
foco na contribuição para o alcance dos objetivos organizacionais.

§ 1º As metas de desempenho individual são o desdobra-
mento das metas intermediárias, que serão pactuadas junto ao ser-
vidor no momento da elaboração das ações.

§ 2º Não havendo a pactuação a que se refere o § 1º, até o
início do ciclo de avaliação de desempenho, caberá à chefia imediata
responsável, fixar as metas de desempenho individual.

§ 3º O servidor referido no art. 1º desta portaria deverá ser
submetido ao processo de avaliação individual, mesmo que sua área
de lotação não esteja diretamente associada às metas globais e in-
termediárias definidas para cada ciclo de avaliação.

§ 4º Compete à CGRH o planejamento e a coordenação das
ações de avaliação de desempenho individual, supervisionando a apli-
cação das normas e os procedimentos para efeito de pagamento da
GDM-PGPE, em articulação com a UA.

§ 5º A CGRH notificará os responsáveis pelas UA sobre o
início do ciclo de avaliação de desempenho individual.

§ 6º A chefia imediata, no âmbito da respectiva UA, in-
formará ao servidor a esta subordinado e identificado no plano de
trabalho, quanto ao início dos procedimentos de avaliação.

§ 7º O avaliador deverá proceder à avaliação de desempenho
individual dentro dos prazos estabelecidos, sob pena dos servidores a
este vinculados fazerem jus apenas à parcela da avaliação institu-
cional.

Art. 14. Sob a supervisão das chefias responsáveis, o pro-
cesso de avaliação individual envolverá a chefia imediata, o servidor
e a equipe de trabalho na qual estiver inserido, de acordo com as
seguintes fases:

I - autoavaliação: percepção do servidor a respeito do próprio
desempenho funcional ao longo do ciclo de avaliação, em relação aos
fatores de desempenho;

II - avaliação da equipe de trabalho: média da pontuação
atribuída pela equipe de trabalho, em referência ao desempenho fun-
cional do servidor avaliado, no que diz respeito aos fatores de de-
sempenho; e

III - avaliação da chefia imediata: análise do desempenho
funcional do servidor subordinado, no que concerne às metas de
desempenho individual e fatores de desempenho.

Art. 15. A avaliação de desempenho individual deverá ser
processada considerando o plano de trabalho - metas individuais e a
avaliação dos fatores de desempenho.

Parágrafo único. O resultado final da avaliação de desem-
penho individual será obtido pela correlação entre a nota atribuída e
a pontuação de desempenho individual para a percepção da GDM-
PGPE, conforme Anexo III desta portaria.

Art. 16. Os fatores de desempenho considerados para efeito
da avaliação de desempenho individual são os seguintes:

I - produtividade no trabalho: demonstra capacidade de pro-
duzir mais com menor quantidade de recursos e em menor espaço de
tempo, mantendo a qualidade exigida;

II - conhecimento de métodos e técnicas: aplica os conhe-
cimentos teóricos necessários à realização das atividades, em prol do
alcance dos objetivos setoriais e institucionais;

III - trabalho em equipe: demonstra saber trabalhar em grupo
no desenvolvimento das tarefas, atuando cooperativamente, integran-
do e respeitando a diversidade da equipe de trabalho, a fim de al-
cançar os objetivos setoriais e institucionais;

IV - comprometimento com o trabalho: apresenta postura
ativa, atuando com empenho, dedicação e responsabilidade na exe-
cução das atividades planejadas, demonstrando compromisso com os
objetivos setoriais e institucionais;

V - cumprimento das normas de procedimentos e de conduta
no desempenho das atividades: durante a realização das atividades,
atende ao código de ética do servidor, às normas, procedimentos e
legislação, em vigor; e

VI - qualidade técnica do trabalho: executa as atividades de
acordo com os critérios e padrões de qualidade estabelecidos na área
de atuação, apresentando um trabalho de padrão consistente, com boa
apresentação e sem falhas.

Art. 17. A cada um dos fatores definidos no art. 16 desta
portaria, e seus respectivos critérios de avaliação, deverá ser atribuída
pontuação correspondente, conforme Anexo IV desta portaria.

Art. 18. Serão atribuídos pesos a cada um dos fatores de
desempenho, de maneira que a soma destes perfaça um total igual a
18 (dezoito).

Art. 19. Para a consolidação da avaliação individual do ser-
vidor deverão ser calculadas as proporções a seguir indicadas, ob-
servando cada uma das fases previstas no art. 14 desta portaria:

I - autoavaliação: 15% (quinze por cento) do somatório da
pontuação aferida;

II - avaliação da equipe de trabalho: 25% (vinte e cinco por
cento) do somatório da média aferida; e

III - avaliação da chefia imediata: 60% (sessenta por cento)
do somatório da pontuação aferida.

§ 1º Excepcionalmente, quando o servidor referido no art. 1º
desta portaria não integrar equipe de trabalho, deverá o percentual de
25% (vinte e cinco por cento), referente à avaliação da equipe de
trabalho, ser distribuído de forma equânime entre os critérios res-
tantes, passando-se então a vigorar os percentuais de 27,5% (vinte e
sete e meio por cento) para a autoavaliação e 72,5% (setenta e dois e
meio por cento) para a avaliação da chefia imediata.

§ 2º Em caso de afastamento ou impedimento legal da chefia
imediata titular, a avaliação de desempenho individual deverá ser
realizada pelo substituto legal.

§ 3º Na ausência da chefia imediata titular e do respectivo
substituto legal a avaliação deverá ser realizada pela autoridade ime-
diatamente superior à chefia imediata.

Art. 20. O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo,
referido no art. 1º desta portaria, que obtiver avaliação de desem-
penho individual inferior a 50 % (cinquenta por cento) da pontuação
máxima prevista será submetido a processo de capacitação ou de
análise da adequação funcional, conforme o caso, sob a responsa-
bilidade da área de recursos humanos da UA, em articulação com a
área de lotação do servidor, conforme art. 19 do Decreto n°
7.133/2010.

Parágrafo único. A análise de adequação funcional visa a
identificar as causas dos resultados obtidos na avaliação e a servir
como subsídio para a adoção de medidas que possam propiciar a
melhoria do desempenho do servidor.

Art. 21. O servidor referido no art. 1º desta portaria, que não
permanecer em efetivo exercício na mesma UA durante todo o ciclo
de avaliação será avaliado pela chefia imediata da UA onde houver
permanecido por maior tempo.

Parágrafo único. Caso o servidor tenha permanecido o mes-
mo número de dias em diferentes UA, a avaliação será realizada pela
chefia imediata da UA em que aquele se encontrar no momento do
encerramento do ciclo de avaliação.

CAPÍTULO VIII
DOS EFEITOS FINANCEIROS
Art. 22. As avaliações referentes aos desempenhos individual

e institucional serão apuradas anualmente e produzirão efeitos fi-
nanceiros mensais por igual período.

Art. 23. A avaliação de desempenho individual somente pro-
duzirá efeitos financeiros se o servidor tiver permanecido no exercício
das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo por, no
mínimo, dois terços do ciclo de avaliação.

§ 1º O servidor manterá a última pontuação obtida na ava-
liação de desempenho, em caso de afastamentos e licenças consi-
derados pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, como de
efetivo exercício, sem prejuízo da remuneração e com direito à per-
cepção da gratificação de desempenho, até que seja processada a sua
primeira avaliação que surta efeito financeiro, após o retorno.

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica aos casos de cessão.
Art. 24. Até que seja processada a primeira avaliação de

desempenho, o servidor referido no art. 1º desta portaria que tenha
retornado de licença sem vencimento, de cessão ou de outros afas-
tamentos sem direito à percepção de gratificação de desempenho, no
decurso do ciclo de avaliação, receberá a respectiva gratificação no
valor correspondente a 80 (oitenta) pontos.

Art. 25. O ocupante de função de confiança e cargo em
comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superior - DAS será
avaliado observando-se as seguintes condições:

I - os níveis 3, 2, 1 ou equivalentes serão submetidos aos
procedimentos constantes no art. 4º e 29 desta portaria; e

II - os níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão a gra-
tificação calculada com base no valor máximo da parcela individual,
somado ao resultado da avaliação institucional do período.

Parágrafo Único. A avaliação institucional referida no inciso
II será a do órgão de lotação do servidor.

Art. 26. Para a obtenção dos resultados de desempenho in-
dividual dos servidores cedidos na forma constante do caput do art.
14, inciso I, do Decreto nº 7.133/2010, caberá à CGRH notificar a
unidade de recursos humanos do órgão cessionário, quanto ao início
dos procedimentos do ciclo de avaliação, para que seja apurada a
avaliação individual do servidor, nos termos do disposto nos arts. 13
a 19 desta portaria.

Parágrafo Único. Aplicar-se-á o resultado da avaliação de
desempenho institucional obtido por esta CNEN.

Art. 27. Ocorrendo exoneração de cargo em comissão, o
servidor continuará percebendo a gratificação correspondente ao úl-
timo valor obtido, até que seja processada a sua primeira avaliação,
após o ocorrido, que surta efeito financeiro.

Art. 28. As avaliações serão processadas no mês subsequente
ao término do período avaliativo e gerarão efeitos financeiros a partir
do primeiro dia do mês subsequente ao do processamento das ava-
liações.

Art. 29. Os valores a serem pagos a título de GDM-PGPE
serão calculados multiplicando-se o somatório dos pontos auferidos
nas avaliações de desempenho individual e institucional pelo valor do
ponto constante no Anexo I desta portaria, de acordo com o Anexo
XXVI, Tabela VII, alíneas "c" e "d", da Lei nº 12.778, de 28 de
dezembro de 2012, observados a jornada semanal, o nível, a classe e
o padrão em que se encontra posicionado o servidor.

CAPÍTULO IX
DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA AVALIA-

ÇÃO DE DESEMPENHO
Art. 30. Ficam instituídas, no âmbito da CNEN, a Comissão

de Acompanhamento da Avaliação de Desempenho - CAD e a Sub-
comissão da Comissão de Acompanhamento da Avaliação de De-
sempenho - SubCAD, em cada UA referida no art. 8º desta por-
taria.

§ 1º Compete à CAD, em âmbito institucional:
I - acompanhar o processo de avaliação de desempenho in-

dividual e institucional;
II - julgar, em última instância, os recursos interpostos quan-

to ao resultado da avaliação individual, podendo, fundamentada nos
dados apresentados, manter ou alterar a pontuação final do servidor
mantida ou revista pelas Subcomissões da CAD nas UA definidas no
art. 8º desta portaria;

III - registrar as decisões no formulário "Pedido de Recurso",
consignada pela maioria absoluta dos membros;

IV - desempenhar outras competências que lhe venham a ser
atribuídas pelo dirigente máximo da CNEN.

§ 2º Compete à SubCAD, no âmbito da respectiva UA:
I - acompanhar o processo de avaliação de desempenho in-

dividual e institucional;
II - julgar, em penúltima instância, os recursos interpostos

quanto ao resultado da avaliação individual, podendo, fundamentada
nos dados apresentados, manter ou alterar a pontuação final do ser-
vidor;

III - intermediar, conciliar e dirimir dúvidas e conflitos entre
as chefias imediatas e os servidores;

IV - registrar as decisões no formulário "Pedido de Recurso",
consignada pela maioria absoluta dos membros; e

V - desempenhar outras competências que lhe venham a ser
atribuídas pelo dirigente máximo da CNEN.

Art. 31. Integrarão a CAD:
I - o Diretor de Gestão Institucional - DGI;
II - o Coordenador-Geral de Recursos Humanos - CGRH;
III - o Chefe da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas -

DIDEP/CGRH; e
IV - um representante indicado pelos servidores de que trata

o art. 1º desta portaria.
§1º Para cada titular da CAD deverá ser designado um su-

plente.
§2º Os indicados serão designados mediante portaria do di-

rigente máximo da CNEN, publicada em Boletim de Serviço.
§ 3º Os integrantes da CAD deverão ser servidores efetivos

que não estejam em estágio probatório ou respondendo a processo
administrativo disciplinar.

Art. 32. Integrarão a SubCAD em cada UA referida no art.
8º desta portaria:

I - o Diretor da UA;
II - o Chefe da área de recursos humanos da UA;
III - dois representantes indicados pelos servidores de que

trata o art. 1º desta portaria.
§1º Para cada titular da SubCAD deverá ser designado um

suplente.
§2º Os indicados serão designados mediante portaria do di-

rigente máximo da CNEN, publicada em Boletim de Serviço.
§ 3º Os integrantes da SubCAD deverão ser servidores efe-

tivos que não estejam em estágio probatório ou respondendo a pro-
cesso administrativo disciplinar.

Art. 33. As CAD e SubCAD, nos respectivos âmbitos de
atuação, emitirão suas decisões colegiadas por maioria simples, pre-
sentes à sessão todos os integrantes.

§ 1º As decisões serão fundamentadas seguindo os parâ-
metros fixados na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conforme
os itens que se seguem:

I - apreciação e análise conjunta do recurso pelos membros
da CAD e SubCAD, nos respectivos âmbitos de atuação; e

II - audiência do servidor recorrente ou de seu procurador,
com possibilidade de sustentação oral por 10 (dez) minutos ou me-
morial, caso necessário;

III - audiência do avaliador recorrido ou de seu procurador
legal, com possibilidade de sustentação oral por 10 (dez) minutos ou
memorial, caso necessário;

IV - votação nominal dos membros da CAD, devendo pre-
valecer a decisão mais benéfica ao servidor em caso de empate; e

V - parecer descritivo das CAD e SubCAD, nos respectivos
âmbitos de atuação.

§ 2º Os membros da CAD e SubCAD devem atuar de forma
imparcial e objetiva, utilizando-se dos formulários que compõem o
processo de avaliação de desempenho e os argumentos fornecidos
para formar sua convicção.

§ 3º Quando julgar necessário, as CAD e SubCAD, nos
respectivos âmbitos de atuação, poderão consultar outros servidores
que conheçam efetivamente o trabalho do servidor que está sendo
avaliado, bem como levar em conta as condições de trabalho a que
aquele servidor está submetido, requerer documentos ou solicitar o
comparecimento de pessoas.

§ 4º O resultado final do recurso deverá ser publicado no
Boletim de Serviço, devendo a área de recursos humanos da UA
convocar o servidor interessado e fornecer cópia da íntegra da decisão
da SubCAD e da CAD, quando for o caso.

Art. 34. Fica impedido de atuar em processo específico da
SubCAD ou da CAD o servidor que:

I - tenha interesse direto ou indireto no processo;
II - tenha proferido decisão no processo de avaliação de

desempenho do servidor avaliado;
III - seja cônjuge, companheiro ou parente e afins até o

terceiro grau do avaliado;
IV - tenha participado ou venha a participar na análise do

recurso como testemunha, como representante do avaliado, ou se tais
situações ocorreram quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e
afins até o terceiro grau; e

V - esteja litigando judicial ou administrativamente com o
avaliado ou respectivo cônjuge ou companheiro.

§ 1º Ocorrendo as hipóteses previstas nos incisos I, II, III, IV
e V do caput serão convocados os respectivos suplentes para subs-
tituição dos titulares impedidos.

§ 2º O servidor que incorrer em impedimento deverá co-
municar o fato à SubCAD ou à CAD, no seu respectivo âmbito de
atuação, abstendo-se de atuar, constituindo a omissão em falta dis-
ciplinar, na forma da legislação.

§ 3º Incorrerá em suspeição o membro da SubCAD ou da
CAD que tenha amizade íntima ou inimizade notória com o avaliado,
ou com o respectivo cônjuge, companheiro, parente ou afins até o
terceiro grau.

§ 4º Compete à CAD decidir sobre as alegações de im-
pedimento e de suspeição, na forma deste artigo.

CAPÍTULO X
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E DO RECURSO
Art. 35. É assegurado ao servidor definido no art. 1º desta

portaria, que não concordar com o resultado da avaliação de de-
sempenho individual, cópia de todo o processo de avaliação, que
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subsidiará o pedido de reconsideração, devidamente justificado, no
prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência do resultado da avaliação,
adotando os seguintes procedimentos:

I - o servidor deverá relatar sua discordância, no formulário
"Pedido de Reconsideração", referente aos fatores e itens questio-
nados, mediante justificativa com parâmetros objetivos, com argu-
mentação clara e consistente;

II - o pedido de reconsideração deverá ser apresentado à área
de recursos humanos da respectiva UA, que o encaminhará à chefia
avaliadora para apreciação;

III - a chefia apreciará o pedido de reconsideração no prazo
máximo de 5 (cinco) dias, podendo deferir o pleito total ou par-
cialmente ou indeferi-lo; e

IV - a chefia avaliadora comunicará formalmente a decisão,
até o dia seguinte do prazo estipulado, à área de recursos humanos da
respectiva UA, que dará ciência da decisão ao servidor interessado e
à SubCAD.

Parágrafo único. O pedido das cópias do processo de ava-
liação, referente ao resultado da avaliação de desempenho individual,
deverá ser formalizado por escrito pelo servidor interessado e en-
caminhado à área de recursos humanos da respectiva UA.

Art. 36. Na hipótese de deferimento parcial ou de inde-
ferimento do pedido de reconsideração, o servidor poderá interpor
recurso, por meio do formulário "Pedido de Recurso", no prazo de 10

(dez) dias, contados da devida ciência do resultado da decisão relativa
ao pedido de reconsideração.

Parágrafo único. A SubCAD julgará, em penúltima instância,
os recursos interpostos quanto aos resultados das avaliações indi-
viduais, que serão encaminhadas à área de recursos humanos da
respectiva UA.

Art. 37. De posse do recurso interposto pelo servidor, caberá
à área de recursos humanos da respectiva UA:

I - quando solicitado, fornecer informações funcionais que
possam colaborar com a análise do recurso do servidor;

II - convocar a SubCAD ou a CAD, quando for o caso, para
análise dos eventuais recursos interpostos, quanto ao resultado da
avaliação de desempenho individual, encaminhando formalmente toda
a documentação necessária ao julgamento do recurso;

III- encaminhar documentação para análise da SubCAD ou
da CAD, quando for o caso;

IV- encaminhar o resultado final do recurso para publicação
no Boletim de Serviço e cópia da decisão para o servidor inte-
ressado.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 38. Aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo da

CNEN, referidos no art. 1º desta portaria, é assegurada a participação
no processo de avaliação de desempenho, mediante prévio conhe-

cimento dos critérios e instrumentos utilizados, assim como do acom-
panhamento do processo, cabendo à UA de lotação a ampla di-
vulgação e a orientação a respeito da política de avaliação dos ser-
vidores.

Art. 39. O processo de avaliação será monitorado ao longo
do ciclo de avaliação de desempenho individual e institucional sob a
orientação da UA, a coordenação da CGRH e a supervisão da res-
pectiva SubCAD.

Art. 40. Caberá aos envolvidos na avaliação de desempenho
a estreita observância dos procedimentos e prazos, sob pena de res-
ponsabilidade, nos termos do art. 122 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

Art. 41. Antes do encerramento do ciclo de avaliação de
desempenho em curso, deverá ser dado início ao processo de pla-
nejamento do ciclo seguinte, de forma a não haver descontinuidade.

Art. 42. Os casos omissos serão submetidos à deliberação da
Diretoria de Gestão Institucional da CNEN.

Art. 43. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANGELO FERNANDO PADILHA

ANEXO I

a)VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADES MÉ-
DICAS DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDM-PGPE PARA OS
CARGOS DE MÉDICO DO PGPE, DE QUE TRATA A LEI Nº 11.357, DE 19 DE OUTUBRO DE
2006, COM JORNADA DE 40 HORAS SEMANAIS (Anexo XXVI da Lei nº 12.778/2012).

Em R$

CARGOS CLASSE PA D R Ã O VALOR DO PONTO
A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2014

VALOR DO PONTO
A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2015

Médico

Médico do Trabalho

ESPECIAL III 29,27 32,67

II 28,83 32,23
I 28,39 31,79

C VI 28,00 31,40
V 27,58 30,98
IV 27,17 30,57
III 26,77 30,17
II 26,37 29,77
I 25,98 29,38

B VI 25,51 28,91
V 25,14 28,54
IV 24,78 28,18
III 24,42 27,82
II 24,07 27,47
I 23,73 27,13

A V 23,31 26,71
IV 22,98 26,38
III 22,66 26,06
II 22,35 25,75
I 22,04 25,44

a)VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADES MÉ-
DICAS DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDM-PGPE PARA OS
CARGOS DE MÉDICO DO PGPE, DE QUE TRATA A LEI Nº 11.357, DE 19 DE OUTUBRO DE
2006, COM JORNADA DE 20 HORAS SEMANAIS (Anexo XXVI da Lei nº 12.778/2012).

Em R$

CARGOS CLASSE PA D R Ã O VALOR DO PONTO
A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2014

VALOR DO PONTO
A PARTIR DE 1º
DE JANEIRO DE

2015
Médico

Médico do Trabalho

ESPECIAL III 25,97 27,67

II 25,53 27,23
I 25,09 26,79

C VI 24,70 26,40
V 24,28 25,98
IV 23,87 25,57
III 23,47 25,17
II 23,07 24,77
I 22,68 24,38

B VI 22,21 23,91
V 21,84 23,54
IV 21,48 23,18
III 21,12 22,82
II 20,77 22,47
I 20,43 22,13

A V 20,01 21,71
IV 19,68 21,38
III 19,36 21,06
II 19,05 20,75
I 18,74 20,44

ANEXO II

QUADRO DE CORRELAÇÃO PARA PONTUAÇÃO DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL

PERCENTUAL DE ATINGIMENTO DAS METAS DE
DESEMPENHO INSTITUCIONAL

PONTUAÇÃO INSTITUCIONAL PARA PERCEP-
ÇÃO DA GDM-PGPE

Acima de 70% 80
De 66 a 70% 72
De 61 a 65% 64
De 56 a 60% 56
De 51 a 55% 48
De 46 a 50% 40
De 41 a 45% 32
De 36 a 40% 24
De 31 a 35% 16

Até 30% 8

ANEXO III

QUADRO DE CORRELAÇÃO PARA PONTUAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL

NOTA ATRIBUÍDA NA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
INDIVIDUAL

PONTUAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL
PARA PERCEPÇÃO DA GDM-PGPE

Acima de 90 20
De 81 a 90 18
De 71 a 80 16
De 61 a 70 14
De 51 a 60 12
De 41 a 50 10
De 31 a 40 8

Até 30 6

ANEXO IV

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS FATORES DE DESEMPENHO

PADRÃO DE DESEMPE-
NHO

PARÂMETRO DE ANÁLISE ESCALA

Abaixo do Esperado Desempenho muito abaixo do padrão esperado em função das ati-
vidades planejadas. Não cumpriu os objetivos.

1
2
3
4

Próximo do Esperado Desempenho aproximado do padrão esperado, porém ainda insa-
tisfatório, em função das atividades planejadas. Cumpriu parte dos
objetivos.

5
6

De acordo com o Esperado Desempenho adequado, correspondente ao padrão esperado, em
função das atividades planejadas. Cumpriu plenamente e com qua-
lidade os objetivos.

7
8

Superior ao Esperado Desempenho superior ao padrão esperado em função das ativida-
des planejadas. Realizou, com qualidade, além dos objetivos es-
perados, destacando-se entre os demais.

9
10

PORTARIA No- 96, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

O PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR (CNEN), no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e V, do artigo 14, do Anexo I ao Decreto nº 5.667,
publicado no Diário Oficial da União de 11 de janeiro de 2006, e, tendo em vista o disposto na Lei n°
11.357, de 19 de outubro de 2006, no inciso VII, art. 39, da Lei nº 12.702, de 07 de agosto de 2012, no
Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, na Orientação Normativa SRH/MP n° 7, de 31 de agosto de
2011, e na Portaria CNEN-PR nº 095, de 26 de dezembro de 2013, resolve:

Art. 1º Fixar as metas institucionais da CNEN, conforme Anexo a esta portaria, com vistas ao
pagamento da GDM-PGPE devida aos servidores do Quadro de Pessoal da CNEN, integrantes do Plano
Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, quando em exercício das atividades inerentes às atri-
buições dos respectivos cargos, referentes ao quarto ciclo de avaliação, que corresponde ao período de
30 de dezembro de 2013 a 29 de dezembro de 2014.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANGELO FERNANDO PADILHA

ANEXO
PROGRAMA AÇÃO INDICADOR

S E TO R I A L
M E TA

Descrição Qtd. Unidade
2106 - Gestão e
Manutenção do

MCTI

2000 - Administração da
Unidade

Promoção da
Saúde e Qualida-

de de Vida

Atender à demanda
de emissão de ASO

100% % da demanda
atendida

2004 - Assistência Médica e
Odontológica aos Servidores
Civis, Empregados, Militares

e seus Dependentes

Atender à programa-
ção de ações voltadas
à promoção da saúde

e QVT

100% % de execução
- ações plane-

jadas

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR
Em 2 de janeiro de 2014

2ª Relação de Cancelamento de Cota Para Importação - Lei 8.010/90
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Ministério da Cultura
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 1.024, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

Altera o Anexo da Portaria nº 666, de 19 de agosto de 2013, que estabelece,
no âmbito do Ministério da Cultura, os limites de movimentação e empenho
para o exercício de 2013

O SECRETARIO EXECUTIVO SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DA CULTURA, no uso das
atribuições pela Portaria Ministerial nº 969, de 06 de dezembro de 2013, bem como no parágrafo único
do art 4º no Anexo I do Decreto 7.743, de 31 de maio de 2012, no art.115 do Anexo II da Portaria nº
40, de 30 de abril de 2013 e nos incisos I a IV do art. 1º da Portaria nº 334, de 12 de junho de 2002,
do Ministério da Cultura, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º, 10 e 13 do Decreto nº 7.995, de 2 de
maio de 2013, resolve:

Art. 1º Fica alterado o Anexo da Portaria nº 666, de 19 de agosto de 2013, na forma do quadro
anexo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até 31 de dezembro
de 2013.

MARCELO NARVAES FIADEIRO

ANEXO

R$ 1,00
Código Código Unidades Orçamentárias (UO) / Limite

UO UGR Unidades Administrativas Autorizado (*)
42101 Ministério da Cultura - Ad. Direta 231.681.000

42902 Fundo Nacional da Cultura 189.131.728
340002 - FNC 122.406.315

340004 - FSA 66.725.413

Entidades Vinculadas 341.650.831
42201 344001 Fundação Casa de Rui Barbosa 7.179.663

42202 344042 Fundação Biblioteca Nacional 40.500.000

42203 344041 Fundação Cultural Palmares 13.518.602
42204 403101

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal

95.488.509

42205 403201
Fundação Nacional das Artes 66.580.394

42206 203003
Agencia Nacional do Cinema 50.105.734

42207 423001
Instituto Brasileiro de Museus 68.277.929

TOTAL MINC 762.463.559

(*) exceto emendas parlamentares

PORTARIA No- 1.025, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

Altera o Anexo da Portaria nº 752, de 18 de setembro de 2013, que estabelece,
no âmbito das Unidades Administrativas da Administração Direta do Mi-
nistério da Cultura, os limites de movimentação e empenho para o exercício de
2013.

O SECRETARIO EXECUTIVO SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DA CULTURA, no uso das
atribuições conferidas pela Portaria Ministerial nº 969, de 06 de dezembro de 2013,bem como no
parágrafo único do art. 4º do Anexo I do Decreto nº 7.743, de 31 de maio de 2012, no art. 115 do Anexo

II da Portaria nº 40, de 30 de abril de 2013, e nos incisos I a IV do art. 1º da Portaria nº 334, de 12 de
junho de 2002, do Ministério da Cultura, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º, 10 e 13 do Decreto
nº 7.995, de 2 de maio de 2013 e na Portaria nº 666, de 19 de agosto de 2013, do Ministério da Cultura,
resolve:

Art. 1º Fica alterado o Anexo da Portaria nº 752, de 18 de setembro de 2013, na forma do
quadro anexo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO NARVAES FIADEIRO

ANEXO

R$ 1,00
Unidades Administrativas Limite Autorizado

Ministério da Cultura - Ad. Direta 5.923.106

Secretaria Executiva 17.734.554
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração 87.842.371
Secretaria do Audiovisual 11 . 3 6 1 . 9 0 8
Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura 6.925.000
Secretaria de Políticas Culturais 3.223.419
Secretaria da Cidadania e da Diversidade Cultural 43.060.000
Secretaria de Economia Criativa 17.696.230
Secretaria de Articulação Institucional 12.564.504
Diretoria de Direitos Intelectuais 260.000
Diretoria de Relações Internacionais 3.351.035
Diretoria de Prog. Especiais de Infraestrutura Cultural 27.661.979

TOTAL MINC 231.681.000

PORTARIA No- 1026, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

Altera o Anexo da Portaria nº 667, de 19 de agosto de 2013, que estabelece,
no âmbito do Ministério da Cultura, os limites de movimentação e empenho
para a contratação de bens e serviços e para a concessão de diárias e passagens
no exercício de 2013

O SECRETARIO EXECUTIVO SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DA CULTURA, no uso das
atribuições conferidas pela Portaria Ministerial nº 969, de 06 de dezembro de 2013, bem como no
parágrafo único do art 4º no Anexo I do Decreto 7.743, de 31 de maio de 2012, no art.115 do Anexo
II da Portaria nº 40, de 30 de abril de 2013 e nos incisos I a IV do art. 1º da Portaria nº 334, de 12 de
junho de 2002, do Ministério da Cultura, e tendo em vista o disposto nos arts. 5º,e 9º do Decreto nº
7.689, de 2 de março de 2012, e na Portaria nº 268 de 30 de julho de 2013, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, resolve:

Art. 1º Fica alterado o Anexo da Portaria nº 667, de 19 de agosto de 2013, na forma do quadro
anexo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO NARVAES FIADEIRO

ANEXO

R$ 1,00
Código Código Unidades Orçamentárias (UO) / Limite

UO UGR Unidades Administrativas Autorizado

42101 Ministério da Cultura - Ad. Direta 80.489.650

42902 Fundo Nacional da Cultura 13.843.150
340002

- FNC
9.690.200

340004
- FSA

4.152.950

Entidades Vinculadas 217.302.200
42201 344001 Fundação Casa de Rui Barbosa 4.609.400
42202 344042 Fundação Biblioteca Nacional 27.132.800
42203 344041 Fundação Cultural Palmares 9.289.100
42204 403101 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-

nal
70.275.000

42205 403201 Fundação Nacional das Artes 32.833.900
42206 203003 Agencia Nacional do Cinema 22.644.100
42207 423001 Instituto Brasileiro de Museus 50.517.900

TOTAL MINC 3 11 . 6 3 5 . 0 0 0

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DELIBERAÇÃO No- 1, DE 2 DE JANEIRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO SUBSTITUTO da
ANCINE, no uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº
140 de 03 de julho de 2012; e em cumprimento ao disposto na Lei nº.
8.313, de 23 de dezembro de 1991, Lei nº. 8.685, de 20 de julho de
1993, Medida Provisória nº. 2.228-1, de 06 de setembro de 2001,
Decreto nº. 4.456, de 04 de novembro de 2002, delibera:

Art. 1º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,
para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos na forma
prevista nos arts. 25 e 26 da Lei nº. 8.313, de 23/12/1991.

13-0527 - BJJ um presente do Brasil para o mundo
Processo: 01580.045173/2013-69
Proponente: Nilo Maia Pereira Bernardes
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CPF: 093.271.237-19
Valor total aprovado: R$ 846.920,00
Valor aprovado no artigo 25 da Lei nº. 8.313/91: R$

767.720,00
Banco: 001- agência: 0335-2 conta corrente: 64.923-6
Prazo de captação: até 31/12/2014.
Art. 2º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos nos termos
do art. 1º da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0480 - Justo ou 10 cartões para 11 humanos tristes

Processo: 01580.038140/2013-62

Proponente: Finordia Produções Culturais Ltda ME

Cidade/UF: Vitória / ES

CNPJ: 18.589.962/0001-93

Valor total aprovado: R$ 396.396,00

Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

376.576,20

Banco: 001- agência: 3193-3 conta corrente: 29.327-X

Prazo de captação: até 31/12/2016.

Art. 3º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,

para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar recursos nos

termos do art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0495 - País do futuro

Processo: 01580.043566/2013-38

Proponente: 400 Filmes - Serviços de Produção Ltda ME

Cidade/UF: Brasília / DF

CNPJ: 09.065.789/0001-33

Valor total aprovado: R$ 3.899.982,40

Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

2.804.983,28

Banco: 001- agência: 3604-8 conta corrente: 11.985-7

Prazo de captação: até 31/12/2016.

13-0509 - Eros e Tânatos

Processo: 01580.043604/2013-52
Proponente: Paulo Sergio Silva
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 14.554.904/0001-73
Valor total aprovado: R$ 950.000,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

902.500,00
Banco: 001- agência: 3424-X conta corrente: 24.182-2
Prazo de captação: até 31/12/2016.
13-0525 - O Embaixador do Brasil
Processo: 01580.045599/2013-12
Proponente: Staff Filmes Ltda
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 17.703.552/0001-69
Valor total aprovado: R$ 949.394,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

900.000,00
Banco: 001- agência: 3569-6 conta corrente: 18.433-0
Prazo de captação: até 31/12/2016.
13-0526 - Reencontro... Muito além do futuro
Processo: 01580.045179/2013-36
Proponente: Vilalobos Empreendimentos Sociais Ltda ME
Cidade/UF: Brasília / DF
CNPJ: 54.284.294/0001-50
Valor total aprovado: R$ 999.700,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

949.700,00
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Banco: 001- agência: 3477-0 conta corrente: 45.457-5
Prazo de captação: até 31/12/2016.
13-0531 - Sem mumunhas
Processo: 01580.011512/2013-11
Proponente: Rio de Cinema Produções Culturais
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 03.984.281/0001-52
Valor total aprovado: R$ 742.920,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

705.774,00
Banco: 001- agência: 0287-9 conta corrente: 40.563-9
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 4º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,

para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar recursos nos
termos do art. 1º e 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0524 - Do outro lado da rua
Processo: 01580.045624/2013-68
Proponente: Cineramabc Filmes e Produções Artísticas Ltda

ME
Cidade/UF: Balneário Camboriú / SC
CNPJ: 13.507.233/0001-27
Valor total aprovado: R$ 999.169,00
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

99.916,90
Banco: 001- agência: 1489-3 conta corrente: 46.156-3
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

849.293,65
Banco: 001- agência: 1489-3 conta corrente: 46.157-1
Prazo de captação: até 31/12/2016.
13-0529 - Meu nome é coragem
Processo: 01580.038143/2013-04
Proponente: Anitra Produção de Filmes Cinematográficos Lt-

da.
Cidade/UF: Fortaleza / CE
CNPJ: 07.614.651/0001-10
Valor total aprovado: R$ 1.944.751,38
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

500.000,00
Banco: 001- agência: 3473-8 conta corrente: 35.063-X
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

947.513,81
Banco: 001- agência: 3473-8 conta corrente: 35.064-8
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 5º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos nos termos
dos arts. 1º-A e 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0530 - Tainá - série animada
Processo: 01580.035519/2013-11
Proponente: Sincrocine Produções Cinematográficas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 42.488.478/0001-52
Valor total aprovado: R$ 7.135.110,90
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

4.000.000,00
Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 39.340-1
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

2.500.000,00
Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 39.341-X
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 6º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos nos termos
dos arts. 1º, 3º e 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0448 - Os Outros
Processo: 01580.036847/2013-34
Proponente: Cineluz Produções Cinematográficas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 40.447.906/0001-73
Valor total aprovado: R$ 1.124.868,50
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

368.068,50
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 21.592-9
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

100.000,00
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 21.593-7
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

600.000,00
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 21.596-1
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 7º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

MARCIAL RENATO DE CAMPOS

DELIBERAÇÃO No- 2, DE 2 DE JANEIRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei nº 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de se-
tembro de 2001, Decreto nº 4.456, de 04 de novembro de 2002,
delibera:

Art. 1º Autorizar a alteração de agência bancária e as contas
de captação do projeto audiovisual relacionado abaixo, para o qual a
proponente fica autorizada a captar recursos mediante patrocínio na
forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0400 - Sabores de Abraão
Processo: 01580.027334/2013-32
Proponente: Spray Filmes S/S Ltda
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 06.945.371/0001-22
Valor total do orçamento aprovado: R$ 3.000.000,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

2.850.000,00
Banco: 001- agência: 3569-6 conta corrente: 18.434-9
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

MARCIAL RENATO DE CAMPOS
Substituto

DELIBERAÇÃO No- 3, DE 3 DE JANEIRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei nº 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de se-
tembro de 2001, Decreto nº 4.456, de 04 de novembro de 2002,
delibera:

Art. 1º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do
projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos através da comercialização de certifi-
cados de investimento e através da formalização de contratos de
coprodução nos termos dos arts. 1º e 3º-A da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993 respectivamente, e mediante patrocínio, na forma prevista
no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

10-0567 - Cataguases
Processo: 01580.053343/2010-36
Proponente: Bananeira Filmes Ltda
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 02.140.120/0001-10
Valor total do orçamento aprovado: R$ 4.288.628,58
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

766.666,66 para R$ 524.024,08
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 29.421-7
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

700.000,00 para R$ 687.229,34
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 29.423-3
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: de R$

520.128,08 para R$ 0,00
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 29.422-5
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

0,00 para R$ 750.000,00
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 40.282-6
Prazo de captação: até 31/12/2014
Art. 2º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do

projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos através da formalização de contratos de
coprodução e mediante patrocínio nos termos dos arts. 3º-A e 1º-A da
Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, respectivamente.

12-0438 - Superpai
Processo: 01580.020087/2012-62
Proponente: Querosene Produções Artísticas e Cinematográ-

ficas Ltda
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 11.545.487/0001-04
Valor total do orçamento aprovado: R$ 4.648.316,12
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

0,00 para R$ 815.900,31
Banco: 001- agência: 1270-X conta corrente: 21.938-X
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

3.000.000,00
Banco: 001- agência: 1270-X conta corrente: 20.922-8
Prazo de captação: até 31/12/2016
Art. 3º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos e

realizar a revisão orçamentária do projeto audiovisual abaixo rela-
cionado, para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos
através da formalização de contratos de coprodução e mediante pa-
trocínio nos termos dos arts. 3º-A e 1º-A da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993, respectivamente.

12-0528 - As aventuras do Homem Cueca
Processo: 01580.033664/2012-86
Proponente: Galáxia Filmes do Brasil Ltda
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 10.689.019/0001-40
Valor total do orçamento aprovado: R$ 900.258,65
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

136.056,42 para R$ 68.364,36
Banco: 001- agência: 1199-1 conta corrente: 23.568-7
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

0,00 para R$ 67.692,07
Banco: 001- agência: 1199-1 conta corrente: 24.350-7
Prazo de captação: até 31/12/2016
Art. 4º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos e

realizar a revisão orçamentária dos projetos audiovisuais abaixo re-
lacionados referente aos arts. 3º-A e 1º-A da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993.

09-0435 - O outro lado do vento
Processo: 01580.042404/2009-04
Proponente: Cinelândia Brasil Produções Artísticas Ltda
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ

CNPJ: 04.864.145/0001-91
Valor total do orçamento aprovado: R$ 3.989.370,57
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.553.235,37 para R$ 886.568,71
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 16.764-9
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

0,00 para R$ 550.000,00
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 21.594-5
Prazo de captação: até 31/12/2013
Art. 5º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do

projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos mediante patrocínio, na forma prevista no
art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

10-0491 - Futebol preto no branco
Processo: 01580.046690/2010-11
Proponente: Orobó Filmes Ltda
Cidade/UF: Belo Horizonte / MG
CNPJ: 11.966.450/0001-50
Valor total do orçamento aprovado: R$ 737.194,86
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

700.335,12 para R$ 0,00
Banco: 001- agência: 1629-2 conta corrente: 42.067-0
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

0,00 para R$ 700.335,12
Banco: 001- agência: 1629-2 conta corrente: 47.662-5
Prazo de captação: até 31/12/2014
Art. 5º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do

projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos mediante patrocínio, na forma prevista no
art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993 e mediante doações ou
patrocínios na forma prevista nos arts. 25 e 26 da Lei nº. 8.313, de
23/12/1991.

13-0059 - Retrovisor
Processo: 01580.005329/2013-79
Proponente: Revanche Produções Ltda
Cidade/UF: Florianópolis / SC
CNPJ: 01.009.824/0001-95
Valor total do orçamento aprovado: R$ 960.450,38
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

912.427,96 para R$ 500.000,00
Banco: 001- agência: 3560-2 conta corrente: 23.611-X
Valor aprovado no artigo 25 da Lei nº. 8.313/91: de R$ 0,00

para R$ 412.427,96
Banco: 001- agência: 3560-2 conta corrente: 24.284-5
Prazo de captação: até 31/12/2014
Art. 6º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

MARCIAL RENATO DE CAMPOS
Substituto

Ministério da Defesa
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA Nº 4/MD, DE 4 DE JANEIRO DE 2014

Altera dispositivos da Portaria Normativa
nº 83/MD, de 30 de janeiro de 2004, que
estabelece a diretriz para a implantação do
Sistema de Certificação Digital de Defesa
baseado na Infraestrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira (ICP-Brasil) e dá outras
providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelos incisos I e II do parágrafo único
do art. 87 da Constituição, com fundamento no disposto na Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, nos Decretos nº
3.505, de 13 de junho de 2000, nº 3.996, de 31 de outubro de 2001,
nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, na Portaria nº 508/MD, de 6
de setembro de 2002, e na Instrução Normativa nº 1/GSI/PR, de 13 de
junho de 2008, resolve:

Art. 1º O parágrafo único do art. 2º e os arts. 3º e 6º da
Portaria Normativa nº 83/MD, de 30 de janeiro de 2004, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º .....................................................................................
Parágrafo único. Os Comandos da Marinha, do Exército e da

Aeronáutica, a Escola Superior de Guerra, o Hospital das Forças
Armadas e o Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da
Amazônia poderão constituir Autoridades de Registro vinculadas à
AC-Defesa, para atuação em seus órgãos, empresas e instituições,
observando-se a demanda de certificação e as exigências de ordem
técnica." (NR)

"Art. 3º .....................................................................................
I - o Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação,

ocupante de cargo de Direção e Assessoramento Superiores da es-
trutura organizacional do Ministério da Defesa, que atuará como
coordenador;

...................................................................................................
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III - um representante da Secretaria-Geral, de nível equi-
valente aos descritos nos incisos I e II deste artigo;

IV - um representante do Estado-Maior Conjunto das Forças
Armadas, do círculo de Oficial-General.

........................................................................................" (NR)
"Art. 6º A indicação de representantes e respectivos suplen-

tes de que trata o art. 3º, § 1º, deve ser encaminhada ao Diretor do
Departamento de Tecnologia da Informação no prazo de até quinze
dias, contado da data de publicação desta Portaria Normativa."
(NR)

Art. 2º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CELSO AMORIM

§ 1o O estudante de que trata o caput deverá optar por
concorrer às bolsas destinadas à implementação de políticas de ações
afirmativas de que trata o art. 4o desta Portaria ou àquelas destinadas
à ampla concorrência.

§ 2o A pré-seleção às bolsas referidas no caput será efetuada
consoante o disposto no § 4o do art. 12 desta Portaria, devendo o
estudante atender aos demais critérios de elegibilidade, assim como
todos os procedimentos e prazos do processo seletivo do ProUni.

Art. 6o A inscrição no processo seletivo do ProUni con-
diciona-se ao cumprimento dos requisitos de renda estabelecidos nos
§§ 1o e 2o do art. 1o da Lei no 11.096, de 2005, podendo o estudante
inscrever-se a bolsas:

I - integrais, no caso em que a renda familiar bruta mensal
per capita não exceda o valor de 1,5 (um inteiro e cinco décimos)
salário-mínimo; ou

II - parciais, no caso em que a renda familiar bruta mensal
per capita não exceda o valor de 3 (três) salários mínimos.

§ 1o As bolsas adicionais às legalmente obrigatórias, es-
pecificadas no art. 8o do Decreto no 5.493, de 2005, serão destinadas
exclusivamente a novos estudantes ingressantes, quer sejam integrais
ou parciais de 50% (cinquenta por cento).

§ 2o Para fins do disposto no parágrafo anterior, considera-se
novo estudante ingressante aquele que não tenha, até o momento da
inscrição, cursado qualquer componente curricular na instituição em
que optar por se inscrever.

§ 3o Os limites de renda de que trata o caput não se aplicam
aos estudantes referidos no inciso V do art. 3o desta Portaria, no caso
especificado em seu parágrafo único.

Art. 7o Para efetuar sua inscrição o estudante deverá, obri-
gatoriamente, informar:

I - seu número de inscrição e senha cadastrada no Enem
referente ao ano de 2013;

II - endereço de e-mail válido, ao qual o Ministério da
Educação - MEC poderá, a seu critério, enviar comunicados pe-
riódicos referentes aos prazos e resultados do processo seletivo do
ProUni, bem como outras informações julgadas pertinentes;

III - em ordem de preferência, até 2 (duas) opções de IES,
local de oferta, curso, turno e tipo de bolsa, dentre as disponíveis
conforme sua renda familiar bruta mensal per capita e a adequação
aos critérios referidos nos artigos 3o e 6o desta Portaria; e

IV - modalidade de concorrência.
§ 1o É vedada ao estudante a inscrição em mais de uma

modalidade de concorrência para o mesmo curso e turno, na mesma
instituição de ensino e local de oferta.

§ 2o A responsabilidade pela criação, guarda, modificação e
recuperação da senha de acesso à inscrição no processo seletivo de
que trata esta Portaria cabe exclusivamente ao estudante, conforme
instruções disponíveis na página do ProUni na internet.

§ 3o O MEC não se responsabilizará por inscrição não re-
cebida por quaisquer motivos de ordem técnica de computadores,
falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de comuni-
cação, procedimentos indevidos, bem como outros fatores externos
que impossibilitem a transferência de dados, sendo de responsabi-
lidade do estudante acompanhar a situação de sua inscrição.

§ 4o Os eventuais comunicados referidos no inciso II do
caput terão caráter complementar, não afastando a responsabilidade
do estudante de se manter informado pelos meios elencados no art. 16
desta Portaria.

Art. 8o É vedada a inscrição de estudante:
I - cuja nota obtida no Enem referente ao ano de 2013,

calculada conforme o disposto no § 1o do art.12 desta Portaria, seja
inferior a 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos; e

II - cuja nota na redação do Enem referente ao ano de 2013
seja igual a zero.

Art. 9o A inscrição do estudante no processo seletivo do
ProUni implica:

I - a concordância expressa e irretratável com o disposto
nesta Portaria e nos editais divulgados pela SESu;

II - o consentimento na utilização e na divulgação de suas
notas no Enem e das informações prestadas no Exame, inclusive
aquelas constantes do questionário socioeconômico, assim como os
dados referentes à sua inscrição no ProUni;

III - a utilização e divulgação das informações constantes nos
documentos relacionados no art. 18 desta Portaria e expressa con-
cordância quanto à apresentação daqueles documentos; e

IV - divulgação às IES das informações prestadas pelo es-
tudante.

Art. 10. O MEC disponibilizará ao estudante, em caráter
exclusivamente informativo, a nota de corte para cada tipo de bolsa,
curso, turno e modalidade de concorrência, a qual será atualizada
periodicamente, conforme o processamento das inscrições efetuadas.

§ 1o Durante o período de inscrição, o estudante poderá
alterar as suas opções, bem como efetuar o seu cancelamento.

§ 2o A pré-seleção no processo seletivo do ProUni será
realizada com base na última alteração efetuada e confirmada pelo
estudante, conforme o disposto no parágrafo anterior.

Art. 11. Para fins de apuração da renda familiar bruta mensal
per capita de que trata esta Portaria, entende-se como grupo familiar
a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente
ampliada por outras pessoas que contribuam para o rendimento ou
tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todas
moradoras em um mesmo domicílio.

§ 1o A renda familiar bruta mensal per capita será apurada de
acordo com o seguinte procedimento:

I - calcula-se a soma dos rendimentos brutos auferidos por
todos os membros do grupo familiar a que pertence o estudante,
levando-se em conta, no mínimo, os três meses anteriores ao com-
parecimento do estudante para aferição das informações pela ins-
tituição;

II - calcula-se a média mensal dos rendimentos brutos apu-
rados após a aplicação do disposto no inciso I do caput; e

III - divide-se o valor apurado após a aplicação do disposto
no inciso II do caput pelo número de membros do grupo familiar do
estudante.

§ 2o No cálculo referido no inciso I do caput serão com-
putados os rendimentos de qualquer natureza percebidos pelos mem-
bros do grupo familiar, a título regular ou eventual, inclusive aqueles
provenientes de locação ou de arrendamento de bens móveis e imó-
veis.

§ 3o Estão excluídos do cálculo de que trata o parágrafo
anterior:

I - os valores percebidos a título de:
a) auxílios para alimentação e transporte;
b) diárias e reembolsos de despesas;
c) adiantamentos e antecipações;
d) estornos e compensações referentes a períodos anterio-

res;
e) indenizações decorrentes de contratos de seguros;
f) indenizações por danos materiais e morais por força de

decisão judicial;
II - os rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes pro-

gramas:
a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;
b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e

Humano;
c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes

nele unificados;
d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem;
e) Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de

transferência de renda destinados à população atingida por desastres,
residente em Municípios em estado de calamidade pública ou situação
de emergência; e

f) Demais programas de transferência condicionada de renda
implementados por Estados, Distrito Federal ou Municípios; e

III - o montante pago pelo alimentante a título de pensão
alimentícia, exclusivamente no caso de decisão judicial, acordo ho-
mologado judicialmente ou escritura pública que assim o determine.

§ 4o Caso o grupo familiar informado se restrinja ao próprio
estudante, este deverá comprovar percepção de renda própria que
suporte seus gastos, condizente com seu padrão de vida e de con-
sumo, sob pena de reprovação.

§ 5o Será reprovado o estudante que informar grupo familiar
com o qual não resida, salvo decisão em contrário do coordenador do
ProUni, observada em qualquer caso a obrigatoriedade de informar a
renda de todos os membros do grupo familiar, nos termos do disposto
no inciso II do caput.

§ 6o O disposto nesta Portaria aplica-se igualmente aos gru-
pos familiares nos quais ocorra união estável, inclusive homoafe-
tiva.

CAPÍTULO III
DA PRÉ-SELEÇÃO
Art. 12. A pré-seleção dos estudantes inscritos no processo

seletivo do ProUni de que trata esta Portaria considerará suas notas
obtidas nas provas do Enem referentes ao ano de 2013.

§ 1o A nota a ser considerada na pré-seleção do estudante no
processo seletivo do ProUni será a média aritmética das notas obtidas
nas provas do Enem de que trata o caput.

§ 2o O estudante será sempre pré-selecionado na ordem de-
crescente das notas referidas no caput, em apenas uma das opções de
curso, observada a ordem escolhida por ocasião da inscrição e o
limite de bolsas disponíveis.

§ 3o No caso de notas idênticas, calculadas segundo o dis-
posto no § 1o do caput, o desempate entre os estudantes será de-
terminado de acordo com a seguinte ordem de critérios:

I - maior nota na redação;
II - maior nota na prova de Linguagens, Códigos e suas

Te c n o l o g i a s ;
III - maior nota na prova de Matemática e suas Tecno-

logias;
IV - maior nota na prova de Ciências da Natureza e suas

Te c n o l o g i a s ;
V - maior nota na prova de Ciências Humanas e suas Tec-

nologias.
§ 4o A pré-seleção, observadas as notas referidas no caput, as

opções efetuadas pelos estudantes e o limite de bolsas disponíveis,
será efetuada de acordo com a seguinte ordem:

I - estudantes inscritos para as bolsas destinadas à reserva
trabalhista, conforme disposto no art. 5o desta Portaria;

II - estudantes inscritos para as bolsas reservadas às pessoas
com deficiência ou autodeclarados indígenas, pardos ou pretos e que
optaram por concorrer às bolsas destinadas à implementação de po-
líticas afirmativas, conforme disposto no art. 4o desta Portaria; e

III - demais estudantes inscritos.
§ 5o As bolsas para as quais não houver estudantes pré-

selecionados nos termos do inciso I do parágrafo anterior serão ofer-
tadas da seguinte forma:

I - bolsas destinadas à implementação de políticas afirma-
tivas, para os estudantes que optaram por esta modalidade de con-
corrência;

II - bolsas destinadas à ampla concorrência, para os es-
tudantes que optaram por esta modalidade de concorrência.

§ 6o As bolsas para as quais não houver estudantes pré-
selecionados nos termos dos incisos I e II do § 4o do caput, observado
o disposto no parágrafo anterior, serão revertidas à ampla concor-
rência e ofertadas aos demais estudantes inscritos.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA No- 2, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Regulamenta o processo seletivo do Pro-
grama Universidade para Todos - ProUni
referente ao primeiro semestre de 2014 e dá
outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.096, de 13 de
janeiro de 2005, e no Decreto no 5.493, de 18 de julho de 2005,
resolve:

CAPÍTULO I
DO PROCESSO SELETIVO
Art. 1o O processo seletivo do Programa Universidade para

Todos - ProUni referente ao primeiro semestre de 2014 compre-
enderá:

I - inscrição dos estudantes;
II - pré-seleção e comprovação de informações pelos es-

tudantes nas chamadas regulares;
III - manifestação de interesse do estudante para participação

na lista de espera do ProUni;
IV - comparecimento dos estudantes participantes da lista de

espera do ProUni nas instituições para comprovação de informa-
ções.

§ 1o A Secretaria de Educação Superior - SESu definirá, em
edital, o número de chamadas regulares, cronograma e demais pro-
cedimentos acerca do processo seletivo de que trata esta Portaria,
doravante denominado Edital ProUni 1o/2014.

§ 2o Considera-se chamada regular aquela realizada por meio
do Sistema Informatizado do ProUni - Sisprouni, excetuando-se os
procedimentos referentes à lista de espera.

§ 3o É facultada às Instituições de Ensino Superior - IES
participantes a aplicação de eventual processo próprio de seleção, de
acordo com o disposto no art. 14 desta Portaria.

CAPÍTULO II
DAS INSCRIÇÕES
Art. 2o A inscrição para participação no processo seletivo do

ProUni será efetuada exclusivamente por meio eletrônico, na página
do ProUni na internet, em período especificado no Edital ProUni
1o/2014.

Art. 3o Somente poderá se inscrever no processo seletivo do
ProUni o estudante brasileiro não portador de diploma de curso su-
perior que tenha participado do Exame Nacional do Ensino Médio -
Enem referente ao ano de 2013 e que atenda a pelo menos uma das

condições a seguir:
I - tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede

pública;
II - tenha cursado o ensino médio completo em instituição

privada, na condição de bolsista integral da respectiva instituição;
III - tenha cursado o ensino médio parcialmente em escola

da rede pública e parcialmente em instituição privada, na condição de
bolsista integral da respectiva instituição;

IV - seja pessoa com deficiência;
V - seja professor da rede pública de ensino, no efetivo

exercício do magistério da educação básica e integrando o quadro de
pessoal permanente da instituição pública, conforme disposto no art.
3o do Decreto no 5.493, de 2005.

Parágrafo único. O estudante que atenda somente à condição
disposta no inciso V do caput poderá se inscrever apenas a bolsas do
ProUni nos cursos com grau de licenciatura destinados à formação do
magistério da educação básica.

Art. 4o O estudante com deficiência ou que se autodeclarar
indígena, pardo ou preto poderá optar por concorrer às bolsas des-
tinadas à implementação de políticas de ações afirmativas ofertadas
conforme o inciso II e § 1o do art. 7o da Lei no 11.096, de 2005.

Art. 5o As inscrições dos estudantes às bolsas reservadas na
forma do art. 12 da Lei no 11.096, de 2005, e art. 15 do Decreto no

5.493, de 2005 serão efetuadas exclusivamente pelo coordenador do
ProUni em módulo específico do Sisprouni, vedada sua inscrição às
demais bolsas ofertadas.

Ministério da Educação
.
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§ 7o A pré-seleção nas chamadas regulares assegura ao es-
tudante apenas a expectativa de direito à bolsa respectiva, condi-
cionando seu efetivo usufruto à regular participação e aprovação nas
fases posteriores do processo seletivo, nos termos dos arts. 14 a 20
desta Portaria, bem como à formação de turma no período letivo
inicial, nos termos do art. 22.

Art. 13. O MEC divulgará, na data especificada no Edital
ProUni 1o/2014, o resultado da pré-seleção.

§ 1o O estudante poderá consultar o resultado das chamadas
regulares na página do ProUni na internet.

§ 2o O estudante pré-selecionado em sua primeira opção de
curso, independentemente de ter o Termo de Concessão de Bolsa
emitido pela IES, não participará da chamada seguinte do processo
seletivo referente ao primeiro semestre de 2014, observado, quando
for o caso, o disposto no art. 22 desta Portaria.

§ 3o O estudante pré-selecionado em sua segunda opção de
curso, independentemente de ter o Termo de Concessão de Bolsa
emitido pela IES, permanecerá concorrendo na chamada seguinte
exclusivamente para o curso que definiu como sua primeira opção.

§ 4o Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a emissão do
Termo de Concessão de Bolsa para a primeira opção de curso implica
o cancelamento automático do Termo anteriormente emitido, referente
à segunda opção de curso.

CAPÍTULO IV
DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES E DO
PROCESSO SELETIVO PRÓPRIO DAS IES
Art. 14. Os estudantes pré-selecionados nas chamadas re-

gulares, nos termos do art. 12 desta Portaria, deverão comparecer às
respectivas IES na data especificada no Edital ProUni 1o/2014 para
comprovação das informações prestadas na inscrição ao Programa e
eventual participação em processo seletivo próprio da instituição,
quando for o caso.

§ 1o É facultado às IES, respeitados os prazos estabelecidos
no Edital ProUni 1o/2014, definirem local e horário para a aferição
das informações prestadas pelos estudantes pré-selecionados, bem
como para a aplicação de eventual processo próprio de seleção.

§ 2o As IES que optarem por efetuar processo próprio de
seleção deverão comunicar formalmente os estudantes, no prazo má-
ximo de 24 horas da divulgação dos resultados das chamadas re-
gulares, sobre sua natureza e os critérios de aprovação, os quais não
poderão ser mais rigorosos do que aqueles aplicados aos estudantes
selecionados em seus processos seletivos regulares, vedada a co-
brança de qualquer tipo de taxa.

§ 3o Em caso de reprovação, a IES deverá detalhar as razões
ao estudante, bem como lhe conceder vista da avaliação efetuada
sempre que por este solicitada.

§ 4o O eventual processo próprio de seleção referido no § 2o

do caput somente poderá ser aplicado após a divulgação dos re-
sultados de cada chamada regular e deverá ocorrer até o final da fase
de comprovação de informações da chamada respectiva, sob pena de
ser desconsiderado para o processo seletivo do ProUni de que trata
esta Portaria.

Art. 15. Ao receber a documentação do estudante, a IES
obrigatoriamente lhe entregará o Protocolo de Recebimento de Do-
cumentação do ProUni constante no Anexo I desta Portaria, inclusive
no caso de bolsa em curso ministrado na modalidade a distância -
EAD.

§ 1o A ausência de entrega do protocolo referido no caput ao
estudante pré-selecionado inverte o ônus da prova a seu favor, sempre
que houver dúvida acerca de seu comparecimento tempestivo à ins-
tituição.

§ 2o O estudante pré-selecionado para curso ministrado na
modalidade a distância, deverá entregar a documentação no polo de
apoio presencial vinculado à instituição para o qual foi pré-sele-
cionado.

§ 3o A IES deverá manter em cada local de oferta de curso,
inclusive em polo de apoio presencial no caso de curso na mo-
dalidade a distância, o coordenador do ProUni permanentemente dis-
ponível para recebimento da documentação do estudante e envio, se
for o caso, para outro endereço durante o período de comprovação de
informações referido no Edital ProUni 1o/2014.

§ 4o A IES deve assegurar, no caso de envio da docu-
mentação para outro endereço, que a aferição das informações pres-
tadas pelos estudantes pré-selecionados assim como a emissão dos
Termos de Concessão de Bolsa ou de Reprovação sejam efetuados
nos prazos especificados no Edital ProUni 1o/2014.

Art. 16. É de inteira responsabilidade do estudante pré-se-
lecionado a observância dos prazos estabelecidos no Edital ProUni
1o/2014, bem como o acompanhamento de eventuais alterações por
meio da página do ProUni na internet ou da Central de Atendimento
do MEC (0800-616161).

§ 1o Cabe exclusivamente ao estudante pré-selecionado ve-
rificar junto à IES respectiva o local e horário para a comprovação
das informações e eventual participação em processo próprio de se-
leção da Instituição, quando for o caso.

§ 2o Eventual comunicação por via eletrônica do MEC aos
estudantes acerca do processo seletivo do ProUni tem caráter me-
ramente complementar, não afastando a responsabilidade destes de
manterem-se informados pelos meios referidos no caput.

Art. 17. Compete ao coordenador do ProUni na IES a afe-
rição da pertinência e veracidade das informações prestadas pelo
estudante e o seu encaminhamento, quando for o caso, para processo
próprio de seleção, observado o prazo especificado no caput do art.
14 desta Portaria, concluindo por sua aprovação ou reprovação no
processo seletivo.

§ 1o O resultado da comprovação de informações deverá ser
registrado pelo coordenador do ProUni no Sisprouni, com a emissão
do respectivo Termo de Concessão de Bolsa ou Termo de Repro-
vação, no período definido no Edital ProUni 1o/2014.

§ 2o O estudante pré-selecionado nas chamadas regulares que
não tiver sua aprovação ou reprovação registrada no Sisprouni, com a
emissão do respectivo Termo até o final do prazo definido no pa-
rágrafo anterior, será considerado reprovado por ausência de registro
do coordenador do ProUni.

§ 3o A apresentação de informações ou documentos falsos
implicará a reprovação do estudante pelo coordenador do ProUni e
sua exclusão definitiva do processo seletivo, sujeitando-o às pena-
lidades previstas no art. 299 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940, Código Penal.

Art. 18. No processo de comprovação das informações o
estudante deverá apresentar, a critério do coordenador do ProUni,
original e fotocópia dos seguintes documentos:

I - documento de identificação próprio e dos demais mem-
bros do grupo familiar, dentre aqueles especificados no Anexo II
desta Portaria;

II - comprovante de residência do estudante e dos membros
do grupo familiar, dentre aqueles especificados no Anexo III desta
Portaria;

III - comprovante de separação ou divórcio dos pais ou
certidão de óbito, no caso de um deles não constar do grupo familiar
do estudante, por estas razões;

IV - comprovante de rendimentos do estudante e dos in-
tegrantes de seu grupo familiar, conforme disposto no § 1o do caput,
referentes às pessoas físicas e a eventuais pessoas jurídicas vincu-
ladas;

V - cópia de decisão judicial, acordo homologado judicial-
mente ou escritura pública determinando o pagamento de pensão
alimentícia, caso esta tenha sido abatida da renda bruta de membro do
grupo familiar;

VI - comprovantes dos períodos letivos referentes ao ensino
médio cursados em escola pública, quando for o caso;

VII - comprovante de percepção de bolsa de estudos integral
durante os períodos letivos referentes ao ensino médio cursados em
instituição privada, emitido pela respectiva instituição, quando for o
caso;

VIII - comprovante de efetivo exercício do magistério na
educação básica pública integrando o quadro de pessoal permanente
da instituição, quando for o caso;

IX - laudo médico atestando a espécie e o grau da de-
ficiência, nos termos do art. 4o do Decreto no 3.298, de 20 de de-
zembro de 1999, com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doença - CID, quando for o caso;

X - quaisquer outros documentos que o coordenador do
ProUni eventualmente julgar necessários à comprovação das infor-
mações prestadas pelo estudante, referentes a este ou aos membros de
seu grupo familiar.

§ 1o São considerados comprovantes de rendimentos aqueles
especificados no Anexo IV desta Portaria.

§ 2o A apuração da renda familiar bruta mensal observará os
procedimentos especificados no Anexo V desta Portaria.

§ 3o A IES, por meio do coordenador do ProUni, deverá
arquivar, sob sua responsabilidade, as fotocópias dos documentos
referidos nos incisos I a X do caput:

I - por cinco anos após o encerramento do benefício, para os
estudantes aprovados;

II - por cinco anos após a data da reprovação, para os
estudantes reprovados.

§ 4o Caso a ausência, no grupo familiar, de um dos pais do
estudante ocorra em função de motivo diverso dos constantes no
inciso III do caput, este deverá apresentar declaração, sob as penas da
lei, de duas pessoas que atestem a situação fática específica, a critério
do coordenador do ProUni.

§ 5o O disposto nos incisos VI e VII do caput não se aplica
aos estudantes referidos no inciso IV do art. 3o desta Portaria.

§ 6o O estudante que tenha cursado o ensino médio no
exterior deverá apresentar as vias originais dos documentos referidos
neste artigo, em especial nos incisos VI e VII do caput, e a respectiva
tradução para o português, por tradutor juramentado, nos termos do
art. 224 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil.

§ 7o O coordenador do ProUni deverá solicitar, salvo em
caso de dúvida, somente um dos comprovantes de identificação e
residência especificados nos Anexos II e III desta Portaria.

§ 8o É vedado ao coordenador do ProUni solicitar a au-
tenticação em cartório das fotocópias de quaisquer documentos, de-
vendo este atestar sua veracidade com a via original no momento de
aferição das informações prestadas pelo estudante.

§ 9o Para a comprovação de conclusão do ensino médio, o
estudante poderá apresentar certificado de conclusão com base no
resultado do Enem, do Exame Nacional para Certificação de Com-
petências de Jovens e Adultos - Encceja ou dos exames de cer-
tificação de competência ou de avaliação de jovens e adultos rea-
lizados pelos sistemas estaduais de ensino.

§ 10. Para fins do disposto no § 9o, o estudante não poderá
ter cursado, em algum momento, o ensino médio em escola particular,
exceto na condição de bolsista integral da própria escola.

Art. 19. No processo de comprovação das informações, o
coordenador do ProUni considerará, além da documentação apre-
sentada, quaisquer outros elementos que demonstrem patrimônio, ren-
da ou padrão de vida incompatíveis com as normas do Programa ou
com a renda declarada na inscrição.

Parágrafo único. Caso o patrimônio do estudante ou de mem-
bros de seu grupo familiar indique incompatibilidade com a renda
declarada, o coordenador do ProUni deverá certificar-se da obser-
vância dos limites de renda do Programa, mediante a documentação
especificada no Anexo IV desta Portaria ou quaisquer outros do-
cumentos julgados necessários.

Art. 20. Em caso de alterações nas informações prestadas
pelo estudante entre a inscrição e a fase de comprovação das in-
formações, o coordenador do ProUni considerará aquelas vigentes no
momento da aferição.

Art. 21. O estudante não pré-selecionado ou pré-selecionado
em sua segunda opção de curso, independentemente de ter o Termo
de Concessão de Bolsa emitido, poderá ser pré-selecionado na cha-
mada seguinte, em sua primeira opção de curso, desde que existam
bolsas disponíveis.

Art. 22. O estudante pré-selecionado para curso no qual não
houver formação de turma no período letivo inicial será reprovado,
salvo se já estiver matriculado em períodos letivos posteriores do
respectivo curso.

§ 1o O estudante pré-selecionado em sua primeira opção de
curso, reprovado por não formação de turma, poderá ser pré-se-
lecionado na chamada seguinte, em sua segunda opção de curso,
desde que exista bolsa disponível no curso em que estiver inscrito.

§ 2o O registro de não formação de turma referido no caput
implica a exclusão do curso e respectivas bolsas da chamada posterior
e da lista de espera.

CAPÍTULO V
DA LISTA DE ESPERA DO PROUNI
Art. 23. As bolsas eventualmente não preenchidas nas cha-

madas regulares serão ocupadas pelos estudantes participantes da lista
de espera.

§ 1o Para participar da lista de espera, o estudante deverá
obrigatoriamente manifestar seu interesse na página do ProUni na
internet durante o período especificado no Edital ProUni 1o/2014.

§ 2o Poderá participar da lista de espera de que trata o caput,
exclusivamente para o curso correspondente à sua primeira opção, o
estudante:

I - não pré-selecionado nas chamadas regulares; e
II - pré-selecionado em sua segunda opção de curso, re-

provado por não formação de turma.
§ 3o Poderá participar da lista de espera de que trata o caput,

exclusivamente para o curso correspondente à sua segunda opção, o
estudante:

I - não pré-selecionado nas chamadas regulares em que tenha
ocorrido não formação de turma na sua primeira opção de curso;

II - não pré-selecionado nas chamadas regulares em que não
existam bolsas disponíveis na sua primeira opção de curso;

III - pré-selecionado em sua primeira opção de curso, re-
provado por não formação de turma.

§ 4o A manifestação de interesse de que trata o § 1o do caput
assegura ao estudante apenas a expectativa de direito à bolsa ofertada
no âmbito do ProUni para a qual a referida manifestação foi efe-
tuada.

Art. 24. O MEC disponibilizará a lista de espera do ProUni
às instituições participantes com a classificação dos estudantes por
curso e turno, segundo suas notas obtidas no Enem.

Parágrafo único. A lista de espera do ProUni será única para
cada curso e turno de cada local de oferta, independentemente da
opção original dos estudantes pela concorrência às vagas destinadas à
implementação de políticas de ações afirmativas ou à ampla con-
corrência.

Art. 25. Os candidatos participantes da lista de espera de-
verão comparecer, no prazo estipulado no Edital ProUni 1o/2014, às
respectivas instituições e entregar a documentação pertinente para
comprovação das informações prestadas na inscrição, devendo aten-
der às mesmas exigências dos estudantes pré-selecionados nas cha-
madas regulares do processo seletivo do ProUni.

§ 1o O processo de aferição das informações dos estudantes
observará a ordem de classificação dos estudantes, conforme o dis-
posto no caput do art. 24 desta Portaria, e a existência de bolsas
disponíveis.

§ 2o Para a comprovação das informações dos estudantes
participantes da lista de espera, as IES deverão observar, no que
couber, os procedimentos estabelecidos nas chamadas regulares.

§ 3o O resultado da comprovação de informações deverá ser
registrado pelo coordenador do ProUni no Sisprouni, com a emissão
do respectivo Termo de Concessão de Bolsa ou Termo de Reprovação
no período definido no Edital ProUni 1o/2014.

Art. 26. É de inteira responsabilidade do estudante:
I - a verificação, junto à IES respectiva, do local e do horário

ao qual deve comparecer para entregar a documentação necessária à
comprovação das informações prestadas na inscrição; e

II - a observância dos prazos estabelecidos no Edital ProUni
1o/2014 e dos procedimentos estabelecidos nesta Portaria, bem como
o acompanhamento de eventuais alterações por meio da página do
ProUni na internet ou da Central de Atendimento do MEC (0800-
616161).

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27. Perderá o direito à bolsa o estudante que não com-

provar o cumprimento de eventuais requisitos específicos vinculados
à natureza do curso em que tiver sido pré-selecionado.

Art. 28. O Termo de Concessão de Bolsa deverá ser assinado
digitalmente pelo coordenador do ProUni e manualmente pelo bol-
sista, em duas vias, uma entregue ao estudante e a outra arquivada
pela IES pelo prazo previsto no inciso I do § 3o do art. 18 desta
Portaria.

Parágrafo único. Nos casos em que a matrícula do estudante
pré-selecionado for incompatível com o período letivo da IES, acar-
retando sua reprovação por faltas, a instituição deverá emitir o Termo
de Concessão de Bolsa e suspender seu usufruto até o período letivo
seguinte, nos termos dos artigos 6o e 7o da Portaria Normativa MEC
no 19, de 20 de novembro de 2008.

Art. 29. Observados os prazos previstos no Edital ProUni
1o/2014, a emissão do Termo de Concessão de Bolsa condiciona-se:
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I - ao encerramento automático de bolsa do ProUni em
usufruto, no caso de estudante já beneficiário do Programa;

II - à apresentação de documento que comprove o encer-
ramento de vínculo acadêmico, no caso de estudante matriculado em
IES pública e gratuita;

III - ao encerramento de contrato firmado no âmbito do
Fundo de Financiamento Estudantil - Fies em instituição, curso e
turno diferentes daquele no qual a bolsa será concedida, conforme
disposto no art. 15 da Portaria Normativa MEC no 19, de 2008.

Art. 30. As bolsas concedidas no processo seletivo referido
nesta Portaria abrangerão a totalidade das semestralidades ou anui-
dades, a partir do primeiro semestre de 2014, nos termos do disposto
no § 3o do art. 1o da Lei no 11.096, de 2005, bem como no inciso I
do art. 5o da Portaria Normativa MEC no 22, de 13 de novembro de
2013.

Parágrafo único. Os estudantes deverão, quando for o caso,
ser ressarcidos pelas respectivas IES das parcelas da semestralidade
ou anuidade relativas ao primeiro semestre de 2014 por eles já pa-
gas.

Art. 31. Os encargos educacionais dos estudantes benefi-
ciados com bolsas parciais deverão considerar todos os descontos
regulares e de caráter coletivo oferecidos pela IES, inclusive aqueles
concedidos em virtude do pagamento pontual das mensalidades, con-
soante o disposto na Portaria Normativa MEC no 2, de 1o de fevereiro
de 2012, e Portaria SESu no 87, de 3 de abril de 2012.

Art. 32. Todos os procedimentos relativos ao processo se-
letivo referido nesta Portaria, efetuados pelo coordenador do ProUni,
deverão ser executados exclusivamente por meio do Sisprouni, sendo
sua validade condicionada à assinatura digital, por meio de certificado
digital pessoa física tipo A1 ou A3, emitido no âmbito da Infraes-
trutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Parágrafo único. O coordenador do ProUni e seus repre-
sentantes respondem administrativa, civil e penalmente por eventuais
irregularidades cometidas nos procedimentos sob sua responsabili-
dade.

Art. 33. Todos os atos de responsabilidade do coordenador
do ProUni referidos nesta Portaria poderão ser igualmente praticados
por seus respectivos representantes, conforme disposto no § 2o do art.
3o da Portaria Normativa MEC no22, de 2013.

Art. 34. As IES participantes do processo seletivo de que
trata esta Portaria deverão divulgar, em seus sítios eletrônicos na
internet e mediante afixação em locais de grande circulação de es-
tudantes:

I - o inteiro teor desta Portaria;
II - o inteiro teor do Edital ProUni 1o/2014; e
III - o tipo e o número de bolsas disponíveis em cada curso

e turno de cada local de oferta.
Parágrafo único. Consoante o disposto no art. 1o da Portaria

Normativa MEC no 2, de 2012, as IES referidas no caput deverão
ainda dar publicidade a todo o seu corpo discente, mediante afixação
em locais de grande circulação de estudantes e em suas páginas
eletrônicas na internet:

I - do valor dos encargos educacionais mensais para cada
curso e turno, fixados com base na Lei no 9.870, de 23 de novembro
de 1999;

II - de todos os descontos regulares e de caráter coletivo
oferecidos pela IES, inclusive aqueles concedidos a título de pon-
tualidade ou antecipação do pagamento das mensalidades; e

III - da Central de Atendimento do MEC, cujo acesso se dá
pelo telefone 0800 616161 ou por meio de formulário eletrônico ao
ProUni, disponível na página do MEC (www.mec.gov.br).

Art. 35. Em caso de inviabilidade de execução de proce-
dimentos de responsabilidade das mantenedoras ou IES referidos nes-
ta Portaria, devidamente fundamentada e formalmente comunicada ao
MEC, este poderá, a seu exclusivo critério, autorizar a regularização
dos procedimentos prejudicados ou efetuá-la de ofício.

§ 1o A regularização referida no caput será efetuada ex-
clusivamente mediante despacho da Diretoria de Políticas e Pro-
gramas de Graduação - Dipes, da SESu, enviado formalmente à área
competente para tal.

§ 2o A regularização prevista neste artigo não afasta a ins-
tauração do processo administrativo referido no art. 12 do Decreto no

5.493, de 2005.
Art. 36. A Portaria Normativa MEC no 19, de 20 de no-

vembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6o .....................................................................................
...................................................................................................
II - ............................................................................................
...................................................................................................
e) matrícula do estudante pré-selecionado nos processos se-

letivos do ProUni incompatível com o período letivo da IES, acar-
retando sua reprovação por faltas, até o período letivo seguinte."
(NR)

Art. 37. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

ANEXO I

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTA-
ÇÃO DO PROUNI

PROCESSO SELETIVO REFERENTE AO PRIMEIRO SE-
MESTRE DE 2014

Eu,
_____________________________________________________ (1),
em exercício no cargo __________________________ (2) em
_______________________ (3), do/da
_________________________________________________ (4), de-
claro que o estudante _______________________________________
(5) compareceu a esta instituição e entregou a documentação para
comprovação das informações prestadas por ocasião de sua inscrição
no processo seletivo do ProUni referente ao 1o semestre de 2014.

Fica o estudante advertido de que a entrega dos documentos
supra referidos não afasta a necessidade de apresentação de quaisquer
outros documentos adicionais eventualmente julgados necessários pe-
lo coordenador do ProUni na Instituição.

Fica o estudante advertido de que a apresentação de do-
cumentos ou prestação de informações falsas à Instituição implicarão
a sua reprovação pelo coordenador do ProUni, sujeitando-o às pe-
nalidades previstas no art. 299 do Decreto Lei no 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Código Penal Brasileiro).

____________________________________
Município / UF / data
_________________________________________________
Carimbo da IES e assinatura do funcionário
(1) nome do funcionário da Instituição de Ensino Superior - IES
(2) cargo do funcionário na IES do local de oferta de curso
(3) nome do local de oferta de curso
(4) nome da IES
(5) nome do estudante

ANEXO II

DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO ESTUDANTE
E DOS MEMBROS DE SEU GRUPO FAMILIAR

O coordenador do ProUni deverá solicitar, salvo em caso de
dúvida, somente um dos seguintes comprovantes de identificação:

1. Carteira de Identidade fornecida pelos órgãos de segurança
pública das Unidades da Federação.

2. Carteira Nacional de Habilitação, novo modelo, no prazo
de validade.

3. Carteira Funcional emitida por repartições públicas ou por
órgãos de classe dos profissionais liberais, com fé pública reconhe-
cida por Decreto.

4. Identidade Militar, expedida pelas Forças Armadas ou
forças auxiliares para seus membros ou dependentes.

5. Registro Nacional de Estrangeiros - RNE, quando for o
caso.

6. Passaporte emitido no Brasil.
7. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.

ANEXO III

COMPROVANTES DE RESIDÊNCIA
O coordenador do ProUni deverá solicitar, salvo em caso de

dúvida, somente um dos seguintes comprovantes de residência em
nome do bolsista ou de membro do grupo familiar:

1. Contas de água, gás, energia elétrica ou telefone (fixo ou
móvel).

2. Contrato de aluguel em vigor, com firma do proprietário
do imóvel reconhecida em cartório, acompanhado de um dos com-
provantes de conta de água, gás, energia elétrica ou telefone em nome
do proprietário do imóvel.

3. Declaração do proprietário do imóvel confirmando a re-
sidência, com firma reconhecida em cartório, acompanhada de um
dos comprovantes de conta de água, gás, energia elétrica ou telefone
em nome do proprietário do imóvel.

4. Declaração anual do Imposto de Renda Pessoa Física -
I R P F.

5. Demonstrativo ou comunicado do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS ou da Secretaria da Receita Federal do Brasil -
SRFB.

6. Contracheque emitido por órgão público.
7. Boleto bancário de mensalidade escolar, de mensalidade

de plano de saúde, de condomínio ou de financiamento habitacio-
nal.

8. Fatura de cartão de crédito.
9. Extrato ou demonstrativo bancário de outras contas, cor-

rente ou poupança.
10. Extrato ou demonstrativo bancário de empréstimo ou

aplicação financeira.
11. Extrato do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS.
12. Guia ou carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU ou do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
I P VA .

ANEXO IV

COMPROVANTES DE RENDIMENTOS
I - Para comprovação da renda devem ser apresentados do-

cumentos conforme o tipo de atividade.
II - Para cada atividade, existe uma ou mais possibilidades

de comprovação de renda.
III - Deve-se utilizar pelo menos um dos comprovantes re-

lacionados.

IV - A decisão quanto ao(s) documento(s) a ser(em) apre-
sentado(s) cabe ao coordenador do ProUni, que poderá solicitar qual-
quer tipo de documento em qualquer caso e qualquer que seja o tipo
de atividade, inclusive contas de gás, condomínio, comprovantes de
pagamento de aluguel ou prestação de imóvel próprio, carnês do
IPTU, faturas de cartão de crédito e quaisquer declarações tributárias
referentes a pessoas jurídicas vinculadas a qualquer membro do grupo
f a m i l i a r.

1. ASSALARIADOS
- Três últimos contracheques, no caso de renda fixa.
- Seis últimos contracheques, quando houver pagamento de

comissão ou hora extra.
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Secretaria da Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de
restituição, quando houver.

- CTPS registrada e atualizada.
- CTPS registrada e atualizada ou carnê do INSS com re-

colhimento em dia, no caso de empregada doméstica.
- Extrato da conta vinculada do trabalhador no FGTS re-

ferente aos seis últimos meses.
- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
2. ATIVIDADE RURAL
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição,
quando houver.

- Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ.
- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-

rídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu grupo familiar,
quando for o caso.

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da
pessoa física e das pessoas jurídicas vinculadas.

- Notas fiscais de vendas dos últimos seis meses.
3. APOSENTADOS E PENSIONISTAS
- Extrato mais recente do pagamento de benefício, obtido por

meio de consulta no endereço eletrônico http://www.mpas.gov.br.
- Extratos bancários dos últimos três meses, quando for o

caso.
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição,
quando houver.

4. AUTÔNOMOS
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição,
quando houver.

- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-
rídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu grupo familiar,
quando for o caso.

- Guias de recolhimento ao INSS com comprovante de pa-
gamento do último mês, compatíveis com a renda declarada.

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
5. PROFISSIONAIS LIBERAIS
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição,
quando houver.

- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-
rídicas vinculadas ao estudante ou membros de seu grupo familiar,
quando for o caso.

- Guias de recolhimento ao INSS com comprovante de pa-
gamento do último mês, compatíveis com a renda declarada.

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
6. SÓCIOS E DIRIGENTES DE EMPRESAS
- Três últimos contracheques de remuneração mensal.
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição,
quando houver.

- Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ.
- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-

rídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu grupo familiar,
quando for o caso.

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da
pessoa física e das pessoas jurídicas vinculadas.

7. RENDIMENTOS DE ALUGUEL OU ARRENDAMEN-
TO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

- Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF
acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da
respectiva notificação de restituição, quando houver.

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
- Contrato de locação ou arrendamento devidamente regis-

trado em cartório acompanhado dos três últimos comprovantes de
recebimentos.

ANEXO V

CRITÉRIOS PARA APURAÇÃO DE RENDA COMPRO-
VA D A

1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1 A partir do(s) documento(s) de comprovação apresen-

tados deve-se proceder à apuração da renda.
1.2 A apuração da renda considerará as características dos

rendimentos apresentados em relação à sua continuidade, às variações
de curto prazo e à duração de seu recebimento.

1.3 Quando houver a comprovação de mais de uma renda, a
apuração será feita separadamente e os resultados somados.

1.4 Os critérios para apuração da renda comprovada variam
para cada tipo de documento apresentado, e observam o disposto nos
itens a seguir.

2. TIPOS DE COMPROVANTES DE RENDA
2.1. CONTRACHEQUE SEM RENDIMENTOS VARIÁ-

VEIS
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2.1.1 A renda comprovada por meio de contracheque é com-
posta dos créditos recebidos continuamente pelo trabalhador assa-
lariado.

2.1.2 Estão compreendidos entre os trabalhadores assalaria-
dos:

- Empregados de empresas públicas e privadas sob regime de
C LT;

- Servidores públicos;
- Ocupantes de cargos comissionados ou que exerçam função

gratificada;
- Ocupantes de cargos eletivos.
2.1.3 São consideradas partes integrantes da renda do tra-

balho assalariado:
- Salário-base/salário-padrão;
- Salário pelo exercício de cargo público efetivo;
- Gratificações pelo exercício de função pública de con-

fiança, desde que comprovado seu exercício em caráter efetivo;
- Salário pelo exercício de cargo público comissionado;
- Salário pelo exercício de mandato eletivo;
- Adicionais noturnos, insalubridade e periculosidade, desde

que estejam comprovadamente vinculados às atividades exercidas pe-
lo proponente;

- Quaisquer outras remunerações constantes no respectivo
contracheque.

2.1.4 O cálculo deve ser efetuado considerando o somatório
das partes integrantes da renda do trabalho assalariado.

2.2. CONTRACHEQUE COM RENDIMENTOS VARIÁ-
VEIS

2.2.1 Os salários que apresentam créditos recebidos sob a
forma de porcentagem ou comissão sobre produção, vendas ou horas
de serviço, são apurados pela média de recebimento mensal.

2.2.2 Esse tipo de rendimento varia mês a mês, e a renda
apurada considera a média mensal dos valores recebidos nos últimos
seis meses.

2.2.3 No caso de existir uma parcela de rendimento fixo, esta
é somada à parte variável para compor a renda.

2.3. CONTRACHEQUE COM HORAS EXTRAS
2.3.1 O adicional de prestação de serviços extraordinários

(horas extras) deve ser considerado como parte da renda.
2.3.2 Neste caso, devem ser solicitados os seis últimos con-

tracheques.
2.3.3 O valor recebido de horas extras é determinado pela

média de recebimento mensal dos seis meses, independentemente de
ter havido ou não crédito de horas extras em todos os meses.

2.3.4 O valor médio mensal do adicional de prestação de
serviços extraordinários (horas extras) é somado ao salário padrão
para composição da renda.

2.4. DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA - PESSOA
FÍSICA

2.1.1 A declaração deve estar acompanhada do recibo de
entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de
restituição, quando houver.

2.4.2 São válidas as declarações referentes ao exercício do
último ano, porém o coordenador do ProUni poderá também solicitar
declarações referentes a anos anteriores.

2.4.3 O total bruto dos rendimentos declarados no ano deve
ser dividido por doze, para a apuração da renda bruta média men-
sal.

2.4.4 Considera-se a renda individual, no caso de Declaração
do Imposto de Renda Conjunta.

2.5. CONTRATO DE LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO
DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

2.5.1 Os aluguéis recebidos pela locação de imóveis e outros
bens são considerados renda.

2.5.2 Deve ser apresentado o contrato de locação, expli-
citando valores, acompanhado dos últimos três recibos de pagamento
do aluguel em favor do locador com firma reconhecida.

2.5.3 A renda mensal é estabelecida pela média aritmética
dos recebimentos dos seis últimos meses.

2.6. CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SO-
CIAL - CTPS

2.6.1 O documento deve estar atualizado com o respectivo
valor da renda.

2.6.2 A renda mensal é estabelecida de acordo com o valor
informado na CTPS.

2.7. EXTRATO DE FGTS
2.7.1 Extrato da conta vinculada do trabalhador no FGTS nos

últimos seis meses.
2.7.2 A renda mensal é estabelecida pela média aritmética

dos valores de base de cálculo do FGTS dos seis meses.
2.7.3 Por meio dos valores de recolhimentos obtêm-se os

valores bases de cálculo do FGTS, multiplicando-se o valor do re-
colhimento por 12,5.

2.8. COMPROVANTE DE CONTRIBUIÇÃO AO INSS
2.8.1 No documento devem constar as contribuições ao Re-

gime Geral de Previdência Social.
2.8.2 A renda mensal é igual ao salário de contribuição.
2.8.3 Para os contribuintes individuais e facultativos, o sa-

lário de contribuição é estabelecido pelo valor do recolhimento mul-
tiplicado por 5, uma vez que as contribuições correspondem a 20% do
salário de contribuição.

2.9. EXTRATO DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIO DO
INSS

2.9.1 Extrato mais recente do pagamento de benefício obtido
por meio de consulta no endereço <http://www.mpas.gov.br>.

2.9.2 A renda mensal é estabelecida de acordo com o valor
do benefício obtido na consulta.

2.10. NOTAS FISCAIS DE VENDAS
2.10.1 As notas fiscais de vendas de mercadorias ou produtos

são comprovantes de renda para a atividade rural.
2.10.2 O valor médio mensal das vendas é estabelecido pela

média aritmética dos valores de venda dos últimos seis meses.
2.10.3 A renda mensal corresponderá a 30% do valor médio

mensal das vendas.
3. DISPOSIÇÕES FINAIS
3.1 Estão excluídos do cálculo de que trata este Anexo:
I - os valores percebidos a título de:
a) auxílios para alimentação e transporte;
b) diárias e reembolsos de despesas;
c) adiantamentos e antecipações;
d) estornos e compensações referentes a períodos anterio-

res;
e) indenizações decorrentes de contratos de seguros;
f) indenizações por danos materiais e morais por força de

decisão judicial;
II - os rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes pro-

gramas:
a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;
b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e

Humano;
c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes

nele unificados;
d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem;
e) Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de

transferência de renda destinados à população atingida por desastres,
residente em Municípios em estado de calamidade pública ou situação
de emergência; e

f) demais programas de transferência condicionada de renda
implementados por Estados, Distrito Federal ou Municípios; e

III - o montante pago pelo alimentante a título de pensão
alimentícia, exclusivamente no caso de decisão judicial, acordo ho-
mologado judicialmente ou escritura pública que assim o determine.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

PORTARIA Nº 87, DE 19 DEZEMBRO DE 2013

Substitui a Portaria nº 66, de 08 de novembro de 2013 e autoriza o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE a realizar a transferência de recurso financeiro para a manutenção
de novas matrículas em novas turmas de educação infantil aos municípios e ao Distrito Federal que pleitearam e estão aptos para pagamento, conforme Resolução CD/FNDE nº 16, de 16 de
maio de 2013.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, no uso das atribuições, resolve:
Art. 1º Substituir a Portaria nº 66, de 08 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União - DOU no dia 19/11/2013, Seção 1, página 07, por esta Portaria.
Art. 2º Divulgar os municípios e o Distrito Federal que estão aptos a receber o pagamento do recurso financeiro para a manutenção de novas matrículas em novas turmas de educação infantil oferecidas em

estabelecimentos educacionais públicos ou em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder público que tenham cadastradas novas matrículas em novas turmas
e que ainda não foram contempladas com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata a Lei nº 12.722 de 3 de
outubro de 2012, e conforme informações declaradas pelos municípios e Distrito Federal no SIMEC - Módulo E.I. Manutenção - Novas Turmas de Educação Infantil.

Art. 3º Autorizar o FNDE/MEC a realizar a transferência de recursos financeiros aos municípios e Distrito Federal para a manutenção de novas matrículas em novas turmas de educação infantil, conforme
destinatários e valores constantes da listagem anexa.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU WELITON CAPUTO

ANEXO
UF Municípios Código IBGE Quantidade de novas matrículas em novas turmas de educação infantil, declaradas pelos Municípios e o Distrito Federal,

em estabelecimentos públicos e /ou conveniados com o poder público
Valor do Repasse

Creche Púb/Conv Parcial Creche Púb/Conv Integral Pré-Escola Púb/Conv Parcial Pré-Eescola Púb/Conv Integral
AC Rodrigues Alves 1200427 428 0 102 0 R$ 288.083,81
CE Russas 2 3 11 8 0 1 45 0 8 41 R$ 23.698,40
GO Alexânia 5200308 55 3 71 0 R$ 62.763,88
MA Olho d'Água das Cunhãs 2107407 141 0 152 0 R$ 423.683,58
MG Betim 3106705 268 302 602 329 R$ 133.970,30
MS Japorã 5004809 0 2 141 0 R$ 25.920,18
MS Mundo Novo 5005681 0 65 30 0 R$ 38.510,00
MS São Gabriel do Oeste 5007695 392 0 682 0 R$ 12.441,66

RETIFICAÇÃO

Na Resolução no 1, de 31 de dezembro de 2013, publicada
no Diário Oficial da União de 06 janeiro de 2014, Seção 1 , página
111, onde se lê: Resolução no 1, de 31 de dezembro de 2014, leia-se:
Resolução no 1, de 31 de dezembro de 2013.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE

PORTARIA Nº 728, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2013

A Reitora da Fundação Universidade Federal de Ciências da
Saúde de Porto Alegre, no uso de suas atribuições, conferidas pelo
Decreto de 14/03/2013, publicado no DOU de 15/03/2013, resolve:

Homologar e tornar público o resultado do Processo Seletivo
Simplificado para Contratação de Professor Substituto do Departa-
mento de Nutrição, instituído pelo Edital nº 45, de 25/11/2013, pu-
blicado no DOU de 26/11/2013, na área de conhecimento, regime de
trabalho e número de vagas abaixo especificadas:

Área de conhecimento: Alimentação Coletiva e Adminis-
tração de Unidades de Alimentação e Nutrição; Higiene e Legislação
e Segurança na Produção dos Alimentos

Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Média Final
1º - Denise Ruttke Dillenburg - 7,32
Os demais candidatos não obtiveram média mínima para

classificação

MIRIAM DA COSTA OLIVEIRA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE

PORTARIA No- 4.200, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta no
Processo nº. 23113.016558/2013-68; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de
Provas e Títulos para Professor Efetivo do Núcleo de Graduação em
Ciências da Religião/Campus Universitário Prof. José Aloísio de
Campos, objeto do Edital nº. 019/2013, publicado no D.O.U. de
26/07/2013, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Ciências da Religião
C a rg o / N í v e l Professor Adjunto-A - Nível I

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final Não houve candidato aprovado

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI



Nº 4, terça-feira, 7 de janeiro de 2014 11ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014010700011

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

MT Vale de São Domingos 5108352 0 0 55 0 R$ 4.443,46
PE Petrolina 2 6 111 0 1 7 1296 24 11 5 0 R$ 524.772,22
PI Francisco Santos 2204204 78 0 14 0 R$ 27.845,62
RO Nova Brasilândia D'Oeste 11 0 0 1 4 8 76 0 30 0 R$ 15.552,11
RS Giruá 4309001 10 24 17 0 R$ 16.848,13
SC Barra Velha 4202107 0 56 80 0 R$ 34.659,00
SP Pereira Barreto 3537404 1 160 0 11 4 R$ 42.601,69

PORTARIA Nº 88, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Substitui a Portaria nº 69, de 22 de novembro de 2013 e autoriza o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE a realizar a transferência de recurso financeiro para a manutenção
de novas matrículas em novas turmas de educação infantil aos municípios e ao Distrito Federal que pleitearam e estão aptos para pagamento, conforme Resolução CD/FNDE nº 16, de 16 de
maio de 2013.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, no uso das atribuições, resolve:
Art. 1º Substituir a Portaria nº 69, de 22 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União - DOU no dia 27/11/2013, Seção 1, página 69, por esta Portaria.
Art. 2º Divulgar os municípios e o Distrito Federal que estão aptos a receber o pagamento do recurso financeiro para a manutenção de novas matrículas em novas turmas de educação infantil oferecidas em

estabelecimentos educacionais públicos ou em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder público que tenham cadastradas novas matrículas em novas turmas
e que ainda não foram contempladas com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata a Lei nº 12.722 de 3 de
outubro de 2012, e conforme informações declaradas pelos municípios e Distrito Federal no SIMEC - Módulo E.I. Manutenção - Novas Turmas de Educação Infantil.

Art. 3º Autorizar o FNDE/MEC a realizar a transferência de recursos financeiros aos municípios e Distrito Federal para a manutenção de novas matrículas em novas turmas de educação infantil, conforme
destinatários e valores constantes da listagem anexa.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU WELITON CAPUTO

ANEXO
UF Municípios Código IBGE Quantidade de novas matrículas em novas turmas de educação infantil, declaradas pelos Municípios e o Distrito Federal,

em estabelecimentos públicos e /ou conveniados com o poder público
Valor do Repasse

Creche Púb/Conv Parcial Creche Púb/Conv Integral Pré-Escola Púb/Conv Parcial Pré-Eescola Púb/Conv Integral
AC Cruzeiro do Sul 1200203 0 12 1243 78 R$ 505.591,78
AC Plácido de Castro 1200385 0 0 93 0 R$ 86.092,04
AC Rodrigues Alves 1200427 428 0 102 0 R$ 19.551,18
BA Ouriçangas 2923308 0 33 15 0 R$ 37.325,08
CE Ta u á 2313302 111 5 61 57 R$ 31.104,17
GO Anápolis 5 2 0 11 0 8 0 299 377 198 R$ 22.217,30
MG Carmo da Cachoeira 3 11 3 9 0 9 0 67 0 74 R$ 4.887,80
PB Prata 2512200 22 0 0 0 R$ 11.849,20
PR Chopinzinho 4105409 0 85 5 0 R$ 29.604,56
PR Lupionópolis 4 11 3 8 0 9 0 10 12 0 R$ 4.813,75
PR Rio Azul 4122008 27 37 20 2 R$ 165.592,91
PR Três Barras do Paraná 4127858 1 10 68 0 R$ 13.330,38
RS Arvorezinha 4301404 0 22 22 0 R$ 42.768,31
SP Av a r é 3504503 0 196 0 0 R$ 194.956,87
SP Duartina 3514502 0 55 0 22 R$ 10.590,23
SP Itapura 3523008 1 83 3 98 R$ 18.440,37
SP Martinópolis 3529203 0 71 0 0 R$ 8.664,75
TO Colinas do Tocantins 1705508 20 156 46 0 R$ 120.343,75

PORTARIA Nº 89, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Substitui a Portaria nº 73, de 06 de dezembro de 2013 e autoriza o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE a realizar a transferência de recurso financeiro para a manutenção
de novas matrículas em novas turmas de educação infantil aos municípios e ao Distrito Federal que pleitearam e estão aptos para pagamento, conforme Resolução CD/FNDE nº 16, de 16 de
maio de 2013.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, no uso das atribuições, resolve:
Art. 1º Substituir a Portaria nº 73, de 06 de dezembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União - DOU no dia 12/12/2013, Seção 1, página 22, por esta Portaria.
Art. 2º Divulgar os municípios e o Distrito Federal que estão aptos a receber o pagamento do recurso financeiro para a manutenção de novas matrículas em novas turmas de educação infantil oferecidas em

estabelecimentos educacionais públicos ou em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder público que tenham cadastradas novas matrículas em novas turmas
e que ainda não foram contempladas com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata a Lei nº 12.722 de 3 de
outubro de 2012, e conforme informações declaradas pelos municípios e Distrito Federal no SIMEC - Módulo E.I. Manutenção - Novas Turmas de Educação Infantil.

Art. 3º Autorizar o FNDE/MEC a realizar a transferência de recursos financeiros aos municípios e Distrito Federal para a manutenção de novas matrículas em novas turmas de educação infantil, conforme
destinatários e valores constantes da listagem anexa.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU WELITON CAPUTO

ANEXO
UF Municípios Código IBGE Quantidade de novas matrículas em novas turmas de educação infantil, declaradas pelos Municípios e o Distrito Federal,

em estabelecimentos públicos e /ou conveniados com o poder público
Valor do Repasse

Creche Púb/Conv Parcial Creche Púb/Conv Integral Pré-Escola Púb/Conv Parcial Pré-Eescola Púb/Conv Integral
AC Cruzeiro do Sul 1200203 0 12 1243 78 R$ 216.618,74
BA Andaraí 2901304 0 0 23 0 R$ 32.585,37
BA Bom Jesus da Serra 2903953 20 21 38 30 R$ 39.361,65
BA João Dourado 2918357 0 72 4 0 R$ 4.813,75
BA Riachão do Jacuípe 2926301 161 11 4 32 80 R$ 96.645,17
BA Utinga 2932804 0 0 28 109 R$ 30.067,42
CE Fortaleza 2304400 721 752 764 5 R$ 189.032,26
MG Ipatinga 3131307 0 239 11 0 7 60 R$ 225.653,57
MG Morro da Garça 3143609 26 14 3 0 R$ 31.289,34
MG Periquito 3149952 5 5 3 0 R$ 31.104,20
MG São Francisco de Paula 3161205 0 55 0 0 R$ 10.590,25
MG São Joaquim de Bicas 3162922 44 49 10 11 R$ 3.702,88
MG São Sebastião do Anta 3164472 0 25 16 0 R$ 14.811,53
MG Silvianópolis 3167400 0 33 66 0 R$ 93.590,39
MG Ubá 3169901 133 44 2 73 R$ 56.320,88
MS Japorã 5004809 0 2 141 0 R$ 53.321,53
RS Ametista do Sul 4300646 36 14 0 0 R$ 75.168,46
RS Nova Petrópolis 4313201 0 179 6 1 R$ 30.326,63
RS Santa Rosa 4317202 2 38 0 0 R$ 91.090,95

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 322, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

O Pró-Reitor de Administração da Universidade Federal do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por delegação
de competência do Magnífico Reitor;

1) Considerando o que consta no processo nº.
23075.045694/2013-69, que aponta irregularidades pela inexecução
do contrato N°. 143/2010,proveniênte da Concorrência 04/2010-
PCU/UFPR,processo 23075.102960/2009-81, bem como o disposto
no artigo 87 inciso III da Lei 8666/93.

2) Considerando que a contratada foi notificada na forma da

Lei e não havendo manifestação por parte da empresa, resolve:

Aplicar à empresa CEG CONSTRUTORA DE OBRAS LT-

DA, CNPJ Nº 82.3288824/0001-50 com sede na Rua José Moraes N°.

284 Morretes/PR com fulcro no artigo 87 da Lei 8666/93, sem pre-

juízo da cobrança judicial além da inscrição no CADIN e Dívida

Ativa da União dos valores correspondentesaos prejuízos causados à

UFPR o que segue:

Suspensão do direito de participação e contratar com a ad-

ministração pelo período de dois anos.

ÁLVARO PEREIRA DE SOUZA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO

PORTARIA Nº 30, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

A Diretora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo do
Centro de Letras e Artes da UFRJ, nomeada pela Portaria nº 1.096 de
31/03/2010, publicada no Diário Oficial da União nº 63, de 5/4/2010,
resolve:

Tornar público o resultado do processo seletivo aberto para
contratação de professor substituto referente ao Edital nº 437 de
6/12/2013, publicado no Diário Oficial da União nº 237 de 6/12/2013,
divulgando, em ordem de classificação, os nomes dos candidatos
aprovados:
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Departamento de Análise e Representação da Forma
Setor de Expressão Gráfica (uma vaga)
1º - Miriam Keiko Luz Ito Rovo de Souza Lima
2º - Glaucineide do Nascimento Coelho

DENISE BARCELLOS PINHEIRO MACHADO

CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO

PORTARIA No- 29, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

A Diretora da Faculdade de Educação da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, Professora Ana Maria Ferreira da Costa
Monteiro, nomeada pela Portaria nº 8228 de 01/11/2011, publicada no
DOU nº 211, Seção 2 de 03/11/2011, retificada pela Portaria nº 9817
de 14/12/2011, publicada no DOU nº 240, Seção 2 de 15/12/2011, no
uso de suas atribuições, resolve:

Tornar público o resultado do processo seletivo aberto para
contratação de professores substitutos, referente ao Edital nº 437 de
06/12/2013, publicado no DOU nº 237, seção 3, de 06/12/2013,
divulgando, em ordem de classificação, os nomes dos candidatos
aprovados:

Departamento: Departamento de Didática
Setorização: Educação e Comunicação II - Libras
1.Luciane Cruz Silveira.

ANA MARIA FERREIRA DA COSTA MONTEIRO

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA No- 5, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas
da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do processo nº 23080.068683/2013-88
resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Pediatria - DPT/CCS, instituído pelo Edital nº
272/DDP/2013, de 29 de novembro de 2013, publicado no Diário
Oficial da União nº 233, Seção 3, de 02/12/2013.

Área/ Subárea de Conhecimento: Pediatria Geral
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Gianny Cesconetto 9,0
2º Juliana Van de Sande Lee 7,5

BERNADETE QUADRO DUARTE

2.1 A transmissão dos eventos iniciais e tabelas deverá ocor-
rer:

a) até 30/04/2014 para produtor rural pessoa física e se-
gurado especial;

b) até 30/06/2014 para as empresas tributadas pelo Lucro
Real;

c) até 30/11/2014 para as empresas tributadas pelo Lucro
Presumido, Entidades Imunes e Isentas e optantes pelo Regime Es-
pecial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Na-
cional, Micro Empreendedor Individual (MEI), contribuinte indivi-
dual equiparado à empresa e outros equiparados a empresa ou a
empregador; e

d) até 31/01/2015 para os órgãos da administração direta da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas au-
tarquias e fundações.

2.2 A transmissão dos eventos não periódicos passa a ocor-
rer, a partir da inclusão dos eventos iniciais no eSocial, quando do seu
fato gerador.

2.3 A transmissão dos eventos mensais de folha de paga-
mento e encargos trabalhistas deverá ocorrer:

a) a partir da competência maio de 2014 para os relacionados
na alínea "a" do subitem 2.1;

b) a partir da competência julho de 2014 para os obrigados
relacionados na alínea "b" do subitem 2.1;

c) a partir da competência novembro de 2014 para os obri-
gados relacionados na alínea "c" do subitem 2.1; e

d) a partir da competência janeiro de 2015 para os obrigados
relacionados na alínea "d" do subitem 2.1.

3 A transmissão das informações por meio deste novo leiaute
substituirá a prestação das informações ao FGTS por meio do Sistema
Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência
Social - SEFIP, a partir das seguintes competências:

I - a partir de maio de 2014, para os obrigados relacionados
na alínea "a" do subitem 2.1;

II - a partir novembro de 2014, para os obrigados rela-
cionados na alínea "b" do subitem 2.1; e

III - a partir de janeiro de 2015, para os obrigados re-
lacionados na alínea "c" e "d" do subitem 2.1.

4 As informações referentes ao FGTS transmitidas pelos
eventos decorrentes das obrigações fiscais, previdenciárias e traba-
lhistas, serão utilizadas pela CAIXA para consolidar os dados ca-
dastrais e financeiros da empresa e dos trabalhadores, no uso de suas
atribuições legais.

4.1 As informações por meio deste novo leiaute deverão ser
transmitidas até o dia 7 (sete) do mês seguinte ao que se referem.

4.2 Antecipa-se o vencimento para o dia útil imediatamente
anterior quando não houver expediente bancário no dia 7 (sete).

5 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DEUSDINA DOS REIS PEREIRA
Vi c e - P r e s i d e n t e
Em exercício

RETIFICAÇÃO

Nas alíneas "c" do item 3 e "c" do item 7 da Circular
CAIXA no 637, de 23.12.13, publicada na Seção 1, página 184, do
Diário Oficial da União, de 27.12.13, onde se lê:

"c) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões reais) para aplicação
em financiamentos em financiamentos que não possuam enquadra-
mento nos programas especificados nos incisos anteriores;" leia-se:

"c) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) para apli-
cação em financiamentos que não possuam enquadramento nos pro-
gramas especificados nos incisos anteriores;"

"c) R$ 3.613.278.000,00 (dois bilhões e seiscentos e treze
milhões, duzentos e setenta e oito mil reais) em aquisição de cotas de
Fundos de Investimento Imobiliário - FII, de cotas de Fundos de
Investimento em Direitos Creditórios - FIDC, de Debêntures e de
Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, que possuam lastro em
operações do setor de transporte para renovação de frota de veículos
do sistema de transporte coletivo de passageiros urbano e de ca-
racterística urbana sobre pneus e para investimentos em infraestrutura
de transporte coletivo urbano e de característica urbana, nas con-
dições previstas na Circular CAIXA nº. 604 de 01 de novembro de
2012." leia-se:

"c) R$ 3.613.278.000,00 (três bilhões, seiscentos e treze mi-
lhões, duzentos e setenta e oito mil reais) em aquisição de cotas de
Fundos de Investimento Imobiliário - FII, de cotas de Fundos de
Investimento em Direitos Creditórios - FIDC, de Debêntures e de
Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, que possuam lastro em
operações do setor de transporte para renovação de frota de veículos
do sistema de transporte coletivo de passageiros urbano e de ca-
racterística urbana sobre pneus e para investimentos em infraestrutura
de transporte coletivo urbano e de característica urbana, nas con-
dições previstas na Circular CAIXA nº. 604 de 01 de novembro de
2012."

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM

INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Nº 13.457 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza SILVEIRA PEIXOTO GESTÃO DE INVESTIMEN-

TOS - EIRELI, CNPJ nº 17.874.999, a prestar os serviços de Ad-
ministrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução
CVM nº 306, de 5 de maio de 1999.

No- 13.458 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza a ESPÍRITO SANTO SERVIÇOS FINANCEIROS
DTVM S.A., C.N.P.J. nº 11.406.965, a prestar os serviços de Ad-
ministrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução
CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

No- 13.459 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza a ECONOMETRICA CONSULTORIA EM IN-
VESTIMENTOS LTDA., C.N.P.J. nº 10.997.347, a prestar os serviços
de Consultor de Valores Mobiliários, previstos no artigo 27 da lei nº
6.385/76, de 07 de dezembro de 1976.

No- 13.460 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza a Sra. ANA LUCIA FERREIRA RODARTE,
C.P.F. nº 809.905.506-30, a prestar os serviços de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306,
de 05 de maio de 1999.

No- 13.461 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. LEONEL LUCCA GARCIA, C.P.F. nº
007.299.030-95, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mo-
biliários, previstos no artigo 27 da lei nº 6.385/76, de 07 de dezembro
de 1976.

No- 13.462 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. ALEX ROCHA MOREIRA, C.P.F. nº
043.003.346-09, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mo-
biliários, previstos no artigo 27 da lei nº 6.385/76, de 07 de dezembro
de 1976.

No- 13.463 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. WILSON MEIRELES NETO, C.P.F. nº
312.097.028-00, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

No- 13.464 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza a ATHENA CAPITAL GESTÃO DE RECURSOS
LTDA, C.N.P.J. nº 19.195.480, a prestar os serviços de Administrador
de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº
306, de 05 de maio de 1999.

No- 13.465 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza a UNIFINANCE CONSULTORIA DE INVES-
TIMENTOS LTDA., C.N.P.J. nº 08.978.297, a prestar os serviços de
Consultor de Valores Mobiliários, previstos no artigo 27 da lei nº
6.385/76, de 07 de dezembro de 1976.

No- 13.466 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. CARLOS ESCUDERO GARCIA, CPF Nº
951.795.508-15, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

No- 13.467 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. DIOGO RIBEIRO DE ALMEIDA, C.P.F. nº
032.334.264-70, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO
Em exercício

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL

DE FUNDO DE GARANTIA
VICE-PRESIDÊNCIA DE FUNDOS DE GOVERNO

E LOTERIAS

CIRCULAR Nº 642, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Aprova e divulga o leiaute do Sistema de
Escrituração Fiscal Digital das Obrigações
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas -
eSocial.

A Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de
Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º,
inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o Re-
gulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684/90, de 08/11/1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de
13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11/03/1995,
baixa a presente Circular.

1 Referente aos eventos aplicáveis ao FGTS, declara apro-
vado o leiaute dos arquivos que compõem o Sistema de Escrituração
Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
(eSocial), cabendo ao empregador observar as disposições nele con-
tidas.

1.1 O leiaute aprovado, sob qualquer forma, consta no Ma-
nual de Orientação do eSocial - versão 1.1, que está disponível na
Internet, no endereço eletrônico www.esocial.gov.br e www.cai-
xa.gov.br, opção "download".

1.2 O referido Manual define as regras de preenchimento, as
regras de validação e as demais orientações necessárias para que as
empresas possam ter acesso às informações relevantes à sua pre-
paração para a nova forma de prestação de informações ao FGTS.

2 Os arquivos contendo os eventos decorrentes das obri-
gações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, deverão ser transmitidos
em meio eletrônico pelo empregador, por outros obrigados a eles
equiparados ou por seu representante legal, observados os seguintes
prazos:

Ministério da Fazenda
.
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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

No Ato COTEPE/MVA nº 10, de 23 de dezembro de 2013, publicado no DOU de 24 de dezembro de 2013, Seção 1, páginas 49 e 50:
onde se lê:
"TABELA I - OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva e
Álcool Anidro

Álcool hidratado Óleo Combustível Gás Natural Veicular Lubrificante Derivado de
Petróleo

Lubrificante Não derivado de Petróleo

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
Alíquota
7%

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

Alíquota
7%

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

SC 20,49% 60,66% 19,69% - 42,76% 9,93% 36,81% 90,71% - 61,31% 94,35% 61,31% - 71,03% 86,58%

* MVA's alteradas por este Ato COTEPE/MVA.
";
leia-se:
"TABELA I - OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva e
Álcool Anidro

Álcool hidratado Óleo Combustível Gás Natural Veicular Lubrificante Derivado de
Petróleo

Lubrificante Não derivado de Petróleo

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
Alíquota
7%

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

Alíquota
7%

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

SC 20,49% 60,66% 25,87% - 60,92% 9,93% 36,81% 90,71% - 61,31% 94,35% 61,31% - 71,03% 86,58%

* MVA's alteradas por este Ato COTEPE/MVA.

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de Julgamento de Recursos da 362ª Sessão, que será
realizada na data a seguir mencionada, no 1º Subsolo (Auditório
Dênio Nogueira), torre 4, do Edifício-Sede do Banco Central do
Brasil, no Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 3, Bloco B - Brasília
(DF).

DIA 21 DE JANEIRO DE 2014, TERÇA-FEIRA, ÀS 14H

Recurso 9664 - 0201172086 - I - Recorrentes: Cooperativa
de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados dos Estabelecimentos
Hospitalares do Sul do Estado do Espírito Santo - SULCRED, Er-
lindo Dias Martins, Itamar Gomes Correa e Nilda Maria Grilo. Re-
corrido: Bacen - II - Recorrente: Bacen. Recorridos: Ilza Brum Pas-
coal, Isabel Marim Bessa, Luciene da Silva Viana Zampirolli e Ner-
cedes Canal. Relator: Marcos Martins Davidovich.

Recurso 11097 - 0301199481 - Recorrente: Banco do Brasil
S/A (Ministério da Defesa - Comando da Marinha). Recorrido: Ba-
cen. Relator: Waldir Quintiliano da Silva.

Recurso 11441 - 0201174556 - I - Recorrentes: Luiz Fer-
nando Perdigão de Oliveira e Nelson Gomide Neto. Recorrido: Bacen
- I - Recorrente: Recorrido: Marcos Polo Marques Cordeiro. Relator:
Bruno Meyerhof Salama.

Recurso 12058 - 0501293650 - Recorrente: ITI International
Trade Incorporation do Brasil Ltda. Recorrido: Bacen. Relator: Fran-
cisco Satiro de Souza Junior.

Recurso 12072 - 0501302957 - Recorrente: B2W - Com-
panhia Global do Varejo (nova denominação de TV Sky S.A. - su-
cessora, por incorporação, de Shoptime S.A.). Recorrido: Bacen. Re-
lator: Bruno Meyerhof Salama.

Recurso 12375 - 0501301527 - Recorrente: Macal Inves-
timentos e Participações S.A. Recorrente: Bacen. Relator: Waldir
Quintiliano da Silva.

Recurso 12381 - 0601323951 - Recorrente: Inepar S.A. In-
dústria e Construções. Recorrido: Bacen. Relator: Nelson Alves de
Aguiar Júnior.

Recurso 12447 - RJ-2007-2078 - I - Recorrentes: Geração
Administradora de Recursos S/C Ltda., Geração Futuro Corretora de
Valores S.A. e Milton Luiz Milioni. Recorrida: CVM - Recorrente:
CVM. Recorrida: Geração Futuro Corretora de Valores S.A. Relator:
Nelson Alves de Aguiar Júnior.

Recurso 12494-MI - 0601333790 - Recorrente: Bacen. Re-
corrida: Agrocampo Ltda. Relator: Francisco Satiro de Souza Ju-
n i o r.

Recurso 12710 - RJ-2008-8662 - I - Recorrentes: Carlos
Sampaio Braconnot, Marlus Rodnei Souza Wiecheteck e Pedro Laudo
de Camargo. Recorrida: CVM - II - Recorrente: CVM. Recorrido:
Carlos Sampaio Braconnot. Relator: Francisco Satiro de Souza Ju-
n i o r.

Recurso 12757 - RJ-2007-8150 - Recorrentes: Alexandre
Pinto Rôla, Geraldo Cabral Rôla, José Nilson de Sá e Valério Gurgel
de Sá. Recorrida: CVM. Relator: Arnaldo Penteado Laudísio.

Recurso 12779 - 0701373663 - Recorrente: Integrasul Co-
mércio Importação e Exportação Ltda. Recorrido: Bacen. Relator:
Bruno Meyerhof Salama.

Recurso 12783 - 10880.004275/2003-69 - Recorrente: Geral
do Comércio Trading S.A. Recorrida: Superintendência Regional da
Receita Federal / 8ª RF. Relator: Nelson Alves de Aguiar Júnior.

Recurso 12905 - RJ-2008-6250 - I - Recorrente: Cristina
Leser Cavalcanti Timotheo da Costa, Demétrio Fontes Tourinho e
Roberto Pamplona Pinto. Recorrida: CVM - II - Recorrente: CVM.
Recorrido(s): Cristina Leser Cavalcanti Timotheo da Costa, Demétrio
Fontes Tourinho, Roberto Pamplona Pinto e Waldair Jorge Faria Jú-
nior. Relator: Waldir Quintiliano da Silva.

Recurso 13019 - 0601357716 - Recorrente: Moto Peças
Transmissões S.A. Recorrido: Bacen. Relator: Bruno Meyerhof Sa-
lama.

Recurso 13107-RB - 0001015464 - Recorrente: Banco San-
tander S.A. (sucessor de Banco Bozano Simonsen de Investimento
S.A., incorporador de parte cindida de Banco Bozano Simonsen
S.A.). Recorrido: Bacen. Relator: Waldir Quintiliano da Silva.

Recurso 13191 - 0701386945 - Recorrentes: Lauro Baptista
Machado Júnior, Cássio Dolabella França, Argeu de Lima Géo, Car-
los Géo Quick, João de Lima Géo Filho, Banco Pottencial S.A.
Recorrido: Bacen. Relator: Marcos Martins Davidovich.

Recurso 13210 - 0901456581 - Recorrente: Maxwell Shar-
ratt. Recorrido: Bacen. Relator: Arnaldo Penteado Laudísio.

Recurso 13234 - 0601328190 - Recorrente(s): Cooperativa
de Economia e Crédito Mútuo dos Securitários, dos Corretores de
Seguros e de Capitalização do Rio de Janeiro Ltda. - CREDICOR,
Ademir Fernandes Marins, Affonso D'Anzicourt e Silva, Amilcar
Feres de Carvalho Vianna, George Gonçalves Chedid, Henrique Jorge
Duarte Brandão, Jorge Alberto Mariano Leite, Jorge da Costa Mo-
reira, Laédio do Valle Ferreira, Luiz Antônio Martins Lacerda, Nilo
Ferreira da Rocha Filho, Nilson Garrido Cardoso, Osmar Marques,
Renato Ferreira dos Santos Rocha e Ricardo Faria Garrido. Recor-
rido: Bacen. Relator: Waldir Quintiliano da Silva.

Recurso 13597 - 1201562181 - Recorrente: Villa Bahia Em-
preendimentos Turísticos Ltda. Recorrido: Bacen. Relator: Arnaldo
Penteado Laudísio.

a) Total de Recursos: 20 (vinte
b) ADITAMENTO(S)/RETIRADA DE PAUTA - Recomen-

da-se consulta sistemática ao DOU e à página do CRSFN na internet
(www.bcb.gov.br/crsfn/crsfn.htm, no link "Pautas de Julgamento") pa-
ra verificar se, no prazo regimental, foi eventualmente publicado
aditamento à pauta desta sessão ou se, até o dia útil imediatamente
anterior à data da sessão e apenas na página na internet, restou
efetuada anotação sobre processo(s) retirado(s) e que, portanto, se-
rá(ão) objeto de julgamento em data futura.

c) SUSPENSÃO DOS TRABALHOS - Salientamos o que
disposto no § 2º do art. 18 do Regimento Interno do CRSFN, apro-
vado pelo Decreto nº 1.935, de 20 de junho de 1996: "Nos casos em
que se tornar impossível julgar todos os processos da pauta ou quan-
do não se concluir o julgamento na data designada, fica facultado ao
Presidente suspender a sessão e reiniciá-la no dia útil subsequente,
independentemente de nova convocação e publicação."

Brasília, 6 de janeiro de 2014.
ANA MARIA MELO NETTO

Presidente

MARCOS MARTINS DE SOUZA
Secretário Executivo

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO
FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 380,
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE
JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo
com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Nor-
mativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta
do processo nº 10111.722409/2013-18 e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, DECLARA: face à dispensa do
pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação
do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins
de transferência de propriedade o veículo marca FORD FUSION SEL
FWD, ano 2008, cor preta, chassi 3FAHP08109R157638, desem-
baraçado pela Declaração de Importação nº 09/0055511-9, de
14/01/2009, pela Alfândega no Porto do Rio de Janeiro, de pro-
priedade do Banco Interamericano de Desenvolvimento, CNPJ:
04.389.228/0001-76.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 408,
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

Declara o perdimento de mercadorias apre-
endidas.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Cuiabá-MT, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 302, inciso IV, do Re-
gimento Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria
nº 203, de 14 de maio de 2012, do Ministério da Fazenda, publicado
no D.O.U. de 17 de maio de 2012, considerando a Portaria de De-
legação de Competência nº 195/2013 DRF/Cuiabá/MT, o item 07,
letra B da IN SRF nº 80, de 04 de novembro de 1981, Art. 105, inciso
X, do Decreto-Lei n°37/66 e arts. 23, inciso IV e parágrafo primeiro,
e 24 do Decreto-Lei n° 1.455/76 (alterado pela Lei nº 10.637/2002),
regulamentado pelo art. 689, inciso X, do Decreto nº 6.759/09; arts.
94, 95, 96, inciso II, 111, 113 do Decreto-Lei nº 37/66, e arts. 23, 25
e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regulamentados pelos arts. 673, 674,
675, inciso II, 686, 687, 701 e 774 do Decreto nº 6.759/09, e tendo
em vista o que consta do processo nº 14108.720161/2013-52.
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO
FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO PAULO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5,
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Suspende os efeitos do Ato Declaratório
Executivo ALF/SPO nº 3, de 25 de outubro
de 2013, referente às atividades do Centro
Logístico e Industrial Aduaneiro CRAGEA
- Companhia Regional de Armazéns Gerais
e Entrepostos Aduaneiros.

O INSPETOR-CHEFE DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições previstas no § 8º do Art. 76 da Lei nº 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, no inciso I do Art. 782 do Decreto nº 6.759, de 5
de fevereiro de 2009 e considerando o disposto na Medida Provisória
nº 634, de 26 de dezembro de 2013, declara:

Art. 1º Fica o Centro Logístico e Industrial Aduaneiro CRA-
GEA - Companhia Regional de Armazéns Gerais e Entrepostos Adua-
neiros, com inscrição no CNPJ sob o nº 44.411.353/0001-50, au-
torizado a RETOMAR as suas atividades, em face do disposto no
parágrafo terceiro do art. 36 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de
2010, com a nova redação dada pelo art. 4º da Medida
Provisória nº 634, de 26 de dezembro de 2013, publicada no DOU em
27 de dezembro de 2013.

Parágrafo Único. A presente autorização de retomada das
atividades suspensas decorre do adimplemento, pelo recinto alfan-
degado referido no caput, da condição prevista na parte final do
citado dispositivo legal, consubstanciada na comprovação do rece-
bimento dos equipamentos de inspeção não invasiva na data de 27 de
dezembro de 2013, conforme consta do Conhecimento Eletrônico -
CE Mercante nº 151305265691047.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
DOU.

JOÃO DE FIGUEIREDO CRUZ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 58, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013

Suspende a imunidade prevista no artigo 150, VI, alínea "c" da Constituição Federal, e a isenção nos termos do artigo 32 da Lei nº
9.430/96, da entidade abaixo qualificada, relativamente aos resultados apurados nos anos-calendário de 2008 a 2010.

A CHEFE SUBSTITUTA DO SEORT DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SALVADOR, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 241, inciso III do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
203, de 14 de maio de 2012(DOU-17.05.2012), c/c o art. 5º, inciso X da Portaria DRF/SDR nº 60, de 21 de maio de 2012 (DOU- 22.05.2012),
declara SUSPENSA a IMUNIDADE e a ISENÇÃO, prevista no artigo 150, VI, alínea "c" da Constituição Federal, c/c com os artigos 15 da
Lei 9.532/97 e 32 da Lei nº 9.430/96, da entidade abaixo qualificada, relativamente aos resultados apurados nos anos-calendário de 2008 a
2010:

CNPJ NOME EMPRESARIAL PROCESSO
05.482.982/0001-19 INSTITUTO BRASIL P. A. D.SUSTENTÁVEL 10580.727351/2013-64

ANA CAROLINA AMORIM SILVA

DECLARA PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚ-
BLICA NACIONAL FEDERAL, as mercadorias discriminadas no
Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº
0130100/SAANA000109/2013 , do processo em referência, tornando-
as destináveis de acordo com as normas previstas na Portaria MF nº
282, de 9 de junho de 2011.

RICARDO PEREIRA FEITOSA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 409,
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

Declara o perdimento de mercadorias apre-
endidas.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Cuiabá-MT, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 302, inciso IV, do Re-
gimento Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria
nº 203, de 14 de maio de 2012, do Ministério da Fazenda, publicado
no D.O.U. de 17 de maio de 2012, considerando a Portaria de De-
legação de Competência nº 195/2013 DRF/Cuiabá/MT, o item 07,
letra B da IN SRF nº 80, de 04 de novembro de 1981, Art. 105, inciso
X, do Decreto-Lei n°37/66 e arts. 23, inciso IV e parágrafo primeiro,
e 24 do Decreto-Lei n° 1.455/76 (alterado pela Lei nº 10.637/2002),
regulamentado pelo art. 689, inciso X, do Decreto nº 6.759/09; arts.
94, 95, 96, inciso II, 111, 113 do Decreto-Lei nº 37/66, e arts. 23, 25
e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regulamentados pelos arts. 673, 674,
675, inciso II, 686, 687, 701 e 774 do Decreto nº 6.759/09, e tendo
em vista o que consta do processo nº 14108.720202/2013-19.

DECLARA PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚ-
BLICA NACIONAL FEDERAL, as mercadorias discriminadas no
Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº
0130100/SAANA000116/2013 , do processo em referência, tornando-
as destináveis de acordo com as normas previstas na Portaria MF nº
282, de 9 de junho de 2011.

RICARDO PEREIRA FEITOSA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 5ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SALVADOR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 6 DE JANEIRO DE 2014

A CHEFE SUBSTITUTA DO SEORT DA DELEGACIA
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SALVADOR, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 241, inciso III do Re-
gimento Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria
MF nº 203, de 14 de maio de 2012(DOU-17.05.2012), c/c o art. 5º,
inciso X da Portaria DRF/SDR nº 60, de 21 de maio de 2012 (DOU-
22.05.2012), determina o CANCELAMENTO do ADE nº 88, de 30

de dezembro de 2013, publicado em DOU em 02 de janeiro de 2014,
por conter erro de competência, nos termos do artigo 59, inciso I do
Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.

ANA CAROLINA AMORIM SILVA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VOLTA REDONDA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 36,
DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Declara inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VOLTA REDONDA - RJ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no
DOU de 17 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II e o artigo 39, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 1.183
de 19 de agosto de 2011, e, ainda, em face ao constante no processo administrativo 13784.000204/2010-01, declara:

Art. 1º. INAPTA a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), da pessoa jurídica ELIZABETH SANTOS FICHTER
- ME, CNPJ 05.036.029/0001-47, por não ter sido localizada no endereço informado no CNPJ.

Art. 2º. A partir da publicação desse Ato Declaratório Executivo, a inscrição no CNPJ declarada INAPTA tem os efeitos dispostos nos
artigos 42 e 43, da Instrução Normativa RFB nº 1.183 de 19 de agosto de 2011.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE CORREA LISBOA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 155, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

Declara a inaptidão de pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I, no uso de suas atribuições, definidas no Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203 de 14/05/2012 e publicada no DOU de 17 de maio de
2012, com base na Lei nº 9.430, de 1996, e na Lei nº 11.941, de 2009, e nas disposições contidas na Instrução Normativa RFB nº 1183, de
19 de agosto de 2011, que rege o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, resolve:

Art.1º - Tornar inaptas as inscrições no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) das sociedades abaixo, conforme os artigos 22
e 39, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 1183, em virtude de não terem sido localizadas em seus respectivos domicílios tributários:

PROCESSO ADMINISTRATIVO INSCRIÇÃO CNPJ NOME EMPRESARIAL
11 7 0 7 . 7 2 0 8 1 5 / 2 0 1 3 - 0 9 35.848.449/0001-99 KUNDALINI EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA - ME
11 7 0 7 . 7 2 0 2 3 6 / 2 0 1 3 - 5 8 13.943.792/0001-80 DEENMA DO BRASIL PARTICIPACOES LTDA
10735.721996/2013-82 42.108.647/0001-81 CAFE E BAR FIGA DE PRATA LTDA - ME
12448.735139/2012-40 10.757.465/0001-45 DD'E LOCACOES E SERVICOS EM INFORMATICA LTDA - ME
12448.730549/2013-85 02.278.170/0001-68 GATO CESAR SERVICOS DE ENTREGAS RAPIDAS LTDA - ME
12448.732161/2012-38 30.052.328/0001-12 BARRES SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA

Art.2º - Este ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO entrará em vigor na data de sua publicação.

MONICA PAES BARRETO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 3 DE JANEIRO DE 2014

Cancela inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferida pelo artigo
302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203 de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, tendo em vista o
disposto no artigo 26, inciso II, no artigo 30, incisos I e no artigo 31
da Instrução Normativa - RFB nº 1.042, de 10 de junho de 2010,
considerando que o número de inscrição no CPF é atribuído à pessoa
física uma única vez, sendo vedada a concessão, a qualquer título, de
mais de um número de CPF, declara:

Art. 1º - Ficam canceladas de ofício as inscrições no Ca-
dastro de Pessoas Físicas abaixo relacionadas, em face da constatação
de multiplicidade de inscrições para a mesma pessoa, conforme apu-
rado no processo administrativo nº 10845.722039/2012-45:

Nº DA INSCRIÇÃO NOME
258.816.328-93 Leticia Cristina de Souza Dias
010.229.207-82 Leticia Cristina de Souza Vilalba
410.200.458-09 Leticia Cristina de Souza Dias

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

HAILTON DE PAULA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 2,
DE 3 DE JANEIRO DE 2014

Cancela inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferida pelo artigo
302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203 de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, tendo em vista o
disposto no artigo 26, inciso II, no artigo 30, incisos I e no artigo 31
da Instrução Normativa - RFB nº 1.042, de 10 de junho de 2010,
considerando que o número de inscrição no CPF é atribuído à pessoa
física uma única vez, sendo vedada a concessão, a qualquer título, de
mais de um número de CPF, declara:

Art. 1º - Fica cancelada de ofício a inscrições no Cadastro de
Pessoas Físicas de número 927.581.188-15, em nome de UNIAS
QUEIROZ DE LIMA, em face da constatação de multiplicidade de
inscrições para a mesma pessoa, conforme apurado no processo ad-
ministrativo nº 15289.720040/2013-92.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

HAILTON DE PAULA
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Declara nulidade de inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas - CPF.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferida pelo artigo
302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203 de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, tendo em vista o
disposto no artigo 33 da Instrução Normativa - RFB nº 1.042, de 10
de junho de 2010, declara:

Art. 1º - É nula a inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas
de número 088.664.809-24 em nome de TAMER ALI ABEES, nos
termos do artigo 32 da IN-RFB nº 1.042/2010, em face da cons-
tatação de fraude nos documentos que serviram de base para a ins-
crição, conforme apurado no processo administrativo nº
10845.720022/2014-15.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União, e produzirá efeitos
retroativos (ex-tunc) à data da inscrição.

HAILTON DE PAULA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 4,
DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Declara nulidade de ato cadastral no
CNPJ.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferida pelo artigo
302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203 de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, tendo em vista o
disposto no § 1º do artigo 33 da Instrução Normativa - RFB nº 1.183
de 19 de agosto de 2011, declara:

Art. 1º - É nulo o ato praticado perante o Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ) pelo qual foi concedida a inscrição nº
15.569.975/0001-02 com o Nome Empresarial T. A. ABEES COL-
CHOES - ME, nos termos do inciso II do artigo 33 da IN-RFB nº
1.183/2011, pela constatação de vício no ato cadastral, por utilização
de documentos fraudulentos, conforme apurado no processo admi-
nistrativo nº 10845.720022/2014-15.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União, e produzirá efeitos
a partir do termo de vigência do ato cadastral considerado nulo.

HAILTON DE PAULA

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhimento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I
e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.
CNPJ das pessoas jurídicas excluídas:

0 0 . 11 2 . 9 2 7 / 0 0 0 1 - 1 3 02.679.783/0001-07 79.395.083/0001-15
00.214.261/0001-04 02.782.354/0001-60 79.493.037/0001-59
00.236.524/0001-86 02.948.847/0001-28 79.823.027/0001-34
00.282.381/0001-49 0 2 . 9 7 9 . 0 0 9 / 0 0 0 1 - 11 79.852.679/0001-05
00.289.696/0001-18 02.988.554/0001-74 79.899.647/0001-57
00.373.600/0001-03 03.154.247/0001-50 80.093.149/0001-00
00.551.149/0001-69 03.374.697/0001-59 80.426.794/0001-99
00.707.910/0001-09 03.409.921/0001-09 80.472.095/0001-85
00.759.026/0001-18 03.433.677/0001-01 80.694.144/0001-24
00.845.422/0001-68 03.500.570/0001-39 80.941.842/0001-87
00.949.720/0001-06 03.571.170/0001-14 81.291.916/0001-40
01.019.724/0001-40 03.686.366/0001-54 81.336.000/0001-69
01.169.352/0001-38 04.178.791/0001-03 81.591.950/0001-30
01.178.882/0001-42 04.437.501/0001-90 81.839.276/0001-60
01.294.850/0001-02 04.579.613/0001-86 82.145.079/0001-03
01.416.302/0001-08 05.051.997/0001-22 82.166.471/0001-39
01.481.906/0001-38 72.078.553/0001-78 82.174.046/0001-91
01.536.105/0001-22 72.078.595/0001-09 82.508.912/0001-33
01.624.732/0001-15 72.491.590/0001-03 82.908.583/0001-18
01.657.064/0001-22 73.363.640/0001-30 83.198.564/0001-08
01.741.617/0001-20 73.991.044/0001-02 83.206.185/0001-12
01.779.417/0001-67 75.337.410/0001-21 83.434.027/0001-10
01.785.644/0001-03 75.419.101/0001-09 83.556.464/0001-06
01.975.979/0001-86 75.420.208/0001-69 83.949.628/0001-65
02.151.823/0001-43 75.809.939/0001-09 85.236.156/0001-29
02.196.182/0001-43 76.710.193/0001-36 85.257.483/0001-67
02.439.062/0001-20 76.860.253/0001-05 85.323.046/0001-02
02.520.570/0001-38 78.256.740/0001-80 86.693.785/0001-40
02.548.549/0001-40 79.017.448/0001-78 86.724.473/0001-57
02.588.387/0001-74 79.241.667/0001-36 86.910.445/0001-24
02.650.254/0001-80 7 9 . 3 9 3 . 2 11 / 0 0 0 1 - 9 1

CPF das pessoas físicas excluídas:

005.296.729-87 215.306.100-87 432.866.079-91
012.953.650-49 245.797.509-34 438.417.590-68
018.444.079-34 257.475.769-68 458.238.559-15
019.852.759-45 291.534.929-00 542.148.239-15
065.484.409-78 344.320.199-72 552.002.140-68
087.633.809-00 375.207.179-68 853.733.389-15
094.720.539-04 376.484.389-68 897.596.050-15
11 3 . 2 2 6 . 1 6 0 - 0 0 378.088.269-87
200.265.959-15 432.443.199-04

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 9ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FLORIANÓPOLIS

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 4, DE 6 DE
JANEIRO DE 2014

Exclui pessoas físicas e pessoas jurídicas
do Parcelamento Especial (Paes), de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de
maio de 2003.

O CHEFE SUBSTITUTO DO SERVIÇO DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RE-
CEITA FEDERAL DO BRASIL EM FLORIANÓPOLIS, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei
nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21
de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, na Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004, e no artigo 243, inciso
II, do Regimento Interno da RFB, aprovado pela Portaria MF nº 203,
de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de 17/05/2012, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas e as pessoas físicas relacionadas
no Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em
vista que foi constatada a ocorrência de três meses consecutivos ou
seis alternados sem recolhimento das parcelas do Paes ou que este
tenha sido efetuado em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do
§ 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de
2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Florianópolis, de acordo com o § 1º do artigo 14 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 03, de 2004, na Rua Claudino Bento dos Santos, 11 -
Centro - Florianópolis - SC.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

PAULO ROBERTO MAZZUECHELLI ALVES

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 77,
DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8517.62.51
Mercadoria: Splitter DMX512 - Equipamento para redes de dados
DMX512 que amplifica o sinal digital proveniente do controlador
(mesa de comando) e o repete em suas 8 saídas com conectores XLR
de 3 pinos. É utilizado quando há um elevado número de equi-
pamentos DMX512 em uma mesma linha, quando existe grande dis-
tância eles e quando há necessidade de isolar o controlador do res-
tante da rede e isolar os equipamentos entre si.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.17), RGI/SH 6
(texto das subposições 8517.6 e 8517.62) e RGC/NCM 1 (textos do
item 8517.62.5 e do subitem 8517.62.51) da TEC, aprovada pela
Resolução Camex nº 94, de 2011, subsi?dios Nesh, aprovadas pelo
Decreto no 435, de 1992, atualizadas pela IN/RFB no 807/2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 78,
DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI: 8517.62.59
Mercadoria: Merging Unit - Equipamento utilizado em subestações,
baseado na Norma IEC 61850, aplicado no barramento de processo,
cuja função principal é receber dados analógicos provenientes dos
TCs (transformadores de corrente) e TPs (transformadores de po-
tência), realizar a digitalização/processamento dos sinais e transmitir
os dados digitais, encapsulados em pacotes SVs (Sampled Values) e
devidamente sincronizados, através da porta de rede Ethernet em cabo
de fibra óptica para outros equipamentos. Esta ligação de fibra pode
ser ponto a ponto (merging unit a relé de proteção) ou passar por um
switch, no caso de os dados serem enviados a mais de um equi-
pamento. Suas funções secundárias são: a) receber dados de status de
equipamentos do processo e disponibilizar essas informações digitais
através do protocolo Generic Object Oriented Substation Event (GO-
OSE) da norma IEC 61860-8-1 via Ethernet; b) receber sinais de trip
via GOOSE de relés e acionar equipamentos de campo como dis-
juntores e chaves seccionadoras; c) calcular matematicamente me-
didas (corrente, tensão, potência e sequências) com base nos valores
de corrente e tensão aquisicionados. A merging unit não possui uni-
dade de base tampouco emissor de impulsos ou modulação de fre-
quência.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.17, Nota 3 da
Seção XVI e Nota 3 do Capítulo 90), RGI/SH 6 (texto das sub-
posições 8517.6 e 8517.62) e RGC/NCM 1 (textos do item 8517.62.5
e do subitem 8517.62.59) da TIPI, aprovada pelo Decreto 7.660, de
2011, subsi?dios Nesh, aprovadas pelo Decreto no 435, de 1992,
atualizadas pela IN/RFB no 807/2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 79,
DE 3 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI: 3925.90.90
Mercadoria: Domo curvo de plástico transparente, destinado à co-
bertura de construções para impedir a entrada de água e permitir
iluminação natural do ambiente, confeccionado em material termo-
plástico (policarbonatos, acrílicos etc.), com 544 mm de largura,
1.100 mm de comprimento, espessura padrão de 3 mm e 76 mm de
altura no vão central da curvatura, com encaixes nas laterais para ser
fixado diretamente nas terças através de rufos de fixação. A face
voltada para fora tem sua superfície trabalhada com ressaltos em
micro-prismas, que possuem a finalidade de difratarem a luz na-
tural.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 39.25) e 6 (texto das
subposições 3925.90) e RGC/NCM nº1 (texto da posição 3925.90.90)
da TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 2011, subsídios Nesh,
aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº
807/2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 81,
DE 10 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8523.51.90.
Mercadoria: Dispositivo de armazenamento não volátil de dados à
base de semicondutores, denominado comercialmente "drive de es-
tado sólido", tradução do inglês "solid-state drive", abreviadamente
"SSD", nas dimensões 7,00 x 100,58 x 70,61 mm, interface SATA 6
Gb/s, com velocidade de leitura de 490MB/s, podendo ser acoplado
ao PC/Notebook internamente ou funcionar como unidade de ar-
mazenamento de dados externa, apresentando capacidades disponíveis
de 64GB, 128GB e 256GB.
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Dispositivos Legais: RGI/SH nº 1 (texto da posição 85.23 e Nota 4 a)
do Capítulo 85), RGI/SH nº 6 (textos das subposições 8523.5 e
8523.51), e RGC-1 (texto do código 8523.51.90), da TEC, aprovada
pela Resolução Camex nº 94, de 2011, subsídios Nesh, aprovadas
pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de
2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 82,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código Tipi 2005.99.00
Mercadoria: Pasta de cebola obtida com cebolas frescas descascadas
e esmagadas com adição de sal, não congelada, pronta para uso na
elaboração de outros alimentos.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (textos da Nota 3 do Capítulo 20 e da
posição 20.05) e 6 (textos das subposições 2005.9 e 2005.99) da Tipi,
aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 2011, subsídios Nesh, aprovadas
pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de
2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 83,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código Tipi 2005.99.00
Mercadoria: Pasta de alho, obtida com alhos frescos (simplesmente
debulhados, descascados e lavados) esmagados e despolpados, com
adição de sal e ácido cítrico para conservação, não congelada, pronta
para uso na elaboração de outros alimentos.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (textos da Nota 3 do Capítulo 20 e da
posição 20.05) e 6 (textos das subposições 2005.9 e 2005.99) da Tipi,
aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 2011, subsídios Nesh, aprovadas
pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de
2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 84,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 9032.89.89
Mercadoria: Sistema controlador automático de altura de colheita para
plataformas, constituído de hastes, cabos, sensores e caixa de con-
trole. As hastes são instaladas na parte inferior das plataformas de
colheita e, através de seu contato com o solo, copiam suas irre-
gularidades. Os sensores instalados nas hastes enviam sinais elétricos,
cuja tensão é variável de acordo com a sua altura, através dos cabos
para a caixa de controle que, conectada ao sistema elétrico da co-
lheitadeira, aciona o sistema hidráulico, mantendo constante a altura
de colheita.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (Nota 3 do Capítulo 90, Nota 7b do
Capítulo 90, Nota 1m da Seção XVI e texto da posição 90.32) e 6
(texto das subposições 9032.8 e 9032.89), e RGC/NCM 1 (texto do
item 9032.89.8 e do subitem 9032.89.89), da TEC, aprovada pela
Resolução Camex nº 94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 85,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código Tipi 9506.99.00
Mercadoria: Escada de aço inoxidável própria para ser sobreposta à
borda de piscinas.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (textos da Nota 3 do Capítulo 95 e da
posição 9506) e 6 (textos das subposições 9506.9 e 9506.99) da Tipi,
aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 86,
DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8543.70.99
Ementa: Equipamento conversor de frequências e amplificador de
sinais, com alimentador, próprio para ser montado em antena de
sistema de recepção de sinais de satélite, comercialmente denominado
LNBF (Low Noise Blockconverter Feedhorn).
Dispositivos Legais: RGI 1 (texto da posição 85.43), RGI 6 (texto da
subposição 8543.70), e RGC-1(RGI 3 "c"; textos do item 8543.70.9 e
do subitem 8543.70.99), da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº
94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA
SERVIÇO DE DESPACHO ADUANEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

O CHEFE DO SERVIÇO DE DESPACHO ADUANEIRO DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA,
no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 810 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), alterado pelo
Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010 e, pelos poderes delegados pela Portaria IRF/CTA nº 102, de 27 de julho de 2012,, resolve:

Art. 1º Incluir no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro as seguintes pessoas:

Nome CPF Nº processo
ALISSON VANDER BUENO SOLAR 024.684.449-30 15165.724053/2013-37
RAFFAEL ZWIERZCHACZEWSKI CARNEIRO 066.185.959-24 15165.724054/2013-81
ROGERIO PUGAS DE OLIVEIRA 041.569.169-95 15165.724056/2013-71

Art. 2º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ALBERTO HIROSHI YAMAMOTO

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA No- 1, DE 2 DE JANEIRO DE 2014

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA, DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso da competência que lhe
confere a Portaria STN nº 143, de 12 de março de 2004, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e de acordo
com o disposto na Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, na Resolução CMN nº. 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 3.859,
de 4 de julho de 2001, resolve:

Art. 1º Autorizar o resgate antecipado de 696 (seiscentos e noventa e seis) Certificados do Tesouro Nacional - CTN, no montante de
R$ 854.344,10 (oitocentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e quarenta e quatro reais e dez centavos), observando-se as seguintes
características:

Ativo Data de Emissão Data de Vencimento Quantidade Preço Unitário (R$) Valor (R$)
CTN 01/10/2002 01/10/2022 146 835,82 122.029,72
CTN 01/07/2000 01/07/2020 67 1.402,61 93.974,87
CTN 01/06/2001 01/06/2021 369 1 . 1 4 8 , 11 423.652,59
CTN 0 1 / 11 / 1 9 9 8 0 1 / 11 / 2 0 1 8 77 2.101,96 161.850,92
CTN 01/06/2000 01/06/2020 37 1.428,00 52.836,00

TO TA L 696 854.344,10

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO FONTOURA VALLE

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 87,
DE 21 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8527.91.90
Ementa: Aparelho receptor de radiodifusão AM e FM RDS (sistema
de transmissão digital), podendo gravar até 30 estações pré-definidas
(12 AM e 18 FM), sem alto falante incorporado, que funciona com
fonte de energia externa, combinado num mesmo invólucro com um
aparelho videofônico, reprodutor de som (CD) e vídeo (DVD), con-
tendo tela de LCD-TFT de 3,6" widescreen, com resolução de
800x480 pixels, possuindo 4 canais de saídas para alto-falantes e uma
saída para subwoofer, controles de agudos e graves separados, painel
frontal rebatível e removível, podendo ser operado por controle re-
moto, totalmente marinizado para ser adaptado ao painel de em-
barcações, modelo MR3.6V, de 80 W de potência, da Boss Audio
System.
Dispositivos Legais: RGI 1 (texto da posição 85.27), RGI 6 (texto das
subposições 8527.9 e 8527.91) e RGC-1(RGI 3 "c"; texto do item
8527.91.90) da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 94, de
2 0 11 .

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 88,
DE 22 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8518.29.90
Ementa: Alto-falantes marítimos, à prova d'água, não montados em
seu receptáculos, modelos MR60W (200W), MR60B (200W),
MR650 (250W), MR690 (350W), MR50W (150W), MR50B (150W),
de 2 vias coaxiais, COM 1 tweeter e modelos MR105 e MR120,
subwoofers de 1000 e 800 watts, respectivamente, destinados à em-
barcações, todos os modelos sendo apresentados com telas de pro-
teção.

Dispositivos Legais: RGI 1 (texto da posição 85.18), RGI 6 (texto das
subposições 8518.2 e 8518.29) e RGC-1 (texto do item 8518.29.90)
da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 89,
DE 25 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI 8516.29.00
Mercadoria: Painel de secagem por raios infravermelhos, constituído
por base, haste vertical e braços de metal e painéis de lâmpadas
infravermelhas de comando temporizado, apresentando-se nos mo-
delos com 3, 4 e 6 lâmpadas, denominado comercialmente "painel de
secagem rápida".
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.16) e 6 (textos
das subposições 8516.2 e 8516.29) da Tipi, aprovada pelo Decreto nº
7.660, de 2011, subsídios Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de
1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 90,
DE 25 DE OUTUBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI 9404.29.00
Mercadoria: Colchonete guarnecido interiormente para acampamento
e lazer de 190cm x 60cm, 2,0kg, constituído de matérias têxteis
(preenchimento e revestimento).
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 94.04) e 6 (textos
das subposições 9404.2 e 9404.29) da Tipi, aprovada pelo Decreto nº
7.660, de 2011, subsídios Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de
1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe
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SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS CORPORATIVOS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria STN nº 688, de 12 de dezembro de 2013, pu-
blicada no Diário Oficial da União nº 242, de 13 de dezembro de
2013, Seção 1, página 144, no Anexo II, na linha TOTAL da coluna
MPAAC NS, onde se lê "48", leia-se "49"; na linha TOTAL da coluna
QUANTITATIVO DE GSISTE NS, onde se lê "94", leia-se "95"; e na
linha TOTAL da coluna QUANTITATIVO DE GSISTE TOTAL, on-
de se lê "171", leia-se "172".

Ministério da Justiça
.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 6 de janeiro de 2014

No- 14 - Ato de Concentração nº 08700.010943/2013-98. Requerentes:
GDF Suez S.A. e Vale S.A. Advogados: Amadeus Carvalhaes Ri-
beiro, Paula Salles e outros. Decido pela aprovação, sem restrições.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Substituto

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE
DROGAS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria n.º 79, de 5 de dezembro de 2013, publicada no
Diário Oficial da União, de 6 de dezembro de 2013, Seção 1, páginas
137 e 138, Onde se lê: (...) Vagas 25 ADM e 5 ADF. Leia-se: (...)
Vagas 20 ADM e 5 ADLM.

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 1, DE 2 DE JANEIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/5850 - DPF/VRA/RJ, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa FLV-
MEN VIGILANCIA PRIVADA LTDA, CNPJ nº 18.294.874/0001-
64, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vi-
gilância Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro, com Certificado de
Segurança nº 1964/2013, expedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 10, DE 2 DE JANEIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10920 - DELESP/DREX/SR/DPF/RN, resolve:

Conceder autorização à empresa EMPRESSERV EMPRESA
DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 10.639.977/0001-
07, sediada no Rio Grande do Norte, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
7 (sete) Revólveres calibre 38
105 (cento e cinco) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 13, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/4748 - DPF/JZO/BA, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa AGUIA
DO VALE SEGURANÇA PRIVADA LTDA ME, CNPJ nº
10.783.468/0002-34, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar na Bahia, com Cer-
tificado de Segurança nº 2343/2013, expedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 14, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/4960 - DELESP/DREX/SR/DPF/GO, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa CON-
SERVAR SERVICOS DE VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA,
CNPJ nº 15.041.467/0002-38, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Goiás,
com Certificado de Segurança nº 1780/2013, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 20, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/9387 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa PADRAO SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, CNPJ
nº 66.652.181/0001-49, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança
Pessoal, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº
2288/2013, expedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.757, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8346 - DELESP/DREX/SR/DPF/SE, resolve:

Conceder autorização de funcionamento de serviço orgânico
de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
à empresa FIAÇAO E TECELAGEM NORTISTA LTDA, CNPJ nº
13.142.823/0001-01, para atuar em Sergipe, com Certificado de Se-
gurança nº 2145/2013, expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.779, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8077 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa DFA SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂN-
CIA LTDA, CNPJ nº 07.688.128/0001-39, especializada em segu-
rança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar
na Bahia, com Certificado de Segurança nº 2008/2013, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.802, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8845 - DPF/SOD/SP , resolve:

Conceder autorização à empresa PROTEGE S.A - PRO-
TECAO E TRANSPORTE DE VALORES, CNPJ nº
43.035.146/0014-08, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1206 (uma mil e duzentas e seis) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.804, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8401 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa SERVIS SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.945.678/0010-
87, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vi-
gilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 2220/2013, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.819, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8498 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Pa-
trimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará
no D.O.U., concedida à empresa SCANIA LATIN AMERICA LTDA,
CNPJ nº 59.104.901/0001-76 para atuar em São Paulo, com Cer-
tificado de Segurança nº 2268/2013, expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.832, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10542 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:

Conceder autorização, à empresa EQUIP SEG INTELIGÊN-
CIA EM SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº 09.039.434/0001-70, para
exercer a(s) atividade(s) de Segurança Pessoal no Paraná.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.843, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10201 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Pa-
trimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará
no D.O.U., concedida à empresa HSJ COMERCIAL S.A, CNPJ nº
02.091.365/0001-02 para atuar no Rio de Janeiro.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.855, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/9108 - DELESP/DREX/SR/DPF/PI, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa SERGESEG VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VA-
LORES LTDA, CNPJ nº 05.522.602/0001-22, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Trans-
porte de Valores, para atuar no Piauí, com Certificado de Segurança
nº 2196/2013, expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.859, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/9063 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa CYGNUS PATRIMONIO SERVIÇOS DE VIGILANCIA
LTDA, CNPJ nº 09.584.898/0001-67, especializada em segurança pri-
vada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São
Paulo, com Certificado de Segurança nº 2280/2013, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES
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ALVARÁ Nº 4.872, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/6990 - DELESP/DREX/SR/DPF/RN, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa DMB SEGURANÇA PRIVADA EIRELI, CNPJ nº
11.937.230/0001-06, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio Grande do
Norte, com Certificado de Segurança nº 2125/2013, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.881, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8031 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa SERVI-SAN VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VA-
LORES LTDA, CNPJ nº 12.066.015/0010-22, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Trans-
porte de Valores, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar em
Pernambuco, com Certificado de Segurança nº 2353/2013, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.893, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10694 - DELESP/DREX/SR/DPF/PB, resolve:

Conceder autorização à empresa JM SEGURANCA DE VA-
LORES LTDA , CNPJ nº 09.437.196/0001-50, sediada na Paraíba,
para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
9 (nove) Revólveres calibre 38
162 (cento e sessenta e duas) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.894, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/4977 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa KAN-
SAS SECURITY VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA-ME, CNPJ
nº 18.162.429/0001-40, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro,
com Certificado de Segurança nº 1884/2013, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.898, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8649 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa PREMIUM SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº
05.558.151/0001-83, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro,
com Certificado de Segurança nº 2062/2013, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.902, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/9775 - DPF/VAG/MG, resolve:

Conceder autorização à empresa GVS3 SEGURANÇA LT-
DA, CNPJ nº 07.241.374/0001-48, sediada em Minas Gerais, para
adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
6 (seis) Revólveres calibre 38
29 (vinte e nove) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.907, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10885 - DPF/PGZ/PR, resolve:

Conceder autorização à empresa AMÉRICA CURSOS DE
SEGURANÇA S/C LTDA, CNPJ nº 01.617.403/0001-47, sediada no
Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
22150 (vinte e duas mil e cento e cinquenta) Munições

calibre 38
1000 (uma mil) Munições calibre .380
538 (quinhentas e trinta e oito) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

DIVISÃO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em côn-
juge, abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá enquanto
for detentor (a) da condição que lhe deu origem:

Processo Nº 08280.007839/2013-12 - ALEXANDER
STUART MACPHERSON

Processo Nº 08320.003232/2013-31 - MANUEL ISMAEL
HERRERA GONZALEZ

Processo Nº 08280.011208/2013-90 - ANTONIO FRANCIS-
CO MIRANDA CABRAL

Processo Nº 08280.011186/2013-68 - ZEYNEP TUZLU
MARTINS NAGIB

Processo Nº 08460.017177/2012-81 - BJORN PAULETTA.
DEFIRO o pedido de transformação do visto de turista/tem-

porário em permanente nos termos do Decreto nº 6.736, de 12 de
janeiro de 2009. Processo Nº 08230.007438/2013-40 - MONICA
BEATRIZ DUBINI.

DEFIRO o pedido de transformação de residência temporária
em permanente nos termos do Acordo Brasil e Uruguai, por troca de
Notas, para implementação entre si do Acordo sobre Residência para
nacionais dos Estados Partes do Mercosul. Processo Nº
08441.002802/2013-08 - ADRIAN RIBERO BUERE.

INDEFIRO o pedido de permanência, tendo em vista que o
estrangeiro encontra-se fora do País. Processo Nº
08391.001844/2013-56 - CUSTODIO TAVARES CARREIRA.

INDEFIRO o pedido de permanência, tendo em vista que o
estrangeiro encontra-se fora do País. Processo Nº
08508.013576/2011-07 - HEATH NOEL MORING.

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei e diante da informação do
Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO o(s) Pedido(s) de Pror-
rogação de Estada no País, temporário item V, abaixo relaciona-
do(s):

Processo Nº 08000.006756/2013-05 - JINGNAN HOU, até
02/08/2014

Processo Nº 08000.007050/2013-52 - JAN UNO SUNDIN,
até 09/08/2014.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, diante da so-
licitação da empresa responsável pela vinda do(a/s) estrangeiro(a/s)
ao país. Processo Nº 08000.006011/2013-38 - JORGE MANUEL
GEREZ DUARTE.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, diante da so-
licitação da empresa responsável pela vinda do(a/s) estrangeiro(a/s)
ao país. Processo Nº 08000.009646/2013-97 - JACOB PATRICK
YOUNG.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, diante da so-
licitação da empresa responsável pela vinda do(a/s) estrangeiro(a/s)
ao país. Processo Nº 08000.000265/2013-42 - RAFAL DARIUSZ
FA L K O W S K I .

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, diante da so-

licitação da empresa responsável pela vinda do(a/s) estrangeiro(a/s)

ao país. Processo Nº 08000.003018/2013-06 - HUNTER MC KAY

BACHRACH.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo(s), por já ter

decorrido prazo(s) superior(s) ao da(s) estada(s) solicitada(s). Pro-

cesso Nº 08000.026240/2012-98 - ALDO BALDASSARE.

FERNANDA R. SALDANHA DE AZEVEDO

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada

no País, do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08102.010444/2013-40 - YESMIN PANECATL

BERNAL, até 02/10/2014

Processo Nº 08270.021334/2013-71 - PAULA SAM NA-

JUTE, até 21/09/2014

Processo Nº 08270.021918/2013-47 - FLANDE MENDES,

até 08/09/2014

Processo Nº 08270.022016/2013-28 - SALVADOR OLIVEI-

RA NHAGA, até 20/09/2014.

Determino o ARQUIVAMENTO dos processos de prorro-

gação de prazo, abaixo relacionados, por já ter decorrido prazo(s)

superior (es) ao da(s) estada(s) solicitada(s):

Processo Nº 08102.009867/2013-17 - AXEL JEAN ALAIN

ROVILLE

Processo Nº 08505.082820/2013-65 - GUNSU ROH

Processo Nº 08505.082891/2013-68 - DARIO PIGATO

Processo Nº 08506.014780/2013-19 - DEOLINDO NUNES

DE BARROS.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, diante da so-

licitação da empresa responsável pela vinda do(a/s) estrangeiro(a/s)

ao país. Processo Nº 08460.028060/2012-23 - RICARDO FRAZAO

DA SILVA LEANDRO, CATARINA TORRES LEANDRO e MA-

TILDE TORRES LEANDRO.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, diante da so-

licitação da empresa responsável pela vinda do(a/s) estrangeiro(a/s)

ao país. Processo Nº 08505.007429/2013-81 - MINYAN SONG.

JOSÉ AUGUSTO TOMÉ BORGES

Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE

SAÚDE SUPLEMENTAR

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

NÚCLEO EM MATO GROSSO

DECISÃO DE 3 DE JANEIRO DE 2013

O Chefe do NUCLEO DA ANS MATO GROSSO, no uso

das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 133, de

30/10/2012, publicada no DOU de 08/11/2012, seção 1, fl. 41, pelo

Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar -

ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN

219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art.

25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de

5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas

no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Ministério da Saúde
.
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Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Registro Provisório ANS Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)
33903.017787/2012-76 UNIMED DO VALE DO SEPOTUBA - CO-

OPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
314099. 02.597.394/0001-32 Deixar de cumprir a obrigação de cobertura de atendimento aos

casos de urgência e emergência, conforme dispõe o art. 35 e incisos
da Lei 9656 de 1998. (Art.35-C da Lei 9.656)

60000 (SESSENTA MIL REAIS)

ANDRÉ MALHEIROS RIBEIRO

GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO REGULATÓRIA

DECISÃO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013

A Gerente de Operações de Fiscalização Regulatória, no uso das atribuições delegadas pela Portaria da Diretoria de Fiscalização nº 122, de 02/05/2012, publicada no DOU de 03/05/2012, seção 2, fl 85 c/c
Portaria da ANS nº 5.016 de 15/05/2012 c/c Portaria da ANS nº 5.058 de 25 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos artigos 53, V, 54 e 85, III c/c § 3º, da Resolução Normativa nº 197/2009, alterada pela
RN nº 293, de 11/4/2012 e no artigo 13 da Resolução Normativa nº 48/2003, dá ciência às operadoras de planos de saúde, relacionadas a seguir, das decisões proferidas em processos administrativos:

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

33902.167049/2009-83 UNIMED GOVERNADOR
VALADARES COOP. DE
TRABALHO MÉDICO LTDA.

386588. 42.892.281/0001-84 Documento de Informações Periódicas das Operadoras
de Planos de Assistência à Saúde - DIOPS. Art. 20, da
Lei 9.656/98 c/c art. 3o, da RE DIOPE 01/01 c/c IN
DIOPE 08/06 c/c IN DIOPE 09/07 c/c IN DIOPE
12/07. Infrações configuradas

A D V E RT Ê N C I A

33902.288361/2012-13 AGEMED SAÚDE S.A. 339601. 02.933.220/0001-01 Sistema de Informações de Produtos - SIP. Não envio
das informações periódicas. Infração ao art. 20 da Lei
9.656/98 c/c art. 2o, §1° da RN 205/09. Infrações con-
figuradas

A D V E RT Ê N C I A

33902.292294/2012-23 INSTITUTO DE PREVIDÊN-
CIA E ASSISTÊNCIA ODON-
TOLÓGICA LTDA

389358. 00.856.424/0001-52 Sistema de Informações de Produtos - SIP. Não envio
das informações periódicas. Infração ao art. 20 da Lei
9.656/98 c/c art. 2o, §1° da RN 205/09. Infrações con-
figuradas

A D V E RT Ê N C I A

33902.277102/2012-59 ODONTOCAMP ASSISTÊN-
CIA ODONTOLÓGICA LT-
DA.

330841. 01.852.355/0001-71 Sistema de Informações de Produtos - SIP. Não envio
das informações periódicas. Infração ao art. 20 da Lei
9.656/98 c/c art. 2o, §1° da RN 205/09. Infrações con-
figuradas

100.000,00 (CEM MIL REAIS)

3 3 9 0 2 . 4 0 1 3 2 4 / 2 0 11 - 1 8 FUND SINTAF - SAÚDE DE
ASSIST AOS SERV DO GRU-
PO TRIB, ARRECADAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO DA SECR
DE EST DA FAZENDA DO

4 11 8 5 0 . 00.345.515/0001-23 Sistema de Informações de Produtos - SIP. Não envio
das informações periódicas. Infração ao art. 20 da Lei
9.656/98 c/c art. 2o, §1° da RN 205/09. Infrações con-
figuradas

125.000,00 (CENTO E VINTE E CIN-
CO MIL REAIS)

33902.290145/2012-20 CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S/A - ELE-
TROBRAS

359521. 00.001.180/0001-26 Sistema de Informações de Produtos - SIP. Não envio
das informações periódicas. Infração ao art. 20 da Lei
9.656/98 c/c art. 2o, §1° da RN 205/09. Infrações con-
figuradas

20.000,00 (VINTE MIL REAIS)

33902.055420/2010-07 CENTRO ODONTOLOGICO
INTEGRADO

314757. 37.161.015/0001-41 Sistema de Informações de Produtos - SIP. Não envio
das informações periódicas. Infração ao art. 20 da Lei
9.656/98 c/c art. 2o, §1° da RN 205/09. Infrações con-
figuradas

A D V E RT Ê N C I A

PATRÍCIA SOARES DE MORAES
Substituta

DECISÕES DE 2 DE JANEIRO DE 2014

A Gerente de Operações de Fiscalização Regulatória, no uso das atribuições delegadas pela Portaria da Diretoria de Fiscalização nº 122, de 02/05/2012, publicada no DOU de 03/05/2012, seção 2, fl 85 c/c
Portaria da ANS nº 5.016 de 15/05/2012 c/c Portaria da ANS nº 5.058 de 25 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos artigos 53, V, 54 e 85, III c/c § 3º, da Resolução Normativa nº 197/2009, alterada pela
RN nº 293, de 11/4/2012 e no artigo 13 da Resolução Normativa nº 48/2003 e alterações, dá ciência e intima das decisões proferidas em processos administrativos referentes às operadoras de planos de saúde:

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

33902.036413/2010-06 PONTESCLIN CLINICA ME-
DICA E ODONTOLOGICA
LT D A

406741 84.658.186/0001-60 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902. 401303/2011-01 SMILEPREV SISTEMA DE
SAUDE ODONTOLOGICA
S/C LTDA

4 11 8 3 3 03.637.043/0001-70 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.055451/2010-50 ANIMA ASSISTENCIA ME-
DICA S/C LTDA

322466 55.804.181/0001-09 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.220831/2008-57 ASS ASSIT E EM DEFESA
DOS DIREITOS DOS COM.,
IND. AUT. E TRAB EM GE-
RAL - EM LIQ EXTRAJUDI-
CIAL

416304 05.256.845/0001-66 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.167004/2009-17 ODONTO FAMA LTDA - EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL

413666 01.261.578/0001-64 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.036604/2010-60 AGUANAMBI SAUDE S/C
LTDA - EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL

300080 41.573.841/0001-75 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.000924/2008-67 FALÊNCIA DE PAZ MED
PLANO DE SAUDE S/C LT-
DA.

350621 56.359.284/0001-61 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

3 3 9 0 2 . 0 5 6 5 3 3 / 2 0 1 0 - 11 MASSA FALIDA DE ASSIS-
TÊNCIA MÉDICA E ODON-
TOLÓGICA REAL LTDA

404918 27.969.732/0001-40 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO
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3 3 9 0 2 . 0 5 5 7 2 3 / 2 0 1 0 - 11 UNIMED BRASILIA COOP
DE TRAB MÉDICO - EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL

353574 00.510.909/0001-90 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.057276/2010-35 SOCIEDADE BENEFICENTE
DE PAROBÉ

412139 88.373.121/0001-20 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.157129/2005-05 COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MÉDICO DE ANANIN-
DEUA

3 2 0 8 11 02.443.090/0001-10 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.216080/2008-74 CSN - ASSIST. E
P R E S T. S E RV. O D O N TO L Ó G I -
COS LTDA

401587 02.431.645/0001-04 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

A Gerente de Operações de Fiscalização Regulatória, no uso das atribuições delegadas pela Portaria da Diretoria de Fiscalização nº 122, de 02/05/2012, publicada no DOU de 03/05/2012, seção 2, fl 85 c/c
Portaria da ANS nº 5.016 de 15/05/2012 c/c Portaria da ANS nº 5.058 de 25 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos artigos 53, V, 54 e 85, III c/c § 3º, da Resolução Normativa nº 197/2009, alterada pela
RN nº 293, de 11/4/2012 e no artigo 13 da Resolução Normativa nº 48/2003 e alterações, dá ciência e intima das decisões proferidas em processos administrativos referentes às operadoras de planos de saúde:

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

33902.157129/2005-05 COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MÉDICO DE ANANIN-
DEUA

3 2 0 8 11 02.443.090/0001-10 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

33902.216080/2008-74 CSN - ASSIST. E
P R E S T. S E RV. O D O N TO L Ó G I -
COS LTDA

401587 02.431.645/0001-04 Proc adm sancionador. Representação. Cance-
lamento da autorização de funcionamento ou reg pro-
visório da OPS. Pendência de decisão de 1º instância.
Pela anulação do AI e pelo arquivamento dos autos
com fundamento no art. 26-D, § 3º, da RN nº 85/04,
introduzido pela RN nº 315/12.

A R Q U I VA M E N TO

PATRÍCIA SOARES DE MORAES
Substituta

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 6 de janeiro de 2014

No- 2 - O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de
nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da República,
publicado no DOU de 1º de abril de 2011 e a Portaria GM/MS n°
537, de 29 de março de 2012, os incisos X e XI do art. 13 do
Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n.º 3.029, de 16 de
abril de 1999 e, com fundamento no inciso IX do art. 16 da Lei n.º
9.782, de 26 de janeiro de 1999, no art. 52 e no art. 63 da Lei n.º
9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso VI do
art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no
DOU de 21 de agosto de 2006, e em conformidade com a Resolução
RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, DECIDE, conferir, por força da
decisão judicial proferida nos autos do mandado de segurança nº
76630-63.2013.4.01.3400, efeito suspensivo ao recurso administrativo
a seguir transcrito.
1.
Empresa: Eurofarma Laboratórios Ltda.
Medicamento: Filinar ( acebrofilina )
Forma farmacêutica: Xarope
Processo nº: 25000.012365/97-78
Expediente nº: 0074440/12-9
Assunto: Medicamento Similar - Indeferimento de Petição de Re-
novação de Registro do Medicamento.
Parecer: 001/2014
Decisão: CONCEDER O EFEITO SUSPENSIVO, DE ACORDO
COM O MANDADO JUDICIAL.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA
Substituto

DIRETORIA COLEGIADA

DESPACHO DO DIRETOR
Em 6 de janeiro de 2014

No- 1 - O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011 da Presidenta da Re-
pública, publicado em 1° de abril de 2011, os incisos I e VII do art.
12 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo Decreto nº 3.029, de
16 de abril de 1999, e a Portaria nº 1.355 da ANVISA, de 27 de
agosto de 2013, aliado ao disposto no inciso V do art. 55 do Re-
gimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº 354
da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no D. O. U. de 21
de agosto de 2006, e em conformidade com a Resolução RDC nº 25,
de 4 de abril de 2008, conhece e não confere efeito suspensivo ao
recurso a seguir especificado, determinando o normal prosseguimento
da análise para posterior julgamento do mérito pela Diretoria Co-
legiada.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

ANEXO

Empresa: NATIVITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
CNPJ: 65.271.900/0001-19
Expediente do recurso: 050984/13-1

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA No- 1.447, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013(*)

Altera a Portaria nº 257/SAS/MS de 12 de
março de 2013.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 1º O art.1º da Portaria nº 257/SAS/MS de 12 de março
de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 49, de 13 de março
de 2013, Seção 1, página 40, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art.1º .....................................................................................
§ 1º Os campos I - Cartão Nacional do Profissional Exe-

cutante, II - Tipo de Logradouro e III - Bairro serão de preenchimento
obrigatório a partir da competência junho de 2013.

§ 2º Nas APAC relativas ao componente especializado de
assistência farmacêutica - CEAF o Campo I - Profissional Executante
refere-se ao de um profissional responsável pela dispensação do me-
dicamento, emissão ou apresentação da APAC." (NR)

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

(*) Republicada por ter saído, no DOU nº 251, de 27-12-2013, Seção
1, pág. 272, com incorreção no original.

Parágrafo único. O Protocolo objeto deste artigo, que contém
o conceito geral do carcinoma diferenciado da tireoide, critérios de
diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão, tratamento e me-
canismos de regulação, controle e avaliação, é de caráter nacional e
deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados e dos
Municípios na regulação do acesso assistencial, autorização, registro e
ressarcimento dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou do seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais relacio-
nados ao tratamento preconizado para caso de carcinoma diferenciado
da tireoide.

Art. 3º Os gestores estaduais e municipais do SUS, conforme
a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede assistencial,
definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos para o aten-
dimento dos indivíduos com a doença em todas as etapas descritas no
Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 466/SAS/MS, de 20 de
agosto de 2007, publicada no Diário Oficial da União nº 162, de 22
de agosto de 2007, seção 1, página 120.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

ANEXO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTI-
CAS

CARCINOMA DIFERENCIADO DA TIREOIDE
1.METODOLOGIA DE BUSCA E AVALIAÇÃO DA LI-

T E R AT U R A
Para a elaboração deste Protocolo foram realizadas buscas,

em 08/02/2013, nas bases de dados Medline/Pubmed, Embase e sis-
tema Cochrane, sem restrição de data de publicação.

Na base Medline/Pubmed foram utilizados os unitermos thy-
roid cancer, radioiodine therapy in thyroid cancer, EBRT in thyroid
cancer, ultrasound in thyroid nodule. A busca foi limitada a humanos
e artigos na língua inglesa. Não houve restrição de data. Esta busca
resultou em 350 artigos que foram revisados.

Os mesmos unitermos foram utilizados para pesquisa na base
de dados Embase e não foram encontrados artigos adicionais com
esta estratégia. Foi também acessada a base de dados da Crochane, na
qual não foi encontrada nenhuma revisão sistemática.

Foram excluídos estudos similares, com delineamento ina-
dequado do desfecho analisado ou com tempo de seguimento curto e
relatos de casos.

Além disso, foram consultados livros-texto de endocrino-
logia, diversos artigos publicados em revistas indexadas consensos e
guidelines nacionais e internacionais.

No total, 102 referências foram utilizadas e acrescidas duas
publicações, uma sobre a incidência do câncer no Brasil e a outra,
sobre a classificação de tumores malignos, todas devidamente re-
feridas neste Protocolo.

PORTARIA Nº 7, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Te-
rapêuticas do Carcinoma Diferenciado da
Ti r e o i d e .

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a necessidade de se atualizarem os parâmetros
sobre o carcinoma diferenciado da tireoide no Brasil e de diretrizes
nacionais para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos in-
divíduos com esta doença;

Considerando que os Protocolos Clínicos e Diretrizes Te-
rapêuticas (PCDT) são resultado de consenso técnico-científico e são
formulados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de
indicação;

Considerando as sugestões dadas à Consulta Pública no

12/SAS/MS, de 4 de junho de 2013; e
Considerando a avaliação técnica da Comissão Nacional de

Incorporação de Tecnologias do SUS (CONITEC) e da Assessoria
Técnica da SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo a esta Portaria, o
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Carcinoma Diferenciado
da Tireoide.
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2. INTRODUÇÃO
O Carcinoma Diferenciado da Tireoide (CDT) é a neoplasia

maligna endócrina de maior prevalência no mundo (1). Entende-se
como CDT, o tumor maligno da tireoide de origem epitelial, sendo o
carcinoma papilífero o principal representante desta categoria. Além
do carcinoma papilífero, incluem-se dentro do grupo de CDT o car-
cinoma folicular e o carcinoma de células de Hürthle.

Estudos epidemiológicos recentes mostram um aumento pro-
gressivo na incidência de CDT em diferentes regiões do mundo ao
longo das últimas décadas (2,3,4). Este aumento é observado tanto em
homens quanto em mulheres e envolve casos de diferentes tamanhos
de tumores. Segundo Brito e cols., a incidência de casos no Brasil é
de 1,16 e 5,27 por 100.000 habitantes na população masculina e
feminina, respectivamente (5). Estimativa recente da incidência do
câncer, feita pelo INCA, prevê um total de 10.590 novos casos para
2012, também válido para 2013, representando o câncer da tireoide,
excluindo-se o câncer não melanótico de pele, a terceira à sexta
neoplasia maligna mais frequente entre a população feminina bra-
sileira, dependendo da região geográfica considerada (6).

Segundo consensos de especialistas da Associação Ameri-
cana de Tireoide (ATA), da Associação Europeia de Tireoide (ETA) e
do Departamento de Tireoide da Sociedade Brasileira de Endocri-
nologia e Metabologia, o tratamento inicial do CDT consiste de
ressecção da tireoide (tireoidectomia), seguida de tratamento com-
plementar com iodo radioativo (radioiodoterapia - RIT) em casos
selecionados (7,8,9).

A radioterapia externa e a quimioterapia têm papel restrito
no tratamento do CDT e serão comentadas especificamente.

A identificação de fatores de risco e da doença em seu
estágio inicial e o encaminhamento ágil e adequado para o aten-
dimento especializado dão à Atenção Básica um caráter essencial para
um melhor resultado terapêutico e prognóstico dos casos.

3.CLASSIFICAÇÃO E S TAT Í S T I C A INTERNACIONAL DE DOENÇAS E

PROBLEMAS RELACIONADOS À SAÚDE (CID-10)
- C73 - Neoplasia maligna da glândula tireoide
4.DIAGNÓSTICO
O câncer da tireoide apresenta-se comumente como nódulo

detectado pela palpação ou detectado pela ultrassonografia cervical.
Embora os nódulos tireoidianos sejam comuns, com prevalência entre
4% a 50%, dependendo dos procedimentos diagnósticos utilizados e
da idade das pessoas, o câncer da tireoide é raro (10). Os nódulos
impalpáveis ao exame físico e diagnosticados por meio da ultras-
sonografia ou outro método de imagem são denominados de "in-
cidentalomas". Os nódulos impalpáveis têm a mesma chance de ma-
lignidade do que nódulos palpáveis do mesmo tamanho (11). Em
geral, somente nódulos com 1 cm ou mais de diâmetro devem ser
investigados, pois têm maior potencial de albergar uma neoplasia
maligna. No entanto, indivíduos com nódulos de dimensões inferiores
com características suspeitas à ultrassonografia, tais como, a presença
de linfonodomegalia cervical, história de irradiação da cabeça e pes-
coço ou história de câncer em parentes de primeiro grau devem ser
submetidos à propedêutica (7,12). É fundamental um exame físico
cuidadoso com palpação da região cervical, caracterização do nódulo
quanto à consistência, fixação a outras estruturas cervicais e avaliação
da presença de disfonia secundária à paralisia de corda vocal (13,14).
O objetivo da avaliação do nódulo tireoidiano é estabelecer o risco de
câncer por meio de métodos que sejam acurados, precisos, além de
seguros e custo-efetivos (12).

O paciente com diagnóstico de doença nodular tireoidiana
deve ter a dosagem de hormônio tireotrófico (TSH), com o objetivo
de avaliar a função tireoidiana. Na presença de níveis inferiores aos
valores considerados normais, recomenda-se a realização de captação
e cintilografia com radioisótopo para investigar a possibilidade de
hiperfunção tireoidiana. A incidência de neoplasia maligna neste tipo
de nódulo é rara, não havendo indicação de realização de punção
guiada pela ultrassonografia (12).

Os níveis de TSH têm sido relacionados ao risco de câncer
da tireoide em pacientes com doença nodular. Boelaert e cols. (15),
em um estudo prospectivo no Reino Unido, no qual foram avaliados
1.500 pacientes, concluíram que o nível de TSH em pacientes com
doença nodular tireoidiana, mesmo nos limites da normalidade, cons-
tituiu-se em fator preditivo independente da presença de malignidade
tireoidiana. O mesmo estudo concluiu que o gênero, idade e tipo de
bócio ao diagnóstico são também fatores preditores independentes
para neoplasia maligna.

Inexistem evidências que apoiem a recomendação da do-
sagem rotineira de tireoglobulina na avaliação pré-operatória dos pa-
cientes com doença nodular tireoidiana. Quanto à calcitonina, embora
recomendados por alguns autores, com o objetivo de diagnosticar o
câncer medular da tireoide em estágios iniciais, ainda é objeto de
debate na literatura no que tange ao custo-efetividade (7,9).

A ultrassonografia é uma técnica disseminada e, na atua-
lidade, o exame de primeira linha para detectar e caracterizar a doen-
ça nodular tireoidiana, devendo ser realizada em todos pacientes com
diagnóstico ou suspeita de doença nodular. Algumas características
ultrassonográficas são associadas com malignidade: hipoecogenici-
dade, microcalcificações, ausência de halo periférico, bordas irre-
gulares, aspecto sólido, fluxo intranodular e a forma (altura maior que
a profundidade nos eixos longitudinal e transversal, respectivamente).
Com exceção da linfonodomegalia cervical suspeita, nenhum achado
à ultrassonografia isolado ou em combinação é suficientemente sen-
sível ou específico na identificação de nódulos malignos. Cada uma
destas características isoladamente tem baixo valor preditivo positivo
( 7 , 11 ) .

Na avaliação de um nódulo tireoidiano, os seguintes ele-
mentos deverão constar na descrição do laudo ultrassonográfico:

- volume da glândula, ecogenicidade e vascularidade;
- número de nódulos e com as seguintes descrições para cada

um deles: dimensões, forma, ecogenicidade, presença e quantificação
do conteúdo líquido, características das bordas, presença de halo
periférico, ocorrência de calcificações e suas características, padrão
vascular ao doppler (periférico ou central) e presença e caracterização
de linfoadenomegalia(s) (16).

Moon and cols. demonstraram em estudo retrospectivo que a
presença de pelo menos um achado sugestivo de malignidade à ul-
trassonografia teve sensibilidade de 83,3%, especificidade de 74% e
acurácia diagnóstica de 78,0%, sendo que esta última foi dependente
do tamanho do nódulo (17).

Em relação às dimensões dos nódulos, um estudo retros-
pectivo publicado em 2013, envolvendo 4.955 pacientes e 7.000 nó-
dulos tireoidianos puncionados, analisou a relação entre o tamanho do
nódulo à ultrassonografia e o risco de malignidade, por meio dos
resultados da citologia e da cirurgia: O tamanho do nódulo rela-
cionou-se com o risco absoluto de malignidade em um modelo não
linear para diâmetros até 2,0 cm, o que não foi demonstrado para
nódulos com diâmetros maiores. No entanto, a ocorrência dos tipos
histológicos raros e do carcinoma folicular aumentou proporcional-
mente com as dimensões dos nódulos (diâmetro igual ou maior do
que 4,0 cm), sendo que a ocorrência da histologia papilífera pre-
valeceu nos menores (18).

Há grande discussão na literatura sobre a relação entre ti-
reoidite de Hashimoto e carcinoma da tireoide, com diferentes pre-
valências entre estudos populacionais. Esta discordância se deve às
diferentes metodologias de avaliação adotadas, pois aquelas que uti-
lizaram a citologia obtida por meio de punção por agulha fina não
comprovam esta associação. No entanto, as baseadas nos resultados
histológicos das tireoidectomias sugerem uma relação entre as duas
condições, provavelmente devido a viés de seleção (19).

Outra controvérsia relaciona-se à prevalência de malignidade
e a conduta nos pacientes com múltiplos nódulos tireoidianos. Frates
e cols., por meio de estudo de coorte prospectivo de 1.985 pacientes
e 3.483 punções dirigidas pela ultrassonografia de nódulos com diâ-
metros acima de 10 mm, concluíram que a probabilidade de câncer da
tireoide não difere entre pacientes com nódulos únicos daqueles que
apresentam nódulos múltiplos. (20) A chance de malignidade foi
independente do número de nódulos. Para uma exclusão segura de
malignidade em uma glândula com múltiplos nódulos com 10 mm ou
mais de diâmetro, os autores não recomendam a punção de um único
nódulo. (20) Segundo a orientação da ATA, em seu último guideline,
na presença de dois ou mais nódulos com mais de 10 mm devem ser
puncionados preferencialmente aqueles que apresentam características
ultrassonográficas suspeitas (7).

A biópsia por agulha fina (PAAF) guiada pela ultrassono-
grafia é um importante meio diagnóstico dos nódulos tireoidianos,
sendo um método sensível no diagnóstico diferencial entre lesões
malignas e benignas. É o procedimento de escolha na avaliação dos
nódulos tireoidianos (7,9). Trata-se de um método efetivo na iden-
tificação de pacientes candidatos à cirurgia com suspeita de presença
de malignidade. A PAAF mostrou-se igualmente factível e com acu-
rácia semelhante independente das dimensões dos nódulos, incluindo
a proporção de aspirados não diagnósticos, que não diferiu nos nó-
dulos com diâmetros maiores (18).

No estudo retrospectivo de Boelaert e cols., a PAAF de-
monstrou uma sensibilidade de 88% e especificidade de 82% e ape-
nas 1% de resultados falsos negativos no diagnóstico de doença
maligna e maior chance de doença maligna no nódulo isolado (15).

Uma coorte retrospectiva da Clínica Mayo avaliou o valor
preditivo da PAAF nos pacientes com citologia suspeita ou inde-
terminada submetidos à cirurgia, e a conclusão foi que tanto nódulos
isolados ou múltiplos estão associados ao aumento do risco de ma-
lignidade. Confirmou que a PAAF é uma ferramenta efetiva para
definir os candidatos à cirurgia neste grupo de pacientes, com valor
preditivo positivo de 76% (21).

Gharib e cols. em revisão da literatura sobre os resultados da
PAAF encontraram uma sensibilidade média de 83%, especificidade
de 92%, 5% de falsos positivos e 5% de falsos negativos (22).

Com o objetivo de padronizar a terminologia dos laudos
citológicos das punções da tireoide, tem sido adotado nos EUA desde
2007, e também no Brasil, o denominado Sistema de Bethesda para
os laudos de citopatologia da tireoide. Esta medida foi de grande
importância, pois facilitou a comunicação entre os citopatologistas,
endocrinologistas e outros profissionais da saúde. Além disso, tem
permitido pesquisas na área de epidemiologia, patologia, diagnóstico
e tratamento das doenças tireoidianas, especialmente as neoplasias.
São seis categorias gerais, e para cada uma delas há uma estimativa
do risco de malignidade, conforme demonstrado no Quadro 1 (23).
Não serão discutidas neste Protocolo as características de cada ca-
tegoria diagnóstica e as condutas a serem adotadas em cada uma
delas. Vale ressaltar, no entanto, que a tireoidectomia total está in-
dicada nos pacientes categorizados como "suspeita de malignidade" e
"malignos", e cirurgias menos extensas, como a lobectomia, são pre-
conizadas para pacientes com exames citológicos classificados na
categoria "suspeita de neoplasia folicular". Nesta categoria, têm sido
utilizados marcadores moleculares (BRAF, RAS, RET/PTC e outros)
para auxiliar na definição diagnóstica. No Brasil, esta conduta está
restrita a alguns centros de pesquisas (7,12).

Bongiovanni e cols. em meta-análise publicada em 2012
avaliaram o impacto desta nova classificação na conduta frente aos
indivíduios com nódulos, a variabilidade das categorias entre as ins-
tituições e a variação do percentual de malignidade em cada uma
delas. A conclusão foi de que o Sistema Bethesda tem alta sen-
sibilidade e alto valor preditivo negativo, comprovando seu valor na
conduta clínica destes pacientes. (24)

Quadro 1 - Sistema Bethesda: correlação do resultado ci-
topatológico e o risco de malignidade em tireoide.

CATEGORIA DIAGNÓSTICA RISCO DE MALIG-
NIDADE (%)

Não diagnóstica ou insatisfatória 1-4
Benigna 0-3
Atipia de significado indeterminado ou lesão
folicular de significado indeterminado

5-15

Neoplasia folicular ou suspeita de neoplasia
folicular

15-30

Suspeita de malignidade 60-75
Maligna 97-99

Modificado de Cibas ES, Ali S Z, 2009. (23)
A ULTRASONOGRAFIA COMO MÉTODO DE AVALIA-

ÇÃO
O nódulo de tireoide é um achado frequente na população.

São clinicamente evidentes em cerca de 4% a 7% das mulheres e 1%
dos homens adultos. Grande parte destes nódulos é de natureza be-
nigna, porém malignidade pode ser encontrada em cerca de 10% nos
adultos e em até 26% nas crianças. (7,25,26)

A ultrassonografia é o método de escolha para a avaliação
dos nódulos tireoideanos. Possui sensibilidade de quase 100%, sendo
superior aos outros métodos de imagem. Apresenta custo relativa-
mente baixo, é de fácil execução, não necessita preparo para o exame
e não apresenta riscos para o indivíduo. Permite diferenciar nódulos
sólidos, nos quais a incidência de malignidade é maior do que nos
nódulos císticos e mistos, nos quais prevalece a benignidade. Quando
associado ao uso do doppler, observa-se que determinados padrões de
vascularização, como, por exemplo, predomínio vascular na periferia
do nódulo, sugerem benignidade. Por outro lado, os carcinomas di-
ferenciados se apresentam com vascularização periférica e central, em
geral com predomínio desta última. As informações obtidas pelo
exame ultrassonográfico podem conduzir à suspeita de malignidade e
devem constar em todo laudo de ultrassonografia na avaliação de um
nódulo tireoideano. A presença de nódulo tireoideano impalpável em
indivíduos de alto risco, cuja tireoide foi previamente irradiada (ra-
dioterapia externa da região cervical por outras causas, como linfoma
e tumor de laringe) ou com exposição a acidentes radiológicos ou
radioativos, cursa com maior risco de malignidade. Nos indivíduos
que receberam radioterapia externa em cabeça e pescoço, sugere-se
que seja realizada ultrassonografia anual até 5 anos após o término da
radioterapia. (7,8,27,28)

Características do nódulo: tamanho, multinodularidade e vas-
cularização:

Nódulos únicos com contornos irregulares, nódulo dominan-
te em bócios multinodulares, nódulos com tamanho maior que 4 cm,
vascularização intranodular e relação entre a medida transversa do
nódulo e a longitudinal maior que 1 cm sugerem tratar-se de nódulo
suspeito, com grande chance de malignidade (7,8,28,29).

Ecogenicidade:
A baixa ecogenicidade (nódulo sólido hipoecoico) é uma

característica relevante, com valor preditivo positivo para maligni-
dade que pode variar de 50% a 63%. Os isoecoicos podem ser
malignos em 7% a 25% dos casos, e a malignidade está presente em
apenas 4% dos casos de nódulos hiperecoicos. Os carcinomas di-
ferenciados de tireoide totalmente sólidos podem ser malignos em até
95% dos casos (25,30-32).

Presença de halo:
Um halo bem definido e completo sugere benignidade.

Quando ele é irregular e parcial, a possibilidade de malignidade deve
ser considerada (27,31).

Calcificações:
As calcificações no nódulo tireoideano podem ser observadas

tanto em nódulos benignos quanto malignos. As macrocalcificaçoes,
especialmente na periferia do nódulo (sinal da casca do ovo), são
características de benignidade. Já as microcalcificações encontradas
no carcinoma papilíifero de tireoide representam os corpos psamo-
matosos formados pela calcificação de trombos intratumorais ou in-
farto das extremidades de papilas malignas. A presença de micro-
calcificações tem alto valor preditivo positivo para malignidade.
(27,31)

Presença e aspecto dos linfonodos cervicais:
Os linfonodos cervicais aumentados são achados frequentes,

muitas vezes decorrentes de infecções crônicas do trato respiratório
superior. Nos tumores diferenciados da tireoide, em especial o car-
cinoma papilifero, cuja disseminação é por via linfática, a presença de
linfonodos aumentados pode indicar acometimento metastático. O
estudo ultrassonográfico da região cervical é útil na avaliação de
linfonodo suspeito de malignidade; confirma o diagnóstico, quando
associado à punção aspirativa e dosagem de tireoglobulina no as-
pirado; e é importante no seguimento e avaliação da resposta te-
rapêutica. (33)

As diferenças observadas à ultrassonografia entre linfonodos
reacionais e os suspeitos de malignidade já estão bem esclarecidas
(34,35): Linfonodos ovalados ou alongados (razão eixo curto/eixo
longo menor do que 0,5 ou 0,7), apresentando hilo hiperecogênico
central, de ecotextura hipoecogênica uniforme e localizados no 1/3
superior do pescoço (regiões submentoniana, submandibular e jugular
superior) são compatíveis com linfonodos reacionais. Os linfonodos
arredondados (razão eixo curto/eixo longo maior do que 0,5 ou 0,7),
com estrutura heterogênea, hipoecoico com perda do hilo, localizados
no 1/3 inferior do pescoço (níveis IV, V e VI) são fortemente sus-
peitos de metástases de carcinoma diferenciado. Calcificações finas
podem ser encontradas em metástases de carcinoma papilífero em
50%-69% dos casos. (7,36)
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5.ESTADIAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DE RISCO
A classificação da extensão neoplásica pelo sistema TNM

tem como objetivo o prognóstico do CDT (37). Nesta classificação,
os pacientes são divididos de acordo com faixa etária: acima ou
abaixo de 45 anos. Os quadros 2 e 3 descrevem os critérios desse
estadiamento.

Quadro 2 - Critérios de estadiamento - TNM

C AT E G O R I A
TNM

CRITÉRIOS

Tx O tumor primário não pode ser avaliado.
T0 Não há evidência de tumor primário.
T1a Tumor com diâmetro de 1 cm ou menos em sua

maior dimensão e limitado à tireoide.
T1b Tumor com diâmetro de mais de 1 cm e com até

2 cm em sua maior dimensão e limitado à ti-
reoide.

T2 Tumor com diâmetro mais de 2 cm e até 4 cm em
sua maior dimensão e limitado à tireoide.

T3 Tumor com mais de 4 cm restrito à tireoide ou
qualquer tumor com mínima extensão extratireoi-
diana.

T4a Tumor de qualquer tamanho que se estende além
da cápsula tireoidiana e invade tecidos moles sub-
cutâneos, laringe, traqueia, esôfago
ou nervo laríngeo recurrente.

T4b Tumor com invasão de fáscia pré-vertebral ou
vasos mediastinais ou envolve a artéria carótida.

Nx Linfonodos regionais não podem ser avaliados.
N0 Ausência de metástases em linfonodos regionais.
N1a Metástases linfáticas em nível VI (compartimento

central).
N1b Metástases em outros linfonodos cervicais uni-

laterais, bilaterais ou contralaterais (níveis I, II,
III, IV ou V) ou em linfonodo
retrofaríngeo ou mediastinal superior.

M0 Ausência de metástase(s) à distância.
M1 Presença de metástase(s) à distância.

Adaptado de UICC. TNM - Classificação de Tumores Ma-
lignos (37).

Quadro 3 - Estágios tumorais segundo a Classificação
TNM

ESTÁGIO IDADE ABAIXO DE
45 ANOS

IDADE ACIMA DE 45
ANOS

I Qualquer T, qualquer
N, M0.

T1a, T1b, N0, M0.

II Qualquer T, qualquer
N, M1.

T2, N0, M0.

III T3, N0, M0.
T1, T2, T3, N1a, M0.

I VA T1, T2, T3, N1b, M0.
T4a, N0, N1, M0.

IVB T4b, qualquer N, M0.
IVC Qualquer T, qualquer N,

M1.

Adaptado de UICC. TNM - Classificação de Tumores Ma-
lignos (37).

O CDT tem excelente prognóstico, mesmo em casos de
doença metastática. A taxa média de sobrevida em 10 anos de pa-
cientes com carcinoma papilífero ultrapassa 95% nos casos de doença
restrita à tireoide (38). Em pacientes com doença metastática, esta
sobrevida é reduzida de maneira significativa (70% e 64% em 10 e 15
anos, respectivamente); entretanto este aumento da taxa de morta-
lidade é mais lento do que o observado em outras neoplasias malignas
(39). Em cerca de 40% dos casos de CDT já se observam metástases
linfáticas ao diagnóstico (40). Este fato proporciona consequências
como altas taxas de recidiva locorregional, aumento da incidência de
retratamento, alta morbidade, potencial redução da qualidade de vida
(41) e possível redução na sobrevida (42).

Recentemente, o papel da resposta ao tratamento inicial tem
sido alvo de discussão. Estudos retrospectivos mostram que o tra-
tamento inicial do CDT possui forte correlação com o risco de re-
cidiva em longo prazo (43), reiterando a ideia de que um tratamento
inicial adequado é capaz de reduzir a morbi-mortalidade de maneira
significativa. Dessa forma, com o objetivo de prever o risco de
recidiva, existe recente proposta para o reestadiamento dos pacientes
após tratamento inicial definido, classificando-os de acordo com a
resposta ao mesmo (43). Uma crítica a esse modelo é o fato da
necessidade de radioablação em todos os pacientes para se alcançar
esta resposta.

Classificação do risco:
Em relação ao estadiamento do CDT, os pacientes podem ser

estratificados de acordo com os potenciais de riscos de recidiva e de
mortalidade relacionada ao tumor. Os critérios disponíveis se baseiam
em dados posteriores ao tratamento inicial. Com o objetivo de pre-
dizer o risco de recidiva tumoral, a ATA propõe que os pacientes
sejam classificados como sendo de baixo, intermediário e alto risco
(7).

Os pacientes são considerados de baixo risco quando não
apresentam doença metastática, tiveram toda doença macroscópica
removida, não apresentavam evidência de invasão tumoral local de
tecidos ou estruturas adjacentes, não possuem tumores de variantes
histológicas sabidamente agressivas e não apresentaram captação de
radioiodo em local que não o leito cirúrgico em cintilografia de corpo
inteiro (PCI) realizada após a radioiodoterapia inicial.

São classificados como de risco intermediário aqueles pa-
cientes que tenham quaisquer das seguintes características: invasão
microscópica de estruturas adjacentes, presença de variantes histo-
lógicas agressivas ou com invasão vascular, presença de metástase(s)
linfática(s) ou que cursaram com captação extraleito tireoidiano de
radioiodo na PCI após dose ablativa.

Por fim aqueles indivíduos nos quais há presença de doença
residual local macroscópica após o tratamento cirúrgico, tumor com
invasão local grosseira evidente ou doença metastática à distância são
descritos como de alto risco (7).

De forma semelhante o consenso da ETA estratifica os pa-
cientes como de muito baixo risco, baixo risco e risco elevado (9)
com o objetivo de definir critérios quanto ao benefício de tratamento
complementar com radioiodo.

6 . T R ATA M E N TO
A modalidade terapêutica dos tumores malignos da glândula

tireoide varia com o tipo histológico e o estadiamento. No caso do
CDT, deve-se também levar em consideração a análise dos fatores de
risco.

6.1. CIRURGIA
A extensão da cirurgia nos tumores malignos da tireoide, em

especial o carcinoma papilifero, sempre foi motivo de debate (44). A
opção cirúrgica deve levar em conta não somente a remoção do tumor
primário e de suas metástases locoregionais, como também reduzir a
morbidade do procedimento. De acordo com as tendências atuais e os
consensos citados anteriormente, as condutas cirúrgicas também ba-
seiam-se nos fatores prognósticos de mortalidade e recorrência.

A base teórica que apoia as intervenções cirurgias mais ex-
tensas fundamenta-se no fato de que os tumores papilares são co-
mumente multifocais e bilaterais, além de permitirem a ablação com
iodo radioativo e o monitoramento por meio da dosagem de tireo-
globulina. A tireoidectomia total e lobectomia, quando realizadas por
cirurgiões experientes, não mostram diferenças comparativas em re-
lação à morbidade. Porém, Bilimoria and cols avaliaram os dados de
52.173 pacientes com o diagnóstico de carcinoma papilífero da ti-
reoide operados nos EUA no período de 1985-1998, concluindo que
a tireoidectomia total, quando comparada com a lobectomia, foi as-
sociada com diminuição do risco de mortalidade e da recorrência
tumoral para tumores de todas as dimensões, exceto para lesões
menores que 1 cm de diâmetro. (45)

Segundo a ATA, a tireoidectomia total está indicada, devido
ao aumento de risco de malignidade, em pacientes com citologia
indeterminada em tumores maiores que 4cm, quando existe alto grau
de atipia celular ou quando a biopsia é suspeita de carcinoma pa-
pilífero da tireoide (em qualquer tamanho de nódulo). Uma cirurgia
mais ampla também estaria indicada em pacientes com historia fa-
miliar de câncer da tireoide e naqueles expostos previamente a ra-
diação ionizante. (7)

Nos pacientes com diagnóstico de carcinoma maiores que 1
cm, o tratamento inicial é a tireoidectomia total, a não ser que haja
alguma contraindicação para o procedimento. A lobectomia poderia
ser realizada em pacientes com tumores menores que 1 cm (T1a),
unifocais, totalmente intratireoidianos, papiliferos clássicos, sem his-
tória familiar ou de irradiação prévia, sem metástase (46).

Segundo a experiência do Memorial Sloan Kettering Cancer
Center, a lobectomia é aceitável também em pacientes com tumor
menor que 4 cm (T1,T2), totalmente incluído no tecido tireoideano,
sem metástases linfonodais e sem doença contralateral confirmada por
ultrassonografia (43).

Em determinadas situações pode ser necessária a comple-
mentação da tireoidectomia, especialmente quando não há o diag-
nóstico pré-operatório de câncer. Muitos tumores são multifocais, e a
incidência de novos focos no lobo contralateral é elevada, segundo
alguns estudos. Por outro lado, há pacientes em que o estadiamento
pós-operatório os inclui nos tumores de risco e, portanto, candidatos
ao tratamento com iodo radioativo, para a qual a tireoidectomia total
é pré-requisito. (47,48,49,50)

A presença de linfonodos cervicais acometidos no carcinoma
papilífero da tireoide é freqüente, variando entre 20% a 50% dos
casos e pode estar presente mesmo nos tumores menores que 1 cm.
(40,51,52)

Em revisão publicada por Mazzaferri (53), as metástases
linfonodais foram encontradas em 36% de 8.029 adultos com car-
cinoma papilífero, 17% dos tumores foliculares e em mais de 80%
das crianças. Ainda há controvérsia sobre o valor prognóstico da
presença de metástases, mas publicações recentes têm apontado para
uma associação com maiores taxas de recorrência e menor sobrevida
(54).

As metástases do compartimento central nem sempre são
detectadas pelos métodos de imagem, e em tumores classificados
como T1 e T2 a freqüência de metástases nesta região chega a 30%
(55).

Embora a presença de linfonodos não seja muito valorizada
nos pacientes de baixo risco, alguns autores chamam a atenção para o
fato de que em pessoas mais velhas (acima de 45 anos) pode haver
maior risco de recorrência, especialmente naquelas com múltiplas
metástases ou extravasamento da cápsula do linfonodo (56,57).

Em muitos pacientes, as metástases linfonodais somente são
observadas durante o ato cirúrgico. As metástases do compartimento
central não são detectadas no pré-operatório pelos métodos habituais
utilizados e mesmo pela palpação durante o ato operatório. Existem
controvérsias quanto à indicação da abordagem do compartimento
central, isto é, se este deve sempre ser abordado profilaticamente ou
apenas quando existem evidências de acometimento linfonodal
(55,58).

A dissecção de linfonodos centrais refere-se à excisão sis-
temática dos linfonodos pré-larígeos, peritraqueais e paratraqueais
que estão no nível VI do pescoço, podendo ser unilateral ou bilateral.
Na cirurgia profilática ou eletiva, esta conduta é realizada na ausência
de anormalidades linfonodais detectadas por meio do exame clínico
ou de imagem (44).

Para pacientes com tumores pequenos, não invasivos, apa-
rentemente sem metástases ganglionares, a dissecção profilática do
compartimento central (níveis VI e VII) traria maior morbidade à
cirurgia, quando realizada por profissionais menos experientes. O
esvaziamento linfático dos compartimentos laterais (níveis II, III, IV
e V) nos pacientes com metástases linfáticas evidentes, reduz o risco
de recorrência e possível mortalidade (59).

Os dados atuais são insuficientes quanto à comprovação de
benefício da dissecção profilática do nível central em diminuir a
persistência ou recorrência da neoplasia, devido às limitações dos
estudos existentes e os resultados conflitantes. A orientação da ATA é
de que este procedimento deverá ser realizado nos pacientes pre-
viamente diagnosticados com metástases linfonodais, naqueles com
tumores classificados como T3 ou T4. Para pacientes com tumores
menores, não invasivos e aparentemente sem linfonodos acometidos,
o risco-benefício deverá ser considerado individualmente (7,44).

6.2. RADIOIODOTERAPIA (RIT)
A radioiodoterapia tem duas finalidades (60):
- radioablação: utilizada após a tireoidectomia total, com o

objetivo de destruir tecido tireoidiano remanescente, em geral tecido
normal, e facilitar o acompanhamento com a dosagem de tireoglo-
bulina sérica. Em geral são utilizadas atividades de 1.100 a 3.700
MBq (30 a 100 mCi); e

- terapêutica: além de buscar destruir tecido remanescente,
elimina micrometástases locoregionais e metástases à distância. Em
geral são utilizadas atividades acima de 3.700 MBq (100 mCi).

Avaliação inicial e indicações
O paciente candidato à RIT deverá ser avaliado pelo médico

assistente sob o ponto de vista de sua condição clínica atual e in-
dicação do tratamento. É fundamental que sejam apresentadas in-
formações referentes ao tratamento cirúrgico: extensão da cirurgia,
complicações, presença de doença residual ou metastática conhecida e
a dose iodo radioativo indicada. O laudo com o diagnóstico his-
topatológico deverá estar disponível, assim como as lâminas e blocos,
caso haja necessidade de se proceder à revisão de lâminas ou exames
complementares, como de imuno-histoquímica ou outros marcadores
tumorais.

À anamnese e ao exame físico, devem ser avaliados os
seguintes aspectos: data do diagnóstico, apresentação inicial da doen-
ça, extensão do tumor, ausência ou presença de metástases, resultados
de exames pré-operatórios, resultados de exames citológias e his-
topatológicos, tipo de cirurgia realizada, complicações pós-operató-
rias, uso de levotiroxina e outros tratamentos realizados (cirurgias
prévias, radioiodoterpia, radioterapia externa e outros). Na indivi-
dualização do risco, é importante investigar sobre a história familiar
de neoplasias malignas da tireoide, exposição prévia à radiação io-
nizante, uso de medicamentos e demais fatores que possam interferir
no êxito da RIT, como ingestão de medicamentos ricos em iodo,
exposição recente a contraste iodado e presença de doença hipo-
tálamo-hipofisária.

É importante avaliar a indicação de RIT de acordo com
critérios de risco de recidiva e mortalidade pelo CDT (7,9).

Os pacientes considerados como de muito baixo risco pela
ETA (ou de baixo risco pela ATA) possivelmente não serão be-
nefíciados com o tratamento com iodo radioativo, devendo manter-se
apenas sob controle clínico e seguimento (descrito adiante).

Pacientes considerados de alto risco são sabidamente fa-
vorecidos com a RIT. Dessa forma, devem ser encaminhados para
dose terapêutica aqueles com doença residual local ou com metás-
tase(s) à distância iodocaptante(s).

O benefício da RIT sobre as recidiva e mortalidade em
pacientes considerados como de baixo risco pela ETA (risco in-
termediário pela ATA) é questionável, não havendo consenso sobre a
indicação de tratamento nesta população (9). No entanto, não se
questiona que a ablação de tecidos remanescentes nestes indivíduos
facilita a avaliação da extensão da doença e seguimento clínico (61).
Portanto, na falta de dados na literatura que subsidiem a indicação
precisa de RIT, em pacientes com tumores restritos à glândula ti-
reoidiana ou com mínima invasão capsular, de tamanho inferior a 4
cm e com presença ou sem metástase(s) linfática(s) apenas em com-
partimento central (nível VI), a indicação de radioiodoterapia deve ser
avaliada segundo critérios particulares de cada paciente. O objetivo
principal da RIT é a redução do risco de desfechos desfavoráveis
relacionados ao tumor e não apenas facilitar o seguimento. Esta
recomendação se justifica também no objetivo de se evitar com-
plicações precoces e tardias relacionadas à exposição ao radioiodo
(62,63).

Após a confirmação da indicação do tratamento com ra-
dioiodo, os pacientes devem ser encaminhados a Serviço de Medicina
Nuclear. Com o objetivo de estimar o volume de tecido remanescente
ou de doença metastática, assim como a sua avidez por iodo, poderão
ser solicitados exames de captação cervical e pesquisa de corpo in-
teiro (PCI) com baixas doses de radioiodo. Uma vez que o potencial
de metástase(s) à distância é baixo em pacientes considerados de
risco baixo/intermediário, a PCI pré-tratamento pode ser prescindida
na maioria dos pacientes, sem impacto significativo na mudança do
planejamento terapêutico. Tal medida visa também a evitar potencial
prejuízo ao tratamento por efeito stunning (64). Também deverão ser
solicitados para avaliação pré-tratamento: dosagens séricas de tireo-
globulina estimulada (vide a seguir, em "Preparo para a RIT") e de
anticorpos antitireoglobulina, hemograma, cálcio e fósforo.
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Exames direcionados à avaliação de doença metastática pre-
viamente conhecida ou recém-diagnosticada pelos exames iniciais
podem ser solicitados (cintilografia óssea, radiografia simples, to-
mografia computadorizada ou ressonância magnética), uma vez que a
ressecção cirúrgica das metástases deve ser preferida ao tratamento
com radioiodo, sempre que possível (65,66). Demais exames com-
plementares que possam contribuir na avaliação de comorbidades que
interfiram direta ou indiretamente com a RIT devem ser solicitados,
como espirometria em pacientes com metástases pulmonares difusas e
avaliação de função renal em pacientes com insuficiência renal crô-
nica.

Em casos em que há indícios clínicos, laboratoriais, ou em
exames de imagem de tecido remanescente ou de doença residual
local de volume considerável, a realização de ultrassonografia da
região cervical com dopplerfluxometria pode ser útil na sua quan-
tificação. Nestes casos deve-se avaliar a possibilidade de ressecção
cirúrgica deste tecido, uma vez que a eficácia de ablação é reduzida
(67).

Preparo para a radioiodoterapia
O preparo para a terapia com radioiodo tem como objetivo

aumentar a eficácia do tratamento. A principal medida relacionada à
eficácia é a elevação dos níveis de TSH. A elevação deste hormônio
estimulante pode ser obtida pela interrupção do uso de levotiroxina,
induzindo hipotiroidismo endógeno (causando elevação fisiológica do
TSH), ou pela administração exógena de TSH recombinante humano
(TSHrh).

Estudos em pacientes considerados de baixo/intermediário
risco mostram que ambas as alternativas possuem valores semelhantes
de eficácia na ablação de tecidos remanescentes (68). Outro ponto
importante, é que não houve impacto negativo do uso de TSHrh nas
taxas de recidiva de doença em pacientes cuja ablação foi realizada
com TSHrh (69).

O uso de TSHrh tem sido utilizado para a ablação de tecido
remanescente tireoidiano em pacientes de baixo/intermediário risco
no Brasil, EUA, Europa e outros países (70-76), porém a evidência é
escassa. Assim, o emprego de TSHrh na RIT de pacientes com
doença metastática não foi regulamentado no SUS.

Outra questão a ser considerada no preparo para a radioio-
doterapia deve ser relativamente a dieta pobre em iodo, cuja ingestão
diária deverá estar abaixo de 50 mcg/dia). Inexiste consenso sobre o
tempo necessário de dieta. Dessa forma, os pacientes devem ser
recomendados a mantê-la por um período de pelo menos duas se-
manas antes da RIT, período este que pode sofrer variação de acordo
com a região geográfica analisada (maior ou menor aporte regular de
iodo na dieta e no ambiente). Essa medida tem como objetivo au-
mentar a avidez pelo iodo do tecido a ser tratado e deverá ser
instituída independente do tipo de preparo, seja pela suspensão da
tiroxina ou pelo uso do TSH recombinante. (77-80)

Os pacientes devem também ser orientados a evitar riscos de
contaminação por outras fontes externas de iodo não radioativo, tam-
bém aquele encontrado em tinturas, esmaltes e produtos cosméticos
específicos.

Por fim, os pacientes com indicação de RIT devem ser orien-
tados a manter de forma regular tratamentos de possíveis comor-
bidades durante todo o período de pré e per tratamento com ra-
dioiodo.

Atividade de radiação administrada
A atividade a ser administrada de radioiodo em pacientes

com CDT varia de acordo com o objetivo do tratamento. É im-
portante salientar que a terapia deve ser a mais eficaz possível com o
menor risco de exposição à radiação necessária.

Nos pacientes de baixo risco que sejam considerados como
tendo benefício clínico com a RIT, o objetivo do tratamento é pro-
mover a ablação de tecido remanescente. Esta ablação pode ser de-
finida como a ausência de captação de radioiodo em leito tireoidiano
em estudo cintilográfico, ou a ausência de níveis séricos detectáveis
de tireoglobulina estimulada (7).

Apesar de tendências no passado de se prescrever atividades
mais elevadas para radioablação (7,9,64,68), estudos recentes mos-
tram que atividades em torno de 1.110 MBq (30 mCi), com indução
de hipotiroidismo, são capazes de promover ablação de tecido re-
manescente de maneira não diferente ao observado com atividades de
3.700 MBq (100 mCi) (75,81-84). Dessa forma, os pacientes con-
siderados de baixo/intermediário risco (tumor restrito à glândula ti-
reoidiana ou com mínima invasão capsular, de tamanho inferior a 4
cm, com presença ou não de metástases linfáticas apenas em com-
partimento central) e em que não houver suspeita de doença residual
microscópica, e que poderiam se beneficiar do tratamento com ra-
dioiodo, devem receber atividades entre 1.110 e 3.700 MBq (30 e 100
mCi). Nos casos de pacientes também de baixo/intermediário risco,
porém em que há suspeita de doença microscópica residual, ou em
que fatores de possível pior prognóstico se mostrem presentes (como,
por exemplo, presença de variantes histológicas de maior agressi-
vidade), recomenda-se neste Protocolo o emprego de ablação com
atividade mínima de 3.700 MBq (100 mCi) (7,9,68).

Nos casos de doença residual macroscópica evidente ou de
metástases à distância, o tratamento com radioiodo se relaciona de
maneira significativa com benefício na morbi-mortalidade (39,83).
Apesar de não haver consenso sobre a melhor atividade de radiação a
ser administrada nesses casos, valores não inferiores a 7.400 MBq
(200 mCi), mas não ultrapassando valores radiotóxicos para a medula
óssea, devem ser empregados. Devido ao risco de edema peritumoral
e consequente compressão de estruturas nobres adjacentes, depen-
dendo da localização e extensão da doença a ser tratada, anti-in-
flamatórios, esteroides ou não, poderão ser empregados por ocasião
da RIT.

Medidas de radioproteção intra e extra-hospitalares
Devido ao potencial risco decorrente de exposição à radiação

de pacientes, parentes, profissionais da saúde e população em geral,
todos os procedimentos realizados que envolvam exposição interna ou
externa a material radioativo devem seguir as recomendações de se-
gurança publicadas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear -
CNEN (resoluções CNEN 3.0 e CNEN 6.05, disponíveis em
h t t p : / / w w w. c n e n . g o v. b r / s e g u r a n c a / n o r m a s / m o s t r a - n o r -
ma.asp?op=305), pela Agência Internacional de Energia Atômica -
IAAE (Relatório de Segurança nº 63 da Agência Internacional de
Energia Atômica, disponível em http://www-pub.iaea.org/MTCD/pu-
blications/PDF/pub1417_web.pdf) e pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária - ANVISA (RDC 38/Medicina Nuclear 2008, dis-
ponível em http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/pu-
blic/showAct.php?id=31277&word=).

6.3. RADIOTERAPIA EXTERNA
O tratamento clássico do carcinoma diferenciado da tireoide

é a tireoidectomia seguida do uso de iodo radioativo, nos casos
selecionados, como descrito anteriormente. O uso da radioterapia
externa sempre foi objeto de controvérsias, uma vez que não há
estudos suficientes para comprovar a sua eficácia.

Alguns grandes centros de radioterapia (85) mostram que
pacientes idosos (acima de 60 anos) que apresentam extensão tumoral
extratireoidiana se beneficiam da radioterapia, com melhora da so-
brevida e controle local da doença. Outros autores consideram que,
mesmo os pacientes com extensão extratireoidiana mínima, com ida-
de superior aos 60 anos também poderiam ser tratados com a ra-
dioterapia externa, mas isto não é aceito por todos os autores, por não
existirem evidências consistentes na literatura mundial (86).

Segundo o consenso da ATA e da Associação Britânica de
Tireoide, a radioterapia externa estaria indicada nos pacientes com
idade superior a 45 anos, que apresentem extensão extratireoidiana
volumosa à cirurgia, pacientes com tumor residual e pouca resposta
ao iodo radioativo e em pacientes acima de 60 anos, com doença
extensa (pT4) e grande disseminação linfonodal, mesmo sem evi-
dência de doença macroscópica. (87,88)

É necessária uma seleção criteriosa dos pacientes de alto
risco, para assegurar que os benefícios em reduzir a recorrência sejam
superiores à toxicidade consequente à radioterapia externa (88,89).

Outras indicações da radioterapia externa seriam na(s) me-
tástase(s) óssea(s) dolorosa(s), em que o alivio da dor é o maior
beneficio obtido, e metástase(s) em área(s) crítica(s) ou sujeita(s) a
fratura ou fenômeno compressivo, em que a cirurgia não é possível.
São exemplos destas lesões as que acometem o sistema nervoso
central, vértebra, linfonodo subcarinal ou pelve (87).

A técnica de radioterapia externa é individualizada e con-
forme a conduta institucional adotada.

6.4. QUIMIOTERAPIA
A quimioterapia antineoplásica pode ser empregada como

uma medida paliativa para 25% dos casos sintomáticos de carcinoma
diferenciado da tireoide recorrente inoperável ou metastático, padrão
folicular ou misto, que não concentram Iodo131. Segundo o único
estudo de fase III publicado, a doxorrubicina é o fármaco classi-
camente empregado no tratamento paliativo, em monoterapia, com
resultados terapêuticos modestos: taxa de resposta de 31% e so-
brevida de 15% em 2 anos (90).

Estudos clínicos preliminares sugerem que a associação de
interferona alfa-2b à doxorrubicina (91) ou a monoterapia com so-
rafenibe (92,93,94), sunitinibe (95), vandetanibe (96) ou vemura-
fenibe (97) são tratamentos experimentais, e seu emprego fora de
ensaios clínicos não pode ser recomendado até que estudos com-
parativos (fase III) demonstrem sua segurança e eficácia. Visto não
haver evidência de claro beneficio global em termos de sobrevida, o
Ministério da Saúde não recomenda o uso desses medicamentos para
pacientes com carcinoma diferenciado da tireoide. Quando houver
evidências suficientes para serem analisadas, eles deverão ser sub-
metidos à CONITEC para esta indicação.

7 . S E G U I M E N TO
Os pacientes cuja administração de levotiroxina foi suspensa

para a elevação de TSH devem ter este medicamento reintroduzido
por ocasião da alta hospitalar.

Após terem recebido o tratamento com radioiodo, indepen-
dentemente da atividade radioativa da dose administrada, da clas-
sificação de risco, da presença ou não de doença residual ou me-
tástase(s) conhecida(s), todos os pacientes devem ser avaliados por
meio de PCI, realizada 7 a 10 dias após terem recebido o radio-
fármaco. A realização de PCI após dose terapêutica é capaz de evi-
denciar foco(s) de doença metastática desconhecido(s) previamente,
alterando a conduta terapêutica futura (98).

Posteriormente à terapia ablativa, os pacientes devem ser
orientados a manter o uso contínuo de levotiroxina, com o objetivo de
manter níveis de TSH adequados para a prevenção de recidiva e
controle de doença residual. Os níveis de TSH a serem atingidos
variam de acordo com o objetivo de supressão hormonal e devem ser
individualizados conforme o balanço entre o potencial de risco de
desfechos desfavoráveis relacionados à neoplasia e efeitos adversos
de supressão do TSH (Quadro 4) (99).

Quadro 4 - Esquema de terapia de reposição de levotiro-
xina

Risco relacionado
à reposição de T4

Risco de recidiva e progressão tumoral

Alto Intermediário Baixo
Alto Menos de 0,1

mU/L, caso
doença persisten-
te ou

0,5-1,0mU/L, ca-
so livre de doen-
ça por
5-10 anos,

1,0-2,0
mU/L

metastática;
0,1-0,5mU/L, por
5-10 anos,

depois
1,0-2,0 mU/L.

caso
livre de doença.

Intermediário Menos de 0,1
mU/L, caso
doença
persistente ou

0,1-0,5mU/L, ca-
so livre de doen-
ça por 5-10 anos,

1,0-2,0
mU/L

metastática;
0,1-0,5mU/L, por
5-10 anos,

depois1,0-2,0
mU/L.

caso
livre de doença.

Baixo Menos de 0,1
mU/L, caso
doença
persistente ou

0,1-0,5mU/L, ca-
so livre de doen-
ça por 5-10 anos,
depois

1,0-2,0
mU/L

metastática;
0,1-0,5mU/L, por
5-10 anos

0,3-2,0 mU/L.

caso livre de
doença.

Extraído de Biodi & Cooper, 2010 (99).
A tireoglobulina é um marcador tumoral específico e muito

útil no seguimento dos pacientes com tumores diferenciados da ti-
reoide. Usualmente a dosagem de tireoglobulina é feita pelo método
imunométrico. Com este método, a presença de anticorpos antiti-
reoglobulina causa grande interferência, resultando em níveis fal-
samente baixos do marcador. Portanto, existe sempre a necessidade da
dosagem dos anticorpos antitireoglobilina concomitante à da tireo-
globulina. As dosagens devem ser feitas de preferência no mesmo
laboratório, com a utilização do mesmo ensaio durante o seguimento
do paciente. Após a tireoidectomia total e ablação com radioiodo, a
tireoglobulina habitualmente torna-se indectável e sua presença deve
alertar para possíveis recidivas. (7,9)

É importante ressaltar que, naqueles pacientes submetidos à
tireoidectomia total, mas que não se submeteram à ablação com iodo
radioativo como complementação do tratamento, o seguimento deverá
ser feito por meio da ultrassonografia cervical e pelos níveis séricos
de tireoglobulina, sendo que, nesta situação específica, deverá ser
valorizada a elevação deste marcador, ao longo do tempo (7).

Em relação ao seguimento posterior, os pacientes devem ser
reavaliados de acordo com o potencial de risco de recidiva (Quadro
5). Nesse sentido, critérios de re-estratificação do risco poderão ser
empregados (43). Seis a doze meses após a RIT, os pacientes con-
siderados como de baixo/intermediário risco devem ter a dosagem de
tireoglobulina estimulada, com interrupção de levotiroxina. A fim de
confirmar a eficácia da ablação dos remanescentes, a PCI com baixas
doses de radioiodo poderá ser indicada. Pacientes considerados de
alto risco devem ser submetidos à reavaliação por meio de dosagens
de tireoglobulina, anticorpos antitireoglobulina e PCI após 6 meses da
RIT. No quadro 5 estão demonstradas as condutas propostas de acor-
do com a resposta à terapêutica inicial.

Quadro 5 - Reavaliação 6-12 meses após o tratamento ini-
cial

RESPOSTA EXCE-
LENTE

RESPOSTA ACEITÁ-
VEL

RESPOSTA INCOM-
P L E TA

Todos os critérios: Qualquer um dos se-
guintes:

Qualquer um dos se-
guintes:

Tireoglobulina supri-
mida e estimulada

Tireoglobulina supri-
mida abaixo de
1ng/ml e estimulada
entre 1 e 10 ng/ml.

Tireoglobulina supri-
mida acima de 1 ng/ml
e estimulada acima de
10 ng/ml.

Ultrassonografia cer-
vical sem
evidência

Ultrassonografia cer-
vical com alterações
não

Tireoglobulina em ele-
vação

específicas ou linfono-
dos estáveis com abai-
xo de 1cm.

Estudos de imagem
ou de medicina nu-
clear negativos

Exame de imagem ou
de medicina nuclear
com alterações não

Evidência de doença
persistente ou novas
lesões em exames de
imagem ou de

(quando ndicados). específicas, entretanto
não completamente
normal.

medicina nuclear.

Adaptado de Tuttle RM, 2010 (43).
O acompanhamento ambulatorial deverá ser anual ou em

intervalos menores em casos específicos, por meio da realização de
ultrassonografia de região cervical e dosagens de tireoglobulina e
anticorpos antitireoglobulina em uso de levotiroxina.

O tempo de seguimento depende de presença ou não
de recorrência da doença. Quanto maior o tempo sem evi-
dência de recorrência, maior a chance de cura. Inexiste de-
finição sobre o tempo necessário de seguimento destes pa-
cientes; a maioria dos autores considera como 10 anos o
tempo mínimo de acompanhamento dos casos de carcinoma de
tireoide. Pacientes com indícios de respostas incompletas aos
tratamentos iniciais, a pesquisa de recidiva locorregional ou
de metástase(s) à distância deve ser realizada por meio de
outros métodos de imagem. Uma vez detectada a recidiva
local, linfática ou doença metastática, o tratamento deverá ser
individualizado de acordo com fatores relacionados à doença
como: extensão, localização, tipo histológico e aqueles re-
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lacionados ao paciente como comorbidades, risco cirúrgico e
expectativa de vida. As principais opções terapêuticas nesses
casos são a ressecção cirúrgica, nova RIT e radioterapia
externa (100).

Há relato de regressão espontânea após resposta bioquímica
incompleta à RIT inicial de doentes com câncer da tireoide (103); e,
nos pacientes com persistência de doença local ou metastática, a RIT
poderá ser novamente empregada enquanto houver indícios de cap-
tação de iodo pela(s) lesão(ões) (7).

Entretanto, uma parcela dos pacientes com doença persis-
tente ou metastática cursa com refratariedade à RIT e progressão da
doença. Nesses casos, estudos com o uso de substâncias indutoras de
rediferenciação tumoral não mostrou resultados significativos
(101,102), ficando como perspectiva a inclusão de pacientes em es-
tudos clínicos envolvendo medicamento de alvo molecular e inibidor
de vias de proliferação celular (104). O acompanhamento nestes casos
não tem tempo pré-determinado.

8.REGULAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO PELO
G E S TO R .

Pessoas com suspeita ou diagnóstico de nódulo(s) tireoi-
diano(s) devem ter acesso a consultas com profissionais experientes
em doenças da tireoide e à propedêutica básica, em especial a ul-
trassonografia de qualidade e punção por agulha fina por ela guiada.
No seguimento dos pacientes é fundamental a garantia dos exames de
TSH, tireoglobulina e anticorpos antitireoglobulina. Os pacientes com
alta suspeita ou com diagnóstico de tumor maligno com fatores pré-
operatórios de risco intermediário ou alto devem ser priorizados para
o atendimento nos serviços em seu município de origem ou na região
de saúde, para realização dos tratamentos necessários. Independen-
temente da localidade do primeiro atendimento, que poderá ocorrer
nas unidades básicas de saúde, unidades secundárias ou hospitais
credenciados do SUS, públicos ou privados, devem estar garantidas,
quando necessárias, as avaliações por especialistas nas áreas de en-
docrinologia e de cirurgia de cabeça e pescoço, otorrinolaringologia
ou cirurgia geral. Cabe à Regulação estabelecer mecanismos e fluxos
assistenciais que garantam o acesso à rede assistencial em tempo
oportuno e com qualidade, por meio da contratação de serviços am-
bulatoriais e hospitalares, instalação de complexos reguladores que
permitam a disponibilização de agendas, a priorização de pacientes e
a autorização de procedimentos ambulatoriais e hospitalares.

É essencial que sejam estabelecidos mecanismos de controle,
avaliação e auditoria, que possam sistematicamente verificar a ade-
quação da assistência aos pacientes, especialmente no que se refere à
qualidade dos procedimentos realizados e aos intervalos de tempo
entre o diagnóstico e os tratamentos, especialmente os cirúrgicos. São
fundamentais o monitoramento da oferta de exames propedêuticos
pelos estabelecimentos de saúde credenciados do SUS, públicos e
privados, a avaliação da qualidade dos exames de imagem e os
resultados das citologias dos nódulos puncionados.

Em relação às citologias, os seguintes dados devem ser ava-
liados: percentual de pacientes que tiveram os exames com material
insuficiente, citologias inconclusivas e as correlações entre resultados
das citologias e os exames anatomopatológicos das peças cirúrgicas.

É importante criar mecanismos para a busca ativa de pa-
cientes com resultados alterados na rede assistencial, com o objetivo
de agilizar o acesso aos serviços referenciais para a continuidade da
avaliação e tratamento adequado.

Os procedimentos cirúrgicos devem ser previamente auto-
rizados por uma instância do complexo regulador, que terá como
atribuições verificar a adequação da solicitação, direcionar o paciente
para o hospital mais qualificado para a realização do procedimento
indicado e monitorar o tempo de espera. As cirurgias devem ser
executadas preferencialmente em hospitais habilitados em oncologia
como UNACON ou CACON e por equipes capacitadas que possam
garantir o acompanhamento dos pacientes no pós-operatório imediato
e tardio, tratar as complicações e realizar, quando necessário, o se-
guimento e a complementação do tratamento.

Nos hospitais que não possuam Serviço de Medicina Nu-
clear, o fluxo para acesso à RIT deverá ser previamente definido pelo
respectivo Gestor local do SUS, com a garantia desta modalidade de
tratamento, assim como os exames propedêuticos necessários, na es-
pecialidade em questão.

O tratamento com iodo radioativo deverá ser autorizado pre-
viamente por equipe capacitada, que avaliará a pertinência da so-
licitação, conforme o estabelecido neste Protocolo. A equipe auto-
rizadora verificará o preenchimento correto do Laudo para Emissão
de AIH, no caso de pacientes candidatos a doses elevadas de iodo
radioativo, ou o Laudo para Emissão de APAC, nas indicações para o
uso de doses ambulatoriais. Devem constar em ambas as modalidades
de solicitações: dados de identificação do paciente, descrição da ci-
rurgia realizada (tireoidectomia total ou complementação de tireoi-
dectomia parcial, associadas ou não ao esvaziamento cervical) - a
tireoidectomia total é premissa obrigatória para solicitação da RIT;
resultado do exame anatomopatológico; código da CID; estágio do
tumor (pela Classificação TNM) e o código do procedimento relativo
à dose de iodo radioativo solicitada. Recomenda-se que seja es-
tabelecida rotina para a solicitação do exame de pesquisa de corpo
inteiro (PCI), a ser realizada no período pós-dose, que será autorizada
simultaneamente ao tratamento com iodo radioativo.

Em caso de solicitação de tratamento para recidiva tumoral
local ou metástase(s), o médico solicitante deve informar os pro-
cedimentos cirúrgicos já realizados e outro(s) tratamento(s) ante-
rior(es) - RIT, radioterapia externa e quimioterapia. Devem ser ane-
xados os resultados dos exames de TSH, tireoglobulina e anticorpos
antitireoglobulina e dos exames de imagem que comprovem a doença
metastática, assim como o código do procedimento correspondente à
dose de iodo indicada.

O SUS contempla todos os procedimentos cirúrgicos (estes
na média e na alta complexidade), radioterápicos e quimioterápico
necessários ao tratamento do carcinoma diferenciado da tireoide.

Especificamente à RIT, são os seguintes os códigos cor-
respondentes que devem ser solicitados no Laudo para Emissão de
APAC e AIH:

03.04.09.005-0 - Iodoterapia de carcinoma diferenciado da
tireoide (30 mCi) - APAC/SIA-SUS

03.04.09.006-9 - Iodoterapia de carcinoma diferenciado da
tireoide (50 mCi) - APAC/SIA-SUS

03.04.09.002-6 - Iodoterapia de carcinoma diferenciado da
tireoide (100 mCi) - AIH/SIH-SUS

03.04.09.001-8 - Iodoterapia de carcinoma diferenciado da
tireoide (150 mCi) - AIH/SIH-SUS

03.04.09.003-4 - Iodoterapia de carcinoma diferenciado da
tireoide (200 mCi) - AIH/SIH-SUS

03.04.09.004-2 - Iodoterapia de carcinoma diferenciado da
tireoide (250 mCi) - AIH/SIH-SUS

Na indicação do tratamento ambulatorial com dose baixa (30
mCi a 50 mCi), com o objetivo de ablação de remanescentes ti-
reoidianos pós-cirúrgicos em pacientes de baixo risco (conforme des-
crição no item 6.2 - Atividade de radiação administrada), será ne-
cessário o preenchimento do Laudo para Autorização de Procedi-
mentos de Alta Complexidade (APAC), com todas as informações
descritas anteriormente. Também nesta opção terapêutica, deve-se
realizar a pesquisa de corpo inteiro (PCI) pós- dose.

O hospital ou serviço no qual o paciente foi submetido à
radioiodoterapia será responsável pela assistência ao paciente e com-
plicações advindas do tratamento. Caberá à regulação e ao controle e
avaliação analisar a execução dos procedimentos, por meio da pro-
dução registrada nos sistemas SIA/SUS e SIH/SUS, a verificação in
loco das condições de realização e os prazos entre a autorização e
execução dos mesmos, além da adequação entre o tratamento au-
torizado e o efetivamente realizado e sua dose.

Relativamente à quimioterapia, excetuando-se a talidomida
para o tratamento do mieloma múltiplo, do mesilato de imatinibe para
a quimioterapia do tumor do estroma gastrointestinal (GIST), da leu-
cemia mieloide crônica e da leucemia aguda cromossoma Philadel-
phia positivo e do trastuzumabe para a quimioterapia do carcinoma de
mama inicial e locorregionalmente avançado, o Ministério da Saúde e
as Secretarias de Saúde não padronizam nem fornecem medicamentos
antineoplásicos diretamente aos hospitais ou aos usuários do SUS. Os
procedimentos quimioterápicos da tabela do SUS não fazem refe-
rência a qualquer medicamento e são aplicáveis às situações clínicas
específicas para as quais terapias antineoplásicas medicamentosas são
indicadas. Ou seja, os hospitais credenciados no SUS e habilitados
em Oncologia são os responsáveis pelo fornecimento de medica-
mentos oncológicos que eles, livremente, padronizam, adquirem e
fornecem, cabendo-lhes codificar e registrar conforme o respectivo
procedimento. Assim, a partir do momento em que um hospital é
habilitado para prestar assistência oncológica pelo SUS, a respon-
sabilidade pelo fornecimento do medicamento antineoplásico é desse
hospital, seja ele público ou privado, com ou sem fins lucrativos.

O procedimento da tabela do SUS compatível com quimio-
terapia do carcinoma da tireoide é o seguinte:

- Quimioterapia paliativa - adulto - 03.04.02.036-2 - Qui-
mioterapia do carcinoma de tireoide avançado.

A levotiroxina está na Relação Nacional de Medicamentos
Essenciais (Rename), inserida no elenco do Componente Básico da
Assistência Farmacêutica. Sua disponibilização é de responsabilidade
dos municípios e o acesso dá-se por meio das Unidade Básicas de
Saúde ou demais estabelecimentos designados pelas Secretarias Mu-
nicipais de Saúde.

9. TERMO DE ESCLARECIMENTO E RESPONSABILI-
DADE

É obrigatória a informação ao paciente ou ao seu responsável
legal, dos potenciais riscos, benefícios e efeitos colaterais relacio-
nados a tratamento preconizado neste Protocolo.
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PORTARIA No- 8, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Altera a Portaria nº 1206/SAS/MS, de 24
de outubro de 2013.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 1º O art.9º da Portaria nº 1.206/SAS/MS, de 24 de
outubro de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 208, de 25
de outubro de 2013, Seção 1, página 67, passa a vigorar com a
seguinte redação:

Art.9º........................................................................................

CÓD DESCRIÇÃO RESPONSA
BILIDADE

C O N C E I TO Nº DE
L E I TO S

82.38 CEREST ES-
TA D U A L

CENTRALIZA-
DA

É um valor fixo pré-pago no teto fi-
nanceiro do gestor. As produções de-
verão ser registradas, porém não ge-
ram crédito.

-

82.39 CEREST MU-
N I C I PA L

CENTRALIZA-
DA

É um valor fixo pré-pago no teto fi-
nanceiro do gestor. As produções de-
verão ser registradas, porém não ge-
ram crédito.

-

82.40 CEREST RE-
GIONAL

CENTRALIZA-
DA

É um valor fixo pré-pago no teto fi-
nanceiro do gestor. As produções de-
verão ser registradas, porém não ge-
ram crédito.

-

Art. 2º O Anexo I da Portaria nº 1.206/2013, passa a vigorar
com a seguinte redação:

ANEXO I

COMPOSIÇÃO MÍNIMA SERVIÇO ESPECIALIZADO
108 SERVIÇO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR

CÓD.
S E RV

DESCRIÇÃO
DO SERVIÇO

CÓD.
CLASS

DESCRIÇÃO
DA CLASSI-
FICAÇÃO

GRU
PO

CBO DESCRIÇÃO

108 SERVIÇO DE
ATENÇÃO À

001 AT E N D I M E N -
TO ASSIS-
TENCIAL

1 2251* MÉDICOS CLÍNI-
COS*

2235* ENFERMEIROS*
SAÚDE DO
TRABALHA-
DOR

3222* TÉCNICOS E AUXI-
LIARES DE ENFER-
MAGEM*

003 VIGILÂNCIA
EM SAÚDE
DO TRABA-
LHADOR (VI-
S AT )

1 2251* MÉDICOS CLÍNI-
COS*

2235* ENFERMEIROS*

* Podem ser informados qualquer profissional da família de
CBO.

OUTROS PROFISSIONAIS QUE PODEM SER VINCU-
LADOS AO ESTABELECIMENTO QUE REALIZA O SERVIÇO
ESPECIALIZADO 108 SERVIÇO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO
TRABALHADOR

COD
CBO

DESCRIÇÃO DA OCUPAÇÃO

2 11 2 - 0 5 Estatístico
2141(*) Arquitetos e urbanistas (família)
2145-05 Engenheiro químico
2145-15 Engenheiro químico (mineração, metalurgia, siderurgia, cimenteira e cerâmica)
2 2 11 ( * ) Biólogos e afins (família)
2212-05 Biomédico
2232(*) Cirurgiões-dentistas (família)
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1

2233-05 Médico veterinário
2234(*) Farmacêuticos (família)
2236(*) Fisioterapeutas (família)
2237-10 Nutricionista
2238(*) Fonoaudiólogos (família)
2239-05 Terapeuta ocupacional
2 5 11 - 2 0 Sociólogo
2515(*) Psicólogos e psicanalistas (família)
2516-05 Assistente social
2521-05 Administrador
2612-05 Bibliotecário
3 111 - 0 5 Técnico químico
2149-15 Engenheiro de Segurança do Trabalho
3516-05 Técnico em segurança do trabalho
5151(*) Trabalhadores em serviços de promoção e apoio à saúde (família)

Art. 3º O Anexo II da Portaria nº 1.206/2013, passa a vigorar
com a seguinte redação.

ANEXO II

PROCEDIMENTOS INCLUIDOS NA TABELA DE PRO-
CEDIMENTOS, MEDICAMENTOS, ÓRTESES, PRÓTESES E MA-
TERIAIS ESPECIAIS

Procedimento: 01.02.02.001-9 VIGILÂNCIA DA SITUAÇÃO DE SAÚDE DOS TRA-
BALHADORES

Descrição: Identificar o perfil de saúde da população trabalhadora caracterizando o
território, o perfil social, econômico e ambiental dessa população; Realizar
levantamentos, monitoramentos de risco à saúde dos trabalhadores e de
populações expostas, acompanhamento e registro de casos, inquéritos epi-
demiológicos e estudos da situação de saúde a partir dos territórios;
Caracterizar os perfis de morbidade e mortalidade e sua relação com os
ambientes e processos de trabalho, condicionantes ambientais e outro;
Analisar a situação de saúde dos trabalhadores, identificando as situações
de maior gravidade, lacunas e prioridades para o planejamento das in-
tervenções.

Complexidade: Média complexidade
Modalidade: Não se aplica
Instrumento de
Registro:

01 BPA Consolidado

Tipo de Finan-
ciamento:

Incentivo MAC

Valor Ambula-
torial SA:

R$ 0,00

Valor Ambula-
torial
To t a l :

R$ 0,00

Sexo: Não se aplica
Idade Mínima: Não se aplica
Idade Máxima: Não se aplica
CBO: 2516-05 - Assistente social

2232-08 - Cirurgião dentista - Clinico geral
2232-76 - Cirurgião dentista - Odontologia do Trabalho
2235-05 - Enfermeiro
2235-30 - Enfermeiro do Trabalho
2236-60 - Fisioterapeuta do Trabalho
2238-10 - Fonoaudiólogo
2251-25 - Médico clínico
2251-40 - Médico do trabalho
2251-70 - Médico generalista
2515-10 - Psicólogo Clínico
2515-40 - Psicólogo do Trabalho
2239-05 - Terapeuta Ocupacional
2149-15 - Engenheiro de Segurança do Trabalho
3516-05 - Técnico em segurança do trabalho

Serviço 108 - Serviço de Atenção a saúde do Trabalhador 003 - Vigilância em
saúde do Trabalhador

Procedimento: 01.02.02.002-7 ATIVIDADE EDUCATIVA EM SAUDE DO TRABA-
LHADOR

Descrição: Atividades educativas com relação à temática saúde, doença, ambiente e
trabalho.

Complexidade: Média complexidade
Modalidade: Não se aplica
Instrumento de
Registro:

01 BPA Consolidado

Tipo de Finan-
ciamento:

Incentivo MAC

Valor Ambula-
torial SA:

R$ 0,00

Valor Ambula-
torial
To t a l :

R$ 0,00

Sexo: Ambos
Idade Mínima: 4 anos
Idade Máxima: 130 anos
CBO: 2516-05 - Assistente social

2232-08 - Cirurgião dentista - Clinico geral
2232-76 - Cirurgião dentista - Odontologia do Trabalho
2235-05 - Enfermeiro
2235-30 - Enfermeiro do Trabalho
2236-60 - Fisioterapeuta do Trabalho
2238-10 - Fonoaudiólogo
2251-25 - Médico clínico
2251-40 - Médico do trabalho
2251-70 - Médico generalista
2515-10 - Psicólogo Clínico
2515-40 - Psicólogo do Trabalho
2239-05 - Terapeuta Ocupacional
2149-15 - Engenheiro de Segurança do Trabalho
3516-05 - Técnico em segurança do trabalho

Serviço 108 - Serviço de Atenção a saúde do Trabalhador 001 - Atendimento
Assistencial 003 - Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT)

Procedimento: 01.02.02.003-5 INSPEÇÃO SANITÁRIA EM SAÚDE DO TRABALHA-
DOR

Descrição: A inspeção sanitária é uma ação fundamental da vigilância dos ambientes
e processos de trabalho. É desenvolvida por meio da observação direta do
processo de trabalho, de entrevistas com trabalhadores e de análise de

documentos. A observação realizada deve destacar os aspectos técnicos,
epidemiológicos e sociais do ambiente, das atividades e do processo de
trabalho em foco.
É a observação da forma de trabalhar, da relação do trabalhador com os
meios de produção e da relação dos meios de produção com o ambiente.
Avalia-se o processo, ambiente e condições em que o trabalho se rea-
liza,
identificando seus aspectos tecnológicos, sociais, culturais e ambientais.
É a ação geradora de uma intervenção de redução dos riscos à saúde dos
trabalhadores relacionados a um ambiente, a uma atividade ou a um
processo de trabalho. Este procedimento investigação e avaliação, e mo-
nitoramento da intervenção.

Complexidade: Média complexidade
Modalidade: Não se aplica
Instrumento de
Registro:

01 BPA Consolidado

Tipo de Finan-
ciamento:

Incentivo MAC

Valor Ambula-
torial SA:

R$ 0,00

Valor Ambula-
torial
To t a l :

R$ 0,00

Sexo: Não se aplica
Idade Mínima: Não se aplica
Idade Máxima: Não se aplica
CBO: 2516-05 - Assistente social

2232-08 - Cirurgião dentista - Clinico geral
2232-76 - Cirurgião dentista - Odontologia do Trabalho
2235-05 - Enfermeiro
2235-30 - Enfermeiro do Trabalho
2236-60 - Fisioterapeuta do Trabalho
2238-10 - Fonoaudiólogo
2251-25 - Médico clínico
2251-40 - Médico do trabalho
2251-70 - Médico generalista
2252-70 - Médico ortopedista e traumatologista
2251-33 - Médico psiquiatra
2515-10 - Psicólogo Clínico
2515-40 - Psicólogo do Trabalho
2515-30 - Psicólogo Social
2511-20 - Sociólogo
2239-05 - Terapeuta Ocupacional
2149-15 - Engenheiro de Segurança do Trabalho
3516-05 - Técnico em segurança do trabalho

CID Principal Não se aplica
CID Secundário Não se aplica
Serviço 108 - Serviço de Atenção a saúde do Trabalhador 003 - Vigilância em

saúde do Trabalhador

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais a partir da competência seguinte à
sua publicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

ou equipes distintas, aplicados a órgão único
ou região anatômica única ou regiões contí-

guas,
bilaterais ou não, devidos à mesma doença,

executados através de única ou várias vias de
acesso e praticados sob o mesmo ato

anestésico. A complexidade deste procedimen-
to depende dos procedimentos realizados.

Origem: 0415020026
Complexidade: AC - Alta Complexidade

Modalidade: 02 - Hospitalar
Instrumento de Registro: 03 - AIH (Proc. Principal)
Tipo de Financiamento: 06 - Média e Alta Complexidade (MAC)
Valor Ambulatorial SA: 0,00

Valor Ambulatorial Total: 0,00
Valor Hospitalar SP: 0,00
Valor Hospitalar SH: 0,00

Valor Hospitalar Total: 0,00
Atributo Complementar: 001 - Inclui valor da anestesia, 004 - Admite

permanência à maior, 008 - Não permite mu-
dança de procedimento

Sexo: Ambos
Idade Mínima: 0 Mês
Idade Máxima: 130 anos

Especialidade do Leito: 01 - Cirúrgico, 07 - Pediátrico
Regra condicionada 0007 - Condiciona a Rejeição da AIH - Neu-

r o c i r u rg i a

Art. 3º Na cobrança de Procedimentos Seqüenciais, os pro-
cedimentos realizados, no máximo em número de cinco, deverão ser
lançados em ordem decrescente de complexidade e valores e serão
remunerados em percentual decrescente de valores, na ordem que
forem lançados e de acordo com a tabela a seguir:

CÓDIGO DO PROCEDIMENTO PERCENTUAL REMUNERADO
1° procedimento 100%
2° procedimento 75%
3° procedimento 50%
4° procedimento 50%
5° procedimento 50%

Art. 4º Fica incluído na Tabela de Regras Condicionadas do
SIGTAP o código "0007 Condiciona a Rejeição da AIH" - se houver
duplicidade de AIH na mesma competência de processamento no
SIHD e, se entre todas estas AIH existirem como procedimentos
principais os de código 04.15.02.007-7 - Procedimentos Sequenciais
em Neurocirurgia ou quaisquer outros iniciados por 0403, caberá ao
gestor aprovar apenas uma destas AIH.

Art. 5º Fica estabelecido que os procedimentos a seguir cor-
relacionados são compatíveis com o código 04.15.02.007-7 Proce-
dimentos Seqüenciais em Neurocirurgia, mas são excludentes entre
si.

CÓDIGO PROCEDIMENTO PRINCI-
PA L

DESCRIÇÃO PROCEDIMENTO PRINCIPAL

04.03.01.003-9 Craniotomia descompressiva da fossa posterior
04.03.01.001-2 Cranioplastia
04.03.01.012-8 Microcirurgia cerebral endoscópica
04.03.01.014-4 Reconstrução craniana ou crânio facial
04.03.01.021-7 Tratamento cirúrgico da craniossinostose com-

plexa
04.03.03.005-6 Craniectomia por tumor ósseo
04.03.03.012-9 Microcirurgia p/ tumor base do crânio
04.03.03.003-0 Craniotomia para retirada de tumor cerebral in-

clusive da fossa posterior
04.03.03.016-1 Ressecção de Tumor Raquimedular Extra-dural
04.03.01.002-0 Craniotomia descompressiva
04.03.01.004-7 Craniotomia para retirada de cisto / abscesso /

granuloma encefálico
04.03.01.005-5 Craniotomia para retirada de cisto / abscesso /

granuloma encefálico (c/ técnica complementar)
04.03.01.006-3 Craniotomia para retirada de corpo estranho in-

tracraniano
04.03.01.007-1 Craniotomia para retirada de corpo estranho in-

tracraniano (com técnica complementar)
0 4 . 0 3 . 0 1 . 0 11 - 0 Descompressão de orbita por doença ou trauma
04.03.01.013-6 Microcirurgia da siringomielia
04.03.01.019-5 Tratamento cirúrgico de abscesso intracraniano
04.03.01.020-9 Tratamento cirúrgico de craniossinostose com

sutura única
04.03.01.022-5 Tratamento cirúrgico de disrafismo aberto
04.03.01.024-1 Tratamento cirúrgico de fistula liquorica crania-

na
04.03.01.025-0 Tratamento cirúrgico de fistula liquorica raqui-

diana
04.03.01.026-8 Tratamento cirúrgico de fratura do crânio com

afundamento
04.03.01.027-6 Tratamento cirúrgico de hematoma extradural
04.03.01.028-4 Tratamento cirúrgico de hematoma intracerebral
04.03.01.030-6 Tratamento cirúrgico de hematoma subdural

agudo
04.03.01.033-0 Tratamento cirúrgico de platibasia e malforma-

ção de arnold chiari
04.03.03.001-3 Craniotomia para biopsia encefálica
04.03.03.002-1 Craniotomia para biopsia encefálica (com técni-

ca complementar)
04.03.03.004-8 Craniotomia para retirada de tumor intracrania-

no
04.03.03.006-4 Hipofisectomia transesfenoidal por técnica com-

plementar
04.03.03.008-0 Microcirurgia de tumor intradural e extramedu-

lar
04.03.03.009-9 Microcirurgia de tumor medular com técnica

complementar
04.03.03.010-2 Microcirurgia de tumor medular
0 4 . 0 3 . 0 3 . 0 11 - 0 Microcirurgia para biopsia de medula espinhal

ou raízes
04.03.03.013-7 Microcirurgia para tumor de orbita

PORTARIA N° 9, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Inclui na Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos, Órteses, Próteses e Materiais Es-
peciais do Sistema Único de Saúde (SUS)
procedimento Sequencial em Neurocirur-
gia.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 741/SAS/MS, de 19 de dezembro
de 2005, que regulamenta a rede de Assistência de Alta Comple-
xidade em Oncologia;

Considerando a Portaria nº 756/SAS/MS, de 27 de dezembro
de 2005, retificada em 6 de janeiro de 2006, que regulamenta a rede
de Assistência ao Paciente Neurológico na Alta Complexidade e
estabelece sobre os procedimentos de neurologia e neurocirurgia;

Considerando a Portaria nº 765/SAS/MS, de 29 de dezembro
de 2005, que exclui, altera e estabelece sobre procedimentos em
N e u r o c i r u rg i a ;

Considerando a Portaria nº 757/SAS/MS, de 27 de dezembro
de 2005, republicada em 15 de fevereiro de 2006, que regulamenta a
radiocirurgia e radioterapia estereotáxica;

Considerando a Portaria nº 421/SAS/MS, de 27 de julho de
2007, que atualiza o conceito de Cirurgia Múltipla e conceitua Ci-
rurgia em Politraumatizados e Procedimentos Seqüenciais;

Considerando a Portaria 1.366/GM/MS, de 08 de julho de
2013, que estabelece a organização dos Centros de Trauma, esta-
belecimentos de saúde integrantes da Linha de Cuidado ao Trauma da
Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE) no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a necessidade de separar os procedimentos de
alta complexidade comuns à neurologia/neurocirurgia e à ortopedia,
resolve:

Art. 1º Fica excluído, da Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, o pro-
cedimento a seguir relacionado:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
04.15.02.002-6 Procedimentos Seqüenciais em Ortopedia e/ou Neurocirurgia

Art. 2º Fica incluído na Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS o pro-
cedimento a seguir relacionado:

Procedimento: 04.15.02.007-7 - Procedimentos Sequenciais
em Neurocirurgia

Descrição São atos cirúrgicos com vínculo de continui-
dade, interdependência

e complementaridade, realizado em conjunto
pela mesma equipe
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04.03.03.014-5 Microcirurgia para tumor intracraniano
04.03.03.015-3 Microcirurgia para tumor intracraniano (com

técnica complementar)
04.03.04.005-1 Microcirurgia para malformação arterio-venosa

cerebral
04.03.04.006-0 Microcirurgia para malformação arterio-venosa

cerebral profunda
04.03.04.007-8 Microcirurgia vascular intracraniana (com técni-

ca complementar)
04.03.05.006-5 Microcirurgia com cordotomia / mielotomia a

ceu aberto
04.03.06.003-6 Microcirurgia para lesionectomia com monitora-

mento intraoperatorio
04.03.06.004-4 Microcirurgia para lesionectomia sem monitora-

mento intra-operatorio
04.03.06.005-2 Microcirurgia para lobectomia temporal / amig-

dalo-hipocampectomia seletiva
04.03.06.006-0 Microcirurgia para ressecção multilobar / he-

misferectomia / calosotomia
04.03.06.007-9 Microcirurgia para ressecção unilobar extratem-

poral com monitoramento intraoperatorio
04.03.06.008-7 Microcirurgia para ressecção unilobar extratem-

poral sem monitoramento intra-operatorio
04.03.06.009-5 Transecções sub-piais multiplas em áreas elo-

quentes

Parágrafo único: Os procedimentos do art. 5º não podem ter
registro em AIH do procedimento 04.15.02.003-4 (Outros Procedi-
mentos com Cirurgias Sequenciais).

Art. 6º Na tabela a seguir, os códigos dos procedimentos
principais relacionados na 3ª coluna são compatíveis com os re-
lacionados na 1ª coluna, obedecendo à correlação estabelecida.

Código Proced.
Principal

Nome do Proced.
Principal

Código Proced.
Principal

Nome do Proced. Prin-
cipal

04.03.01.003-9 Craniotomia descom-
pressiva da fossa pos-

terior

04.03.01.009-8 Derivação ventricular
externa/ subgaleal

04.03.01.012-8 Microcirurgia cerebral
endoscópica

04.03.01.009-8 Derivação ventricular
externa ou subgaleal

04.03.03.005-6 Craniectomia por tu-
mor ósseo

04.03.01.001-2 Cranioplastia

04.03.03.012-9 Microcirurgia p/ tu-
mor base do crânio

04.03.01.001-2 Cranioplastia

04.03.03003-0 Craniotomia para reti-
rada de tumor cere-

bral inclusive da fos-
sa posterior

04.03.01.009-8 Derivação ventricular
externa ou subgaleal

04.03.03.016-1 Ressecção de Tumor
Raquimedular Extra-

dural

04.08.03.018-6 Artrodese occiptocervi-
cal (c3) posterior

04.08.03.019-4 Artrodese occiptocervi-
cal (c4) posterior

04.08.03.020-8 Artrodese occiptocervi-
cal (c5) posterior

04.08.03.021-6 Artrodese occiptocervi-
cal (c6) posterior

04.08.03.022-4 Artrodese occiptocervi-
cal (c7) posterior

04.08.03.023-2 Artrodese tóraco-lom-
bo-sacra anterior (1 ní-
vel - inclui instrumen-

tação)
04.08.03.024-0 Artrodese tóraco-lom-

bo-sacra anterior (2 ní-
veis - inclui instru-

mentação)
04.08.03.026-7 Artrodese tóraco-lom-

bo-sacra posterior (1
nível-inclui instrumen-

tação)
04.08.03.027-5 Artrodese tóraco-lom-

bo-sacra posterior (3
níveis inclui instru-

mentação)
04.08.03.029-1 Artrodese tóraco-lom-

bo-sacra posterior, dois
níveis, inclui instru-

mentação

Art. 7º Na tabela a seguir, os códigos dos procedimentos
especiais relacionados na 3ª coluna são compatíveis com os rela-
cionados na 1ª coluna.

Código Proced. Prin-
cipal

Nome Proced. Princi-
pal

Código Proced.
Especial

Nome do Proced.
Especial

04.03.01.001-2 Cranioplastia 04.08.04.021-1 Retirada de en-
xerto autógeno de

ilíaco
04.03.01.014-4 Reconstrução craniana

ou crânio facial
04.08.04.021-1 Retirada de en-

xerto autógeno de
ilíaco

04.03.01.021-7 Tratamento cirúrgico
da craniossinostose

complexa

04.08.04.021-1 Retirada de en-
xerto autógeno de

ilíaco
04.03.03.016-1 Ressecção de Tumor

Raquimedular Extra-
dural

04.08.04.021-1 Retirada de en-
xerto autógeno de

ilíaco

Art. 8º Fica incluído o atributo complementar de código "039
Permitido em AIH com mais de um Procedimento Principal", nos
procedimentos 04.12.04.017-4 - Toracotomia exploradora e
04.07.04.016-1 - Laparatomia exploradora.

Parágrafo único. os procedimentos constantes do caput deste
artigo são compatíveis com o procedimento 04.03.03.016-1 - Res-
secção de Tumor Raquimedular Extra- dural.

Art. 9º Manter o atributo "Habilitação" em oncologia (có-
digos 17.06, 17.07, 17.8, 17.09, 17.11, 17.12 e 17.13) dos proce-
dimentos de alta complexidade a seguir:

PROCEDIMENTOS DE ALTA
COMPLEXIDADE COMUNS
A
NEUROCIRURGIA E CI-
RURGIA ONCOLÓGICA
04.03.01.004-7 Craniotomia para retirada de cisto/ abscesso / granulo-

maencefálico
04.03.01.005-5 Craniotomia para retirada decisto/ abscesso / granulomaen-

cefálico c/ técnica complementar
0 4 . 0 3 . 0 1 . 0 11 - 0 Descompressão da órbita
04.03.01.012-8 Microcirurgia cerebral endoscópica
04.03.01.014-4 Reconstrução craniana / crânio facial
04.03.01.024-1 Tratamento cirúrgico da fistula liquórica craniana
04.03.01.025-0 Tratamento cirúrgico da fistula liquórica raquiana
04.03.01.029-2 Tratamento cirúrgico do hematoma intracerebral com téc-

nica complementar
04.03.01.035-7 Trepanação p/ biópsia cerebral/ drenagem de abscesso /

cisto c/ técnica complementar
04.03.02.009-3 Neurotomia seletiva do trigêmeo e outros nervos crania-

nos
04.03.03.017-0 Tratamento conservador de tumor do sistema nervoso cen-

tral
04.03.03.005-6 Craniectomia por tumor ósseo
04.03.03.001-3 Craniotomia para biopsia encefálica
04.03.03.002-1 Craniotomia para biopsia encefálica com técnica comple-

mentar
04.03.03.004-8 Craniotomia para retirada de tumor intracraniano
04.03.03.006-4 Hipofisectomia transesfenoidal com microcirurgia
04.03.03.007-2 Hipofisectomia transesfenoidal endoscópica
04.03.03.016-1 Ressecção de tumor raquimedular extra-dural
04.03.03.008-0 Microcirurgia de tumor intradural e extramedular
04.03.03.010-2 Microcirurgia de tumor medular
04.03.03.009-9 Microcirurgia do tumor medular com técnica complemen-

tar
0 4 . 0 3 . 0 3 . 0 11 - 0 Microcirurgia para biópsia de medula espinhal ou raízes
04.03.03.013-7 Microcirurgia para tumor de órbita
04.03.03.014-5 Microcirurgia para tumor intracraniano
04.03.03.015-3 Microcirurgia para tumor intracraniano com técnica com-

plementar
04.03.03.012-9 Microcirurgia para tumore da base do crânio
04.03.03.003-0 Craniotomia para retirada de tumor cerebral inclusive da

fossa posterior
04.03.04.002-7 Descompressão neurovascular de nervos cranianos
04.03.04.008-6 Tratamento cirúrgico da fistula carótido cavernosa
04.03.05.016-2 Tratamento de lesão estereotáxica estrutura profunda p/

tratamento. dor ou movimentos anormais
04.03.05.003-0 Bloqueios prolongados sist nerv periférico/ central c/ uso

bomba infusão
04.03.05.006-5 Microcirurgia com cordotomia / mielotomia a céu aberto
04.03.05.004-9 Cordotomia / mielotomia por radiofreqüência
04.03.05.015-4 Tratamento de lesão do sistema neurovegetativo por agen-

tes químicos
04.03.05.007-3 Microcirurgia com rizotomia a céu aberto
04.03.05.010-3 Rizotomia percutanea por radiofreqüência
04.03.05.009-0 Rizotomia percutanea com balão
03.03.04.006-8 Tratamento conservador da dor rebelde de origem central e

neoplásica
04.03.07.013-9 Embolização de tumor intra-craniano ou da cabeça e pes-

coço
04.03.02.005-0 Microneurólise de nervo periférico
04.03.02.006-9 Microneurorrafia
04.03.02.002-6 Enxerto microcirúrgico de nervo periférico (único nervo)
04.03.02.001-8 Enxerto microcirúrgico de nervo periférico (2 ou mais ner-

vos)
04.03.02.013-1 Tratamento microcirúrgico de tumor de nervo periférico

/neuroma
02.01.01.053-4 Biopsia estereotáxica

Art. 10º - Manter o atributo "Habilitação" em oncologia
(códigos 17.06, 17.07, 17.8, 17.09, 17.11, 17.12 e 17.13) e ortopedia
(códigos 25.01 e 25.02) dos procedimentos de alta complexidade a
seguir:

04.03.02.002-6 Enxerto microcirúrgico de nervo periférico (único ner-
vo)

04.03.02.001-8 Enxerto microcirúrgico de nervo periférico (2 ou mais
nervos)

04.03.02.005-0 Microneurólise de nervo periférico
04.03.02.013-1 Tratamento microcirúrgico de tumor de nervo periféri-

co/neuroma

Art. 11 Ficam mantidos os códigos da CID-10 relacionados
aos procedimentos, vigentes na data de publicação desta portaria, a
seguir relacionados:

04.03.01.002-0 Craniotomia descompressiva
04.03.01.003-9 Craniotomia descompressiva da fossa poste-

rior
04.03.01.001-2 Cranioplastia
03.04.01.024-3 Radioterapia estereotaxica fracionada

Art. 12 Fica mantida a complexidade do procedimento de
código 03.04.01.010-3 Implantação de halo para radiocirurgia es-
tereotáxica ou por gama-knife como Média Complexidade.

Art. 13 Fica mantido que os procedimentos constantes da
tabela apresentada abaixo podem ser realizados em caráter de ur-
gência.

PROCEDIMENTOS DE NEUROCIRURGIA COMPATÍVEIS COM O CARÁTER DE
URGÊNCIA

04.03.01.008-0 Derivação raque-peritonial
04.03.01.018-7 Revisão de derivação ventricular para peritôneo/

átrio/ pleura / raque
04.03.01.009-8 Derivação ventricular externa / subgaleal
04.03.01.002-0 Craniotomia descompressiva
04.03.01.003-9 Craniotomia descompressiva da fossa posterior

04.03.01.006-3 Craniotomia para retirada de corpo estranho in-
tracraniano

04.03.01.001-2 Cranioplastia
04.03.01.026-8 Tratamento cirúrgico da fratura do crânio com

afundamento
04.03.01.019-5 Tratamento cirúrgico de abscesso intracraniano
04.03.01.027-6 Tratamento cirúrgico de hematoma extradural
04.03.01.028-4 Tratamento cirúrgico de hematoma intracerebral
04.03.01.030-6 Tratamento cirúrgico de hematoma subdural agu-

do
04.03.01.031-4 Tratamento cirúrgico de hematoma subdural crô-

nico
04.03.01.036-5 Trepanação para biópsia cerebral/ drenagem de

abscesso ou cisto
04.03.01.034-9 Trepanação craniana p/ propedêutica neurocirúrg/

implante monitorização PIC
04.03.02.008-5 Neurorrafia
02.01.01.063-1 Punção lombar
02.01.01.059-3 Punção de cisterna sub-occipital
02.01.01.065-8 Punção ventricular transfontanelar

Art. 14 A exclusão do Anexo I - "Normas de Classificação,
Credenciamento e Habilitação de Unidade de Assistência de Alta
Complexidade em Neurocirurgia e Centros de Referência de Alta
Complexidade em Neurologia" o sub-item d - "Laboratório de ava-
liação funcional" do item 1.12.2 - "Materiais e Equipamentos" da
Portaria SAS/MS nº 756, de 27 de dezembro de 2005.

Art. 15 A compatibilidade entre o procedimento realizado e
o material compatível, conforme a seguir discriminado, vigente na
data de publicação desta portaria:

Código Procedimento Código Material
04.03.01.012-8- Microcirurgia cerebral en-
doscopica

07.02.05.005-9 - Cateter balao p/ embolec-
tomia arterial / venosa

Art. 16 As diretrizes para tratamento endovascular estão des-
critas no Anexo I.

Art. 17 Os percentuais de realização sobre o quantitativo do
total das embolizações de aneurismas para os procedimentos a se-
guir:

Código Procedimento Nome do Procedimento Percentual de realização
04.03.07.016-3 Embolização de aneurisma

cerebral menor que 1,5 cm
com colo largo

90%

04.03.07.015-5 Embolização de aneurisma
cerebral menor que 1,5 cm
com colo estreito

04.03.07.004-0 Embolização de aneurisma
cerebral maior que 15 mm
com colo estreito

10%

04.03.07.005-8 Embolização de aneurisma
cerebral maior que 15 mm
com colo largo

Art. 18 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais a partir da competência fevereiro
de 2014.

Art. 19 Esta portaria revoga a Portaria nº. 723/SAS/MS,
republicada no Diário Oficial da União nº 53, de 18 de março de
2005, Seção 1, página 51.

CLEUSA RODRIGUES SILVEIRA BERNARDO

ANEXO I

DIRETRIZES PARA TRATAMENTO ENDOVASCULAR
Os tratamentos neurocirúrgicos por via endovascular segui-

rão recomendações divididas em três classes fundamentais, adaptadas
da literatura médica, conforme se segue:

Classe I: A indicação é de tratamento neurocirúrgico por via
e n d o v a s c u l a r.

Classe II: Não há indicação preferencial de tratamento por
via endovascular sobre o tratamento neurocirúrgico convencional.

Classe III: A indicação é de tratamento neurocirúrgico con-
vencional.

A autorização deve ser dada apenas para as indicações de-
finidos como classe I, a seguir definidos.

A - Diretriz para Tratamento por Via Endovascular dos
Aneurismas Saculares Cerebrais:

Classe I
1. Aneurismas de até 15 mm de diâmetro, com relação de

colo para corpo menor que 1:2 e colo menor que 4 mm.
2. Aneurismas da artéria carótida interna, no segmento in-

tracavernoso.
3. Aneurismas relacionados na classe II quando associados à

doença sistêmica grave que aumente o risco da cirurgia conven-
cional.

Classe II
1. Aneurismas de até 15 mm de diâmetro, com relação de

colo para corpo maior do que 1:2 e colo maior do que 4 mm..
2. Aneurismas gigantes de qualquer topografia possíveis de

serem tratados por oclusão do vaso portador com balão destacável.
Classe III
1. Aneurismas gigantes de qualquer topografia, com exceção

daqueles possíveis de serem tratados por oclusão do vaso portador
com balão destacável.

B - Diretriz para Tratamento por Via Endovascular das Mal-
formações Arteriovenosas (MAV) cerebrais, medulares ou durais:
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Classe I
1. MAV grau IV e V de Spetzler
2. MAV Dural craniana ou espinhal
3. MAV da Veia de Galeno
Classe II
1. MAV grau III de Spetzler
2. MAV grau II de Spetzler
3. MAV medulares
Classe III
1. MAV grau I de Spetzler
C - Diretriz para Tratamento Endovascular da doença obs-

trutiva das carótidas e vertebraisextracranianas:
Classe I
1. Paciente com sintomas do território carotídeo com es-

tenose igual ou maior de 70% da carótida interna em pacientes ine-
legíveis para cirurgia, conforme relacionado abaixo:

1.1 Idade de 75 ou mais anos associada a co-morbidades que
aumentem o risco cirúrgico

1.2 Estenose pós-radioterapia
1.3 Estenose associada à fibrodisplasia
1.4 Reestenose
1.5 Bifurcação carotídea alta ao nível de C2
1.6 Presença de outras estenoses intracranianas a montante
1.7 Com oclusão da carótida contralateral
Classe II
1. Paciente com estenose carotídea assintomática
2. Paciente com estenose da artéria vertebral
Classe III
1. Pacientes sintomáticos com estenose igual ou maior de

70% na bifurcação da carótida comum.
D - Diretriz para Tratamento Endovascular do Espasmo Vas-

cular Cerebral:
Classe I
1. Paciente com sintomas de espasmo vascular cerebral re-

lacionados à ruptura de aneurisma cerebral, refratário às medidas de
terapia intensiva: realizar o procedimento nas primeiras 24 horas
(angioplastia).

Classe II
1. Paciente com espasmo vascular cerebral difuso ou com

estado clínico grave.
Classe III
1. Nada
E - Diretriz para Tratamento Pré-operatório por Via En-

dovascular dos Tumores da Coluna Vertebral e do Crânio:
Classe I
1.Tumores hipervascularizados como: nasoangiofibroma ju-

venil, paragangliomas,hemangioblastomas, meningiomais, tumores
ósseos primários ou metastáticos.

Classe II
1. Nada.
Classe III
1. Tumores parenquimatosos.
F - Diretriz para Tratamento por Via Endovascular de outras

situações:
Classe I
1. Tratamento da fístula carótido-cavernosa.
2. Aneurisma dissecantes com ou sem pseudo-aneurisma.
3. Aneurismas fusiformes.
4. Teste de oclusão arterial com balão.
5. Fístulas arterio-venosas cérvico-cranianas.
Classe II
1. Nada.
Classe III
1. Nada.
G - Diretriz para Tratamento Endovascular da doença is-

quêmica crônica das artérias intracranianas:
Classe I
1. Nada
Classe II
1. Pacientes sintomáticos com estenose significativa em que

o tratamento clínico não se mostrou eficaz (angioplastia com stent).
Classe III
1. Nada
H - Diretriz para Tratamento Endovascular da doença is-

quêmica aguda das artérias intracranianas:
Classe I
1. Nada
Classe II
1. Nada
Classe III
1.Nada

PORTARIA Nº 10, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Inclui na Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos, órteses, Próteses e Materiais Es-
peciais do Sistema Único de Saúde (SUS)
procedimento Sequencial em Ortopedia.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 221/GM/MS, de 15 de fevereiro
de 2005, que institui a Política Nacional de Atenção de Alta Com-
plexidade em Traumatologia e Ortopedia e dá outras providências;

Considerando a Portaria n° 90/SAS/MS, de 27 de março de
2009, que conceitua Unidade de Assistência de Alta Complexidade
em Traumatologia e Ortopedia e Centro de Referência em Trau-
matologia e Ortopedia de Alta Complexidade, define o processo de
credenciamento e habilitação e oferece instrumentos eficazes para
auxiliar aos gestores nas ações de regulação, fiscalização, controle e
avaliação da atenção em Traumatologia e Ortopedia;

Considerando a Portaria nº 741/SAS/MS, de 19 de dezembro
de 2005, que regulamenta a rede de Assistência de Alta Comple-
xidade em Oncologia;

Considerando a Portaria nº 421/SAS/MS, de 27 de julho de
2007, que atualiza o conceito de Cirurgia Múltipla e conceitua Ci-
rurgia em Politraumatizados e Procedimentos Seqüenciais;

Considerando a Portaria 1.366/GM/MS, de 8 de julho de
2013, que estabelece a organização dos Centros de Trauma, esta-
belecimentos de saúde integrantes da Linha de Cuidado ao Trauma da
Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE) no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a necessidade de separar os procedimentos de
alta complexidade comuns à neurologia/neurocirurgia e à ortopedia;
e

Considerando a necessidade de qualificar a forma de re-
gistro, resolve:

Art. 1º Fica incluído na Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema único
de Saúde (SUS) o procedimento 04.15.02.006-9 Procedimento Se-
quencial em Ortopedia, conforme a seguir relacionado:

Procedimento: 04.15.02.006-9 - Procedimentos Sequenciais em Ortopedia
Descrição São atos cirúrgicos com vínculo de continuidade, interdependência

e complementaridade, realizado em conjunto pela mesma equipe
ou equipes

distintas, aplicados à coluna vertebral, devido à mesma doença,
executados através de única ou vária vias de acesso e praticados

sob o mesmo ato
anestésico. A complexidade deste procedimento depende dos pro-

cedimentos realizados.
Origem: 0415020026

Complexidade: AC - Alta Complexidade
Modalidade: 02 - Hospitalar

Instrumento de Re-
gistro:

03 - AIH (Proc. Principal)

Tipo de Financia-
mento:

06 - Média e Alta Complexidade (MAC)

Valor Ambulatorial
SA:

0,00

Valor Ambulatorial
To t a l :

0,00

Valor Hospitalar SP: 0,00
Valor Hospitalar SH: 0,00
Valor Hospitalar To-

tal:
0,00

Atributo Comple-
mentar:

001 - Inclui valor da anestesia, 004 - Admite permanência à
maior, 008 - Não permite mudança de procedimento

Sexo: Ambos
Idade Mínima: 0 Mes(es)
Idade Máxima: 130 Ano(s)

Especialidade do
Leito:

01 - Cirúrgico, 07 - Pediátricos

Regra condicionada 0006 - Condiciona a Rejeição da AIH Ortopedia

Art. 2º Será permitido o máximo de 05 procedimentos prin-
cipais na Autorização de Internação Hospitalar-AIH com o proce-
dimento 04.15.02.006-9 - Procedimentos Sequenciais em Ortopedia.

§ 1º O primeiro procedimento principal a ser registrado de-
verá ser o correspondente ao motivo básico do tratamento cirúrgico e
o código da CID correspondente será registrado no campo Diag-
nóstico Principal da AIH.

§ 2º Na cobrança de Procedimentos Sequenciais, os pro-
cedimentos realizados serão remunerados em percentual decrescente
de valores, na ordem que forem lançados e de acordo com a tabela a
seguir:

CÓDIGO DO PROCEDIMENTO PERCENTUAL REMUNERADO
1° procedimento 100%
2° procedimento 75%
3° procedimento 50%
4º procedimento 50%
5º procedimento 50%

Art. 3º Fica incluído na Tabela de Atributos Complementares
do SIGTAP o código "039 Permitido em AIH com mais de 1 Proc.
Principal", atributo este que será incluído nos procedimentos
04.12.04.017-4 - Toracotomia exploradora e 04.07.04.016-1 - La-
paratomia exploradora

Art.4º Fica incluído na Tabela de Regras Condicionadas do
SIGTAP o código "0006 Condiciona a Rejeição da AIH" - se houver
duplicidade de AIH na mesma competência de processamento no
SIHD e se entre todas estas AIH existirem como procedimentos
principais os de código 04.15.02.006-9 - Procedimentos Sequenciais
em Ortopedia ou quaisquer outros iniciados por 0408, caberá ao
gestor aprovar apenas uma destas AIH.

Art. 5º Fica estabelecido que não seja permitido o registro
dos procedimentos do Grupo 04-Procedimentos Cirúrgicos e Sub-
grupo 08- Cirurgia do Sistema Osteomuscular Forma de Organização
03 - Coluna Vertebral e Caixa Torácica em AIH com os proce-
dimentos 04.15.02.003-4 - Outros Procedimentos com Cirurgias Se-
quenciais.

Art. 6º Os procedimentos a seguir relacionados são com-
patíveis com o código 04.15.02.006-9 Procedimentos Sequenciais em
Ortopedia:

CÓDIGO PROCEDIMENTO PRINCIPAL

0408030020 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR UM
NIVEL - INCLUI

0408030038 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
DOIS NIVEIS - INCLUI

0408030054 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
TRES NIVEIS - INCLUI

0 4 0 8 0 3 0 0 11 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO TORACICA POSTERIOR CIN-
CO NIVEIS - INCLUI

0408030046 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR SEIS
NIVEIS - INCLUI

0408030070 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR DOIS NIVEIS
0408030062 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR TRES NIVEIS
0408030089 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR C1-C2 VIA TRANS-ORAL /

EXTRA-ORAL
0408030097 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR CINCO NIVEIS
0408030100 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR QUATRO NIVEIS
0 4 0 8 0 3 0 11 9 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR UM NIVEL
0408030127 ARTRODESE CERVICAL POSTERIOR C1-C2
0408030135 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-LA-

TERAL UM NIVEL
0408030143 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-LA-

TERAL DOIS NIVEIS
0408030151 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-LA-

TERAL QUATRO NIVEIS
0408030160 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-LA-

TERAL TRES NIVEIS
0408030178 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C2) POSTERIOR
0408030186 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C3)POSTERIOR
0408030194 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C4)POSTERIOR
0408030208 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C5) POSTERIOR
0408030216 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C6)POSTERIOR
0408030224 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C7) POSTERIOR
0408030232 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR UM NIVEL -

INCLUI
0408030240 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR (DOIS NIVEIS

- INCLUI
0408030259 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR, TRES NI-

VEIS, INCLUI
0408030267 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR (UM NIVEL -

INCLUI
0408030275 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR (TRES NI-

VEIS - INCLUI
0408030283 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR CINCO NI-

VEIS, INCLUI
0408030291 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, DOIS NI-

VEIS, INCLUI
0408030305 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, QUATRO

NIVEIS, INCLUI
0408030313 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, SEIS NI-

VEIS, INCLUI
0408030321 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, SETE NI-

VEIS, INCLUI
0408030500 RESSECCAO DE 2 OU MAIS CORPOS VERTEBRAIS CERVICAIS

(INCLUI RECONSTRUCAO)
0408030518 RESSECCAO DE 2 OU MAIS CORPOS VERTEBRAIS TORACO-

LOMBO-SACROS (INCLUI
0408030550 RESSECCAO DE UM CORPO VERTEBRAL CERVICAL
0408030569 RESSECCAO DE UM CORPO VERTEBRAL TORACO-LOMBO-SA-

CRO (INCLUI
0408030615 REVISAO DE ARTRODESE / TRATAMENTO CIRURGICO DE

PSEUDARTOSE DA COLUNA
0408030623 REVISAO DE ARTRODESE / TRATAMENTO CIRURGICO DE

PSEUDARTROSE DA COLUNA
0408030631 REVISAO DE ARTRODESE / TRATAMENTO CIRURGICO DE

PSEUDARTROSE DA COLUNA
0408030640 REVISAO DE ARTRODESE TRATAMENTO CIRURGICO DE PSEU-

DOARTORSE DA COLUNA
0408030658 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERO-POSTERIOR
0408030666 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR OITO NIVEIS
0408030674 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR QUATRO
0408030682 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR CINCO NIVEIS
0408030690 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR POSTERIR
0408030712 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR SEIS NIVEIS
0408030720 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR SETE NIVEIS
0408030739 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR OITO NIVEIS
0408030763 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR NOVE NIVEIS
0408030801 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR DOZE NIVEIS
0408030810 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR DEZ NIVEIS
0408030828 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR ONZE NIVEIS
0408030836 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR DOIS NIVEIS
0408030844 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA ANTERIOR TRES NIVEIS
0408030852 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR CINCO
0408030860 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR SEIS NIVEIS
0408030879 TRTAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA VIA

POSTERIOR TRES NIVEIS
0408030887 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR QUATRO
0408030895 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR DOIS NIVEIS
0408030909 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA

VIA POSTERIOR SETE NIVEIS
0408030917 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO TORACICA POSTERIOR

QUATRO NIVEIS INCLUI

§ 1º O procedimento 04.08.04.021-1 - Retirada de enxerto
autógeno de ilíaco seja compatível com os procedimentos listados no
caput deste artigo.

Art. 7º Os procedimentos por via de acesso anterior no nível
cervical são excludentes entre si.

0408030070 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR DOIS NIVEIS
0408030062 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR TRES NIVEIS
0408030089 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR C1-C2 VIA TRANS-ORAL /

EXTRA-ORAL
0408030097 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR CINCO NIVEIS
0408030100 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR QUATRO NIVEIS
0 4 0 8 0 3 0 11 9 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR UM NIVEL
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Art. 8º Os procedimentos por via de acesso anterior no nível
toraco-lombo-sacro são excludentes entre si.

0408030232 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR UM NIVEL -
INCLUI INSTRUMENTCAO)

0408030240 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR (DOIS NIVEIS
- INCLUI INSTRUMENTCAO)

0408030259 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR, TRES NI-
VEIS, INCLUI INSTRUMENTCAO)

Art. 9º Os procedimentos por via de acesso anterior nas
deformidades são excludentes entre si.

0408030658 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERO-POSTERIOR

0408030666 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR OITO NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030674 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR QUATRO INSTRUMENTCAO)

0408030682 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR CINCO NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030690 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR POSTERIR INSTRUMENTCAO)

0408030712 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR SEIS NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030720 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR SETE NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030836 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR DOIS NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030844 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR TRES NIVEIS INSTRUMENTCAO)

Art. 10º Os procedimentos por via de acesso posterior no
nível cervico-torácico são excludentes entre si.

0408030020 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
UM NIVEL - INCLUI

0408030038 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
DOIS NIVEIS - INCLUI

0408030054 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
TRES NIVEIS - INCLUI

0408030917 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO TORACICA POSTERIOR
QUATRO NIVEIS INCLUI

0 4 0 8 0 3 0 0 11 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO TORACICA POSTERIOR
CINCO NIVEIS - INCLUI

0408030046 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
SEIS NIVEIS - INCLUI

0408030178 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C2) POSTERIOR
0408030186 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C3)POSTERIOR
0408030194 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C4)POSTERIOR
0408030208 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C5) POSTERIOR
0408030216 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C6)POSTERIOR
0408030224 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C7) POSTERIOR

Art. 11º Os procedimentos por via de acesso postero-lateral
são excludentes entre si.

0408030135 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-
LATERAL UM NIVEL

0408030143 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-
LATERAL DOIS NIVEIS

0408030151 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-
LATERAL QUATRO NIVEIS

0408030160 ARTRODESE INTERSOMATICA VIA POSTERIOR / POSTERO-
LATERAL TRES NIVEIS

Art. 12º Os procedimentos por via de acesso posterior no
nível toraco-lombo-sacro são excludentes entre si.

0408030267 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR (UM NI-
VEL - INCLUI

0408030275 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR (TRES NI-
VEIS - INCLUI

0408030283 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR CINCO NI-
VEIS, INCLUI

0408030291 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, DOIS NI-
VEIS, INCLUI

0408030305 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, QUATRO
NIVEIS, INCLUI

0408030313 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, SEIS NI-
VEIS, INCLUI

0408030321 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, SETE NI-
VEIS, INCLUI

Art. 13º Os procedimentos por via de acesso posterior nas
deformidades são excludentes entre si.

0408030658 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERO-POSTERIOR

0408030690 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR POSTERIR INSTRUMENTCAO)

0408030739 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR OITO NIVEIS

0408030763 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR NOVE NIVEIS

0408030801 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR DOZE NIVEIS

0408030810 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR DEZ NIVEIS

0408030828 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR ONZE NIVEIS

0408030852 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR CINCO

0408030860 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR SEIS NIVEIS

0408030879 TRTAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR TRES NIVEIS

0408030887 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR QUATRO

0408030895 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR DOIS NIVEIS

0408030909 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR SETE NIVEIS

Art. 14º Os procedimentos no mesmo nível cervical podem
ser sequenciais desde que realizados por vias de acesso diferentes.

Via anterior cervical:

0408030070 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR DOIS NIVEIS
0408030062 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR TRES NIVEIS
0408030089 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR C1-C2 VIA TRANS-ORAL /

EXTRA-ORAL
0408030097 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR CINCO NIVEIS
0408030100 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR QUATRO NIVEIS
0 4 0 8 0 3 0 11 9 ARTRODESE CERVICAL ANTERIOR UM NIVEL

Via posterior cervical:

0408030020 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
UM NIVEL - INCLUI

0408030038 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
DOIS NIVEIS - INCLUI

0408030054 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
TRES NIVEIS - INCLUI

0408030917 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO TORACICA POSTERIOR
QUATRO NIVEIS INCLUI

0 4 0 8 0 3 0 0 11 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO TORACICA POSTERIOR
CINCO NIVEIS - INCLUI

0408030046 ARTRODESE CERVICAL / CERVICO-TORACICA POSTERIOR
SEIS NIVEIS - INCLUI

0408030178 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C2) POSTERIOR
0408030186 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C3)POSTERIOR
0408030194 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C4)POSTERIOR
0408030208 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C5) POSTERIOR
0408030216 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C6)POSTERIOR
0408030224 ARTRODESE OCCIPTO-CERVICAL (C7) POSTERIOR

Art. 15º Os procedimentos no mesmo nível toraco-lombo-
sacro podem ser sequenciais desde que realizados por vias de acesso
diferentes.

Via anterior:

0408030232 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR UM NIVEL
- INCLUI INSTRUMENTCAO)

0408030240 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR (DOIS NI-
VEIS - INCLUI INSTRUMENTCAO)

0408030259 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA ANTERIOR, TRES NI-
VEIS, INCLUI INSTRUMENTCAO)

Via posterior:

0408030267 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR (UM NI-
VEL - INCLUI

0408030275 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR (TRES NI-
VEIS - INCLUI

0408030283 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR CINCO NI-
VEIS, INCLUI

0408030291 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, DOIS NI-
VEIS, INCLUI

0408030305 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, QUATRO
NIVEIS, INCLUI

0408030313 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, SEIS NI-
VEIS, INCLUI

0408030321 ARTRODESE TORACO-LOMBO-SACRA POSTERIOR, SETE NI-
VEIS, INCLUI

Art. 16º Os procedimentos nas deformidades podem ser se-
quenciais desde que realizados por vias de acesso diferentes.

Via anterior:

0408030666 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR OITO NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030674 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR QUATRO INSTRUMENTCAO)

0408030682 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR CINCO NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030712 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR SEIS NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030720 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR SETE NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030836 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR DOIS NIVEIS INSTRUMENTCAO)

0408030844 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA ANTERIOR TRES NIVEIS INSTRUMENTCAO)

Via posterior:

0408030739 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR OITO NIVEIS

0408030763 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR NOVE NIVEIS

0408030801 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR DOZE NIVEIS

0408030810 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR DEZ NIVEIS

0408030828 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR ONZE NIVEIS

0408030852 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR CINCO

0408030860 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR SEIS NIVEIS

0408030879 TRTAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR TRES NIVEIS

0408030887 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR QUATRO

0408030895 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR DOIS NIVEIS

0408030909 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEFORMIDADE DA COLUNA
VIA POSTERIOR SETE NIVEIS

Art. 17º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação, com efeitos operacionais a partir da competência fevereiro

de 2014.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA No- 6, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

Habilita estabelecimento de saúde, no es-

tado de São Paulo, como Unidade de As-

sistência de Alta Complexidade no Trata-

mento Reparador da Lipoatrofia Facial do

Portador de HIV/AIDS.

. A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de

suas atribuições,

Considerando a Portaria nº 2.582/GM/MS, de 2 de dezembro

de 2004, que inclui cirurgias reparadoras para pacientes portadores de

AIDS e usuários de anti-retrovirais;

Considerando a Portaria nº 1/SAS/SVS/MS, de 20 de janeiro

de 2009, que trata das normas para habilitação/credenciamento dos

Serviços de Tratamento da Lipodistrofia do Portador de HIV/AIDS e

Serviços de Tratamento da Lipoatrofia Facial do Portador de

HIV/AIDS;

Considerando a Portaria nº 4/SAS/MS, de 20 de janeiro de

2009, que trata da operacionalização dos procedimentos referentes a

cirurgias reparadoras para pacientes portadores de HIV/AIDS nos

sistemas de informações do Sistema Único de Saúde - SIA e SIH;

Considerando a Portaria nº 116/GM/MS, de 22 de janeiro de

2009, que estabelece recursos a serem incorporados ao Teto Finan-

ceiro Anual de Média e Alta Complexidade aos Estados, Distrito

Federal e Municípios, para o custeio dos procedimentos referentes às

cirurgias reparadoras para pacientes portadores de AIDS e usuários de

anti-retrovirais;

Considerando a manifestação favorável da Secretaria de Es-

tado de Saúde de São Paulo e aprovação da habilitação pela Co-

missão Intergestores Bipartite do Estado, conforme a Deliberação CIB

nº 19, de 9 de junho de 2013; e

Considerando a avaliação da Unidade de Assistência e Tra-

tamento do Programa Nacional DST-AIDS/SVS e da Coordenação

Geral de Média e Alta Complexidade/DAET/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado, no estado de São Paulo, como Uni-

dade de Assistência de Alta Complexidade no Tratamento Reparador

da Lipoatrofia Facial do Portador de HIV/AIDS, o estabelecimento a

seguir:

CNPJ CNES E S TA B E L E C I M E N TO
46.523.247/0001-93 5851084 Quarteirão da Saúde do Municí-

pio de Diadema/SP

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta

habilitação deverá onerar o teto do estado ou Município de acordo

com o vínculo da unidade e modalidade da gestão, considerando a

Portaria nº 116/GM/MS, de 27 de março de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO
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SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO
E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA No- 79, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013( * )

Altera o Anexo da Portaria nº 31/SGTES/MS, de 31 de outubro de 2013, que divulga a lista dos nomes e respectivos
registros únicos de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 55
do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do
art. 16, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e dos arts. 6º e 7º
da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 31/SGTES/MS, de 31 de outubro de 2013, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOZART JÚLIO TABOSA SALES

ANEXO

NÚMERO DO PROCES-
SO

NOME DO MÉDICO RMS UF MUNICIPIO

25000.197892/2013-14 YOHANDRA MORACEN DESPAIGNE 2800017 SE L A G A RTO
25000.197472/2013-20 RAFAEL ANTONIO LOTTI LEYVA 2500018 PB JUAZEIRINHO

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 6-1-2014, Seção 1, pág. 122, com incorreções no original.

RETIFICAÇÃO

No Anexo da Portaria nº 36/SGTES/MS, de 8.11.13, publicada no DOU nº 219, de 11.11.2013, Sessão 1, página 61,
onde se lê:
Yamila Olivares Rodriguez;
Leia-se:
Yamilia Olivares Rodriguez;

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 3, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria nº 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Na-
cional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Pro-
cesso Administrativo nº 80000.033733/2010-40, resolve:

Art. 1º Revogar, a pedido, a Portaria 342 de 12 de julho de
2012, que concede, por 04 (quatro) anos, a partir de 13 de julho de
2012, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria nº 131, de 23 de
dezembro de 2008, do DENATRAN, a renovação de credenciamento
a filial da pessoa jurídica K & K VISTORIAS LTDA - ME, CNPJ -
10.230.348/0002-00, situada no Município de Praia Grande - SP, na

Av. Guilhermina, 1070 - Jardim Guilhermina, CEP 11.701-500, para
atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV no
Município de Praia Grande no Estado de São Paulo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO FERRAZZA NARDES

PORTARIA Nº 4, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria nº 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Na-
cional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Pro-
cesso Administrativo nº 80000.002527/2011-79, resolve:

Art. 1º Revogar, a pedido, a Portaria 327 de 04 de julho de
2012, que concede, por 04 (quatro) anos, a partir de 05 de julho de
2012, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria nº 131, de 23 de
dezembro de 2008, do DENATRAN, a renovação de credenciamento
a filial da pessoa jurídica AUTOS & TRUCKS VISTORIAS LTDA -

ME, CNPJ - 10.880.453/0002-94, situada no Município de Ber-
nardino de Campos - SP, na Av. Cel. Albino Alves Garcia, 346 -
Centro, CEP 18960-000, para atuar como Empresa Credenciada em
Vistoria de Veículos - ECV no Município de Bernardino de Campos
e renova a extensão da área de atuação para os Municípios de Óleo,
Manduri e Iaras no Estado de São Paulo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO FERRAZZA NARDES

Ministério das Cidades
.

Ministério das Comunicações
.

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃO DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Processo nº 53500.032179/2008
Nº 682 - Conselheiro Relator: Marcelo Bechara de Souza Hobaika.
Fórum Deliberativo: Reunião nº 721, de 14 de novembro de 2013.
Recorrente/Interessado: TELEFÔNICA DO BRASIL S/A (CNPJ/MF
nº 02.558.157/0001-62)
EMENTA: RECLAMAÇÃO ADMINISTRATIVA. RECURSO AD-
MINISTRATIVO. SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS. ARQUIVAMENTO INDEVIDO DE PROCESSO. CONHECI-
MENTO E NÃO PROVIMENTO. DEVOLUÇÃO DE TODOS OS
PRAZOS PROCESSUAIS ÀS PRESTADORAS ENVOLVIDAS. 1.
Análise do Recurso Administrativo interposto pela TELEFÔNICA
DO BRASIL S/A em fase do Despacho nº 7.797/2013-
PBCPD/PBCP/SPB, de 28 de dezembro de 2012, exarado pelo Su-
perintendente de Serviços Públicos nos autos de Reclamação Ad-
ministrativa iniciada por EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL em desfavor da TELEFÔNICA,
que resolveu revogar o Despacho nº 11.063/2011-PBCPD/PBCP/SPB,
de 28 de dezembro de 2011, em razão da identificação de incon-
gruência entre os argumentos postos na análise do Informe nº
480/2011 e sua conclusão. 2. Notificada, a EMBRATEL apresentou as
contrarrazões e a área técnica as encaminhou para juntada aos autos
desacompanhada de análise prévia. A área técnica foi notificada por
este gabinete a proceder com a análise, tendo sido solicitado e con-
cedido prazo adicional para a diligência. 3. A área técnica devolveu o
processo dentro do prazo estabelecido, informando que não há fatos
novos a serem acrescidos às análises já realizadas. 4. Recurso Ad-
ministrativo conhecido para, no mérito, negar-lhe provimento. 5. Ne-
cessidade de devolução de todos os prazos processuais às Prestadoras
envolvidas na contenda, tendo em vista a preservação do contraditório
e da ampla defesa.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acor-
dam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade,
nos termos da Análise nº 456/2013-GCMB, de 8 de novembro de
2013, integrante deste acórdão, conhecer e negar provimento ao Re-
curso Administrativo, ressaltando a necessidade de devolução de to-
dos os prazos processuais aos interessados, tendo em vista a pre-
servação do contraditório e da ampla defesa.
Participaram da deliberação o Presidente Substituto Jarbas José Va-
lente e os Conselheiros Marcelo Bechara de Souza Hobaika, Rodrigo
Zerbone Loureiro, Marcus Vinícius Paolucci e Roberto Pinto Mar-
tins.

JARBAS JOSÉ VALENTE
Presidente do Conselho

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA
E FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO
ESCRITÓRIO REGIONAL NO CEARÁ

ATO Nº 27, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao)
PROSSEGUIR BRASIL S/A - TRANSPORTADORA DE VAL E
SEGURANÇA, CNPJ nº17.428.731/0163-09 associada à autorização
para exploração do Serviço Limitado Privado.

TALES ANTONIO CATUNDA ESMERALDO
Gerente

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS
À PRESTAÇÃO

ATO No- 29, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029616/13. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ-
RIA VIDA E CIDADANIA - ACVC - RADCOM - Icó (Lima Cam-
pos)/CE - Canal 285. Autoriza o Uso de RF.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 31, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029617/13. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ-
RIA RIO GRANDE- RADCOM - Ibiraci/MG - Canal 290. Autoriza
o Uso de Radiofrequência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 33, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029618/13. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ-
RIA, CULTURAL E EDUCATIVA DE MONTE CARMELO- RAD-
COM - Monte Carmelo/MG - Canal 200. Autoriza o Uso de Ra-
diofrequência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 35, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029619/13. ABA - ASSOCIAÇÃO BE-
NEFICENTE ÁGAPE- RADCOM - Palma(Cisneiros)/MG - Canal
285. Autoriza o Uso de Radiofrequência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 36, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029345/13. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ-
RIA DE CULTURA POPULAR E COMUNICAÇÃO DE PERIQUI-
TO- RADCOM - Periquito/MG - Canal 285. Autoriza o Uso de
Radiofrequência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 37, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029344/13. ASSOCIAÇÃO RÁDIO CO-
MUNITÁRIA DO TAPAJÓS - RADCOM - Aveiro/PA - Canal 200.
Autoriza o Uso de Radiofrequência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 40, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029343/13. ASSOCIAÇÃO BENEFI-
CENTE DE IGARAPE-MIRI - RADCOM - Igarapé-Miri/PA - Canal
200. Autoriza o Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 41, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029342/13. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ-
RIA DE RADIODIFUSÃO SUL CURITIBA - RADCOM - Curi-
tiba/PR-Canal 252. Autoriza o Uso de RF.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente
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ATO No- 43, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029341/13. ASSOCIAÇÃO DOS JO-
VENS EMPREENDEDORES IGUACUENSES DE RADIODIFU-
SÃO - RADCOM-Foz do Iguaçu/PR-Canal 292. Autoriza o Uso de
R F.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 44, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029340/13. ASSOCIAÇÃO DE MORA-
DORES DE TIJUCAS DO SUL (ASMOTISUL) - RADCOM - Ti-
jucas do Sul/PR - Canal 252. Autoriza o Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 45, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029339/13. ASSOCIAÇÃO DE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITÁRIA BURITI FM - RADCOM - Buriti dos
Lopes/PI - Canal 200. Autoriza o Uso de RF.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 46, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029338/13. ASSOCIAÇÃO DE DESEN-
VOLVIMENTO COMUNITÁRIO BOAS NOVAS - RADCOM -
Itaueira/PI - Canal 200. Autoriza o Uso de RF.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 47, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029337/13. ASSOCIAÇÃO MATO PER-
SO DE COMUNICAÇÃO - RADCOM - Flores da Cunha /RS -
Canal 285. Autoriza o Uso de Radiofrequencia.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 48, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029336/13. ASSOCIAÇÃO NOVA
MIDHIA-RADCOM-Sapiranga/RS-Canal 200. Autoriza Uso RF.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 49, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029335/13. ASSOCIAÇÃODE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITARIA DO POVOADO DE JULIO DE CAS-
TILHOS DE TAQUARI - RADCOM - Taquari/RS - Canal 251.
Autoriza o Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 50, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029334/13. ASSOCIAÇÃO DE DIFU-
SÃO COMUNITÁRIA DE ITAPIRAPUA PAULISTA - RADCOM -
Itapirapuã Paulista/SP - Canal 285. Autoriza o Uso de RF.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 51, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.029333/13. ASSOCIAÇÃO DE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITÁRIA DE MALHADA DOS BOIS - ARA-
COMB - RADCOM - Malhada dos Bois/SE- Canal 285. Autoriza o
Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 21, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53000.012818/94. TELEVISÃO INDEPÉN-
DENTE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO LTDA - RTV - Uber-
lândia/MG- Canal 26. Autoriza o Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 6 de janeiro de 2014

No- 23 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no disposto no art. 61 da Lei nº 9.784 de 29 de
janeiro de 1999 e no art. 47 da Norma de Organização ANEEL nº
001, revisada pela Resolução Normativa ANEEL n° 273, de 10 de
julho de 2007, bem como no que consta nos Processos nºs
48500.004082/2012-07 e 48500.005458/2013-73, resolve:

Conceder o efeito suspensivo requerido por CENTRAIS
ELETRICAS DO PARA S.A., ELETROBRAS AMAZONAS ENER-
GIA, ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO ACRE, ELETROBRAS DIS-
TRIBUIÇÃO RONDÔNIA e ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO RO-
RAIMA, em recursos interpostos em face do Ofício nº 175/2013-
SRE-SRG/ANEEL, de 20 de novembro de 2013, e de ofício também
suspender os efeitos do Despacho nº 4.332, de 18 de dezembro de
2013, por se encontrarem presentes os requisitos ensejadores da sus-
pensividade.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 6 de janeiro de 2014

Nº 22 - Processo nº 48500.001717/2011-25. Interessado: Atlântica V
Parque Eólico S.A. Decisão: Liberar unidades geradoras para início
de operação comercial a partir de 7 de janeiro de 2014. Usina: EOL
Atlântica V. Unidades Geradoras: UG5 a UG7, de 3.000 kW cada.
Localização: Município de Palmares do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 6 de janeiro de 2014

No- 21 - Processo nº 48500.000718/2012-33. Decisão: revogar o Des-
pacho nº 684, de 5 de março de 2012, bem como o Despacho n°
1.563, de 16 de maio de 2013, e transferir para a condição de inativo
o registro para a realização do Projeto Básico da PCH Nova Riqueza,
situada no rio Capanema, sub-bacia 65, no Estado do Paraná, con-
cedido à empresa Fronter Engenharia de Obras Ltda., devido o não
atendimento ao disposto no § 3º, do art. 7º, da Resolução ANEEL nº
343/2008. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

AYMORÉ DE CASTRO ALVIM FILHO
Substituto

§ 2º Ficam isentos de registro os aditivos cuja finalidade seja
a adequação dos combustíveis às especificações da ANP.

§ 3° Os aditivos utilizados para o atendimento do artigo 7º
da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013, devem ser
registrados na ANP.

Art. 2º A comercialização dos aditivos para combustíveis
automotivos indicados nos parágrafos 1º e 3º do artigo anterior so-
mente poderá ocorrer após a publicação no Diário Oficial da União
do despacho da ANP que concede o registro do aditivo.

Parágrafo único. A comercialização de que trata o caput
somente poderá ocorrer enquanto o registro estiver ativo e regular
junto à ANP.

Seção II
Das Definições
Art. 3º Para fins desta Resolução definem-se:
I - componente ativo: composto químico ou combinação de

compostos químicos responsável pelas propriedades benéficas do adi-
tivo;

II - diluente: veículo no qual o componente ativo do aditivo
é diluído, com a finalidade de facilitar sua mistura com o combustível
ou seu bombeamento e movimentação;

III - fluido carreador: componente do aditivo que viabiliza ou
potencializa a ação do componente ativo na redução da formação de
depósitos;

IV - aditivo: produto que contém componentes ativos, com
ou sem fluido carreador ou diluente, que confere aos combustíveis
propriedades benéficas ou que oferece ao veículo algum tipo de
benefício, destinado a ser adicionado ao combustível em concentração
que não exceda a 5.000 µL/L (0,5 % v/v);

V - produtor de aditivos: pessoa jurídica que produz aditivos
via síntese ou formulação;

VI - importador de aditivos: pessoa jurídica que importa e
comercializa aditivos;

VII - fornecedor de aditivos: pessoa jurídica que adquire
aditivo já registrado na ANP e o comercializa após efetuar, sob sua
responsabilidade, adição de diluente ou corante e/ou envasilhar o
produto.

VIII - distribuidor: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao
exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos de-
rivados de petróleo, gasolina C, etanol hidratado combustível, bio-
diesel, óleo diesel B e outros combustíveis automotivos;

IX - combustível aditivado: combustível automotivo con-
tendo aditivo registrado na ANP, cuja adição tenha sido efetuada por
distribuidor e identificado no posto revendedor conforme inciso IX do
artigo 22 da Resolução ANP nº 41, de 5 de novembro de 2013;

X - varejo de aditivos: aquisição de aditivos em frascos para
sua posterior adição em combustível automotivo a ser efetuada pelo
consumidor final no tanque do veículo;

XI - faixa de aplicação: intervalo entre as concentrações
mínima e máxima do aditivo, nas quais os benefícios foram com-
provados quando do registro junto à ANP e cuja aplicação do aditivo
é permitida;

XII - produtor de gasolina A: refinarias, centrais de matérias-
primas petroquímicas e formuladores

XIII - importador de gasolina A: pessoa jurídica autorizada
pela ANP para o exercício da atividade de importação;

XIV - aditivo concentrado: aditivo que não se encontra adi-
cionado ao combustível.

Seção III
Do Registro na ANP
Art. 4º A solicitação de registro de aditivo pelo produtor ou

importador de aditivos deve ser encaminhada à ANP acompanhada
de:

I - Formulário de Registro de Aditivo, firmado por pro-
fissional de química responsável pelo produto, conforme modelo dis-
ponível no sítio da ANP: www.anp.gov.br;

II - Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos
- FISPQ, conforme a norma ABNT NBR 14725 (Produtos químicos -
Informações sobre segurança, saúde e meio ambiente);

III - Espectro de infravermelho médio (400 cm-1 a 4.000 cm-

1) do aditivo, firmado por profissional de química responsável pelo
controle de qualidade do produto;

IV - Documento emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA - que apro-
ve o uso do aditivo;

V - Certificado da Qualidade do combustível contendo o
aditivo a ser registrado na concentração máxima da faixa de apli-
cação, comprovando que o combustível permanece conforme a es-
pecificação estabelecida pela ANP;

VI - Modelos dos rótulos a serem utilizados, devidamente
firmados pelo profissional de química responsável, somente nos casos
enquadrados como varejo de aditivos;

VII - Comprovação de cada um dos benefícios declarados
para o aditivo, por meio de relatórios técnicos baseados em ensaios
estabelecidos por normas técnicas ou procedimentos validados, ob-
servando o seguinte:

a) os relatórios técnicos devem evidenciar os benefícios de-
correntes da adição do aditivo ao combustível e descrever a me-
todologia utilizada e os parâmetros de ensaio;

b) a comprovação dos benefícios dar-se-á por meio da com-
paração de três ou mais ensaios, realizados conforme mesma me-
todologia, parâmetros de controle e batelada do combustível, nas
seguintes concentrações do aditivo a ser registrado: zero e nas con-
centrações mínima e máxima da faixa de aplicação;

c) a diferença entre os resultados de que trata a alínea (b)
deste inciso deve ser estatisticamente significativa;

d) os relatórios técnicos deverão ser firmados por profis-
sional técnico responsável pela execução dos ensaios, com indicação
legível de seu nome e número de inscrição no órgão de classe;

Ministério de Minas e Energia
.

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

A DIRETORIA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - no
uso das atribuições conferidas pelo artigo 11, inciso III, da Portaria
ANP nº 69, de 06 de abril de 2011, de acordo com as disposições da
Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria
n° 1399, de 26 de dezembro de 2013,

Considerando que compete à ANP implementar, em sua es-
fera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e
biocombustíveis, com ênfase na garantia do suprimento de derivados
de petróleo, gás natural e seus derivados, e de biocombustíveis, em
todo o território nacional;

Considerando que é atribuição da ANP proteger os interesses
dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos;

Considerando a necessidade de estabelecimento de novas
definições para o registro de aditivos para combustíveis automo-
tivos;

Considerando a importância da comprovação dos benefícios
relacionados ao uso dos aditivos para combustíveis automotivos, e

Considerando a inclusão da característica depósitos em vál-
vulas de admissão na especificação da gasolina automotiva, resolve:

Seção I
Das Disposições Preliminares
Art. 1º Ficam estabelecidos, por meio desta Resolução, os

requisitos a serem atendidos pelos produtores, importadores e for-
necedores de aditivos que comercializam aditivos para combustíveis
automotivos em todo o território nacional e pelos distribuidores que
formulam os combustíveis aditivados, assim como os procedimentos
para o registro destes aditivos.

§ 1º Estão sujeitos ao registro na ANP os aditivos cujas
aplicações se restrinjam aos seguintes combustíveis de uso rodoviário:
gasolina, etanol hidratado combustível e óleo diesel.
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e) os ensaios de comprovação dos benefícios poderão ser
realizados em laboratórios fora do país, desde que o relatório de
ensaio seja acompanhado de tradução juramentada para a língua por-
tuguesa;

f) os procedimentos utilizados para a comprovação dos be-
nefícios devem ser estabelecidos por normas técnicas nacionais ou, na
falta destas, por normas técnicas internacionais;

g) na ausência de normas técnicas para atendimento da alínea
(f) deste artigo, fica permitido adotar procedimentos validados con-
forme os critérios do INMETRO, constante do DOQ-CGCRE-008
(Orientação Sobre Validação de Métodos Analíticos), ou protocolo de
validação equivalente submetido previamente à apreciação da ANP,
este último para os ensaios realizados fora do país;

h) a comprovação do benefício controle da formação de
depósitos em motores deverá ser realizada em conformidade com o
Regulamento Técnico ANP nº 1/2014, parte integrante desta Re-
solução;

i) deve-se utilizar o combustível de referência especificado
na Tabela I do Regulamento Técnico ANP nº 1/2014, parte integrante
desta Resolução, para a comprovação do benefício controle da for-
mação de depósitos em motores a gasolina. Com relação aos demais
benefícios, um combustível comercial em conformidade com as es-
pecificações da ANP deve ser utilizado;

j) A partir de 1º de julho de 2015 as gasolinas a que se refere
a alínea (i) deste inciso deverão ser adicionadas do detergente dis-
persante utilizado para atendimento do artigo 7º da Resolução ANP nº
40/2013.

§ 1º A critério da ANP, poderão ser exigidos ensaios de
compatibilidade do aditivo com materiais que compõem o veículo.

§ 2° Somente serão aceitos pela ANP na concessão do re-
gistro e na análise dos rótulos, os benefícios comprovados por meio
dos relatórios e ensaios previstos no inciso VII deste artigo.

Art. 5º A solicitação de registro de aditivo pelo fornecedor
de aditivos deve ser encaminhada à ANP acompanhada de:

I - Formulário de Registro de Aditivo, firmado por pro-
fissional de química responsável pelo produto, conforme modelo dis-
ponível no sítio da ANP: www.anp.gov.br;

II - Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos
- FISPQ, conforme a norma ABNT NBR 14725 (Produtos químicos -
Informações sobre segurança, saúde e meio ambiente);

III - Certificado da Qualidade do combustível contendo o
aditivo a ser registrado na concentração máxima da faixa de apli-
cação, comprovando que o combustível permanece conforme a es-
pecificação estabelecida pela ANP;

IV - Modelos dos rótulos, devidamente firmados pelo pro-
fissional de química responsável, somente nos casos enquadrados
como varejo de aditivos;

V - Declaração emitida pelo produtor, importador ou for-
necedor de aditivos responsável pelo registro do aditivo a ser adi-
cionado o diluente ou o corante e/ou envasilhado pelo solicitante,
com indicação da marca comercial, do número de registro do produto
na ANP e permissão de uso deste no aditivo a ser registrado;

§ 1º Os benefícios e limites, máximo ou mínimo, do aditivo,
cuja solicitação se refere o caput deste artigo, devem estar em con-
formidade com aqueles provados para o aditivo registrado que será
diluído ou envasilhado.

§ 2° Nos casos em que houver diluição, esta deverá ser
considerada no cálculo da concentração final do aditivo no com-
bustível automotivo.

Art. 6º Qualquer alteração nas informações do registro do
aditivo deverá ser previamente submetida à ANP.

Parágrafo único. Com vistas à manutenção da rastreabilidade
e histórico do registro, a alteração da marca comercial do aditivo fica
sujeita à publicação de um novo número de registro para o pro-
duto.

Art. 7º A ANP poderá solicitar amostras referentes ao aditivo
registrado ou que esteja em processo de registro.

§ 1º As amostras deverão ser encaminhadas à ANP em
recipiente estanque e identificado com a marca comercial do produto,
a razão social da empresa e o número de registro, este último quando
o mesmo já for registrado.

§ 2º Para aditivos destinados ao atendimento do artigo 7º da
Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013, a amostra deverá
ser isenta de componentes que possam mascarar o espectro de in-
fravermelho, devendo conter em sua composição ingredientes ne-
cessários à preservação da amostra.

Art. 8º Os fornecedores de aditivos deverão, obrigatoria-
mente, informar seus clientes a respeito da segurança e manuseio do
produto por meio da Ficha de Informação de Segurança de Produtos
Químicos - FISPQ.

Art. 9º Os aditivos envasilhados para comercialização en-
quadrada, como varejo de aditivos, deverão ser comercializados em
embalagens lacradas que possibilitem a verificação de evidência de
violação, bem como conter em seu rótulo e frasco informações claras,
em português, que não induzam o consumidor a um erro.

§ 1º Deverão constar no rótulo, no mínimo, as seguintes
informações:

I - Razão social e CNPJ do proprietário da marca comercial
junto à ANP, com a devida qualificação;

II - Marca comercial do aditivo;
III - Instruções de uso com indicação da quantidade do

combustível em que o conteúdo do frasco deve ser adicionado, em
conformidade com a concentração mínima e máxima registrada;

III - Finalidade, aplicação, componentes, benefícios e riscos
à saúde;

IV - Quantidade líquida embalada;
V - Identificação do profissional de química responsável com

indicação do número de registro no órgão de classe;

VI - Número de registro do produto na ANP.
VII - Prazo de validade.
§ 2° As informações exigidas no parágrafo 1º deste artigo

devem ser equivalentes àquelas apresentadas no registro do aditivo na
A N P.

§3º A identificação do lote e da data de fabricação do aditivo
deverão ser impressos na embalagem, o que não poderá ocorrer sobre
o rótulo.

Seção IV
Dos Distribuidores
Art. 11. A responsabilidade de adição dos aditivos destinados

a compor o combustível aditivado cabe ao distribuidor.
Art. 12. A comercialização de combustível aditivado deverá

ser informada previamente à ANP pelo distribuidor, acompanhada da
seguinte documentação:

I - declaração do distribuidor informando o aditivo a ser
adicionado, seu número de registro na ANP e concentração a ser
adotada do aditivo no combustível aditivado;

II - declaração do fornecedor do aditivo, com indicação da
marca comercial do aditivo e seu número de registro na ANP, in-
formando que o mesmo será utilizado pelo distribuidor de com-
bustíveis solicitante.

Parágrafo único. Qualquer alteração nas informações pres-
tadas à ANP pelo distribuidor deve ser previamente comunicada à
A N P.

Art. 13. É proibida a comercialização de combustível adi-
tivado contendo aditivo em concentração inferior àquela aprovada
pela ANP no registro do mesmo.

Art. 14. A documentação fiscal e o Documento Auxiliar da
Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) referentes às operações de comer-
cialização do combustível aditivado realizadas pelos distribuidores
deverão indicar o número de registro do aditivo adicionado ao res-
pectivo combustível.

Seção VI
Das Disposições Transitórias
Art. 15. Ficam concedidos os seguintes prazos para que os

aditivos atualmente registrados na ANP obtenham novo registro con-
forme as regras desta Resolução:

I - Até 31 de dezembro de 2014, para o caso dos aditivos
destinados ao atendimento do artigo 7º da Resolução ANP nº 40, de
25 de outubro de 2013.

II - Até 31 de junho de 2016, para os aditivos que não se
enquadrem no inciso I deste artigo.

Seção VII
Das Disposições Finais
Art. 16. A ANP poderá solicitar, a qualquer tempo, infor-

mações adicionais que julgue necessárias sobre o aditivo.
Art. 17. A mistura de aditivos concentrados com registros

diferentes somente é permitida quando a compatibilidade for com-
provada pelo produtor ou importador do aditivo nos moldes do inciso
VII do artigo 4º desta Resolução.

Art. 18. É vedada a utilização do registro do aditivo na ANP

por qualquer veículo de comunicação, como forma de publicidade,
propaganda ou promoção do produto.

Art. 19. O registro de que trata esta Resolução fica sujeito à
revogação, nos seguintes casos:

I - quando for solicitado pelo detentor do registro.
II - quando o aditivo for comercializado em desacordo com

as informações constantes em seu registro na ANP;
III - quando não atenderem ao disposto nos artigos 6º, 9º, 15

e 18.
Art. 20. A ANP poderá, a qualquer tempo, submeter à au-

ditoria da qualidade os fornecedores de aditivos, os distribuidores e os
agentes econômicos que adicionam aditivos utilizados para o aten-
dimento do artigo 7º da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de
2013.

Parágrafo único. A auditoria em referência será executada
pelo corpo técnico da ANP ou por entidades credenciadas pelo Ins-
tituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(INMETRO), sobre os procedimentos e equipamentos de medição
que tenham impacto sobre a qualidade e a confiabilidade dos serviços
de que trata esta Resolução.

Art. 21. Os produtores e importadores de gasolina A deverão
disponibilizar a gasolina de referência especificada na Tabela I do
Regulamento Técnico ANP nº 1/2014, para realização dos testes de
formação de depósitos em motores em atendimento ao § 3° do artigo
1º desta Resolução.

Art. 22. O inciso VI do artigo 3º da Resolução ANP nº 40,
de 25 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"VI - importador de aditivos: pessoa jurídica que importa e
comercializa aditivos."

Art. 23. Fica revogada a Portaria ANP nº 41, de 12 de março
de 1999.

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAGDA MARIA REGINA CHAMBRIARD

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO ANP Nº 1/2014
1. Objetivo.
Este Regulamento Técnico estabelece as metodologias para

avaliar o atendimento do nível de desempenho declarado do aditivo
cuja propriedade benéfica seja o controle da formação de depósito nos
motores.

2. Normas e ensaios de referência aplicáveis.
A determinação do nível de desempenho dos aditivos será

realizada mediante o emprego de normas ou ensaios de referência das
seguintes entidades: Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), ASTM International, Society of Automotive Engineers
(SAE) e Coordinating European Council (CEC).

Deverão ser utilizadas as publicações mais recentes das se-
guintes metodologias:

2.1. Método ABNT

NBR 9619 Produtos de petróleo - Destilação à pressão atmosférica
NBR 13992 Gasolina automotiva - Determinação do teor de álcool etílico anidro combustível (AEAC)
NBR 14932 Produtos líquidos de petróleo - Determinação dos tipos de hidrocarbonetos pelo indicador de adsorção por fluorescência
NBR 16038 Combustíveis - Medição de depósitos em válvulas de admissão em motor com ignição por centelha.

2.2. Métodos ASTM

ASTM D86 Distillation of Petroleum Products at Atmospheric Pressure
ASTM D1319 Hydrocarbon Types in Liquid Petroleum Products by Fluorescent Indicator Adsorption
ASTM D2622 Sulfur in Petroleum Products by Wavelength Dispersive X-ray Fluorescence S p e c t ro m e t r y
ASTM D3120 Trace Quantities of Sulfur in Light Liquid Petroleum Hydrocarbons by Oxidative Microcoulometry
ASTM D5453 Determination of Total Sulfur in Light Hydrocarbons, Spark Ignition Engine Fuel, Diesel Engine Fuel, and Engine Oil by Ul-

traviolet Fluorescence
ASTM D5598 Standard Test Method for Evaluating Unleaded Automotive Spark-Ignition Engine Fuel for Electronic Port Fuel Injector Fouling.
ASTM D6421 Standard Test Method for Evaluating Automotive Spark-Ignition Engine Fuel for Electronic Port Fuel Injector Fouling by Bench

P ro c e d u re .
ASTM D6920 Total Sulfur in Naphthas, Distillates, Reformulated Gasolines, Diesels, Biodiesels, and Motor Fuels by Oxidative Combustion and

Electrochemical Detection
ASTM D7039 Sulfur in Gasoline and Diesel Fuel by Monochromatic Wavelength Dispersive X-ray Fluorescence Spectrometry
ASTM D7220 Sulfur in Automotive, Heating, and Jet Fuels by Monochromatic Energy Dispersive X-ray Fluorescence Spectrometry
ASTM D7451 Water Separation Properties of Light and Middle Distillate, and Compression and Spark Ignition Fuels.

2.3. Método SAE

SAE 912331/91 Cummins L10 Injector Depositing Test to Evaluate Fuel Quality

2.4. Métodos CEC

CEC F-23-01 Procedure for Diesel Engine Injector Nozzle Coking Test (PSA XUD9A/L 1.9 Litre 4 Cylinder indirect injection diesel engine)
CEC F-98-08 Direct Injection, Common Rail Diesel Engine Nozzle Coking Test.

3. Aditivos para uso em gasolina automotiva.
3.1. Aditivos destinados ao atendimento do artigo 7° da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013:
3.1.1. Será exigido o atendimento do limite máximo de 100 mg para a característica controle de depósitos em válvulas de ad-

missão.
3.1.2. Este benefício deve ser comprovado por meio de ensaios realizados conforme a norma ABNT NBR 16038 e deverão ser

conduzidos com a gasolina de referência cuja especificação consta na Tabela I.
3.1.3. O resultado do teste deve ser expresso pela média aritmética dos pesos dos depósitos encontrados nas quatro válvulas de

admissão, essa média deverá ser menor ou igual a 100 mg.
3.1.4. Será necessário comprovar, por meio de ensaios realizados conforme a norma ASTM D7451, que o aditivo não aumenta a

tendência de formação de emulsão em misturas entre a gasolina A e a gasolina C aditivadas e a água.
3.2. Aditivos destinados à formulação do combustível aditivado:
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3.2.1. Será exigido o atendimento dos itens 3.1.1, 3.1.2 e 3.1.3.
3.2.2. O aditivo deverá atender ao limite máximo de 5% na característica controle de depósito em bicos injetores (redução de fluxo),

cujo ensaio deve ser realizado segundo metodologias das normas ASTM D5598 ou ASTM D6421 e deverá ser conduzido com a gasolina de
referência cuja especificação consta na Tabela I.

3.2.3. A comprovação da eficácia do aditivo em relação ao benefício de limpeza de válvulas previamente incrustadas deve ser
demonstrada.

Tabela I - Especificação da gasolina de referência (1).

CARACTERÍSTICA UNIDADE LIMITE M É TO D O
Teor de enxofre mg/kg 30 a 50 ASTM D2622

ASTM D3120
ASTM D5453
ASTM D6920
ASTM D7039
ASTM D7220

Teor de etanol anidro combustível % v/v 17 a 19 NBR 13992
Temperatura de destilação nos 90% recuperados ºC 170 a 190 NBR 9619

ASTM D86
Teor de aromáticos % v/v 31,1 a 35 NBR 14932

ASTM D1319
Teor de olefínicos % v/v 11,4 a 25 NBR 14932

ASTM D1319
Nível médio de formação de depósitos em válvulas de admissão, mín. mg/válvula 300 NBR 16038

(1) Esta gasolina de referência é obrigatória somente para fins de comprovação da característica controle de depósitos em válvulas de admissão.
Os demais benefícios devem atender a alínea (i) do inciso VII do Art. 4º desta Resolução.
(2) A partir de 1º de julho de 2015, a comprovação da característica controle de depósitos em válvulas de admissão, para fins da formulação
de gasolina aditivada, deverá ser feita com a gasolina de referência adicionada do detergente dispersante utilizado para atendimento do artigo
7º da Resolução ANP nº 40/2013.

4. Aditivos para uso em óleo diesel.
4.1. A propriedade de detergência desses aditivos deverá ser comprovada mediante o uso de uma das metodologias da Tabela II:
Tabela II - Comprovação de detergência de aditivos para óleo diesel.

Método Ensaio Característica Limite
CEC F-23-01
(1)

Motor PSA XUD9.
Depósitos em bicos injetores:

restrição de fluxo

Redução da restrição de fluxo de combustível nos injeto-
res, mín.

10%

CEC F-98-08
(2)

Motor DW10.
Depóitos em bicos injetores:

perda de potência

alíneas (b) e (c), inciso VII, artigo 4º desta Resolução

(1) Para a comprovação do benefício de limpeza de bicos injetores, deve ser demonstrada a eficácia do aditivo em reduzir a restrição de fluxo
de um conjunto de injetores previamente incrustados. A diferença entre os resultados dos ensaios deve ser estatisticamente válida.
(2) Para a comprovação do benefício de limpeza de bicos injetores, deve ser demonstrada a eficácia do aditivo em retomar a potência do motor
de ensaio utilizando um conjunto de bicos injetores previamente incrustados. A diferença entre os resultados dos ensaios deve ser es-
tatisticamente válida.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
RELAÇÃO No- 941/2013

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação, e condições acordadas em Termo, nos casos cabí-
veis:(323)

(323)
417/2014-831.580/2012-FLÁVIO GRISI-Ordem judi-

cial:0038900-79.2013.4.01.3800 - 18ª Vara Federal
418/2014-831.772/2012-FLÁVIO GRISI-Ordem judi-

cial:0038900-79.2013.4.01.3800 - 18ª Vara Federal
419/2014-832.280/2012-FLÁVIO GRISI-Ordem judi-

cial:0038900-79.2013.4.01.3800 - 18ª Vara Federal
420/2014-832.281/2012-FLÁVIO GRISI-Ordem judi-

cial:0038900-79.2013.4.01.3800 - 18ª Vara Federal

RELAÇÃO No- 942/2013

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação, e condições acordadas em Termo, nos casos cabí-
veis:(323)

(323)
421/2014-832.616/2009-OSMAN DE FIGUEIREDO SAN-

TOS-TERMO ASSINADO
422/2014-833.418/2010-MARIO SILVEIRA DO AMA-

RAL-TERMO ASSINADO
423/2014-833.045/2011-BILLION MINERACAO LTDA-

TERMO ASSINADO
424/2014-833.629/2011-CARLOS CEZAR SANTOS-TER-

MO ASSINADO
425/2014-834.086/2011-IRANI DA SILVA LEAL MEIRA-

TERMO ASSINADO
426/2014-834.229/2011-VANESSA ESBRAVATTI RIVEL-

LI FERNANDES ME-TERMO ASSINADO
427/2014-834.409/2011-MINER BRAS MINERAÇÕES

BRASILEIRAS LTDA-TERMO ASSINADO
428/2014-830.072/2012-AGENOR NARCIZO DRUMOND

COSSOLOSSO-TERMO ASSINADO
429/2014-830.073/2012-AGENOR NARCIZO DRUMOND

COSSOLOSSO-TERMO ASSINADO
430/2014-831.142/2012-MINAS PEROLA LTDA-TERMO

ASSINADO
431/2014-832.578/2012-TREVISO MINERAÇÃO LTDA.-

TERMO ASSINADO
432/2014-832.546/2013-SUMITOMO METAL MINING

DO BRASIL LTDA.-TERMO ASSINADO

SERGIO AUGUSTO DAMASO DE SOUSA

SUPERINTENDÊNCIA EM SÃO PAULO

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 147/2013

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito anuência da Cessão Total de Direi-

tos(103)
820.004/1994-BY TRANS TRANSPORTES E MINERA-

ÇÃO LTDA.- DOU de 25/11/2013.
Concede anuência e autoriza averbação da cessão parcial

de direitos(175)
820.486/2008-PORTOMAIS EXTRAÇÃO E COMÉRCIO

DE AREIA LTDA. EPP- Alvará n°3.043/2012 - Cessiona-
rio:820.955/2013-MINERADORA SÃO FRANCISCO LTDA.- CPF
ou CNPJ 01.169.097/0001-23.

820.486/2008-PORTOMAIS EXTRAÇÃO E COMÉRCIO
DE AREIA LTDA. EPP- Alvará n°3.043/2012 - Cessiona-
rio:820.956/2013-OLARIA SÃO BENTO LTDA.- CPF ou CNPJ
43.764.737/0001-93.

820.486/2008-PORTOMAIS EXTRAÇÃO E COMÉRCIO
DE AREIA LTDA. EPP- Alvará n°3.043/2012 - Cessiona-
rio:820.954/2013-ESCALADA EXTRAÇÃO, COMÉRCIO E
TRANSPORTE DE MINÉRIOS EIRELI- CPF ou CNPJ
59.074.500/0001-10.

821.050/2010-MINERAÇÃO PORTO BRANCO LTDA-
Alvará n°2.179/2012 - Cessionario:820.393/2013-RABACHINI E
CIA. LTDA. ME- CPF ou CNPJ 47.994.488/0001-83.

820.124/2011-WALTER RODOLFO SGOBBI ME- Alvará
n°18.458/2011 - Cessionario:821.333/2013-WALTER RODOLFO
SGOBBI- CPF ou CNPJ 178.142.858-10.

821.310/2011-CONSTRUTORA BRASIL S. A.- Alvará
n°4.923/2012 - Cessionario:821.315/2013 e 821.317/2013-STONE
BUILDING S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO- CPF ou CNPJ
03.918.238/0001-99.

Instaura processo administrativo de Declaração de Caduci-
dade/Nulidade do Alvará - Prazo para defesa: 60 (sessenta)
dias(237)

820.137/2006-MINERAÇÃO SCAMATTI LTDA- OF. N°
1 . 7 2 1 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
820.712/1997-EXTRAÇÃO DE AREIA TRIÂNGULO LT-

DA - EPP-OF. N°1.700/2013/DTM/DNPM/SP.
821.330/2012-HÉLIO AIRES DA SILVA-OF.

N ° 1 . 7 0 1 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(281)
821.215/2000-POXORÉO MINERAÇÃO LTDA- Cessioná-

rio:PORTAL MINERADORA LTDA. EPP- CPF ou CNPJ
08.892.240/0001-50- Alvará n°1.528/2001.

820.334/2011-BRUNO DANIEL LENHARE- Cessioná-
rio:LEROY TEIXEIRA DE MOURA- CPF ou CNPJ 063.984.218-
68- Alvará n°281/2012.

820.911/2011-BRUNO DANIEL LENHARE- Cessioná-
rio:LEROY TEIXEIRA DE MOURA- CPF ou CNPJ 063.984.218-
68- Alvará n°6.609/2012.

821.122/2011-MANSUR RODRIGUES- Cessionário:MAN-
SUR RODRIGUES ME- CPF ou CNPJ 10.655.585/0001-31- Al-
vará n°5.112/2012.

821.275/2011-BRUNO DANIEL LENHARE- Cessioná-
rio:LEROY TEIXEIRA DE MOURA- CPF ou CNPJ 063.984.218-
68- Alvará n°4.339/2012.

820.134/2013-MAURÍCIO BRAMBILLA FILHO- Cessio-
nário:MAURÍCIO BRAMBILLA FILHO ME- CPF ou CNPJ
19.256.837/0001-63- Alvará n°10.826/2013.

820.711/2013-GUILHERME ENDO- Cessionário:CERÂMI-
CA ENDO LTDA.- CPF ou CNPJ 07.636.919/0001-15- Alvará
n ° 1 6 . 4 2 6 / 2 0 11 .

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de pesquisa por interferência to-

tal(121)
820.388/2013-SÃO LOURENÇO PRODUTOS CERAMI-

COS LTDA ME
820.423/2013-EQUIPAV MINERAÇÃO E PARTICIPA-

ÇÕES S. A.
820.426/2013-MASSARI MINERAÇÃO PARTICIPAÇÕES

LT D A .
820.432/2013-ABRAMVET CONSULTORIA E SERVI-

ÇOS LTDA ME
820.438/2013-ELIDA BORBOREMA DA CUNHA
820.442/2013-AYRES GOMES DO AMARAL FILHO
820.451/2013-CERÂMICA CIRINEU LTDA EPP
820.452/2013-CERÂMICA CIRINEU LTDA EPP
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
820.390/2013-PORTO DE AREIA CRISTO REI LTDA

EPP-OF. N°1.740/2013/DTM/DNPM/SP.
820.401/2013-JOSÉ CARLOS LAZARI ME-OF.

N ° 1 . 7 3 8 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
820.430/2013-GEOAREAS MINERAÇÃO LTDA-OF.

N ° 1 . 7 3 2 / 2 0 1 3 / / D T M / D N P M / S P.
820.458/2013-PEDREIRA DIABÁSIO LTDA.-OF.

N ° 1 . 7 3 6 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
820.133/1982-INDUSTRIA MINERADORA PRATACAL

LTDA-OF. N°1.709/13-DTM/DNPM/SP
820.259/1983-MINERAÇÃO JUNDU LTDA.-OF.

N ° 1 . 7 2 2 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
820.128/1984-GRANITOS MOREDO LTDA-OF.

N°1.683/13-DTM/DNPM/SP
820.531/1984-MINERAÇÃO BARUEL LTDA.-OF.

N°1.712/13-DTM/DNPM/SP
820.805/1984-MINERADORA RAZEVAN LTDA.-OF.

N°1.713/13-DTM/DNPM/SP
820.573/1996-VALE DO PAITITI LTDA ME-OF.

N ° 1 . 7 2 4 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
820.888/1998-VALE DO PAITITI LTDA ME-OF.

N ° 1 . 7 2 3 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
820.076/1999-VALE DO PAITITI LTDA ME-OF.

N ° 1 . 7 2 5 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
820.142/2009-EXTRAÇÃO E COMERCIO DE AREIA

SANTA TEREZA LTDA-OF. N°1.706/13-DTM/DNPM/SP e
1.707/13-DTM/DNPM/SP

820.319/2010-EXTRAÇÃO E COMERCIO DE AREIA
SANTA TEREZA LTDA-OF. N°1.704/13-DTM/DNPM/SP e
1.705/13-DTM/DNPM/SP

821.023/2013-CERÂMICA GHEDIN LTDA-OF.
N°1.703/13-DTM/DNPM/SP

Prorroga prazo para cumprimento de exigência(364)
820.531/1984-MINERAÇÃO BARUEL LTDA.-OF.

N°1.711/13-DTM/DNPM/SP-60 dias
820.805/1984-MINERADORA RAZEVAN LTDA.-OF.

N°1.714/13-DTM/DNPM/SP-180 dias
Reitera exigência(366)
820.096/1980-DINAGRO - AGRO PECUARIA LTDA-OF.

N°1.702/13-DTM/DNPM/SP-180 dias
820.128/1984-GRANITOS MOREDO LTDA-OF.

N°1.682/13-DTM/DNPM/SP-180 dias
820.531/1984-MINERAÇÃO BARUEL LTDA.-OF.

N°1.710/13-DTM/DNPM/SP-180 dias
Determina cumprimento de exigência - Prazo 180

dias(1054)
820.133/1982-INDUSTRIA MINERADORA PRATACAL

LTDA-OF. N°1.708/13-DTM/DNPM/SP
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
820.958/1998-EXTRATAN EXTRAÇÃO E COMÉRCIO

DE AREIA LTDA-OF. N°1.720/2013/DTM/DNPM/SP.
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-

ça(742)
821.918/1998-AREIAS VIEIRA S.A- Registro de Licença

N°:2.196/18/05/1999 - Vencimento em 04/12/2018.
820.033/2006-CERAMICA MANIEZZO LTDA - EPP- Re-

gistro de Licença N°:2.993/2006 - Vencimento em 19/01/2018,
Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
820.803/2009-JÂNIO JOSÉ DE ALMEIDA-Registro de Li-

cença N°3.312/2013 de 16/12/2013-Vencimento em 11/01/2016.
820.661/2013-MARCOS ROBERTO AMISTÁ ME-Registro

de Licença N°3.313/2013 de 16/12/2013-Vencimento em
01/06/2016.

821.060/2013-NELSON CIANCAGLIO ME-Registro de
Licença N°3.311/2013 de 12/12/2013-Vencimento em 02/09/2015.
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III - 1º Vice-presidente;
IV - 2º Vice-presidente;
V - Diretor de Pesquisa Científica do JBRJ;
VI - Diretor de Ambiente e Tecnologia do JBRJ;
VII - Diretor de Gestão do JBRJ;
VIII - Diretor da Escola Nacional de Botânica Tropical do

JBRJ;
IX - Representante da Associação de Amigos do Jardim

Botânico;
X - Representante do Conselho Diretor da Fundação Flora de

Apoio à Botânica; e
XI - Personalidades que sejam referência em seus campos de

atuação, com potencial capacidade de contribuição para a entidade,
devendo possuir reputação ilibada e inquestionável idoneidade.

§1º Os membros previstos no inciso XI serão escolhidos e
nomeados pelo Presidente para mandato de dois anos, permitida uma
recondução, por meio de ato que descreva, de maneira sucinta, as
qualificações que ensejaram a escolha.

§2º Caberá aos vice-presidentes exercer as atividades e fun-
ções que lhe forem cometidas pelo Presidente.

§3º O Presidente poderá instituir comitês para tratar de ma-
térias específicas.

Art. 3º Os conselheiros não receberão nenhum tipo de re-
muneração pela sua atuação no Conselho, exercendo essas funções às
suas expensas.

§1º O encargo de conselheiro é considerado, para efeitos
legais, como atividade de relevante interesse público.

§2º Os conselheiros não respondem direta ou indiretamente
pelos atos praticados no âmbito da gestão do JBRJ, cabendo-lhes
exclusivamente recomendar iniciativas que fortaleçam a entidade e
transformem-na numa referência de sustentabilidade.

Art. 4º Compete aos conselheiros:
I - atuar visando à promoção o JBRJ, envidando os esforços

necessários à consecução dos objetivos do Conselho;
II - participar das reuniões do Conselho;
III - representar o Conselho sempre que tal missão lhes for

atribuída pelo Presidente;
IV - expressar sua condição de Conselheiro sempre que jul-

gar conveniente, no que tange à consecução dos objetivos do Con-
selho; e

V - acompanhar os projetos estratégicos do Jardim Botânico,
de acordo com o que restar definido nas reuniões do Conselho, ou
mediante designação especial do Presidente.

Art. 5º Os conselheiros previstos nos incisos IX, X e XI do
art. 2º que não exercerem as atribuições relacionadas no artigo an-
terior ou que deixarem de participar injustificadamente de três reu-
niões sucessivas será excluído do Conselho por ato do Presidente,
dispensada qualquer comunicação prévia.

Art. 6º É defeso ao conselheiro manifestar-se sobre questões
em que se evidencie conflito entre seus interesses pessoais e os
interesses do Conselho ou do JBRJ.

Art. 7º O Conselho reunir-se-á ao menos duas vezes por ano,
mediante convocação do Presidente por correspondência física ou
eletrônica.

§1º As reuniões serão convocadas, salvo caso de excepcional
urgência, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§2º O ato de convocação deverá indicar a pauta, o local e o
horário da reunião, assim como, sempre que possível, deverá ser
acompanhado das informações e documentos necessários para sub-
sidiar a participação dos conselheiros.

§3º O conselheiro que não puder participar da reunião poderá
enviar sua manifestação a respeito de qualquer um dos itens da pauta,
a qual será distribuída aos conselheiros presentes na reunião.

§4º Fica garantido o anonimato no que tange às informações
prestadas nas reuniões do Conselho, podendo os participantes men-
cionar o teor das discussões conforme a "Regra de Chatham House"
(Chatham House Rule).

Art. 8º O Presidente poderá convocar extraordinariamente o
Conselho em função de fato grave que possa prejudicar o com-
promisso de sustentabilidade da entidade, devendo motivar a urgência
da convocação.

§1º Na ausência de convocação, conselheiros representando
no mínimo 2/3 do Conselho poderão solicitar que o Presidente a faça,
justificando seu pedido.

§2º Em situações de excepcional urgência, o Presidente po-
derá autorizar a realização da reunião do Conselho por sistema de
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons
e imagens em tempo real, ou, em caso de impossibilidade, por con-
ferência telefônica.

Art. 9º A cada dois anos, o Presidente elaborará um relatório
das atividades do Conselho a fim de registrar suas ações e con-
tribuições para o Jardim Botânico.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput será dis-
ponibilizado por meio dos canais de comunicação do Jardim Bo-
tânico.

Art. 10. A fim de aprimorar o funcionamento do Conselho,
os conselheiros poderão, por meio de requerimento fundamentado
dirigido ao Presidente, propor alterações na presente Portaria.

Art. 11. O Presidente designará servidor do JBRJ para exer-
cer a função de Secretário Executivo do Conselho, ao qual com-
petirá:

I - secretariar e dar suporte logístico e operacional às reu-
niões do Conselho;

II - manter diálogo permanente com os conselheiros; e
III - viabilizar o acesso dos conselheiros às informações

necessárias ao exercício de suas atividades.
Art. 12. Fica revogada a Portaria JBRJ nº 101/2013, de 5 de

setembro de 2013.
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

SAMYRA CRESPO

Ministério do Meio Ambiente
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 3, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

Altera o Anexo I da Portaria nº 146, de 23 de julho de 2013, publicada no D.O.U de 24 de julho de 2013 seção 1,
página 56, com base na avaliação institucional parcial.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, no uso da competência que lhe foi conferida pela Portaria
nº 12, de 14 de janeiro de 2013, e

Considerando o disposto no Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, que regulamenta os critérios e procedimentos gerais a serem
observados para a realização das avaliações de desempenho individual e institucional, resolve:

Art. 1º Na forma do Anexo I desta Portaria, alterar o Anexo da Portaria nº 146, de 23 de julho de 2013, que fixou as metas
institucionais do Ministério do Meio Ambiente para o período de 1º de junho de 2013 a 31 de maio de 2014, com base na avaliação institucional
parcial.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO GAETANI

ANEXO I

INDICADORES E METAS DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Período: De 1º de junho de 2013 a 31 de maio de 2014.

Nome do Indicador Unidade de Me-
dida

Meta Para O Pe-
ríodo

Fonte

01 ...... ...
02 ..... ... ... ...
03 Quantidade de famílias em situação de extrema pobreza que recebem ou

receberão pagamento pela prestação de serviços de conservação de re-
cursos naturais no meio rural

Unidade 73.000 Secretaria de Extrativismo e Desenvolvi-
mento Rural Sustentável SEDR

04 ... ... ... ...
05 Número de instrumentos que contribuam para as ações de mitigação e

adaptação à mudança do clima e para a melhoria da qualidade am-
biental.

Unidade 125 Secretaria de Mudanças Climáticas e Qua-
lidade Ambiental SMCQ

.... .. .. ..
08 Número de instrumentos de gestão para institucionalização da biodiver-

sidade.
Unidade 412 Secretaria de Biodiversidade e Florestas -

SBF
09 Número de iniciativas para a implementação do Plano de Ação de Pro-

dução e Consumo Sustentáveis - PPCS.
Unidade 183 Secretaria de Articulação Institucional e

Cidadania - SAIC
10 Número de campanhas e cursos para a articulação e cidadania socioam-

biental
Unidade 120 Secretaria de Articulação Institucional e

Cidadania - SAIC

Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
821.149/2013-EVELYN YAMASHITA BIASI ME-OF.

N ° 1 . 6 9 9 / 2 0 1 3 / D T M / D N P M / S P.
821.334/2013-MARIA APARECIDA DA SILVA DRAGA-

GEM ME-OF. N°1.697/2013/DTM/DNPM/SP.
Nega prorrogação prazo para cumprimento de exigên-

c i a ( 11 6 5 )
820.898/2003-TUCUMÃ ESTRATORA E COMÉRCIO DE

AREIA LTDA-ME-OF. N°491/06-2ºDS/DNPM/SP
Indefere requerimento de licença - área onerada/Port.

266/2008(1282)
820.898/2003-TUCUMÃ ESTRATORA E COMÉRCIO DE

AREIA LTDA-ME

Fase de Requerimento de Registro de Extração
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(825)
821.383/2013-PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PE-

DRO DO TURVO-OF. N°1.694/2013/DTM/DNPM/SP.
821.384/2013-PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PE-

DRO DO TURVO-OF. N°1.694/2013/DTM/DNPM/SP.
821.385/2013-PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PE-

DRO DO TURVO-OF. N°1.694/2013/DTM/DNPM/SP.
821.386/2013-PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PE-

DRO DO TURVO-OF. N°1.694/2013/DTM/DNPM/SP.

ROSALIA MARIA GOMES

INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM BOTÂNICO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA Nº 155, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESQUISAS JAR-
DIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO, nomeada pelo Decreto de
03 de maio de 2013, publicado no DOU de 06 de maio de 2013, e no
uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº 10.316, de 06 de
dezembro de 2001, publicada no DOU de 07 de dezembro de 2001, o
Decreto nº 6.645, de 18 de novembro de 2008, publicado no DOU de
19 de novembro de 2008, e o disposto no Regimento Interno apro-
vado pela Portaria Ministerial nº 401, de 11 de novembro de 2009,
publicada no DOU de 13 de novembro de 2009, e

CONSIDERANDO a necessidade de integrar Poder Público
e sociedade civil para a consecução do dever comum, expresso no art.
225, caput, da Constituição Federal, de defender e preservar o meio
ambiente para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO a importância de se incluir no modelo de
governança do Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ um Con-
selho formado por servidores e personalidades que sejam referência
em seus campos de atuação, com potencial capacidade de contri-
buição para a entidade;

CONSIDERANDO a importância do JBRJ na "paisagem
cultural" do Rio de Janeiro e a sua condição especial de atrativo
turístico da cidade;

CONSIDERANDO a reconhecida contribuição científica rea-
lizada pelo JBRJ em toda a sua existência;

CONSIDERANDO a potencialidade de inovação da entidade
em termos de sustentabilidade, com repercussão nacional e inter-
nacional;

CONSIDERANDO que o público visitante do JBRJ alcança
números expressivos em termos nacionais e internacionais; e

CONSIDERANDO, em especial, as atribuições do Presiden-
te do JBRJ previstas no art. 17, IV e VII do Decreto no 6.645/2008,
resolve:

Art. 1º Instituir o Conselho de Sustentabilidade do Jardim
Botânico do Rio de Janeiro, que tem por objetivos:

I - orientar o Presidente do JBRJ a adotar iniciativas que
tornem a entidade uma referência em termos de ecoeficiência, prin-
cipalmente no que tange ao uso de energia, ao uso de água, à menor
geração de resíduos e potencialização de reciclagem e ao estímulo a
deslocamentos não motorizados no perímetro da entidade;

II - divulgar a importância e a contribuição histórica do JBRJ
desde a sua criação e a contribuição científica da entidade para o
conhecimento da biodiversidade brasileira;

III - recomendar medidas que colaborem com a sustenta-
bilidade econômico-financeira da entidade, articulando e estimulando
parcerias com o setor empresarial, com o propósito de aumentar
receitas e garantir maior autonomia em relação aos recursos orça-
mentários;

IV - fortalecer a inserção da entidade nas várias esferas do
poder público no que tange à formulação de políticas públicas de
desenvolvimento sustentável, com ênfase em educação ambiental na
sua dimensão multidisciplinar, na valorização da importância da bio-
diversidade brasileira e na promoção de atividades de inclusão social
associada à capacitação de grupos vulneráveis, tais como mulheres e
jovens;

V - estimular a valorização do JBRJ como elemento es-
sencial da "paisagem cultural" do Rio de Janeiro, ressaltando a sua
condição peculiar de um dos três principais atrativos turísticos e
culturais da cidade;

VI - colaborar nas estratégias de engajamento dos stakehol-
ders (partes interessadas) internos e externos da entidade; e

VII - recomendar diretrizes no que tange à pesquisa cien-
tífica realizada pelo JBRJ.

Art. 2º O Conselho será formado por:
I - Ministro de Estado do Meio Ambiente, na condição de

Presidente de Honra do Conselho;
II - Presidente do JBRJ, na condição de Presidente do Con-

selho;
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GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 3, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E DAS CIDADES, no uso das atribuições que
lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 11.578, de
26 de novembro de 2007, no art. 18 do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria Interministerial nº 130, de 23 de abril
de 2013, resolvem:

Art. 1º Indicar grupo de empreendimentos, sob responsabilidade do Ministério das Cidades, beneficiados pela Portaria Interministerial
nº 130, de 23 de abril de 2013, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR
Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

AGUINALDO RIBEIRO
Ministro de Estado das Cidades

ANEXO

Grupo de empreendimento sob responsabilidade do Ministério das Cidades que são beneficiados pela Portaria Interministerial nº 130,
de 23 de abril de 2013.

UF Ó rg ã o Nome do Empreendimento Código Ministério
RJ MCID Construção da barragem para amortecimento de cheia no Córrego D'Antas. MCID.02358
RJ MCID Drenagem Urbana nas Bacias dos Rios Cuiabá, Santo Antônio e Carvão MCID.02360
RJ MCID Drenagem Urbana nas Bacias dos Rios Imbuí e Paquequer MCID.02362
RJ MCID Intervenções hidráulicas para controle de cheias no Rio Meudon com implantação

de seção hidráulica para alargamento da calha do rio
MCID.02434

RJ MCID Obras de Contenção de Encostas em Nova Friburgo MCID.01780
RJ MCID Obras de Contenção de Encostas em Nova Friburgo - Intervenção em setores de

risco Alto e Muito Alto
MCID.02441

RJ MCID Obras de Contenção de Encostas em Petrópolis - Intervenção em setores de risco
Alto e Muito Alto

MCID.02435

RJ MCID Obras de Contenção de Encostas em Teresópolis - Intervenção em setores de risco
Alto e Muito Alto

MCID.02443

RJ MCID Obras de macrodrenagem nas bacias dos Rios Bengalas, Córrego D'Antas e Rio
Grande em Nova Friburgo

MCID.02433

RJ MCID Recuperação do túnel do Palatinato, construção de galeria entre o canal do centro e
o Rio Piabanha e implantação de parques fluviais no Rio Piabanha

MCID02664

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA No- 1, DE 3 DE JANEIRO DE 2014

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso
de suas atribuições previstas no Regimento Interno da Secretaria do
Patrimônio da União - SPU, aprovado pela Portaria MP no 232, de 3
de agosto de 2005, Anexo XII, e tendo em vista o disposto no art. 22
da Lei no 9636, de 15 de maio de 1998, artigo 14 do Decreto no

3.725, de 10 de janeiro de 2001, resolve:
Art. 1o Estabelece normas e procedimentos para a autori-

zação da utilização a título precário, de áreas de domínio da União
mediante outorga de Permissão de Uso, e fixa parâmetros para o
cálculo do valor de outorga onerosa e critérios para controle do
uso.

Art. 2o Para os efeitos desta Portaria considera-se como per-
missão de uso a autorização para utilização, a título precário, de áreas
de domínio da União, sob gestão da SPU, para a realização de
eventos de curta duração, de natureza recreativa, esportiva, cultural,
religiosa ou educacional.

Parágrafo único. As estruturas de apoio instaladas dentro do
perímetro da permissão, como restaurantes, alojamentos, bilheterias
etc., serão consideradas atividades vinculadas ao evento para os ter-
mos desta portaria.

Art. 3o Fica delegada aos Superintendentes da SPU/UF, ob-
servadas as disposições legais e regulamentares, a outorga da per-
missão de uso de áreas de domínio da União.

Art. 4o O ato da outorga de permissão de uso será concedido
pelo Superintendente do Patrimônio da União de cada unidade da
Federação, observadas as seguintes condições, em consonância com o
art. 14 do Decreto no 3.725, de 2001:

I - a finalidade da sua realização;
II - os direitos e obrigações do permissionário;
III - o prazo de vigência, que será de até três meses, podendo

ser prorrogado por igual período;
IV - o valor da garantia de cumprimento das obrigações,

quando necessária, e a forma de seu recolhimento;
V - as penalidades aplicáveis, nos casos de inadimplemento;

e
VI - o valor e a forma de pagamento, que deverá ser efe-

tuado no ato de formalização da permissão.
§ 1o Os equipamentos e as instalações a serem utilizados na

realização do evento não poderão impedir o livre e franco acesso às
praias e às águas públicas correntes e dormentes.

§ 2o Constituirá requisito para que se solicite a outorga de
permissão de uso a comprovação da prévia autorização pelos órgãos
federais, estaduais e municipais competentes para autorizar a rea-
lização do evento.

§ 3o Durante a vigência da permissão de uso, o permis-
sionário ficará responsável pela segurança, limpeza, manutenção, con-
servação e fiscalização da área, comprometendo-se, salvo autorização
expressa em contrário, a entregá-la, dentro do prazo, nas mesmas
condições em que inicialmente se encontrava.

§ 4o O simples início da utilização da área, ou a prestação da
garantia, quando exigida, após a publicação do ato de outorga, in-
dependentemente de qualquer outro ato especial, representará a con-
cordância do permissionário com todas as condições da permissão de
uso estabelecidas pela autoridade competente.

§ 5o Nas permissões de uso, mesmo quando gratuitas, serão
cobrados, a título de ressarcimento, os custos administrativos da
União, relacionados direta ou indiretamente com o evento.

DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES BÁSICAS DA PER-
MISSÃO DE USO

Art. 5o A atividade de gestão de uso das áreas da União
primará pela integridade do bem, por meio de medidas educativas e
de orientação preventiva aos usuários e ações de controle por meio de
fiscalização.

Art. 6o A Superintendência do Patrimônio da União em cada
unidade da Federação - SPU/UF atuará de forma articulada com os
entes federados, dentro das suas respectivas competências, e com a
participação da sociedade civil, de modo a garantir o pleno cum-
primento da legislação patrimonial, ambiental e urbanística, premissas
básicas do Projeto Orla desenvolvidas pela SPU em parceria com os
Ministérios do Meio Ambiente e do Turismo.

§ 1o A nota técnica/despacho com o posicionamento da
SPU/UF sobre o empreendimento relativamente à conveniência e
oportunidade administrativa, sempre que possível, deverá observar a
compatibilidade do empreendimento com o Plano de Gestão Integrada
- PGI do Projeto Orla.

§ 2o Para eventos recorrentes que não estejam contemplados
no PGI, é recomendável que a SPU/UF consulte o Comitê Gestor
Municipal do Projeto Orla, quanto às condições que nortearão a sua
realização.

DA SOLICITAÇÃO
Art. 7o A permissão de uso deverá ser requerida no período

entre 6 (seis) meses e 30 (trinta) dias anteriores à disponibilização da
área, perante a Superintendência do Patrimônio da União local, e
instruída com os documentos constantes do ANEXO I - Formu-
lário.

§ 1o O requerimento informará o prazo pretendido, limitado
a 90 (noventa) dias, que poderá ser prorrogado mediante requeri-
mento a ser formulado ainda na vigência da permissão por uma única
vez, desde que o período da prorrogação não seja superior ao ini-
cialmente estipulado.

§ 2o O valor calculado para os dias prorrogados deverá
observar o disposto no art. 8o desta Portaria.

DA RETRIBUIÇÃO PELO USO DA ÁREA
Art. 8o As permissões de uso terão o valor calculado a partir

da disponibilização da área da União, considerando o interregno de
noventa dias, conforme a seguinte equação:

Vpu = [(Vef x A x 0,01) x (Nd/90)] x Ft
Onde:

Vpu = Valor do preço público diário com prazo de até
noventa dias pela permissão de uso em reais;

Vef = Valor do espaço físico em reais por metro quadrado;
A = Área de utilização do espaço físico em área de uso comum do
povo, em metros quadrados;

Nd = número de dias de utilização contados a partir da
disponibilização da área até sua completa liberação;

Ft = Fator de uso de acordo com a exploração da área e
restrição de acesso.

§1o O valor do espaço físico (Vef) será igual ao valor do
metro quadrado medido horizontalmente, para a parte da terra, de
imóvel de domínio da União que esteja mais próximo do local onde
se realizará a permissão, obtido da Planta de Valores Genéricos -
PVG, na base de dados do Sistema Imobiliário de Administração
Patrimonial - SIAPA, tomando-se por referência o valor do trecho de
logradouro do referido imóvel.

§2o Quando não for possível atribuir o valor horizontalmente
mais próximo, o valor do espaço físico (Vef) será igual à média dos
valores dos trechos de logradouro do município onde se localiza a
permissão, obtidos pela PVG na base de dados do SIAPA.

§3o Caso inexista qualquer informação de PVG na base de
dados do SIAPA para o município onde se localiza a permissão, o
valor do espaço físico (Vef) poderá ser estabelecido por meio de
adoção da PVG municipal observando-se os parágrafos acima, ou por
meio de avaliação, a ser realizado por técnico habilitado, observando-
se o valor médio da terra na região.

§4o Quando necessária a realização de uma avaliação ex-
pedita, esta deverá ser feita, preferencialmente por levantamento de
preços médios de terrenos na região, devidamente homogeneizados.

§5o As alíquotas do fator de uso (Ft) correspondem ao en-
quadramento da exploração de uso, conforme abaixo:

I - 1,00 - quando se tratar de uso promovido por ente público
com exploração econômica/comercial, desde que não haja restrição de
acesso ao evento.

II - 1,00 - quando se tratar de uso por ente público ou
privado, desde que não haja exploração econômica/comercial e que
haja restrição de acesso ao evento.

III - 1,00 - quando se tratar de uso por ente privado, desde
que não haja exploração econômica/comercial e restrição de acesso ao
evento.

IV - 1,50 - quando se tratar de uso por ente privado, com
exploração econômica/comercial desde que não haja restrição de
acesso ao evento.

V - 2,00 - quando se tratar de uso por ente público ou
privado, que haja exploração econômica/comercial e restrição de
acesso ao evento.

§ 6o Para os fins deste artigo, considera-se exploração eco-
nômica/comercial as atividades que expõem marcas e patrocínio pri-
vado, bem como a comercialização de produtos ou serviços.

§ 7o Para os fins deste artigo, considera-se restrição de aces-
so à área a comercialização de ingresso, pagamento de inscrição ou
exigência de convite específico.

§ 8o A retribuição estabelecida será devida pelos dias de
disponibilização da área de domínio da União, incluindo na contagem
o período de montagem e desmontagem dos equipamentos.

§ 9o O valor mínimo admitido para os casos da permissão de
uso onerosa será de R$ 500,00 (quinhentos reais), independentemente
do valor calculado pela equação do caput, além do valor corres-
pondente às despesas de publicação, conforme estabelecido no § 12
do presente.

§ 10 O valor cobrado para a permissão de uso será recolhida
por meio de DARF, código de receita no 046, e o valor referente aos
custos administrativos com a publicação no Diário Oficial da União,
por meio de GRU.

§ 11 Os pagamentos deverão ser efetuados com a ante-
cedência mínima de cinco dias úteis da disponibilização da área, sob
pena de arquivamento do processo de Permissão de Uso.

§ 12 O valor a ser cobrado referente aos custos adminis-
trativos com a publicação em Diário Oficial da União será de R$
250,00 (duzentos e cinquenta reais), obedecendo aos critérios es-
tabelecidos pela Imprensa Nacional, na Portaria IN no 117, de 13 de
maio de 2008, e será atualizado sempre que houver alteração por esse
ó rg ã o .

§ 13 Caso o solicitante tenha algum débito junto à SPU, a
outorga da permissão de uso ficará condicionada à extinção desse
débito, desde que o valor seja exigível.

Art. 9o As permissões de uso requeridas pela Administração
Pública federal, estadual ou municipal, em se tratando de interesse
público ou social, desde que não haja exploração econômica/comer-
cial e restrição de acesso ao evento, serão submetidas ao regime
gratuito.

Parágrafo único. Uma vez constatado, depois de deferido o
requerimento previsto no caput, que o evento foi realizado por en-
tidade privada, e que houve exploração econômica/comercial e/ou
restrição de acesso, devem ser apuradas e cobradas as diferenças na
forma do art. 8o, parágrafo 5o, desta Portaria, sem prejuízo das pe-
nalidades eventualmente cabíveis.

DAS PARCERIAS
Art. 10 A competência para autorizar a permissão de uso

poderá ser repassada aos Estados e Municípios, em áreas específicas,
devendo, para tal fim, as áreas envolvidas lhes serem cedidas sob o
regime de cessão de uso, na forma do art. 18 da Lei 9.636/98.

DA PUBLICIDADE
Art. 11 O permissionário deverá manter no local do evento

visível ao público, placa, faixa ou similar de acordo com os modelos
constantes no formulário de solicitação de Permissão de Uso, con-
forme ANEXO I.

Art. 12 A SPU/UF deverá comunicar aos órgãos públicos
sobre a necessidade de cumprimento do §3o, art. 14, do Decreto no

3.725/2001.

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.
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ANEXO I- RE Q U E R I M E N TO DE PERMISSÃO DE USO

1. Requerente Governo Federal/Estadual/Municipal ( ) Ente particular/privado ( )

Nome completo

RG (Identidade) e Órgão Expedidor Nacionalidade CPF/CNPJ

Endereço completo Nº

Complemento Bairro/Distrito

Município UF CEP

Endereço Eletrônico (e-mail) Telefones com DDD

2. Dados do Evento
Área Pretendida
(Localização, descrição da área e indicação de pontos de referência do evento)

Bairro Município UF
Área total pretendida para a realização do evento

Natureza Esportiva ( ) Religiosa ( ) Cultural ( ) Educacional ( ) Recreativa ( )
Nome do evento (se houver)

Objetivo, finalidade e outros detalhamentos

Período de Utilização da Área (inclui montagem, realização do evento e desmontagem)
Período de Utilização da Área Data de Realização do Evento

Data Inicial Data Final Prazo (dias) Início Término
Há atividades/resíduos que requerem proteção ao meio ambiente

Não ( ) Sim ( ) Se sim, anexar parecer/autorização do órgão ambiental.
Modalidade
Econômica/Comercial
Sim ( ) Não ( )

( ) Sub-rogação ou parcerias/patrocinadores com contratos de pu-
blicidade
( ) Cobrança de ingresso
( ) Comercialização de produtos e/ou serviços

Declaro ter conhecimento que o presente requerimento fundamenta-se no disposto no art. 22 da Lei nº
9636/88 e no art. 14 e seus parágrafos, do Decreto nº 3725/01.
Declaro ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas e os documentos apresentados são
verdadeiros, que assumo o compromisso de montagem e desmontagem dos equipamentos e me res-
ponsabilizo por eventuais danos.
Local Data Assinatura do Requerente ou Representante

legal

Informações:
1. Este formulário deve ser preenchido com letra legível, sem rasuras, datado e assinado.
2. Todos os documentos devem ser entregues com cópias autenticadas ou acompanhadas dos

originais.
3. Este formulário deve ser encaminhado à Superintendência de Patrimônio da União no período

entre 6 (seis) meses e 30 (trinta) dias anteriores à disponibilização da área pretendida.
4. Sendo autorizada a permissão de uso, será obrigatória a colocação de pelo menos 1 (uma)

placa ou faixa no local do evento, às expensas do interessado, a saber:
4.1. Em caso da existência de arena, camarotes, arquibancadas fechadas etc., será exigida a

colocação de uma placa ou faixa, em cada lado interno, em local visível.
4.2. As placas ou faixas terão caráter institucional, sendo vedada a inclusão de nomes de

agentes públicos, servidores ou não, bem como produtos ou serviços comerciais e conterão, obri-
gatoriamente, os seguintes dizeres, em caixa alta:

Modelo de Placa.

Art. 13 O ato de autorização mediante outorga de permissão
de uso será publicado resumidamente no Diário Oficial da União,
conforme o modelo constante do ANEXO III - matriz de extrato da
Permissão de Uso.

DO CONTROLE SOBRE O USO
Art. 14 A SPU/UF fiscalizará a adequada utilização da área

permitida ao evento, nos termos da Instrução Normativa/SPU no

02/2010.
§ 1o Em áreas de uso comum do povo, caso seja verificado

que foi dada destinação diversa daquela permitida, ou foram efe-
tuados serviços e obras e/ou instalação de equipamentos irregulares,
será procedido de imediato o auto de infração, em observância ao art.
6o do Decreto-Lei no 2.398 de 1987, com redação dada pelo art. 33 da
Lei no 9.636/98, conforme Anexo V.

§ 2o Em áreas dominiais, caso seja verificado que foi dada
destinação diversa daquela permitida, ou forem efetuados serviços e
obras e/ou instalação de equipamentos irregulares, será procedido de
imediato o auto de infração, em observância ao art. 10, Parágrafo
único, da Lei no 9.636/98, conforme Anexo V.

§ 3o Quando verificadas as irregularidades citadas nos pa-
rágrafos 1o e 2o deste artigo, a SPU/UF deverá embargar imedia-
tamente as atividades, os serviços, as obras ou as instalações de
equipamentos ou cercas e afins, até que haja pronunciamento da
União sobre o reconhecimento de eventuais direitos do embargo sobre
o imóvel ou sobre a regularidade dos serviços.

Art. 15 Caso seja constatada a utilização de área de domínio
da União fora do prazo estabelecido no termo da Permissão de Uso,
o permissionário será imediatamente notificado, conforme anexo IV.

Parágrafo único. Caso o permissionário não desocupe a área
até o final do prazo definido no art. 7o, § 1o, este estará sujeito:

retirada sumária pela União dos equipamentos instalados,
sem indenização por possíveis danos ocorridos aos mesmos durante a
operação;

ao pagamento dos custos de retirada dos equipamentos; e
a outras sanções cabíveis, inclusive aquelas estipuladas no

art. 14 desta Portaria.
Art. 16. Fica revogada a Portaria SPU no 06, de 31 de janeiro

de 2001.
Art. 17. Esta Portaria é composta de 05 Anexos:
Anexo I: Formulário de requerimento de Permissão de

Uso.
Anexo II: Modelo do Termo de Outorga de Permissão de

Uso.
Anexo III: Matriz do Extrato de Permissão de Uso a ser

publicado no DOU.
Anexo IV: Modelo de Notificação
Anexo V: Modelo de Auto de Infração
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data da publica-

ção.

CASSANDRA MARONI NUNES

Modelo de Faixa.

4.3 Para tipologia de letras, cores e logomarca deverá ser observado o manual de placas da
Presidência da República, no site: www.presidencia.gov.br/marca_menu.htm.

4.4. As placas e faixas institucionais deverão ter as seguintes dimensões e modelos anexos:
Placa: 1,20m x 1,80m e Faixa: 0,50m x 3,00m.

4.5 A quantidade de placas ou faixas a serem instaladas no local do evento obedecerá a seguinte
regra:

Até 36m² = 1 (uma) placa ou faixa;
De 36,01m² a 100m² = 2 (duas) placas ou faixas;
A partir de 100,01m² = 1 (uma) placa ou faixa para cada testada do evento.
4.6 A SPU poderá exigir a instalação de placas ou faixas com dimensões e quantidades

diferentes das estabelecidas acima, sendo observados o porte, a natureza e o prazo (dias) de utilização
da área para o evento.

5. O valor a ser pago pela permissão de uso deverá ser recolhido por meio de DARF, código
de receita nº 046, e o valor referente aos custos administrativos com a publicação no Diário Oficial da
União - DOU, por meio de GRU. Tais pagamentos deverão ser efetuados com a antecedência mínima de
cinco dias úteis da disponibilização da área, com sua devida comprovação junto à SPU, sob pena de
arquivamento do processo de Permissão de Uso.

6. As permissões de uso requeridas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal
poderão ser submetidas ao regime gratuito, sendo cobrados os custos administrativos com a publicação
do ato no DOU.

7. Em se tratando de interesse público ou social, as permissões de uso requeridas pela Ad-
ministração Pública Federal, Estadual ou Municipal serão submetidas ao regime gratuito, ressalvada a
hipótese prevista no § 5º, art. 8º. Uma vez constatado que o evento foi realizado por entidade privada,
e que houve exploração econômica/comercial e/ou restrição de acesso, deverão ser apuradas e cobradas
as diferenças na forma do art. 8º, § 5º, da Portaria SPU nº 01/2014, sem prejuízo das penalidades
eventualmente cabíveis.

Conferência:

Pessoa Física RG (Identidade)
CPF (Cadastro de Pessoa Física)
Comprovante de residência

Pessoa Jurídica CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas)
Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social registrado na Junta Comercial ou
no Cartório de pessoas jurídicas (sociedades civis ou comerciais)
Ata de eleição, registrada, da diretoria com mandato em vigor (se for o caso)

Quando represen-
tado

Procuração com firma reconhecida

RG do procurador
CPF do procurador

Do local requeri-
do

Croqui ou planta do terreno com a cotação dos equipamentos que serão ins-
talados sobre o terreno e memorial descritivo do terreno pretendido elaborados
por profissional habilitado.
Comprovação do "Nada a opor" emitidos pelos órgãos federais, estaduais e
municipais competentes para autorizar a realização do evento, aplicáveis a cada
caso, bem como a do órgão ambiental, se for o caso.

A documentação assinalada acima foi recebida e conferida, totalizando ______ folhas, que serão
anexadas ao processo correspondente.

Local Data Assinatura/Carimbo do Servidor

Legislação Aplicável:
Lei nº 9.636/1998, Decreto nº 3.725/2001 e Portaria/SPU nº 154/2009.
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ANEXO II

MODELO DE TERMO DE OUTORGA DE PERMISSÃO
DE USO

TERMO No ________________ DE _________(DATA)
O(A) SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA

UNIÃO em ___ (UF), no uso de suas atribuições e com fundamento
no art. 22 da Lei no 9.636/98, no art. 14, do Decreto no 3.725/2001 e
na Portaria SPU no 01/2014, resolve:

Art. 1o Autorizar a PERMISSÃO DE USO objeto do Pro-
cesso no _____________, nos seguintes termos:

I - Permissionário: Governo Federal/Estadual/Municipal
de..............., CNPJ no ....................., ou empresa .............. CNPJ no

....................., ou (nome do requerente), CPF no ......................;
II - A finalidade da sua realização (Ex: Realização do evento

xxxx);
III - A natureza do evento (recreativa, esportiva, cultural,

religiosa ou educacional);
IV - Modalidade: (GRATUITA ou ONEROSA. Caso seja

gratuita, citar que é vedada a exploração econômica/comercial e pro-
pagandas. Caso seja onerosa, informar os aspectos do enquadramento
do uso quanto à exploração, ou não, econômica/comercial, e restrição,
ou não, de acesso ao evento).

V- Local: (endereço ou memorial descritivo da poligonal,
especificando a denominação do bem imóvel da União), Município
de........./UF, com área de .................m²;

VI - Os direitos e obrigações do permissionário:
..............................;

VII - A presente PERMISSÃO DE USO se dá pelo período
de ___/___/____ a ___/___/____ (indicar o período, limitado a 90
dias), regendo-se pela legislação em vigor e pelo presente TERMO
DE OUTORGA;

VIII - Valor da garantia de cumprimento das obrigações: R$
.........................(quando necessária); Forma de recolhimen-
to:.....................................................;

IX - Em áreas de uso comum do povo, caso seja verificado
que foi dada destinação diversa da permitida, ou se forem efetuados
serviços e obras e/ou instalação de equipamentos irregulares, será
procedido de imediato o auto de infração, em observância ao art. 6o

do Decreto-Lei no 2.398/87.
X- Em áreas dominiais, caso seja verificado que foi dada

destinação diversa daquela permitida, ou foram efetuados serviços e
obras e/ou instalação de equipamentos irregulares, será procedido de
imediato o auto de infração, em observância ao art. 10, parágrafo
único, da Lei no 9.636/98;

XI - Em se tratando de PERMISSÃO DE USO ONEROSA,
indicar o valor e a forma de pagamento.

XII - Caso o PERMISSIONÁRIO não desocupe a área até o
final do prazo definido no inciso VII deste estará sujeito:

a) à retirada sumária pela União dos equipamentos insta-
lados, sem indenização por possíveis danos neles ocorridos durante a
operação;

b) ao pagamento dos custos de retirada dos equipamentos;
e

c) a outras sanções cabíveis, inclusive aquelas estipuladas no
art. 14 da Portaria SPU nº 01 de 03 de janeiro de 2014.

Parágrafo único. As despesas administrativas previstas no
art. 14, §6o, do Decreto no 3.725/2001, no valor de R$ ________
(___) (indicar numérico e por extenso), e aquelas relativas à re-
tribuição pela utilização da área (se houver) no valor de R$ ________
(___) (indicar numérico e por extenso), foram quitadas pelo PER-
MISSIONÁRIO.

Art. 2o Os equipamentos e as instalações a serem utilizados
na realização do evento não poderão impedir o livre e franco acesso
às praias e às águas públicas correntes e dormentes.

Art. 3o Durante a vigência da PERMISSÃO DE USO, o
PERMISSIONÁRIO ficará responsável pela segurança, limpeza, ma-
nutenção, conservação e fiscalização da área, comprometendo-se a
entregá-la dentro do prazo, nas mesmas condições em que inicial-
mente se encontrava.

Art. 4o O simples início da utilização da área, ou a prestação
da garantia, quando exigida, após a publicação do ato de outorga,
independentemente de qualquer outro ato especial, representará a con-
cordância do PERMISSIONÁRIO com todas as condições da per-
missão de uso estabelecidas pela autoridade competente.

Art. 5o O PERMISSIONÁRIO deverá manter no local do
evento, visível ao público, placa, faixa ou similar de acordo com os
modelos constantes no ANEXO I deste Termo.

_________________________________________
Superintendente do Patrimônio da União em ___
CIENTE,
_______________________________________
Permissionário
DATA :

ANEXO III

MATRIZ DE EXTRATO DE OUTORGA DE PERMISSÃO
DE USO

SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
EM ..................

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO
Processo no: ....... (processo administrativo)
Espécie: TERMO no. ...... , de ..../..../......
Permissionário: Governo Federal/Estadual/Municipal de

..............., ou (empresa tal), ou (fulano de tal) (CNPJ ou CPF)
Evento: (Ex: Festival de Música .......), no período de .../.../ a

.../.../...
Local: indicar resumidamente o local, Município

de........./UF, com área: .................m²
Modalidade: (GRATUITA ou ONEROSA. Caso seja gratuita,

citar que é vedada a exploração econômica/comercial e propagandas.
Caso seja onerosa, informar os aspectos do enquadramento do uso
quanto à exploração, ou não, econômica/comercial, e restrição, ou
não, de acesso ao evento).

Amparo Legal: Art. 22 da Lei no 9.636/98, no art. 14, do
Decreto no 3.725/2001, na Portaria SPU no 01 de 03 de janeiro de
2014.

Valores pagos: R$ ...................... (extenso), a título de des-
pesas administrativas e R$ ...................... (extenso) a título de con-
tribuição pela utilização da área (se houver);

Signatário:............................., Superintendente da SPU/UF

ANEXO IV

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

EM ___________
NOTIFICAÇÃO Nº _____/_______
NOTIFICADO:

_________________________________________________________
CPF/CNPJ:___________________________________ RG

Nº_______________________________
ENDEREÇO:

________________________________________________________
_________________________________________________
ÓRGÃO NOTIFICANTE: SUPERINTENDÊNCIA DO PA-

TRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO______ (constar endereço,
telefone e horário de atendimento)

FINALIDADE DA NOTIFICAÇÃO:
_________________________________________________________

Às ____:____h do dia ___ do mês de ________________ do
ano de ________, na localidade de
_____________________________________, município de
_____________________, Estado ___________________________,
o representante da SPU/__ infra-assinado, constatou a irregularidade
caracterizada pela
_____________________________________________________
________________________________________________________,
em desacordo com o disposto na legislação patrimonial da União,
procedeu-se a presente Notificação pa-
ra_______________________________________________________
pena de ser responsabilizado criminalmente como incurso nas penas
dos art. 330 do Código Penal, sem prejuízo das demais cominações
constantes do art. 11 da Lei nº 9.636/98.

Não esclarecida a dúvida quanto à autoria, por omissão do
notificado, ou seja, quando o notificado contribuir claramente para a
continuidade do obstáculo à regularização do uso da área, e havendo
certeza da infração, o notificado será considerado o infrator, na me-
dida em que este contribua, a partir deste ponto, para a prática
infracional.

Fica estabelecido o prazo de 10 (dez) dias para manifestação,
nos termos do art. 23, inciso I, da Instrução Normativa SPU nº 02, de
17 de maio de 2010, contados do recebimento da notificação.

O NOTIFICADO DEVERÁ COMPARECER NA DATA
_________________, HORÁRIO _________ ENDERE-
ÇO:_____________________________________________________,
quando for o caso, bem como a necessidade de comparecimento
pessoal ou a possibilidade de se fazer representar por procurador
munido do respectivo instrumento.

Independentemente do comparecimento do notificado à
SPU/____, será dada continuidade ao processo.

BASE LEGAL DA AUTUAÇÃO: Art. 20 da Constituição
Federal; arts. 1º, 10, parágrafo único, e 11 da Lei nº 9.636/98; art. 6º
do Decreto-Lei nº 2.398/87; arts. 98 a 103 do Código Civil/2002; art.
71 do Decreto-Lei nº 9.760/46; e IN SPU no 02/2010.

________________, ___de _____________ de 20___
Assinatura do servidor da SPU/___:

__________________________________________________
Assinatura do Notificado ou Preposto:

________________________________________________
TESTEMUNHAS
_________________________________

_________________________________
Nome: Nome:
CPF: CPF:

ANEXO V

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

DO ESTADO ______
AUTO DE INFRAÇÃO N° ______/________.
NO-

ME:_____________________________________________________
ENDEREÇO DO IMÓVEL:

_______________________________________________________
CPF/CNPJ:_______________________________ RG

N°________________________________
Às _______horas do dia ______ do mês de ____________

do ano de _______, município de__________________, Estado/UF,
compareceu o representante da SPU/UF, infra-assinado, onde veri-
ficou a INFRAÇÃO, de acordo com o Art. 3° da Instrução Normativa
SPU n° 02, de 17 de maio de 2010, caracterizada por:

( ) violação do adequado uso, gozo, disposição, proteção,
manutenção e conservação dos imóveis da União;

( ) realização de aterro, construção ou obra e, bem assim, a
instalação de equipamentos no mar, lagos, rios e quaisquer correntes
de água, inclusive em áreas de praias, mangues e vazantes, ou em
outros bens de uso comum, de domínio da União, sem prévia au-
torização da SPU, ou em desacordo com aquela concedida;

( ) descaracterização dos bens imóveis da União sem prévia
autorização.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, parágrafo único, da
Lei nº 9.636/98, e art. 6° do Decreto-Lei n° 2.398/87 abaixo trans-
critos:

"Art. 10 Constatada a existência de posses ou ocupações em
desacordo com o disposto nesta Lei, a União deverá imitir-se su-
mariamente na posse do imóvel, cancelando-se as inscrições even-
tualmente realizadas.

Parágrafo único. Até a efetiva desocupação, será devida à
União indenização pela posse ou ocupação ilícita, correspondente a
10% (dez por cento) do valor atualizado do domínio pleno do terreno,
por ano ou fração de ano em que a União tenha ficado privada da
posse ou ocupação do imóvel, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis."

"Art. 6o A realização de aterro, construção ou obra e, bem
assim, a instalação de equipamentos no mar, lagos, rios e quaisquer
correntes de água, inclusive em áreas de praias, mangues e vazantes,
ou em outros bens de uso comum, de domínio da União, sem a prévia
autorização do Ministério da Fazenda, importará:

I - na remoção do aterro, da construção, obra e dos equi-
pamentos instalados, inclusive na demolição das benfeitorias, à conta
de quem as houver efetuado; e

II - a automática aplicação de multa mensal em valor equi-
valente a R$ 69,00 (sessenta e nove reais), atualizados anualmente em
1o de janeiro de cada ano, mediante portaria da Secretaria do Pa-
trimônio da União, para cada metro quadrado das áreas aterradas ou
construídas, ou em que forem realizadas obras ou instalados equi-
pamentos, que será cobrada em dobro após trinta dias da notificação,
pessoal, pelo correio ou por edital, se o infrator não tiver removido o
aterro e demolido as benfeitorias efetuadas."

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, OBRAS OU INSTALA-
ÇÕES IRREGULARES:__________________________________

__________________________________________________
__________________________________________________
Diante disso, lavro o presente AUTO DE INFRAÇÃO, para

que o AUTUADO venha a desfazer os serviços, obras, instalações de
equipamentos, cercas ou afins, às suas próprias custas, no prazo de 30
(trinta) dias, e ainda, no mesmo prazo, pagar a multa aplicada pela
SPU, na forma do disposto no art. 6°, do Decreto-Lei n° 2.398/87,
que será cobrada em dobro após trinta dias do Auto lavrado.

O AUTUADO poderá interpor Recurso Administrativo no
prazo de 10 (dez) dias, a contar desta data, na sede do Órgão Au-
tuante, apresentando documentação pertinente a sua defesa no que
tange ao objeto do presente AUTO DE INFRAÇÃO.

O AUTUADO tem o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento deste AUTO para assinar Termo de Compro-
misso, quando for o caso.

Assinatura do servidor da SPU Assinatura do Autuado
_____________________________________

_____________________________________
TESTEMUNHAS:
1.

________________________________________________ 2.
________________________________________________

NOME/CPF: NOME/CPF:
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Ministério do Trabalho e Emprego
.

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

PORTARIA No- 415, DE 2 DE JANEIRO DE 2014

Institui o Grupo Móvel de Auditoria de
Condições de Trabalho em Obras de In-
fraestrutura - GMAI.

O SECRETÁRIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso
das atribuições conferidas pelo o art. 14, incisos II e XIII, do anexo
I ao Decreto n.º 5.063, de 03 de maio de 2004 e considerando o
disposto na Portaria n.º 2.207, de 19 de dezembro de 2013, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria de Inspeção do
Trabalho - SIT, o Grupo Móvel de Auditoria de Condições de Tra-
balho em Obras de Infraestrutura - GMAI.

Art. 2º Ao GMAI compete inspecionar estabelecimentos da
indústria da construção, em todo o território nacional, com ênfase nas
obras de infraestrutura, visando promover condições de trabalho ade-
quadas e prevenir infrações à legislação trabalhista, especialmente
aquelas que tenham impactos na segurança e na saúde dos traba-
lhadores, em todas as fases do processo de construção.

Art. 3º O GMAI é organizado em:
I - Coordenação Nacional;
II - Coordenação Operacional, exercida por Auditor Fiscal

do Trabalho designado em Portaria;
III - Grupo Operacional, constituído por Auditores Fiscais do

Trabalho - AFT com formação multidisciplinar, composto por:
a) Coordenadores e Subcoordenadores de Equipe designados

em Portaria;
b) Integrantes Efetivos, escolhidos mediante Processo Se-

letivo Simplificado, designados em Portaria;
c) Integrantes Eventuais, convocados a cada operação me-

diante formalização à Superintendência Regional do Trabalho e Em-
prego - SRTE em que estejam lotados, de acordo com cadastro man-
tido pela Coordenação Operacional.

§ 1º Fica delegado ao Coordenador-Geral de Fiscalização e
Projetos, do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, desta
Secretaria, o exercício da Coordenação Nacional.

§ 2º Os Integrantes Efetivos ficam à disposição da SIT,
atuando preferencialmente nas ações do GMAI, e estão vinculados
técnica e administrativamente a essa unidade, preservando-se suas
unidades de lotação e exercício.

§ 3º Os Coordenadores e Subcoordenadores de Equipe po-
dem ficar à disposição da SIT, aplicando-se, nestes casos, o previsto
no parágrafo anterior.

Art. 4º Compete ao Coordenador Nacional:
I - coordenar e supervisionar as atividades do GMAI;
II - proporcionar recursos, estrutura e apoio técnico neces-

sários à realização das operações; e
III - requisitar, a qualquer momento, os veículos das uni-

dades regionais para realização de fiscalização móvel, especialmente
aqueles adquiridos para esta finalidade.

Art. 5º Compete ao Coordenador Operacional:
I - programar as ações com base em planejamento anual e

nas demandas das SRTE, considerando:
a) a complexidade das obras;
b) a necessidade de uma abordagem técnica aprofundada por

parte da inspeção do trabalho;
c) a necessidade de apoio com recursos humanos especia-

lizados nas áreas objeto da inspeção.
II - elaborar o Procedimento Operacional do GMAI;
III - indicar, para cada operação o Coordenador, o Sub-

coordenador e a equipe de Auditores;
IV - enviar ao Coordenador, Subcoordenador e integrantes de

cada equipe os relatórios das fiscalizações realizadas pelo GMAI ou
relatório de levantamento prévio na obra em que ocorrerá a operação
para a qual foram indicados;

V - solicitar à chefia da unidade de inspeção, fiscalização ou
segurança e saúde no trabalho da unidade onde será realizada cada
operação a indicação de AFT para participação, quando necessário;

VI - providenciar as medidas administrativas necessárias ao
bom andamento das operações;

VII - acompanhar o andamento das operações e seus re-
sultados;

VIII - elaborar relatórios com base nos resultados conso-
lidados das operações; e

IX - propor a realização e organizar reuniões com os in-
tegrantes do Grupo Operacional.

Art. 6º Compete ao Coordenador de Equipe:
I - coordenar a operação de forma a proporcionar maior

eficiência, eficácia e efetividade;
II - dividir as tarefas entre os integrantes da equipe, in-

cluindo a inspeção física, análise de documentos e emissão de do-
cumentos fiscais;

III - registrar os períodos noturnos e dias não úteis ne-
cessários para a conclusão das tarefas;

IV - organizar a reunião de encerramento da operação;
V - solicitar ao Coordenador Operacional a adoção das me-

didas administrativas necessárias para a execução das atividades da
equipe;

VI - solicitar autorização ao Coordenador Operacional para
mudanças na programação da operação, quando necessário;

VII - elaborar Relatório de Operação - RO, encaminhando-o
ao Coordenador Operacional no prazo máximo de quinze dias úteis,
contados a partir da data de encerramento da operação;

VIII - elaborar Relatório Administrativo - RADM, regis-
trando os turnos de deslocamento, os locais de pernoite e o trabalho
em turnos noturnos e dias não úteis, encaminhando-o ao Coordenador
Operacional no dia de encerramento da operação; e

IX - analisar os relatórios enviados pelo Coordenador Ope-
racional, antes do início de cada operação.

Art. 7º Compete ao Subcoordenador de equipe:
I - auxiliar o Coordenador de Equipe na execução das atri-

buições previstas no Art. 6º;
II - inserir os Relatórios de Inspeção - RI no Sistema Federal

de Inspeção do Trabalho - SFIT, para posterior complementação de
informações pelos AFT que participaram da operação; e

III - analisar os relatórios enviados pelo Coordenador Ope-
racional, antes do início de cada operação.

Art. 8º Compete aos integrantes efetivos e eventuais:
I - desenvolver as tarefas atribuídas pelo Coordenador de

equipe;
II - inserir no SFIT os Autos de Infração - AI por ele

lavrados e os resultados de fiscalização correspondentes;
III - confirmar os AI lavrados no Sistema Auditor antes do

início de cada operação;
IV - atualizar os sistemas necessários à auditoria e antes do

início de cada operação;
V - analisar os relatórios enviados pelo Coordenador Ope-

racional, antes do início de cada operação; e
VI - organizar e enviar ao Coordenador de Equipe as in-

formações coletadas durante a operação, para subsidiar a elaboração
do RO.

Art. 9º O Coordenador Operacional do GMAI pode indicar
equipe reduzida de AFT para levantamento prévio de informações ou
verificação de pendências nas obras fiscalizadas.

Parágrafo Único. No caso previsto no caput, deve ser en-
caminhado relatório ao Coordenador Operacional no prazo máximo
de cinco dias úteis, contados a partir da data de conclusão do tra-
balho.

Art. 10 Para o desenvolvimento das atribuições previstas nos
artigos 6º a 9º desta Portaria deve ser emitida Ordem de Serviço
Administrativa - OSAD, quando aplicável.

Art. 11 O GMAI deve fiscalizar prioritariamente o cum-
primento das normas de segurança e saúde no trabalho e os atributos
registro, jornada e descanso.

Art. 12 Havendo operação na circunscrição da unidade de
exercício de integrante do Grupo Operacional, este deve ser indicado
preferencialmente para esta operação.

Art. 13 As passagens e diárias para os servidores designados
para participar de operação do GMAI são preferencialmente emitidas
pela SIT.

Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 20 de dezembro de 2013

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais,com fundamento no art. 5º, da Portaria 186/08, c/c com
art. 27, da Portaria nº 326, publicada em 11 de março de 2013, e na
seguinte Nota Técnica resolve ARQUIVAR o(s) processo(s) de Pe-
dido de Registro Sindical do(s) sindicato(s) abaixo relacionado(s), em
observância ao disposto no art. 51 da Portaria nº 326/2013:

Processo 46000.009216/96-93
Entidade SINDSUCAM - Sindicato dos Servidores da Sucam no Estado

do Paraná
CNPJ 81.909.434/0001-00
Fundamento NOTA TÉCNICA N ° 2239/ 2013/CGRS/SRT/MTE

Processo 4 6 2 2 3 . 0 0 1 5 1 2 / 2 0 1 2 - 11
Entidade SINDICATO DOS PESCADORES DE B URITICUPU/MA
CNPJ 13.743.774/0001-54
Fundamento NOTA TÉCNICA N ° 2240/ 2013/CGRS/SRT/MTE

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de
março de 2013 e na Nota Técnica Nº 2241/2013/CGRS/SRT/MTE,
resolve ARQUIVAR a impugnação n° 46000.023075/2010-40 apre-
sentada pelo Sindicato dos Oficiais Marceneiros de Belo Horizonte e
Região - SINDMAR, CNPJ: 17.469.784/0001-02 nos termos do art.
10º, inciso X da Portaria 186/2008 c/c com o artigo 18º, IV da
Portaria 326/2013 e, DEFERIR o Registro de Alteração Estatutária ao
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mo-
biliário de Juiz de Fora - STICM/JF, processo n°.
46211.000180/2010-25, CNPJ: 21.607.122/0001-10, para representar
a Categoria: A representação sindical abrange todos os Trabalhadores
nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Juiz de Fora/MG. E
nos municípios de Além Paraíba, Andrelândia, Aracitaba, Arantina,
Argirita, Belmiro Braga, Bias Fortes, Bicas, Bom Jardim de Minas,
Chácara, Chiador, Coronel Pacheco, Descoberto, Divinésia, Dona Eu-
sébia, Dores do Turvo, Estrela Dalva, Ewbank da Câmara, Guarani,
Guarará, Itamarati de Minas, Liberdade, Lima Duarte, Mar de Es-
panha, Maripá de Minas, Matias Barbosa, Mercês, Olaria, Oliveira
Fortes, Passa-Vinte, Pedro Teixeira, Pequeri, Piau, Pirapetinga, Rio
Novo, Rio Preto, Santa Rita de Jacutinga, Santana do Deserto, Santo
Antônio do Aventureiro, Santos Dumont, São João Nepomuceno,
Senador Cortes, Silverânia, Simão Pereira, Tabuleiro e Volta Grande
no Estado de Minas Gerais a representação sindical abrange todos os
trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil, quais sejam: pe-

dreiros, serventes, carpinteiros, armadores, apontadores, pintores, es-
tucadores, bombeiros hidráulicos, eletricistas, operadores de grua,
guincheiros, encarregados, mestres de obras, almoxarife; trabalha-
dores nas Indústrias de Olaria, trabalhadores nas Indústrias de Ci-
mento, trabalhadores nas Indústrias de Cal e Gesso, trabalhadores nas
Indústrias de Ladrilhos e Hidráulicos, trabalhadores nas Indústrias de
Artefatos de Cimento, trabalhadores nas Indústrias de Cerâmica, tra-
balhadores nas Indústrias de Mármores e Granitos, trabalhadores nas
Indústrias de Pintura, trabalhadores nas Indústrias de Refratários e
Oficiais Eletricistas, com abrangência Intermunicipal e base territorial
nos municípios de Além Paraíba, Andrelândia, Aracitaba, Arantina,
Argirita, Belmiro Braga, Bias Fortes, Bicas, Bom Jardim de Minas,
Chácara, Chiador, Coronel Pacheco, Descoberto, Divinésia, Dona Eu-
sébia, Dores do Turvo, Estrela Dalva, Ewbank da Câmara, Guarani,
Guarará, Itamarati de Minas, Juiz de Fora, Liberdade, Lima Duarte,
Mar de Espanha, Maripá de Minas, Matias Barbosa, Mercês, Olaria,
Oliveira Fortes, Passa-Vinte, Pedro Teixeira, Pequeri, Piau, Pirape-
tinga, Rio Novo, Rio Preto, Santa Rita de Jacutinga, Santana do
Deserto, Santo Antônio do Aventureiro, Santos Dumont, São João
Nepomuceno, Senador Cortes, Silverânia, Simão Pereira, Tabuleiro e
Volta Grande no Estado de Minas Gerais, com fulcro no art. 14º, II e
III da Portaria 186/2008 c/c com o art. 25º inciso II da Portaria
326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de
março de 2013, e na NOTA TÉCNICA RAE Nº
2242/2013/CGRS/SRT/MTE, resolve DEFERIR o Registro de Al-
teração Estatutária ao Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Me-
talúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico Eletrônico de Campos
dos Goytacazes, São João da Barra e Quissam, no Estado do Rio de
Janeiro, Processo nº. 46215.113562/2010-88, CNPJ:
28.977.734/0001-44, para representar a categoria Profissional dos
Empregados das empresas vinculadas ao Grupo 19º - Grupo do Plano
Nacional da Indústria consoante ao quadro a que se refere o Art. 577
da CLT das indústrias do ferro (siderurgia); indústria de trifilação e
laminação de metais ferrosos: indústria de fundição; indústria de
artefatos de ferros e metais; indústria de serralheria; indústria da
mecânica, indústria da proteção, tratamento e transformação de su-
perfície; indústria de máquinas; indústria de balanças, pesos e me-
didas; indústria de cutelaria; indústria de estamparia de metais; in-
dústria de móveis de metal; indústria de construção naval; indústria
de materiais e equipamentos rodoviário e ferroviários (compreensiva
das empresas indústria fabricantes de carrocerias e ônibus e cami-
nhões, viaturas, reboques, e semi-reboques, locomotivas, vagões, car-
ros e equipamentos ferroviários; motocicletas, motonetas e veículos);
indústrias de artefatos de metais não-ferrosos; indústrias de geradores
de vapor (caldeiras e acessórios); indústrias de parafusos, porcas,
rebites; indústrias de tratores, caminhões, ônibus, automóveis e veí-
culos, lâmpadas aparelhos elétricos de iluminação; indústrias de con-
dutores elétricos, trefilação e laminação de metais não-ferrosos; in-
dústria de aparelhos elétricos eletrônicos; indústrias de aparelho de
radiotransmissão; indústria de peças para automóveis e veículos; in-
dústria de construção aeronáutica; indústria de funilaria; indústria
ferrosa; indústria de artigos e equipamentos odontológicos, médicos e
hospitalares; indústria de informática; indústrias de rolhas metálicas,
indústria de construção e reparos navais; indústria de construção e
reparos de plataformas de petróleo marítimas; indústria de construção
e reparos offshore e shore; indústria de manutenção e reparos de
veículos e acessórios, com abrangência Intermunicipal e base ter-
ritorial nos Municípios de Campos dos Goytacazes, São João da
Barra e Quissam, no Estado do Rio de Janeiro.

MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO

Ministério dos Transportes
.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

D I R E TO R I A

DELIBERAÇÃO Nº 364, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DCN -

213, de 19 de dezembro de 2013, e no que consta do Processo nº
50500.154100/2013-15, delibera:

Art. 1º Aprovar, na forma do anexo desta Deliberação, as
Diretrizes Básicas da Política de Segurança da Informação e Co-
municações da ANTT.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

ANEXO

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO E ABRANGÊNCIA
Art. 1° A Política de Segurança da Informação e Comu-

nicações da Agência Nacional de Transportes Terrestres (Po-
SIC/ANTT) observará os princípios, objetivos e diretrizes estabe-
lecidos nesta Portaria, bem como as disposições constitucionais, le-
gais e regimentais vigentes.
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Parágrafo único. As diretrizes da PoSIC aplicam-se ao am-
biente informatizado e aos meios convencionais de processamento e
comunicações da ANTT.

Art. 2° Integram a PoSIC normas gerais e específicas ema-
nadas do Decreto nº 3505/00 que "Institui a Política de Segurança da
Informação nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal
- APF", marco legal do assunto, da Lei nº 12527/11 (LAI), dos
Decretos nº 7724/12 e 7845/2012, e das demais Instruções Nor-
mativas e Normas Complementares instituídas pelo Gabinete de Se-
gurança Institucional da Presidência da República - GSI/PR "que
regulamentam o assunto, no âmbito dos órgãos e entidades, da Ad-
ministração Pública Federal - APF", bem como Normas e Proce-
dimentos complementares que vierem a ser instituídos.

Art. 3° Esta PoSIC e as Normas e Procedimentos com-
plementares, aplicam-se a todas as unidades da estrutura organiza-
cional da ANTT, incluindo as Unidades Regionais, bem como a
servidores, prestadores de serviço, colaboradores, fornecedores, es-
tagiários, consultores externos e a quem, de alguma forma, execute
atividades para a Agência.

§ 1º Os contratos, convênios, acordos, termos de cooperação
e outros instrumentos congêneres celebrados pela ANTT devem aten-
der aos preceitos desta PoSIC.

§ 2º Esta PoSIC também se aplica, no que couber, ao re-
lacionamento da ANTT com outros órgãos e entidades públicas ou
privadas.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Art. 4° Para os fins desta Portaria entende-se por:
I - Política de Segurança da Informação e Comunicações

(PoSIC): documento aprovado pela Diretoria Geral da ANTT, com o
objetivo de fornecer diretrizes, critérios e suporte administrativo su-
ficientes à implementação da segurança da informação e comuni-
cações;

II - Comitê Gestor de Segurança da Informação e Comu-
nicações (CGSIC): grupo de servidores com a responsabilidade de
assessorar na implementação e acompanhamento das ações de se-
gurança da informação e comunicações no âmbito da ANTT;

III - Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes
Computacionais (ETIR): grupo de servidores com a responsabilidade
de receber, analisar e responder a notificações e atividades rela-
cionadas a incidentes da rede que afetem a segurança da informação
e comunicações;

IV - Agente Público: toda pessoa que, por força de lei,
contrato ou de qualquer outro ato jurídico, com ou sem remuneração,
preste serviços de natureza permanente, temporária, excepcional ou
eventual;

V - informação - dados, processados ou não, que podem ser
utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em
qualquer meio, suporte ou formato;

VI - ativo de informação: qualquer componente (humano,
tecnológico, físico ou lógico) que sustenta um ou mais processos de
negócio de uma Unidade Organizacional;

VII - incidentes de segurança da informação e comunicações:
ocorrências indesejadas ou inesperadas, que tenham uma grande pro-
babilidade de comprometer a continuidade das operações do negócio
e ameaçar a segurança da informação e comunicações;

VIII - gestão de riscos: atividades coordenadas para dire-
cionar e controlar uma organização no que se refere a riscos;

IX - infraestruturas críticas: são instalações, serviços, bens e
sistemas cujas informações, se forem alvo de acesso, modificação,
destruição ou divulgação não autorizada, resultarão em impactos na
adequada prestação dos serviços públicos de transportes terrestres;

X - Termo de Responsabilidade: documento que tem por
propósito sistematizar a concessão de acesso ao agente público, a fim
de evitar a quebra de segurança da informação e comunicações; e

XI - Termo de Confidencialidade: documento que tem por
propósito sistematizar os contratos, convênios, acordos e termos de
cooperação e outros instrumentos congêneres celebrados pela ANTT,
visando restringir a utilização dessas informações aos fins a que se
destinam.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS
Art. 5° Esta política abrange aspectos básicos da Segurança

da Informação e Comunicações, especialmente:
I - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser

conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas au-
torizados;

II - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

III - integridade: qualidade da informação não modificada,
inclusive quanto à origem, trânsito e destino; e

IV - primariedade: qualidade da informação coletada na fon-
te, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS
Art. 6º Portarias, Normas e Procedimentos complementares

serão elaboradas para a implantação e operacionalização das diretrizes
previstas nos artigos 7º a 19 desta norma, cuja proposição competirá
ao CGSIC e aprovação à Diretoria Geral da ANTT.

Seção I
Da Gestão da Segurança da Informação e Comunicações
Art. 7º A gestão da segurança da informação e comunicações

compreende ações e métodos que vise à integração das atividades de
gestão de riscos, gestão de continuidade do negócio, tratamento de
incidentes, tratamento da informação, conformidade, credenciamento,
segurança cibernética, segurança física, segurança lógica, segurança
orgânica e segurança organizacional dos processos institucionais es-
tratégicos, operacionais e táticos.

Seção II
Do Tratamento da Informação
Art. 8º Os ativos de informação devem ser inventariados e

classificados, conforme o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,
que regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o
Decreto 7845, de 14 de novembro de 2012, que regulamenta pro-
cedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de in-
formação classificada em qualquer grau de sigilo, e demais exigências
legais.

Art. 9º O uso de ativos de informação deve ser controlado e
monitorado pela ANTT, respeitados os princípios legais, para garantir
a utilização estrita e correta desses recursos, bem como minimizar
riscos às atividades, aos serviços e à imagem institucional da Agên-
cia.

Seção III
Do Tratamento de Incidentes
Art. 10. Deverá ser estabelecido um plano de ação de res-

posta aos incidentes de segurança da informação e comunicações com
o objetivo de interromper ou mitigar os impactos deles decorrentes.

Seção IV
Da Gestão de Riscos
Art. 11. Deverá ser implementado e mantido um processo de

gestão de riscos com vistas a minimizar possíveis impactos asso-
ciados aos ativos de informação e comunicações.

Parágrafo único. Os ativos de informação a serem protegidos
deverão ser priorizados, bem como a definição e implantação de
controles para a identificação e tratamento de problemas de segu-
rança.

Seção V
Da Gestão de Continuidade de Negócios
Art. 12. O processo de gestão da continuidade de negócios

deverá ser implementado, mantido e testado periodicamente visando
reduzir, para um nível aceitável, o tempo de interrupção causado por
incidentes e acidentes de segurança que afetem os ativos de in-
formação e comunicações.

Seção VI
Das Infraestruturas Críticas
Art. 13. As informações referentes às infraestruturas críticas,

tais como Plano de Continuidade de Negócios (PCN), Programa de
Gerenciamento de Riscos (PGR) e as demais informações que possam
comprometer a adequada prestação dos serviços públicos de trans-
portes terrestres devem ser identificadas, classificadas e tratadas de
forma a serem preservadas, e ter seu uso restrito às pessoas e áreas
credenciadas.

Seção VII
Dos Controles de Acesso
Art. 14. Os recursos computacionais disponibilizados pela

ANTT devem ser utilizados estritamente dentro do seu propósito
institucional, sendo vedados para uso próprio ou de terceiros, en-
tretenimento, veiculação de opiniões político-partidárias ou religio-
sas.

§ 1º A entrada e a saída de ativos de informação nas de-
pendências da ANTT devem ser autorizadas e registradas por au-
toridade competente, conforme estabelecido por norma específica.

§ 2º É obrigatório o uso de crachá, que é pessoal e in-
transferível, o qual deve possibilitar de maneira clara e inequívoca o
reconhecimento de seu portador, de acordo com o estabelecido por
norma específica.

§ 3º A autorização, o acesso e o uso das informações e dos
recursos computacionais devem ser controlados e limitados ao ne-
cessário, considerando as atribuições de cada Agente Público.

§ 4º Os privilégios de acesso às informações devem ser
definidos pelo gestor da área responsável pela informação.

§ 5º Em caso de desligamento da ANTT, os privilégios de
acesso às informações e aos recursos computacionais devem ser can-
celados imediatamente.

Seção VIII
Do uso de e-mail e acesso à Internet
Art. 15. O uso de e-mail e o acesso à Internet, no ambiente

de trabalho da ANTT, devem ser para atender as necessidades de
serviço.

Seção IX
Da capacitação e aperfeiçoamento
Art. 16. Os servidores deverão ser continuamente capaci-

tados para o desenvolvimento de competências em Segurança da
Informação e Comunicações.

Seção X
Do patrimônio intelectual
Art. 17. As informações, os sistemas e os métodos criados

pelos servidores da ANTT ou por prestadores de serviço, colabo-
radores, no exercício de suas funções, são patrimônios intelectuais da
Instituição, não cabendo a seus criadores qualquer forma de direito
autoral.

Parágrafo único. A utilização dessas informações, sistemas e
métodos deve ser restrita aos fins a que se destinam, seu uso em
eventos fora do âmbito da ANTT, do tipo apresentações em Se-
minários, Workshops, Foruns e demais eventos congêneres deverá ter
autorização da Unidade Organizacional responsável e ciência do CG-
SIC.

Seção XI
Do Termo de Responsabilidade e Termo de Confidencia-

lidade
Art. 18. Todo Agente Público em exercício na ANTT deve

ter ciência e firmar o Termo de Responsabilidade.
Art. 19. Os contratos, convênios, acordos de cooperação e

outros instrumentos congêneres celebrados pela ANTT, que neces-
sitem ter informações da Agência, devem se comprometer a tratá-las
de acordo com o Termo de Confidencialidade.

CAPITULO V
COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
Art. 20. Compete a Diretoria da ANTT:
I - aprovar a Política de Segurança da Informação e Co-

municações (PoSIC):
II - instituir o Comitê Gestor de Segurança da Informação e

Comunicações (CGSIC); e
III - aprovar Normas e Procedimentos relativos à segurança

da informação e comunicações no âmbito da ANTT.
Art. 21. Compete ao Comitê Gestor de Segurança da In-

formação e Comunicações (CGSIC):
I - coordenar e acompanhar a implementação da PoSIC e das

Normas e Procedimentos complementares;
II - assessorar na implementação das ações de segurança da

informação e comunicações na ANTT;
II - constituir grupos de trabalho para tratar de temas e

propor soluções específicas sobre segurança da informação e co-
municações;

III - propor à Diretoria Geral Normas e Procedimentos com-
plementares relativos à segurança da informação e comunicações no
âmbito da ANTT;

IV - realizar e acompanhar estudos de novas tecnologias,
quanto a possíveis impactos na segurança da informação e comu-
nicações;

V - monitorar e avaliar periodicamente as práticas de se-
gurança da informação adotadas pela ANTT;

VI - acompanhar as investigações e as avaliações dos danos
decorrentes de quebras de segurança;

VII - propor programa orçamentário específico para as ações
de segurança da informação e comunicações;

VIII - revisar e analisar periodicamente as diretrizes e nor-
mas estabelecidas nesta política visando a sua aderência e concor-
dância aos objetivos estratégicos da ANTT e as legislações vigentes;
e

IX - promover cultura de segurança da informação e co-
municações.

Parágrafo único. O CGSIC será integrado por, pelo menos,
01 (um) representante das seguintes áreas funcionais da ANTT:

I - da Diretoria;
II - da Procuradoria Geral;
III - da Ouvidoria;
IV - da Assessoria de Comunicação Social;
V - do Centro de Documentação;
VI - da Corregedoria;
VII - de cada Superintendência Organizacional; e
VIII - de cada Unidade Regional.
Art. 22. Compete à Gerência de Tecnologia da Informação a

elaboração e implementação de Normas e Procedimentos comple-
mentares, no âmbito da Tecnologia da Informação e em conformidade
com as demais normas legais vigentes devendo, para isso:

I - Instituir a Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes
em Redes Computacionais (ETIR) que deverá receber, analisar e
responder notificações e atividades relacionadas a incidentes da rede
de computadores que afetem a segurança das informações e tomar as
providências de emergência pertinentes à segurança da informação e
comunicações, imediatamente após detecção ou conhecimento de in-
cidentes de segurança.

II - Prestar apoio técnico, administrativo e propor ao CGSIC
as alterações nas normas e nos procedimentos de segurança da in-
formação e comunicações, sempre que houver alteração no ambiente
computacional ou atualizações tecnológicas, a fim de manter e me-
lhorar o nível de segurança;

III - Avaliar o nível de segurança alcançado, emitindo re-
latórios periódicos de Análise de Riscos ao CGSIC;

IV - Definir as soluções técnicas necessárias para a im-
plantação e adequação do

ambiente da ANTT à PoSIC e garantir a disponibilidade de
recursos tecnológicos necessários à implementação das ações de se-
gurança da informação e comunicações.

Art. 23. Compete às demais Unidades Organizacionais da
ANTT, a proposição ao CGSIC de Normas e Procedimentos com-
plementares em seu âmbito de atuação, bem como a implementação
desta PoSIC e demais normas legais vigentes.

Parágrafo único. A proposição de normas e procedimentos
complementares deverá ser submetida ao CGSIC para avaliação.

Art. 24. Compete ao Agente Público:
I - A preservação da imagem institucional da ANTT;
II - Comunicar ao CGSIC os incidentes que afetam a se-

gurança dos ativos de informação e comunicações ou ao descum-
primento desta PoSIC; e

III - Comunicar à ETIR os incidentes da rede de com-
putadores.

CAPITULO VI
PENALIDADES
Art. 25. O desrespeito ou violação dos termos contidos nesta

Portaria será apurado em Processo Administrativo podendo resultar:
I - na suspensão temporária ou permanente de privilégios de

acesso aos recursos que estiverem disponíveis;
II - em penas e sanções legais impostas por meio de medidas

administrativas sem prejuízo das demais medidas penais e/ou cí-
veis;

III - na aplicação do disposto no Código de Ética da ANTT;
e

IV - na aplicação das penalidades previstas na Lei
8 11 2 / 9 0 .
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CAPITULO VII
VIGÊNCIA
Art. 26. Todos os instrumentos normativos gerados a partir

da aprovação desta Portaria e a própria PoSIC, devem ser revisados
sempre que se fizer necessário, não devendo exceder o período má-
ximo de 02 anos.

CAPITULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 27. Todas as dúvidas ou casos porventura omissos desta

PoSIC deverão ser reportados ao CGSIC.

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS DE TRANSPORTE

FERROVIÁRIO DE CARGAS

PORTARIA No- 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

O Superintendente de Infraestrutura e Serviços de Transporte
Ferroviário de Cargas - SUFER da Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Deliberação Nº 158/2010, alterada pela Deliberação Nº 038 de
22/02/2013, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo nº 50500.188198/2013-12 e na Nota Técnica nº 501/GP-
FER/SUFER/2013, resolve:

Art. 1º Autorizar a Obra de Implantação de linha de descarte
de vagões, no Pátio de Fazenda São Francisco em Rondonópolis/MT,
no KM 719+600 da malha concedida à ALLMN - América Latina
Logística Malha Norte S.A. A obra é composta pela implantação de
150m de linha e de 1 (um) AMV.

Art. 2º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, o valor empregado na obra de Implantação de
linha de descarte de vagões do Pátio de Fazenda São Francisco em
Rondonópolis/MT, a ser considerado como Investimento Regulatório
deve ser limitado a R$ 367.435,00 (trezentos e sessenta e sete mil
quatrocentos e trinta e cinco reais).

Art. 3º A Concessionária deverá informar à ANTT o início e
o fim da obra.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JEAN MAFRA DOS REIS

PORTARIA No- 2, DE 6 DE JANEIRO DE 2014

O Superintendente de Infraestrutura e Serviços de Transporte
Ferroviário de Cargas - SUFER da Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Deliberação Nº 158/2010, alterada pela Deliberação Nº 038 de
22/02/2013, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo nº 50500.188196/2013-15 e na Nota Técnica nº 502/GP-
FER/SUFER/2013, resolve:

Art. 1º Autorizar a Obra de Implantação de linha de descarte
de vagões no KM 597+100 do Pátio da Fazenda Marajoara em Iti-
quira/MT, na malha concedida à ALLMN - América Latina Logística
Malha Norte S.A. A obra é composta pela implantação 150m de linha
e de 1 (um) AMV.

Art. 2º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, o valor empregado na obra de Implantação de
linha de descarte de vagões do Pátio da Fazenda Marajoara em
Itiquira/MT, a ser considerado como Investimento Regulatório deve
ser limitado a R$ 367.435,00 (trezentos e sessenta e sete mil qua-
trocentos e trinta e cinco reais).

Art. 3º A Concessionária deverá informar à ANTT o início e
o fim da obra.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JEAN MAFRA DOS REIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO

DA 4ª REGIÃO

PORTARIA Nº 1.423, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas conside-
rando

O teor de denúncia encaminhada pelo Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias da Construção Civil de Porto Alegre -
STICC (protocolo 2.04.000.0644.2013-71, em 30/10/2013), dando
conta da ocorrência de acidente de trabalho, no dia 01/10/2013, em
obra realizada na Rua São Mateus, nº 345, bairro Bom Jesus Porto
Alegre/RS, que teria vitimado sete trabalhadores e que envolveria os
empreendimentos MILENIUM ARQUITETURA E ENGENHARIA
LTDA.; IZAR FILMES E PRODUÇÕES CINEMATOGRAFICAS
LTDA. e A.F DOS REIS DE OLIVEIRA EMPREITERA- ME, res-
pectivamente inscritos no CNPJ sob os números 08.117.562/0001-21,
15.113.068/0001-54 e 15.136.941/0001-21;

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola o
disposto no artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal e Normas
Regulamentadoras em matéria de medicina e segurança no trabalho;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas ga h e gd h, da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, ˜ 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público; resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de MILENIUM
ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA.; IZAR FILMES E PRO-
DUÇÕES CINEMATOGRAFICAS LTDA. e A.F DOS REIS DE
OLIVEIRA EMPREITERA- ME, a fim de apurar os fatos denun-
ciados em toda a sua extensão, visando à observância do ordenamento
jurídico e à tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público
do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 002332.2013.04.000/9;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 1.441, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas conside-
rando

que, por meio do ofício 403/2013, a 24ª Vara do Trabalho de
Porto Alegre encaminha cópia da sentença proferida nos autos da
reclamatória trabalhista nº 0000205-38.2011.5.04.0024, no bojo da
qual, no dispositivo, consta, com base nos documentos das fls. 474 e
194/196, que no âmbito dos empreendimentos BSF ENGENHARIA
LTDA., CNPJ nº 88.770.078/0001-36, BSF ENGENHARIA PAR-
TICIPAÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA., CNPJ nº
06.171.254/0001-59, ambas com sede na Rua Portugal, 776, Bairro
Higienópolis, Porto Alegre/RS, CEP 90.520-310, CONSÓRCIO
BSF/MÉTODO, CNPJ nº 07.568.174/0001-02, CONSTRUTORA
MONIZA S/A, CNPJ nº 09.246.942/0001-29, com sede na Av. Cris-
tóvão Colombo, 2176, Conj. 405, Bairro Floresta, Porto Alegre/RS,
CEP 90.560-002, e LEAD ENGENHARIA LTDA., CNPJ nº
10.367.655/0001-56, com sede na Rua São Manoel, 1197, Sala 601-
A, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS, CEP 90.620-110, foi cons-
tatada prática de coação para assinatura de termo de rescisão de
contrato de trabalho (TRCT) e que foi constatada a presença de
cartões-ponto em duplicidade, em período no qual o trabalhador de-
veria estar usufruindo suas férias;

que as práticas denunciadas, em tese, dentre outros, violam
as disposições contidas no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição
Federal, nos artigos 129 a 148 e 477 da Consolidação das Leis do
Trabalho, e no artigo 151 do Código Civil;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas ga h e gd h, da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, ˜ 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público; resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de BSF ENGE-
NHARIA LTDA., BSF ENGENHARIA PARTICIPAÇÕES E IN-
CORPORAÇÕES LTDA, CONSÓRCIO BSF/MÉTODO, CONS-
TRUTORA MONIZA S/A e LEAD ENGENHARIA LTDA, a fim de
apurar os fatos denunciados em toda a sua extensão, visando à ob-
servância do ordenamento jurídico e à tutela dos interesses ou direitos
que ao Ministério Público do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 002322.2013.04.000/2-000;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

Conselho Nacional do Ministério Público
.

PLENÁRIO

DECISÃO DE 6 DE JANEIRO DE 2014

PROCESSO N° 0.00.000.00001/2014-68
RELATOR: MARCELO FERRA DE CARVALHO
REQUERENTE: Francisco das Chagas Santiago da Cruz - Procu-
rador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas
REQUERIDO: Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Pú-
blico do Amazonas

DECISÃO LIMINAR
(...) Destarte, defiro o pedido liminar para suspender a efi-

cácia da deliberação do Colégio de Procuradores de Justiça do Ama-
zonas que determinou a conversão da pena de suspensão em multa do
Promotor de Justiça Ronaldo Andrade, até decisão final deste pro-
cedimento.

Cumpra-se, com urgência.
Publique-se. Após, distribua-se nos termos regimentais

MARCELO FERRA DE CARVALHO
Conselheiro de plantão

Ministério Público da União
.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DE PERNAMBUCO

DECISÃO Nº 248, DE 24 DE SETEMBRO DE 2013

Aprova, 'ad referendum' do Plenário as
transposições no orçamento para o exer-
cício de 2013, no valor de R$ 12.605,64.

O Conselho Regional de Enfermagem do Estado de Pernam-
buco, COREN-PE, no uso da competência contida no inciso VI, do art.
15, da Lei 5.905/73, e, tendo em vista o Regimento da Autarquia, com
fundamento no inciso XXXIV, letra "b" do art. 13 da Resolução COFEN
nº 242/2000, de 31 de agosto de 2000. Considerando, a necessidade de
realizar transposições orçamentárias no orçamento do exercício em
2013; Considerando, o que dispõe a Lei nº 4.320/64, nos artigos nº 40 a
46; Considerando possibilidade de ratificação pelo Plenário deste Con-
selho Regional de Enfermagem de Pernambuco, em conformidade com
o Regimento Interno desta Autarquia Federal, decide:

Art. 1º - Aprovar a transposição no orçamento de 2013 no
valor de R$ 12.605,64 (doze mil, seiscentos e cinco reais e sessenta
e quatro centavos), conforme demonstrações contábeis em anexo;

Art. 2º - O valor do orçamento para o corrente exercício, em
face das alterações ora aprovadas, permanece o de R$
9.058.615,83;

Art. 3º - O presente ato produzirá seus efeitos quando ho-
mologado pela instância superior.

SIMONE FLORENTINO DINIZ
Presidente do Conselho

MARIA LUIZA LUCENA PORTO
Secretária

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DE SÃO PAULO

DECISÃO No- 4, DE 29 DE OUTUBRO DE 2013

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO
PAULO - COREN-SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei nº 5.905 de 12/07/1973, e pelo regimento da Autarquia
aprovado pela Decisão COREN-SP/DIR/03/2013, devidamente ho-
mologada pela Decisão COFEN 062/2013;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VI da Lei nº
5.905/1973;

CONDIRERANDO o disposto na alínea a, do inciso XIV, do
artigo 34, do Regimento Interno do Conselho;

CONSIDERANDO o artigo 165 e seguintes da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO o artigo 8ª e seguintes do Anexo II, da
Resolução do Conselho Federal de Enfermagem - COFEN nº
340/2008, que regulamenta a administração financeira e contábil do
sistema COFEN/CORENs;

CONSIDERANDO ainda os termos da deliberação do Ple-
nário do COREN/SP em sua 857ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2013, decide:

Art. 1º Aprovar a Proposta Orçamentária do exercício de
2014 deste Regional, conforme planilhas de detalhamento e textos
informativos, os quais passam integrar a presente Decisão.

Art. 2º Esta Decisão entrará em vigor após homologação
procedida pelo COFEN, produzindo seus regulares efeitos a partir de
01 de janeiro de 2014 até 31/12/2014.

Art. 3º Ficam devidamente revogadas quaisquer disposições
em contrário.

MAURO ANTONIO PIRES DIAS DA SILVA
Presidente do Conselho

DONATO JOSÉ MEDEIROS
Primeiro Secretário
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